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PREFÁCIO DA 1.º EDIÇÃO 


Este livro é uma simples recolha de apontamentos para 
lições dadas aos alunos de Economia Política do segundo ano 
da Faculdade de Direito de Lisboa, cuja publicação se julga 
lhes pode facilitar o respectivo estudo. 

O escasso lugar que à ciência económica é reservado no 
plano das Faculdades de Direito põe quem tem a responsabili- 
dade de ministrar o seu ensino perante um dilema: ou limitá-lo 

-a uma simples e muito genérica iniciação em que não têm 
lugar suficiente os mais importantes e actuais problemas que 
ela abrange, ou renunciar a uma exposição sistemática da maté- 
ria e fazer incidir especialmente a atenção dos alunos sobre 
alguns desses problemas. 

EÉ por um compromisso entre as duas soluções que o 
dilema vem a resolver-se, e isso explicará alguns dos muitos 
defeitos que neste livro hão-de notar-se. 

Porque é uma mera recolha de apontamentos destinada 
a facilitar a preparação dos alunos, as citações feitas em nota 
constituem, apenas, indicação de leituras complementares com 
que podem alargar o conhecimento dos assuntos versados no 
texto. 

Este volume compreende a matéria que se considera de 
iniciação geral. Espera-se publicar a seguir um segundo 
volume que se ocupará das teorias dos preços e da produção 
e, dentro de algum tempo, um terceiro que abrangerá a moeda, 
o crédito e as relações económicas internacionais, temas do 
curso semestral incluído no quadro de disciplinas do terceiro 
ano da Faculdade. 


Lisboa, 1962. 
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CAPÍTULO I 


NOÇÕES FUNDAMENTAIS 


Si 


A actividade económica 


1. As necessidades humanas e a actividade económica. — 
Todo o ser vivo depende das condições do meio que o cerca 
e lhe assegura os elementos indispensáveis à existência. Fenó- 
menos biológicos de adaptação facilitam a adequação da vida 
às possibilidades ambientes; quando estas não são suficientes 
a existência torna-se impossível e só a mudança de meio lhe 
permite manter-se normalmente. 

Esta dependência de elementos exteriores em que todo 
o ser vivo se encontra, toma no Homem aspectos particulares 
que o distinguem dos outros animais. 

Como observa Ortega y Gasset (!), um dos traços que dis- 
tinguem o Homem dos irracionais é, precisamente, o de ele se 
não conformar com o quadro de possibilidades que a Natureza 
espontâneamente lhe oferece. Ao passo que os irracionais se 


C) Meditación de la Técnica, cap. 1. 
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limitam a viver no sentido biológico, adaptando-se ao meio e€ 
bastando-se com as condições, objectivamente determináveis, 
que ele lhes proporciona, o Homem concebe, inventa, um qua- 
edro de satisfações, um programa de vida mais amplo que o 
determinado pelas puras exigências biológicas e chega muitas 
vezes a sacrificar, até certo ponto, estas para realizar o plano 
que concebeu. 

Não basta, pois, dizer, como uma eminente economista dos 
nossos dias (t), que as necessidades humanas são muito mais 
complexas que as de um rouxinol. Elas não têm, nem em 
número nem em variedade, outros limites além das possibili- 
dades de adaptar o meio à sua satisfação. Essa adaptação 
activa à Natureza, pode o Homem realizá-la mediante técnicas 
apropriadas aos recursos espontâneos desta e ao quadro de 
necessidades que traçou. Como diz Gasset, o Homem é um 
animal técnico. 

Por isso, além das necessidades fisiológicas que represen- 
tam as condições do seu mínimo vital, o Homem está, para 
considerar satisfatória a sua existência, dependente de um 
número cada vez maior e mais variado de condições exteriores, 
nunca consideradas bastantes para preencher inteiramente as 
suas aspirações. A cada técnica que cria para realizar os seus 
projectos, se correspondem novos recursos, correspondem tam- 
bém novas ampliações do seu programa de existência, em uma 
palavra, novas necessidades. Desse constante aumento de neces- 
sidades resulta a permanente raridade relativa dos meios de 
quê dispõe para atingir o bem-estar. 

Dois factores tornam crescente e geral este quadro de exi- 
gências humanas de vida: a imitação e o hábito. 

A primeira generaliza os programas de vida, as necessida- 
des inventadas pelos indivíduos dotados de maior iniciativa e 
maior imaginação criadora, fazendo-as adoptar pelos demais. 


C) Joan Robinson, The Accumulation of Capital, Londres, 1956, 
pág. 3. 
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O hábito radica de tal forma na maneira de ser dos homens as 
satisfações supérfluas obtidas, que estas acabam por tornar-se, 
ràpidamente, indispensáveis à sua existência. 

A educação é, ainda, um meio de generalizar essas exigên- 
cias, das quais não poucas acabam por se transformar, pela 
adaptação e pela hereditariedade, em necessidades fisiológicas. 

Por isso, embora em princípio possam distinguir-se.no 
Homem duas categorias de necessidades — as necessidades 
fisiológicas ou primárias, e aquelas a que poderemos chamar 
de formação social — elas aparecem-nos de tal forma ligadas 
em uma escala de importâncias diversas, mas graduadas a 
curtos intervalos, que a transição de umas para outras se torna 
muitas vezes imperceptível. 

As próprias necessidades primárias se revestem muitas 
vezes, pelas modalidades exigidas para a sua satisfação, de um 

“carácter semelhante às de formação social. A alimentação, por 
exemplo, toma por vezes um carácter de complexidade, e até 
de requinte, que lhe dá aspecto semelhante ao das necessidades 
derivadas da pura imaginação criadora do Homem na procura 
do maior bem-estar. 


Com o desenvolvimento da vida social as necessidades 
humanas estendem-se, para além da vida material, à vida inte- 
lectual e às condições de convivência. 

A aplicação de técnicas constantemente aperfeiçoadas para 
obter os meios adequados às crescentes exigências dos homens, 
conduz à especialização de funções e à crescente interdepen- 
dência entre eles. O que era actividade puramente individual 
exercida para a satisfação própria, passa a actividade especia- 
lizada, em troca da qual quem a exerce pode obter os outros 
elementos indispensáveis à vida. O Homem obtém assim pos- 
sibilidades de mais largas satisfações, mas à custa de uma 
dependência cada vez maior da actividade dos seus seme- 
lhantes. 

' Seja, porém, qual for a origem e a natureza das necessida- 
des humanas, a sua satisfação exige sempre elementos do meio 
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exterior — bens materiais ou serviços — que, pela extensibili- 
dade daquelas, são sempre relativamente insuficientes. 

Por isso tem o Homem que despender um esforço para os 
obter e, dada a impossibilidade de realização completa de todas 
as satisfações que concebeu, é constantemente obrigado a uma 
escolha, a uma opção, entre aquelas a que deve aplicar os meios 
e capacidade de trabalho de que dispõe e aquelas a que, para 
tanto, tem de renunciar. Os fenómenos da vida social através 
dos quais essa escolha se processa constituem a actividade 
económica. 


As necessidades humanas são, pois, limitadas em número 
e de intensidades diversas; graduam-se, para cada um, numa 
escala de preferências de harmonia com a qual reparte os seus 
limitados recursos. 

Ao mesmo tempo, porém, essas necessidades de variável 
intensidade, têm uma limitada capacidade de satisfação; a repe- 
tição dos actos que a asseguram vai diminuindo sucessiva- 
mente a sua intensidade até um ponto — o ponto de sacie- 
dade — em que deixam de se fazer sentir, por forma que a. 
repetição daqueles actos se torna indiferente e até, por vezes, 
penosa. 

Nas necessidades primárias esse ponto de saciedade é, 
em geral, bem definido porque resulta das condições biológicas ` 
de vida. A alimentação não pode Jevar-se além de certo limite 
sem se tornar prejudicial à vida e, ainda, causa de sofrimento 
ou enfado. s 

O mesmo não ocorre com as necessidades de formação 
social, em que o limite de satisfação, mais impreciso, varia 
de indivíduo para indivíduo segundo o seu temperamento e 
os seus hábitos. 

Não se poderá determinar precisamente, e de uma maneira 
geral, o ponto de saciedade de necessidades de ordem intelec- 
tual ou de carácter puramente sumptuário, ou de ordem ideal, 
como as iniciativas benemerentes para além das quais um 
filantropo deixará de pensar em fazer bem ao seu semelhante. 
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Mas se não é fácil e se torna mesmo, em alguns casos, 
impossível determinar, em relação às necessidades de forma- 
ção social, um ponto de saciedade absoluto, elas são sempre 
limitadas por um estado de saciedade relativa, correspon- 
dente a um nível de satisfação para além do qual se verifica 
a preferência por outras inicialmente consideradas menos 
intensas. 

O prazer de coleccionar obras de arte pode limitar a aqui- 
sição de livros de um bibliómano; o de ostentar jóias pode 
concorrer, a partir de certo ponto, com o luxo no vestuário; 
a criação de instituições de cultura pode limitar a acção bene- 
merente do filantropo. 

Estabelece-se assim, uma verdadeira hierarquia de neces- 
sidades, que depende, em cada momento, da intensidade inicial 
de cada uma — que é o seu grau de preferência em relação às 
demais quando em estado de completa insatisfação — e do seu 
ponto de «saciedade relativa», que é o estado de satisfação a 
partir do qual passa a ter a concorrência de outras inicialmente 
menos intensas. 

O quadro das necessidades humanas é, pois, eminente- 
mente variável. Variam no tempo com os meios disponíveis, 
o nível da técnica, os hábitos, o grau de cultura e de civilização; 
variam ainda com o ambiente moral e as condições sociais; 
variam, por fim, de indivíduo para indivíduo, segundo o seu 
temperamento, recursos e hábitos de vida. 

Não se pode, assim, dizer que haja um quadro fixo de 
necessidades constituindo a base da actividade económica. 
Porém, em cada época e em cada estrutura social, os hábitos, 
as condições de vida e a imitação determinam nos homens 
comportamentos semelhantes, de que resultam aspirações e 
necessidades semelhantes também e que se tornam típicas 
dessa época ou dessa estrutura. 


O conceito económico de necessidade é, pois, essencial- 
mente relativo; depende, por um lado, dos fins que em cada 
época o Homem se propõe dentro das possibilidades de satis- 
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fação que o meio lhe proporciona, e, por outro, da medida em 
que, pelo seu esforço e mediante uma técnica adequada, pode 
aumentar essas mesmas possibilidades. 


2. Conceito económico de utilidade. Os bens e a riqueza. 


s 


a) Conceito económico de utilidade. 


A medida em que os elementos do meio se mostram aptos 
para satisfazer as necessidades do Homem e o determinam a 
um esforço para deles poder dispor, chama-se utilidade. 

Este conceito económico de utilidade não se confunde, 
pois, com o sentido que por vezés se atribui a esta expressão, 
relacionando-a com objectivos considerados convenientes em 
nome de uma dada escala de valores morais ou sociais. 

No sentido económico, o conceito de utilidade significa 
apenas a aptidão dos elementos exteriores ao homem para 
a realização dos objectivos que escolheu, aptidão que o leva 
a um sacrifício para obter esses elementos pelo trabalho ou 
pela renúncia a outras satisfações. Quer dizer: a utilidade 
no sentido que nos interessa é a correspondência entre aqueles 
elementos e uņa procura dos homens no esforço que despen- 
dem para realizar o programa de vida adoptado. 

Por isso tal conceito de utilidade não se confunde, embora 
possa coincidir, com a apreciação das coisas à face de outros 

„critérios. O tabaco e o álcool podem ser considerados, não 
simplesmente inúteis, mas prejudiciais à vida, tanto no sentido 
individual como no colectivo, sem embargo de serem, em um 
critério puramente económico, úteis, na medida em que satis- 
fazem uma procura e determinam esforços tendentes à sua 
obtenção, são causa de actividades destinadas a produzilos, 
se trocam por outros bens, etc. 

Isto não significa, como por vezes se afirma, que o conceito 
económico de utilidade seja independente daqueles outros cri- 
térios. Na medida em que os planos ou programas de vida 
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dos homens obedecerem a esas escalas de valores sociais ou 
morais, os conceitos de utilidade no sentido económico e no 
sentido social ou moral coincidirão também. 

O problema daquela correspondência situa-se, porém, já 
fora do âmbito da economia. 

A determinação, por uma decisão humana superior, em 
exequibilidade, à do indivíduo, dos objectivos que este se deve 
propor e da medida em que, portanto, deve exercer a sua acti- 
vidade para os alcançar, supõe a supressão da liberdade do 
Homem na escolha dos seus fins. A apreciação da medida em 
que a formação daquelas decisões pode conciliar-se com a livre 
vontade dos indivíduos não pertence também ao campo pró- 
prio da economia. 


b) Bens económicos. 


Designam-se por bens as coisas dotadas de utilidade no 
sentido económico. 

Os bens livres, isto é, os que, por estarem à disposição dos 
homens em quantidade superior às suas necessidades, os não 
obrigam a uma actividade específica tendente a obtê-los, não 
são objecto de actividade económica, não interessam à eco- 
nomia. l 

O ar que se respira, embora seja indispensável à vida, existe 
em quantidade pràticamente ilimitada, tão superior às exigên- 
cias daquela que lhe não atribuímos qualquer valor e não temos, 
mesmo, consciência da sua indispgnsabilidade senão por um 
esforço de inteligência. No entanto, bastará que um indivíduo 
se encontre em condições que o privem do ar indispensável, 


-para que esteja pronto a renunciar a todos os outros bens de 


que dispõe em troca de um acesso ao ar livre. 
A raridade relativa está pois implícita no conceito de bens 
económicos. à 


Na acepção corrente, a expressão bens compreende apenas 
as coisas materiais providas de utilidade. Não seriam, assim, 
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abrangidos por ela os serviços, que são as actividades ou formas 
de trabalho que se não incorporam na matéria, embora, por 
serem providos de uma utilidade, sejam objecto de uma pro- 
cura e de actos de troca por outros bens ou serviços. 

Na verdade, há, na crescente especialização de funções 
em que se traduz o progresso económico e social, necessidades 
directas e indirectas que se satisfazem, não pela apreensão e 
consumo de bens materiais, mas por actividades que prestam 
uma utilidade e têm um valor sem se incorporarem na matéria. 
É o caso dos serviços de um médico que prescreve aos clientes 
o regime a seguir para conservarem ou recuperarem a saúde; 
de um actor ou um músico que proporcionam aos ouvintes 
uma satisfação pela qual renunciam a bens materiais, etc. 

Foi Jean-Baptiste Say (!) quem primeiro afirmou a iden- 
tidade dos serviços — a que chamou «produtos imateriais» — 
com os demais bens económicos, frisando que, quando corres- 
pondem a uma necessidade efectiva, e prestam portanto uma 
utilidade, têm a mesma natureza dos bens materiais econômica- 
mente úteis. 

No sentido económico, portanto, a expressão bens com- 
preende, além dos bens materiais, os serviços, que são activi- 
dades que prestam uma utilidade sem se incorporarem na 
matéria. Porque, satisfazendo uma necessidade, são úteis para 
quem os recebe, são, para quem os presta em regime de divisão 
de trabalho, um meio de adquirir em troca outros serviços 
ou bens materiais. 

A vida económica tem evolucionado no sentido da multi- 
plicação e aumento de importância relativa dos serviços na 
actividade geral. Um economista dos nossos dias, Colin Clark, 
dividindo as actividades produtoras em três categorias — pri- 
mária (a agricultura, a pecuária e a pesca), secundária (as acti- 
vidades transformadoras e as minas) e terciária (os serviços )— 
considera como índices de progresso económico o aumento 


() Traité d'Économie Politique. Liv. I, cap. XIII: 
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da importância relativa das actividades secundárias sobre as 
“primárias e o das terciárias sobre aquelas (!). 

Embora a tese de Colin Clark, considerando a preponde- 
rância dos serviços sobre as outras actividades como índice 
seguro do progresso económico, se preste a sérias críticas, não 
parece restar dúvida de que, pelo desenvolvimento das neces- 
sidades de formação social, pelos aperfeiçoamentos da técnica 
que permitem aumentar, sem aumento proporcional do tra- 
balho, o rendimento em bens materiais, e pela especialização 
crescente de funções, os serviços têm uma importância cada 
vez maior no conjunto da actividade económica. Seria impos- 
sível um conhecimento perfeito da vida económica se se 
excluíssem da sua análise os serviços que se produzem e tro- 
cam, assegurando rendimentos individuais e participações no 
produto global da mesma maneira que os bens materiais. 


c) Bens finais e bens intermediários. 


Os bens económicos — compreendendo, pelo que acaba de 
dizer-se, os serviços — destinam-se à satisfação das necessi-. 
dades humanas, quer dizer ao consumo. Esses bens que satis- 
fazem as necessidades humanas com vista às quais foram pro- 
duzidos, são os bens finais, ou de primeiro grau. 

Mas, como se notou já, o processo de adaptação dos recur- 
sos naturais à satisfação das necessidades é cada vez mais 
complexo e longo pela crescente divisão de trabalho e especia- 
lização de funções. Por isso, no fluxo de produção que em 
cada momento se verifica, há, além dos bens finais, uma quan- 
tidade cada vez maior de bens que, através da troca ou outro 
processo de circulação, vão entrar em actos sucessivos de pro- 
dução por transformação ou combinação com outros da mesma 
natureza, até atingirem o estado de bens prontos para consumo; 
além disso aumenta, com as novas técnicas, a utilização de bens 


C) Les conditions du progrès economique (trad. francesa, Pa- 
ris, 1950). 
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instrumentais, graças aos quais a produção dos bens finais 
pode ser mais fácil, quer dizer, menos custosa e mais abun- 
dante. A produção desses bens constitui portanto um acto 
preparatório de uma produção de bens finais à qual são indis- 
pensáveis. 

Todos estes bens, os bens em via de transformação e os 
bens instrumentais, têm uma utilidade indirecta pela produção 
de bens de primeiro grau, ou de utilidade directa, que tornam 
possível. São os chamados bens intermediários. 

Um pão, um fato, são bens finais, ou de primeiro grau, 
porque com eles se satisfazem as necessidades de alimentação 
e agasalho, como é também um bem final o serviço do 
médico que nos trata durante uma enfermidade. São bens 
intermediários: o cereal e a farinha com que se fabrica o pão, 
assim como a lã, o fio e o tecido de onde provém o fato. São 
também bens intermediários o moinho e o forno que permi- 
tiram transformar o cereal em pão, bem como o rebanho, o fuso, 
o tear e outras máquinas e instrumentos que asseguraram a 
produção da lã e a sua transformação sucessiva até à pro- 
dução do fato; constitui igualmente um bem económico desta 
categoria o trabalho humano ou o conjunto de serviços que 
foram necessários para operar estas transformações. 

A evolução da técnica tem aumentado progressivamente 
a importância dos bens e serviços intermediários no conjunto 
da actividade económica. Este «alongamento do processo de 
produção», como se lhe tem chamado adoptando a expressão 
de Bôhm-Bawerk, é determinado, já pela descoberta de novas 
e complexas formas de aproveitamento e combinação de recur- 
sos naturais, já pela de novos processos de realizar essas com- 
binações com larga utilização de bens instrumentais que permi- 
tem obter os bens finais em maior abundância e com menor 
custo. l 

Por isso, uma parte importante da actividade económica 
diz respeito à produção e troca de bens intermediários, cuja 
utilidade é, no entanto, derivada dos bens finais que permitem 
obter. 
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Do fabrico do pão pela farinação, em uma mó rudimentar, 
de frutos espontâneos da terra, e da transformação da farinha 
em pão num forno aberto no solo, passa-se para um processo 
extremamente complexo que compreende o desbravamento e 
fertilização da terra, a sua preparação, sementeira e colheita do 
cereal, o fabrico da farinha e do pão em instalações industriais 
cada .vez mais perfeitas e de maior rendimento. Mas tudo isto 
supõe o progresso das indústrias metalúrgicas e metalo-mecà- 
nicas — o aumento da produção do ferro nas suas diversas for- 
mas, com que se fabricam os instrumentos e máquinas que 
aquelas produções utilizam em escala cada vez maior. Foi 
também necessário o desenvolvimento da técnica dos trans- 
portes para tornar possíveis as formas concentradas de produ- 
ção que aquelas transformações supõem, e a formação de uma 
série de especializações profissionais sem as quais não poderiam 
pôr-se em prática técnicas tão aperfeiçoadas de produção — os 
serviços de agrónomos, de engenheiros, de trabalhadores espe- 
cializados e os indispensáveis para assegurar a sua preparação 
profissional. 

Nesta crescente escala de bens e serviços intermediários, 
há os que estão mais próximos do estado de bens finais, exi- 
gindo, para neles se transformarem, um número restrito de 
operações, e os que, pelo contrário, se encontram nas primeiras 
fases de aproveitamento dos recursos naturais, por forma que 
a sua utilidade exige, para se tornar efectiva, uma série, por 
vezes muito grande, de actos técnicos e de subsequentes opera- 
“ções de troca e circulação. Por isso se podem distinguir nos 
bens intermediários diversos «graus», que se designam por 
números ordinais crescentes, à medida que se afastam, no pro- 
cesso técnico e económico referido, do estado de bens do pri- 
meiro grau. Além dessa qualificação (bens intermediários 
de 2.º, 3.º e 4.º grau, etc.), que só em relação a um processo 
técnico dado pode ser usada, empregam-se frequentemente as 
expressões «grau superior» e «grau inferior» para exprimir 
a situação relativa desses bens no processo geral de pro- 
dução. 
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d) Bens duradouros e não duradouros. 


Em função da forma por que são utilizados, os bens podem 
ser duradouros e não duradouros. i 

A casa de habitação, o automóvel de uso pessoal, as máqui- 
nas e instrumentos utilizados na produção, são bens duradou- 
ros; prestam, no decurso de um certo tempo, a sua utilidade 
sem se alterarem ou serem diminuídos em partes definidas. 
Pelo contrário, os alimentos, o combustível, os materiais que 
entram na constituição dos produtos, sofrem diminuições quan- 
titativas, consumos precisamente definíveis por cada acto de 
utilização, seja qual for a natureza — directa ou indirecta — 
da utilidade que prestam. São esses os chamados bens não 
duradouros, e neles se contam, pela sua própria natureza, os 
serviços, visto que, não se incorporando na matéria, se conso- 
mem no próprio momento da sua utilização e prestação, sem 
embargo de a utilidade deles resultante se poder prolongar no 
tempo. 

A classificação dos bens em duradouros e não duradouros 
combina-se com a de bens directos e bens intermediários. 

Chama-se bens de uso aos bens directos duradouros 
— a casa de habitação, o automóvel, etc. — e bens de consumo 
aos não duradouros — os alimentos, os serviços, etc. 

Aos bens indirectos duradouros dá-se o nome de bens ins- 
trumentais, que compreendem, desde a simples ferramenta que 
facilita o trabalho manual, até máquinas de grande complexi- 
dade e rendimento, accionadas pela força motriz obtida tam- 
bém através de apuradas técnicas e cuja importância na pro- 
dução é cada vez maior. Constituem os chamados capitais 
fixos da produção. 

“Os bens indirectos não duradouros, ou capitais circulantes, 


correspondem aos materiais de produção, em que podem ainda. 


distinguir-se as matérias-primas que entram na constituição 
dos produtos — como a farinha com que se fabrica o pão, ou 
o tecido com que se faz o vestuário — e as matérias subsidiárias 
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— os bens intermediários não duradouros que, embora indis- 
pensáveis a uma produção dada, se não incorporam no produto, 
- como é o caso do carvão que serve para aquecer o forno de 
pão ou a caldeira onde se gera a energia que tocará o tear, da 
água de refrigeração de um alambique, etc. 

Esta classificação não corresponde, de maneira necessária, 
à natureza física dos bens; é essencialmente relativa e função 
do emprego que lhes é dado no conjunto do processo econó- 
mico. 

Pelos próprios exemplos dados se pode ver que o carvão 
tanto pode ser bem de consumo quando aquece uma casa, 
como matéria subsidiária quando usado na central de energia 
de uma fábrica. Uma casa pode ser um bem de uso ou um 
bem instrumental, segundo serve de habitação ou se destina 
à instalação de uma indústria. 


e) Complementariedade e substituição dos bens. 


Há bens que não podem prestar qualquer utilidade senão 
simultâneamente com outros que deles são inseparáveis na 
satisfação de uma necessidade. Umas vezes, essa dependência 
tem a sua origem em razões de ordem técnica e, outras, no 
simples costume ou hábito. 

Estão no primeiro caso, por exemplo, um comboio e o 
carvão indispensável para accionar a locomotiva, e no segundo 
o chá e o açúcar com que é uso adoçá-lo. Embora no primeiro 
exemplo a dependência entre os bens citados seja irremovível 
e no segundo não, ela não deixa de se manifestar neste pela 
dependência que se cria entre a procura dos dois. Na verdade, 
se o açúcar escassear, a procura do chá diminuirá provâvel- 
mente, ao mesmo tempo que aumenta a procura de outra 
bebida estimulante, como, por exemplo, a cerveja. 

A esta relação de dois ou mais bens, de cuja utilização em 
conjunto depende directa ou indirectamente a satisfação de 
uma necessidade, ou seja à dependência em que a utilidade 
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de cada um está da possibilidade de utilizar o outro, dá-se 
o nome de complementariedade. 

A complementariedade é característica necessária dos bens 
intermediários. Na verdade, e pela sua própria natureza, têm 
sempre que combinar-se com outros bens materiais ou ser- 
viços para que deles possam resultar bens finais ou bens inter- 
mediários de grau inferior, quer dizer mais próximos do con- 
sumo. Os bens instrumentais de nada servem se não existirem 
as matérias-primas ou subsidiárias indispensáveis à fabricação 
do produto, e estas, por seu lado, têm que combinar-se em 
certas proporções para que ela seja possível. Mesmo as maté- 
rias-primas simples que careçam apenas, para poderem ser 
usadas, uma pura modificação de forma, têm a sua utilidade 
dependente de um serviço — o- trabalho necessário a essas 
transformações. 

Nos bens de primeiro grau, pelo contrário, a complemen- 
tariedade não é uma característica necessária. Se o carvão não 
presta utilidade sem o fogão, nem o gramofone sem o disco, etc. 
muitos outros bens de uso ou de consumo podem prestar, sem 
dependência de outros, a sua utilidade. Pode, mesmo, em certo 
sentido, considerar-se que, sendo naqueles casos a utilidade 
prestada pelos dois ou resultante da sua combinação, nenhum 
deles tem utilidade directa e são, portanto, quando conside- 
rados isoladamente, verdadeiros bens intermediários. 

As relações de complementariedade podem ser, ou não, 
recíprocas. As diversas partes de um motor são complemen- 
tares entre si por forma recíproca se nenhuma delas tiver apli- 
cação alternativa, pelo que a sua coexistência é indispensável 
à utilidade e, portanto, à procura de qualquer delas. Pelo con- 
trário, as relações de complementariedade entre a caldeira e 
o combustível não são recíprocas. A caldeira não tem qualquer 
utilidade se não for possível obter combustível, mas este tem, 
independentemente da caldeira, outras aplicações que lhe asse- 
guram uma utilidade, de sorte que a falta daquela, embora 
possa afectar em certa medida a sua procura, não a elimina 
como no primeiro caso. 
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As relações de complementariedade têm muita importância 
no desenrolar do processo económico, por criarem interdepen- 
dências entre os mercados dos diversos bens, com influência 
relevante na procura e na formação dos preços. 


A substituição tem na vida económica importância não 
menor do que a complementariedade. Se a raridade dos 
meios supõe uma opção entre as satisfações tidas como dese- 
jáveis por forma a contê-las dentro dos meios disponíveis, há 
sempre, em sentido largo, relações de substituição entre as 
próprias satisfações em que se opera a escolha. Isto acon- 
tece, sobretudo, nas sociedades que são, caracterizadamente, 
de formação social. A escassez de meios de transporte pode 
fazer substituir o passeio, como distracção dominical, pela 
assistência a espectáculos públicos suja procura se verá, por 
aquele facto, aumentada. 

Mas, além desta substituição de bens por virtude da subs- 
tituição das necessidades procuradas, verifica-se, frequente- 
mente, em relação a uma mesma necessidade, a possibilidade 
de a satisfazer, alternativamente, com mais de um bem, embora 
o grau de satisfação que cada um proporciona não seja 
o mesmo e haja portanto lugar para estabelecer preferências 
entre eles. Seja, porém, como for, ou por motivos de ordem 
técnica, como acontece em geral nos bens de produção, ou 
pela graduação dos gostos do consumidor, como acontece nos 
bens finais, há bens que, na satisfação de uma necessidade, 
podem, substituir outros considerados mais desejáveis ou con- 
venientes. 

Na carência de trigo, o centeio ou o milho podem ser 
empregados no fabrico do pão. Na falta de carvão pode, 
embora com menor rendimento, utilizar-se a lenha para aque- 
cer uma caldeira. No exemplo atrás citado das consequências 
da falta de açúcar sobre o consumo do chá, a cerveja substitui 
o chá na satisfação da procura de uma bebida estimulante. 

O centeio ou milho, a lenha e a cerveja são, nos casos 
apontados, sucedâneos do trigo, do carvão e do chá. Diz-se 
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pois que um bem é sucedâneo de outro quando, na falta deste, 
pode substituí-lo na satisfação, embora menos perfeita ou mais 
custosa, de uma dada necessidade. 

O fenómeno da substituição tem uma grande importância 
na vida económica, dominada, como é, pela raridade relativa 
dos meios. O comportamento da procura e a formação dos 
preços nos mercados são, em larga medida, influenciados 
por ele. 


3. Produção e consumo. — À raridade dos meios relati 
vamente às satisfações que o Homem procura obter, obriga-o 
a uma opção entre as aplicações possíveis dos recursos de que 
dispõe, e a um esforço para obter esses recursos. Para se dispor 
de um bem económico é sempre necessário renunciar a outro, 
e a consecução de qualquer deles supõe um esforço, isto é, uma 
renúncia ao descanso, pelo qual se colhem e adaptam os recur- 
sos naturais às satisfações procuradas. 

A produção consiste, assim, na criação de utilidades pela 
adaptação dos meios naturais à satisfação das necessidades. 

É através de técnicas adequadas e que sucessivamente vai 
inventando e aperfeiçoando que o Homem realiza essa adap- 
tação. Por elas procura obter, em resultado do seu esforço, 
um número cada vez maior de bens finais, vencendo, na maior 
medida possível, a raridade relativa dos meios. 

Esse desenvolvimento da técnica supõe a importância 
crescente dos bens intermediários no processo económico, e 
a aplicação de uma parte da capacidade de trabalho disponível 
à sua produção. Estas aplicações, à produção de bens inter- 
mediários e sobretudo de bens instrumentais, de meios que 
podiam ser empregados imediatamente na produção de bens 
finais, têm como compensação tornar possível o aproveita- 
mento de recursos que de outro modo seriam inacessíveis e 
o aumento da produção futura de bens finais. 

A este aumento progressivo das actividades intermediárias 
na luta que o homem tem de travar para obter as condições 
materiais de existência, chamou o economista austríaco Böhm- 
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-Bawerk (!) alongamento ou desvio do processo de produção, 
de que apresenta o exemplo, que ficou clássico, do Homem e 
da fonte. O homem primitivo que, vivendo na sua cabana, tem 
de deslocar-se à fonte repetidas vezes para se dessedentar ser- 
vindo-se das mãos como taça, obtém a satisfação da sua neces- 
sidade em acto contínuo ao esforço despendido, mas, não só 
tem de o fazer repetidas vezes, como dispõe de uma escassa 
quantidade de água que não pode, assim, aplicar a outros usos. 
Por isso pensará em fabricar, ocando um troço de madeira, 
um recipiente que lhe permita, em uma só deslocação à fonte, 
trazer para a sua cabana toda a água indispensável para beber 
e outras aplicações durante um dia. Reduz, assim, o seu esforço 
e aumenta as suas disponibilidades diárias de água. Para tanto, 
durante algum tempo, despende um trabalho que não tem 
como imediato resultado o abastecer-se de água, antes, porven- 
tura, supõe a redução do respectivo consumo, sacrifício que 
tem como compensação, logo que o balde esteja pronto, um 
abastecimento mais largo e menos custoso. Mas esse camponês 
tem, ainda, um meio mais fácil de resolver o problema, e esse 
é, embora com mais trabalho e com renúncia ainda maior à 
utilização imediata da água, construir uma conduta que lhe 
assegure, depois, permanentemente, a condução de água até 
à sua cabana evitando-lhe assim de futuro a deslocação diária 
à fonte para a trazer no balde. 

Em qualquer destes dois casos houve um desvio do pro- 
cesso produtivo, porque se realizou um certo trabalho para a 
fabricação do balde ou da conduta sem que dele resultasse 
imediatamente qualquer porção de água, mas assegurando o 
aumento das suas disponibilidades no futuro. Houve uma 
produção de bens intermediários ou de utilidade indirecta. 

Com as técnicas sucessivamente inventadas aumenta o 
número destas actividades e bens intermediários, e vai-se 


CŒ) Théorie Positive du Capital. Trad. francesa, Paris, 1929, págs. 20 
e segs. 
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acentuando, na actividade económica, a separação entre os seus 
dois pólos: a produção e o consumo, o esforço despendido 
para vencer a raridade dos meios e o disfrute dos bens finais 
na consecução das satisfações desejadas. E o processo de 
ajustamento desses pólos torna-se cada vez mais complexo à 
medida que a técnica assegura um aumento de produção; esta 
já não se traduz em um esforço de que resulta imediatamente 
uma certa satisfação, mas em uma actividade desenvolvida 
segundo um «plano» cujos resultados em satisfações directas 
se distanciam cada vez mais. 


4. Expressões da riqueza. O rendimento e o capital. — 
A riqueza dos homens, como dos agregados sociais, é cons- 
tituída pelos bens de que dispõem para satisfazer as suas 
necessidades. 

A riqueza não pode, porém, exprimir-se apenas pelos bens 
em um dado momento existentes comparados com as necessi- 
dades que nesse momento há que satisfazer. De facto, a vida 
decorre no tempo e depende de uma continuidade de satisfações 
que lhe deve ser assegurada pela produção, quer dizer, de um 
fluxo de bens que permita, nas unidades sucessivas de tempo, 
a satisfação regular das necessidades. 

Dizer que em certo momento um dado agrupamento social 
dispõe de 1000 toneladas de trigo nada nos permite concluir 
quanto à sua riqueza e bem-estar. É necessário relacionar o 
trigo em cada momento disponível com o volume da sua pro- 
dução nas unidades sucessivas de tempo, para se saber de que 
quantidade de trigo efectivamente se dispõe para o fabrico 
regular e o regular consumo de pão. 

A expressão da riqueza pelo fluxo de bens que nas uni- 
dades sucessivas de tempo estão disponíveis para o consumo 
chama-se rendimento. 

Mas a riqueza também pode exprimir-se e calcular-se pelo: 
conjunto (ou stock na expressão inglesa tão generalizada) de 
bens de todos os graus existentes em cada momento e que cons- 
titui o potencial de produção que assegurará no tempo a satis- 
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fação das necessidades. Esse potencial de produção é o capital. 
No exemplo atrás citado, a riqueza em pão corresponde às 
terras afectadas à cultura cerealífera, às sementes e fertilizan- 
tes reservados para essa cultura, às instalações de moagem 
e panificação e aos stocks de trigo e de farinha que asseguram 
a regular produção de pão. 

No seu significado mais geral, rendimento e capital são, 
pois, duas diversas expressões da riqueza e por isso estão, no 
seu valor, intimamente relacionados. O valor dos bens que cons- 
tituem um capital depende do valor do rendimento que asse- 
guram; este, por outro lado, não pode determinar-se sem ter 
em conta a necessidade de manter aquele potencial de produção. 

Estes dois conceitos desdobram-se em várias acepções 
particulares segundo o âmbito e características do sector de 
actividade económica a que se referem: o capital ou rendi- 
mento de um indivíduo ou de uma empresa, o capital e o ren- 
dimento nacionais, etc. 

Na sua representação em bens materiais, o capital com- 
preende essencialmente bens intermediários — especialmente 
bens instrumentais e existências em materiais de produção que 
asseguram o fluxo regular de bens finais que é o rendimento. 

A noção de capital está assim ligada ao fenómeno de alon- 
gamento do processo de produção a que já se fez referência (!) 
e ao conjunto de bens intermediários que, com o desenvolvi- 
mento da técnica, têm uma importância cada vez maior no 
processamento da actividade económica. 

O capital e o rendimento podem exprimir-se pela avalia- 
ção em moeda do conjunto de bens que os constituem. Têm 
também uma expressão jurídica que corresponde aos direitos 
dos indivíduos sobre esse conjunto de bens ou o respectivo 
valor em moeda. 

Mas quer se refira aos bens reais que o constituem, quer 
“ao seu valor em moeda, quer ao regime jurídico que lhes é apli- 


(') Bohm:Bawerk, ob. e lug. cits., e ainda págs. 225 e segs. 
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cável; quer respeite a uma empresa, a um agregado social ou 
a uma nação, a expressão capital significa sempre um conjunto 
de bens ou valores existentes em um dado momento e de cuja 


manutenção depende a continuidade do rendimento (!). 


82º 


A vida social e a actividade económica 


5. A divisão do trabalho e a actividade económica. — Uma 
das condições do aperfeiçoamento das técnicas com que o 
homem consegue aumentar os meios de satisfação que a natu- 
reza lhe faculta, é a divisão do trabalho ou especialização de 
funções. 

Foi Adam Smith quem, nos fins do século xvIII, na sua obra 
fundamental — a Investigação sobre a natureza e as causas da 
riqueza das nações — pôs em relevo, com o exemplo que ficou 
clássico do fabrico de alfinetes, a importância da divisão do 
trabalho na produção e na vida económica em geral. Descreve 
uma fábrica em que a produção deste tão simples artefacto 
está dividida em 18 operações diferentes, realizadas por 10 ope- 
rários especializados (desenrolar o arame, endireitá-lo, cor- 
tálo no tamanho apropriado, aguçá-lo, fazer, em várias ope- 
rações, a cabeça, puli-lo, etc., até o cravar nas carteiras de 
papel em que é vendido ao público). Em tais condições, a 
fábrica descrita pode produzir 48000 alfinetes por dia, ou 
sejam 4 800 por trabalhador, ao passo que a mesma produção 
por uma pessoa não especializada não poderia ir além de uma 
a vinte unidades por dia. 


(') Sobre o assunto podem ainda ver-se, entre outros: Jean Mar- 
chal, Cours d'Economie Politique, págs. 440 e segs.; P. A. Samuelson, 
L'Economique (trad. francesa), vol. 1, págs. 62 e segs.; J. R. Hicks, Intro- 
dução ao Estudo da Economia (trad. portuguesa), págs. 33 e segs.; L. M. 
Lachmann, Capital and his structure (Londres, 1956), cap. 1; E. A. Selig- 
man, Principes d'Economique (trad. francesa), vol. 1, págs. 16 e segs. 
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Este tão grande aumento de rendimento pela divisão do 
trabalho provém, segundo Smith, de três ordens principais de 
causas: o aumento da destreza dos trabalhadores e as maiores 
possibilidades de adequação das funções às aptidões de cada 
um; a eliminação das perdas de tempo na transição de umas 
operações para outras, e a possibilidade de empregar máqui- 
nas para as realizar. 

Analisado por Smith em relação ao processo técnico de 
produção e à vida económica em geral, este fenómeno veri- 
fica-se também na vida social, na política, na biologia, na acti- 
vidade intelectual, etc. Por isso o emprego da designação que 
lhe foi dada e o seu estudo se generalizaram também (!). 

É, porém, em relação à actividade económica que ele par- 
ticularmente nos interessa, e aí manifesta-se de várias maneiras 
para além da que serviu de ponto de partida à análise do autor 
da Rigueza das Nações. 

Destes diversos graus de especialização de funções nascem 
interdependências, formas de organização, correntes de pro- 
dução e de trocas, sistemas e estruturas que condicionam de 
maneira decisiva a vida económica. 

Desde a especialização natural derivada de condições de 
sexo e idade e base da divisão familiar do trabalho, à divisão 
social que determina, em relação com as condições do meio, 
aptidões e instituições fundamentais, a especialização de fun- 
ções e, pela solidariedade que cria entre os que as desempe- 
nham, a formação de grupos e categorias sociais com caracte- 
rísticas próprias, até à especialização das nações de acordo com 
os recursos materiais de que dispõem, a sua situação geográ- 
fica e condições da sua população, etc. (divisão internacional 
do trabalho) é possível encontrar na vida económica diversas 
formas deste fenómeno, além da divisão técnica atrás descrita 
e a que Adam Smith especialmente se referiu ao pôr em des- 
taque os seus efeitos. 


C) V. Emile Durkheim, La division du travail social, Livro 1. 
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Mas, se aumenta as possibilidades de produção e, por- 
tanto, de satisfação, a divisão do trabalho cria, em contra- 
partida, uma rede cada vez mais extensa de dependências 
entre os homens, visto que vem tornar ainda maior aquele 
afastamento entre as posições de produtor e consumidor a 
que o alongamento do processo técnico de produção dá 
origem. 

Por isso, só é possível na medida em que, paralelamente, 
se desenvolve um processo através do qual o trabalho especia- 
lizado de cada indivíduo, grupo social ou Nação, lhes permita 
vir a dispor, não da produção materialmente realizada, mas 
da gama heterogénea de bens finais apropriados à conveniente 
satisfação das necessidades. A divisão do trabalho levanta, 
por isso, além de problemas de organização das produções, 
muitos outros relativos à circulação dos bens e sua distri- 
buição pelos consumidores. 

A forma mais geral dessa distribuição é a permuta de bens, 
serviços e valores entre os indivíduos que deles dispõem, isto é, 
a troca. Mas a troca é condicionada pelos agrupamentos sociais 
que estabelecem formas especiais de interdependência entre os 
seus membros; tem que realizar-se de acordo com as disci- 
plinas e dentro dos quadros institucionais em que esses agru- 
pamentos, dominados por factores de coesão não puramente 
económicos, se traduzem. 

As Nações, por exemplo, têm constituído unidades eco- 
nómicas dentro das quais se estabelecem certas formas de 
divisão de trabalho e as trocas correspondentes; por isso as 
que se realizam entre sujeitos económicos de várias Nações 
são, em maior ou menor medida, condicionadas pelas disci- 
plinas que em cada uma cria a solidariedade entre os seus 
membros, a consciência do interesse comum. A divisão inter- 
nacional do trabalho aparece, assim, condicionada pela maior 
ou menor coesão, pela maior ou menor força centrípeta das 
economias nacionais. 

As comunidades ou grupos sociais correspondentes à divi- 
são social do trabalho criam também disciplinas particulares 
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que condicionam as trocas de bens e serviços entre os indiví- 
duos que as compõem. 

Estes condicionamentos são exercidos através dos órgãos 
próprios dos agrupamentos sucessivos e interdependentes em 
que se estruturam as sociedades. 

A evolução destas está, assim, e com ela a vida económica, 
intimamente ligada à evolução da divisão do trabalho e das 
trocas, visto que a maior ou menor extensão da primeira 
depende, como já notara Smith, da amplitude dos mercados, 
quer dizer, da extensão possível do âmbito em que estas são 
realizáveis (+). 


6. A divisão do trabalho e a evolução das economias. 
a) Os períodos ou fases da evolução económica. 


Como nota Ch. Verlinden (°), os passos da evolução da 
Humanidade sob o ponto de vista económico não são redutíveis 
aos grandes períodos ou idades da história geral. Por outro 
lado, dos variados critérios propostos para dividir a vida das 
sociedades em épocas caracterizadas por elementos de ordem 
económica, nenhum se pode apresentar como insusceptível de 
objecções válidas. 

Devem-se à escola histórica alemã as primeiras tentativas 
para estabelecer esses critérios em função de factores de ordem 
económica e independentes de circunstâncias de ordem polí- 
tica, religiosa, etc. Porém, as divisões propostas não apresen- 
tam, em relação a todas as sociedades e épocas da história, 
conteúdos idênticos. A desarticulação das fases de evolução 
económica assim definidas com as grandes divisões da história 
geral só tem podido ser remediada através de combinações de 
critérios que, conduzindo a sistematizações extremamente com- 


(Œ) Riqueza das Nações. Livro 1, cap. III. 
C) Introduction à l'Histoire Economique Générale (Coimbra, '1948), 
cap. I. 
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plexas, perdem clareza na caracterização daquelas fases e se 
tornam, por isso, de difícil emprego. 

Isso não impede que, com as reservas decorrentes do que 
antecede, algumas dessas esquematizações constituam apreciá- 
vel ajuda para a compreensão da maneira por que se formaram 
as estruturas económicas de hoje. 

Tomando como critério fundamental o desenvolvimento 
relativo dos principais ramos de produção, Frederico List (1789- 
-1846) enumera os períodos primitivos da caça, pastorícia e 
agricultura, seguidos do período de transição caracterizado pela 
coexistência da agricultura e das manufacturas, e, finalmente, 
do período de mais adiantado estado de evolução que se revela 
pelo equilibrado desenvolvimento das actividades agrícolas 
industriais e comerciais. Esta divisão, extremamente larga e 
imprecisa — e formulada com o intuito de fundamentar certa 
doutrina — pouco ajuda à resolução do problema. 

B. Hildebrand (1812-1878), tomando como critério o regime 
das trocas, distingue os períodos da troca directa, da troca 
monetária e da troca creditícia, o que constitui um critério 
que, se tem a vantagem de uma inegável simplicidade, vem, 
por isso mesmo, a enquadrar em cada um dos períodos 
definidos tipos de actividade e organização económica muito 
diversos; isto basta para inutilizar a classificação como base 
para a definição das fases de evolução da vida económica 
em geral (!). 

A sistematização mais geralmente adoptada deve-se a 
G. Schmoller e K. Biicher, e baseia-se na extensão da divisão 
do trabalho e dos mercados. Embora não escape à crítica, feita 
à de Hildebrand, de não ser aplicável à história económica em 
geral mas apenas à dos países da Europa Ocidental após a 
Idade Média, esta divisão permite, no entanto, traçar um 
esquema de evolução da vida económica através de fases, 
relativamente bem caracterizadas e localizáveis na história 


C) J. Schumpeter, History of Economic Analysis, págs. 442 e 807 
e segs. 
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moderna, e que termina, na lógica da sua sucessão, nos tipos 
de economia dominantes nos nossos dias. 

A sistematização a que nos referimos enumera os períodos 
da economia doméstica ou rural, da economia urbana, das 
economias nacionais e de economia internacional, e está rela- 
cionada com a evolução das formas de organização da produção 
— a produção familiar, o mester, a empresa a domicílio, a 
manufactura e a maquinofactura — e dos mercados correspon- 
dentes. 


b) A economia doméstica ou dominial. 


Este período corresponde às formas primárias de orga- 
nização social (a comunidade familiar, a tribu, o clã) em 
que a divisão de funções se estabelece, dentro de cada grupo, 
em razão de diferenças naturais de condição — o sexo, a idade, 
vigor físico, etc. —sob a autoridade absoluta do chefe do 
agrupamento. 

As preocupações dominantes da vida comum são a defesa 
do grupo e a sua subsistência, e as qualidades de produtor e 
consumidor estão, se não confundidas, pelo menos ligadas por 
laços que não são de troca. Na verdade, o produto das acti- 
vidades dos componentes do grupo pertence, em princípio, a 
este e distribui-se entre os seus membros, sob a autoridade 
do chefe, segundo normas que se vão fixando ¢ através do cos- 
tume e da tradição. 

As trocas entre duas ou mais comunidades são ocasionais 
e não alteram os traços gerais do quadro descrito. 

É este o tipo das economias dos povos primitivos, mas 
características semelhantes — embora com maior distinção de 
funções e com a hierarquização própria da época — podem 
encontrar-se nas economias «senhoriais» da Idade Média ('). 


C) Verlinden, ob. cit., pág. 45, e ainda Max Weber, General Eco- 
nomic History (trad. inglesa de F. Knigth), I Parte. 
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Em determinados casos, neste tipo de economia surge uma 
nova figura — o trabalhador ambulante. Por qualquer circuns-. 
tância— que pode ir desde a insuficiência dos recursos do 
agregado familiar, até a segregação e ao puro espírito de aven- 
tura — separa-se do grupo e oferece os seus serviços é colabo- 
ração a outras comunidades, recebendo em compensação, ou 
a simples garantia de subsistência durante a prestação do tra- 
balho, ou uma remuneração em bens ou em dinheiro. Assim, 
nos aparece o indivíduo que presta o seu trabalho a outrem, 
mediante certa remuneração, como meio autónomo de ganhar 
a vida. 


c) A economia urbana. 


A diferenciação de funções e especialização autónomas 
que se verificam no trabalhador ambulante acentuam-se com 
a crescente utilização desta forma de trabalho, sobretudo em 
actividades transformadoras, e com a maior frequência de per- 
mutas entre grupos com possibilidades de produção diferentes. 

Dois factos contribuem principalmente para a formação 
das economias urbanas. Um é a fixação de locais onde periòdi- 
camente se realizam trocas de produtos da terra— os merca- 
dos —, outro é o estabelecimento, junto desses locais, de tra- 
balhadores que se dedicam a actividades transformadoras. 
A esta hipótese de sentido dominantemente explicativo, há 
certamente que acrescentar a formação de aglomerados urba- 
nos perto dos portos e cruzamentos das vias de comunicação 
terrestre, à medida em que o comércio marítimo toma impor- 
tância e o âmbito dos mercados se vai alargando de local a 
regional (|). 

Forma-se, assim, um tipo de economia, a economia urbana, 
caracterizado pela especialização crescente de actividades e pela 


—— 


(*) Sobre as causas determinantes da formação dos aglomerados 
urbanos pode ver-se, entre outros: A. de Amorim Girão, Geografia 
Humana, págs. 198 e segs. 
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generalização da produção destinada à troca e não ao consumo 
próprio. Acentua-se a diferenciação entre agricultores, consti- 
tuindo uma população dispersa, e artífices que se dedicam a 
actividades transformadoras e contribuem para o povoamento 
concentrado dos aglomerados urbanos. 

Estas actividades organizam-se em pequenas unidades de 
produção especializadas em grau cada vez maior, e que, pela 
prática e pelo estabelecimento de tradições profissionais, 
apuram a sua técnica. 

É a produção em regime de mester. Dentro deste forma-se 
uma rigorosa hierarquia técnica. O mestre, dono da unidade 
de produção, tem ao mesmo tempo nela a mais alta autoridade 
profissional; é o artífice mais qualificado e tem ao seu serviço 
oficiais ou companheiros que o coadjuvam mediante o paga- 
mento de um salário, e aprendizes — candidatos ao exercício 
da profissão que sob a autoridade e orientação do mestre 
aprendem pela prática as «regras da arte», umas vezes 
mediante pagamento, e outras dando em compensação os ser- 
viços a que sucessivamente se vão habilitando. Quando a sua 
preparação lho permite, aprendizes e oficiais podem ascender, 
mediante provas estabelecidas pelos organismos corporativos, 
à categoria superior. 

O mestre, empresário-artífice, adquire as matérias-primas 
que transforma com a coadjuvação dos oficiais e aprendizes 
ao seu serviço, para vender os produtos nos mercados locais 
ou em satisfação de encomendas. 

A técnica é de evolução lenta e as condições de acesso ao 
exercício das profissões e, dentro destas, aos diversos graus 
de hierarquia profissional, são objecto de regulamentação mais 
-ou menos rigorosa estabelecida pelas corporações. Por outro 
lado, estas têm intervenção acentuada nas administrações 
locais. 

As condições de produção e os preços são regulamentadas 
segundo princípios de uma ética profissional que àquelas orga- 
nizações cabe assegurar. O espírito que domina a vida econó- 
mica e social é o da estabilidade e manutenção dos direitos e 
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posições tradicionalmente estabelecidos para as diversas cate- 
gorias sociais. 


d) As economias nacionais e a produção em regime 
de empresa. 


O desenvolvimento das comunicações e a formação dos 
grandes Estados com a autoridade centralizada são acompa- 
nhadas pelo alargamento do âmbito das trocas. 

Surge uma nova categoria na actividade económica — a dos 
comerciantes. Na verdade, a actividade comercial que nas suas 
formas primitivas tinha importância reduzida no que respeita 
à economia interior dos agregados urbanos, pois só em certas 
formas de comércio com países longínquos — o comércio marí- 
timo — tomava especial relevo, generaliza-se com o alarga- 
mento dos mercados. 

Suprindo as limitações resultantes da intermitência destes, 
e do âmbito restrito em que as trocas e a divisão social do 
trabalho se operam, os comerciantes adquirem produtos agrí- 
colas ou industriais, não para consumo próprio ou para trans- 
formação, mas para venda oportuna que lhes assegure um 
benefício, um lucro. Outras vezes, procuram esse benefício 
promovendo as trocas entre regiões mais distantes, ou mesmo 
entre países diversos. O comércio marítimo, que antes era acti- 
vidade restrita a poucos, quando não objecto a um monopólio 
dos Estados, toma cada vez mais importância. 

O comerciante assegura ao agricultor e ao artífice a venda 
dos seus produtos independentemente da simultânea procura 
dos consumidores, e proporciona a estes um abastecimento 
mais regular e mais largo, independentemente do momento 
em que o produtor faz a sua oferta. 

Portanto, tem que procurar mercados e promover o trans- 
porte de mercadorias a fim de se assegurar das melhores opor- 
tunidades de lucro, mas sujeita-se, ao mesmo tempo, a contin- 
gências ou incertezas quanto à correspondência entre a situação 
real dos mercados e as suas previsões. 
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Na verdade, a produção realiza-se cada vez menos por enco- 
menda ou para os restritos e estáveis mercados locais; o comer- 
ciante procura adquirir bens para os mercados prevendo as 
possibilidades e condições destes, cada vez mais amplos e por 
vezes longínquos. O objectivo do comerciante é realizar a maior 
diferença possível entre o preço de aquisição e o preço de venda 
das mercadorias em que transacciona; o lucro é a medida de 
eficácia da sua acção e é legitimado pelo risco ou incerteza 
a que os seus planos o sujeitam. 

Este alargamento do âmbito das trocas à escala da nação 
supõe o aumento de necessidades de moeda, o aperfeiçoamento 
das suas técnicas, e o desenvolvimento do crédito. 

Mas esta transformação e alargamento dos mercados traz, 
progressivamente, a diminuição, quando não a perda de auto- 
nomia do mester. 

Umas vezes é o comerciante que, adquirindo rmatérias- 
“primas, encomenda aos artífices, mediante remuneração con- 
tratada por peça, os produtos que lhe interessam para as suas 
transacções, obtendo-os assim em quantidade e com a unifor- 
midade necessárias à realização dos seus planos; outras vezes, 
dentro da própria corporação profissional, alguns mestres 
mais abastados tomam a posição simultânea de comerciantes 
e, com ela, uma supremacia sobre os demais que passam a 
trabalhar por sua conta; outras, ainda, a própria corporação 
toma aquele papel. 

O comércio externo tem, nesta evolução, relevante influên- 
cia porque, na medida em que as matérias-primas são impor- 
tadas ou os produtos se destinam à exportação, o volume do 
capital em moeda necessário às trocas torna-se cada vez maior 
e impossibilita a maior parte dos antigos mestres de produzir 
por conta própria (!). 

Desta progressiva perda de autonomia do mester acom- 
panhando o desenvolvimento da produção industrial, resulta 


C) Max Weber, ob. cit., págs. 153 e segs. 
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uma nova forma de organização — a empresa. O empresário 
toma a iniciativa da produção para o mercado e assume as 
respectivas responsabilidades financeiras; adquire os elemen- 
tos ou factores indispensáveis — instrumentos, matérias-primas 
e trabalho; promove-a por sua conta e nas condições que esta- 
belece segundo as suas previsões; corre, assim, o respectivo 
risco, e o lucro é, como atrás se notou, o índice da eficácia 
da sua actividade. 

O artífice, mesmo quando antes lhe coubesse a posição 
de mestre — em que exercia simultâneamente a autoridade 
técnica e o domínio económico da produção — conserva ape- 
nas, quando muito, a primeira. Transforma-se progressiva- 
mente em trabalhador mais ou menos qualificado que realiza, 
por conta do empresário, um trabalho de transformação remu- 
nerado por peça, e tem ou não a coadjuvá-lo nesse trabalho 
colaboradores sobre os quais exerce autoridade técnica e que 
participam de uma maneira ou de outra daquela remune- 
ração. 

Esta transformação importa uma crise do princípio em 
que assentava o sistema mesteiral. A produção industrial toma 
cada vez mais acentuadamente o aspecto de uma combinação 
de elementos ou factores — bens instrumentais, matérias-pri- 
mas, trabalho — adquiridos pelo empresário, a seu risco, em 
mercados próprios, para obter produtos que lança nos merca- 
dos cujas necessidades procura conhecer e prever. 

De princípio, a empresa organiza-se sob a forma de empresa 
a domicílio, representando aparentemente uma sobrevivência 
- do regime do mester: o trabalhador executa em casa o seu 
trabalho, mediante uma remuneração paga «por peça». 

Mas as vantagens de uma mais perfeita divisão técnica 
do trabalho e do emprego de máquinas cada vez mais aperfei- 
çoadas e de rendimento crescente, levam à concentração dos 
trabalhadores em locais apropriados onde aqueles aperfeiçoa- 
mentos técnicos possam ter completa aplicação. 

A empresa a domicílio, como organização típica de pro- 
dução industrial, sucede assim a manufactura. 
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Importando a concentração dos trabalhadores assalariados 
em local apropriado a uma eficaz divisão técnica do trabalho 
sob a orientação e fiscalização de delegados tècnicamente qua- 
lificados, e ao emprego das novas fontes de energia e de máqui- 
nas que a aproveitem, a manufactura acarreta uma profunda 
transformação à estrutura da produção industrial. 

Asseguram-se mais perfeitamente a uniformidade dos pro- 
dutos e a qualidade do trabalho realizado. Por outro lado, e 
sob o ponto de vista das relações entre a empresa e o trabalha- 
dor, pode estabelecer-se o salário pago por tempo de serviço 
em vez do estabelecido por peça — acusado de incitar o empre- 
sário, sob a pressão da concorrência, a reduzir a remuneração 
por unidade produzida, obrigando o trabalhador a prolongar 
o seu esforço para obter o mínimo vital. 

A empresa, organizando a produção industrial sob a 
forma de manufactura, torna-se, assim, típica das economias 
nacionais mais desenvolvidas e que constituem mercados sufi- 
cientemente largos para uma ampla divisão de trabalho; 
aumentando a produção e reduzindo os seus custos, pode 
obter, sobre as necessidades dos mercados internos, exceden- 
tes que lhe abrem possibilidades de exportação. 

Acentua-se a diferenciação entre as funções de iniciativa 
e autoridade sobre a produção que, com os riscos desta, 
cabem ao empresário, e as de direcção técnica e execução, 
asseguradas por assalariados «ao tempo» que, se não correm 
aqueles riscos, não participam, por outro lado, dos lucros da 
empresa; estas últimas tomam de facto cada vez mais acen- 
tuadamente, a posição de «factores de produção» que o empre- 
sário adquire no mercado em condições determinadas, como 
para os outros bens e serviços, pela oferta e procura respectivas. 


e) A grande empresa colectiva e a economia inter- 
nacional. i 


O progressivo emprego de máquinas de rendimento e com- 
plexidade crescentes que a técnica vai criando parece não trazer 
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alteração, nem da função da empresa nem das condições econó- 
micas em que a produção e as trocas se desenvolvem. Porém, 
aquelas transformações constituem o gérmen de modificações 
progressivas na estrutura jurídica e económica da empresa 
como unidade de produção. 

O desenvolvimento desta por meios mecânicos automatiza- 
dos de grande rendimento e o elevado montante de recursos 
financeiros necessários para os instalar, entre outros factores, 
tornam impossível ao empresário individual fazer face às 
novas exigências da técnica. 

Passa-se, por isso, progressivamente, da empresa individual 
para a empresa colectiva, à medida que a manufactura se vai, 
por aquelas circunstâncias, transformando em maguinofactura. 

No primeiro passo dessa evolução, a empresa colectiva 
toma a forma de sociedade de pessoas, representando uma 
mera associação de empresários individuais. Mas esta forma 
de reforço das potencialidades financeiras e comerciais da 
empresa vem a mostrar-se insuficiente, e é substituída pro- 
gressivamente pela sociedade de capitais, de que o tipo mais 
característico é o das grandes sociedades por acções. 

Permitindo concentrar grande soma de capital financeiro 
através da representação das partes sociais em títulos nego- 
ciáveis, dão possibilidades à formação da grande empresa 
moderna através da difusão do seu capital. Mas opera-se desta 
forma uma nova dissociação nas funções do empresário. 

Na verdade, esta forma de constituição da empresa, se 
consente a concentração dos capitais e o aumento do volume 
e rendimento daquela dividindo o risco entre grande número 
de accionistas, não evita a necessidade da acção pessoal na 
iniciativa e orientação da produção. 

As funções do empresário cindem-se, assim, entre o capital 
financeiro que apenas exerce sobre a empresa uma acção de 
orientação indirecta, e as administrações apoiadas pelos ele- 
mentos dominantes no conjunto do capital, que asseguram a 
sua orientação efectiva. 

Aparecem assim novas categorias de sujeitos económicos. 


o 
o 


7262 - 
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A produção em massa, com os grades investimentos em 
capitais fixos que impõe, exige mercados cada vez mais amplos 
que são procurados, não apenas no âmbito da Nação, mas no 
exterior, através da exportação; tomam assim importância 
crescente as trocas internacionais e a especialização delas 
resultante. 

Na evolução descrita, nem todos os sectores da produção 
participam em igual medida. Particularmente, a agricultura 
não acompanha, nem na técnica, nem no rendimento da pro- 
dução, nem na organização, as actividades transformadoras 
Factores de ordem natural e institucional dão-lhe caracterís- 
ticas próprias. 

As condições de evolução das economias nacionais e sua 
posição relativa nas trocas internacionais não são por isso uni- 
formes. A divisão internacional do trabalho é condicionada 
por uma série de factores de ordem diversa, desde as diferenças 
de recursos naturais, às de ordem estrutural e às do grau de 
desenvolvimento das economias nacionais. 


f) Alcance da classificação. 


A enumeração de fases que antecede não pode, como já se 
notou, ter a pretensão de corresponder a uma evolução histó- 
rica observável uniformemente em todas as zonas do globo, 
nem às grandes fases da história geral. 

Em muitas daquelas zonas mantêm-se ainda tipos de espe- 
cialização e organização da vida económica já completamente 
ultrapassados em outras; além disso, será possível encontrar 
em alguns casos evoluções que «saltam» alguns dos passos 
descritos. 

Com estas reservas, ela não deixa de constituir uma esque- 
matização útil para caracterizar diversos tipos de economias 
cuja sucessão termina na actual economia do mundo ocidental 
e que marca o sentido que a divisão do trabalho e a técnica 
imprimem à evolução das demais. i 
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7. O ordenamento da actividade económica. Sistemas 
económicos. 


a) Problemas levantados pela divisão do trabalho 
e a especialização. 


Da crescente divisão de trabalho e especialização de funções 
e do alongamento do processo de produção a que nos referimos, 
resulta uma produção mais abundante, mas, em contrapartida, 
uma série de problemas e dificuldades no processamento da 
actividade económica, isto é, no ajustamento, ao consumo, dos 
meios tornados disponíveis pela produção. 

Os dois pólos extremos da actividade económica — a mani- 
festação das necessidades e início do processo de aproveita- 
mento dos elementos naturais que hão-de satisfazê-las, por um 
lado, e a disposição dos bens finais correspondentes e seu con- 
sumo, por outro — encontram-se cada vez mais afastados, quer 
no tempo, quer no espaço, quer pelo encadeamento dos actos 
técnicos de produção e pelo número crescente de intervenientes 
especializados nestes actos de cujo ajustamento depende a 
regularidade do processo. 

Dissociam-se cada vez mais acentuadamente no homem as 
qualidades de produtor e de consumidor. A actividade que cada 
um desenvolve já não se destina directamente à produção dos 
bens de que carece para subsistir e viver normalmente; cons- 
titui um serviço especializado numa produção de conjunto cada 
vez mais complexa, e a cuja prestação deve corresponder, atra- 
vés do funcionamento dos mercados, uma participação no ren- 
dimento, em bens de consumo, da produção global. 

De todos estes factos resulta a multiplicação de actos de 
troca, pela qual se realiza, em operações sucessivas, a passa- 
gem da posição de interveniente na produção para a de con- 
sumidor. Isto supõe o desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
técnicas monetárias e o aparecimento de novas formas de acti- 


Introdução ao Estudo da Economia 3 


vidade a elas ligadas e que constituem mais uma categoria a 
juntar às tantas outras que o processo económico compreende. 

Esta maior complexidade, custo de uma produção mais 
abundante, importa maiores possibilidades de falta de ajusta- 
mento entre o esforço despendido e os resultados obtidos em 
satisfação efectiva de necessidades, do que nas economias sim- 
ples de consumo. Tal inconveniente só pode ser compensado 
na medida em que, de qualquer modo, os resultados mínimos 
alcançados sejam superiores aos que proporcionaria uma solu- 
ção de equilíbrio em nível mais baixo de produção. 


Para que neste complexo regime de produção se possa 
conseguir a coordenação de todas as actividades especializadas 
em ordem a um bom aproveitamento dos limitados recursos, 
é mister que as instituições e princípios em que assenta a vida 
social a assegurem. 

Como diz W. Eucken (!), é necessário um processo que 
assegure a direcção deste imponente complexo baseado no prin- 
cípio da divisão do trabalho, de cujo funcionamento depende 
o aprovisionamento em bens indispensáveis à existência de 
todo o ser humano. 

Samuelson (2) resume esses problemas em três perguntas: 
O quê?; como?; para quem? 

«O quê?», quer dizer, que bens devem produzir-se para, 
com os recursos disponíveis, dar a maior satisfação possível às 
necessidades humanas?; «como?», ou seja, por quem, com que 
recursos e segundo que processos técnicos devem esses bens 
ser produzidos?; «para quem?», isto é, como repartir o produto 
total obtido entre os diversos indivíduos e famílias? 

Esta enumeração de problemas, embora resuma todos os 
suscitados pela complexidade e alongamento do processo de 


C) Cuestiones fundamentales de la Economia Politica (trad. espa- 
nhola, 1947), cap. 1. 
(> LéÉconomique (trad, francesa), vol. 1, págs. 17 e segs. 
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produção, pode, por demasiado sintética, ser com vantagem 
substituída pela de Eucken, a saber: 


— como se orienta o emprego de recursos naturais, mão- 
-de-obra e produtos acabados e semiacabados em sen- 
tido conveniente para a satisfação das necessidades 
humanas? 

— como distribuir os bens obtidos entre os diversos inter- 
venientes especializados que directa ou indirectamente 

contribuíram para a sua produção? 

— como se vence o alongamento do processo de produção 
no tempo, isto é, como se decide, na aplicação dos 
recursos em cada momento disponíveis, entre a satis- 
fação das necessidades imediatas, a das do futuro pró- 
ximo, e a das do futuro remoto, uma vez que, dada 
a raridade dos meios, elas são concorrentes entre si? 

— como se decide, de entre as técnicas possíveis para uma 
determinada produção, qual a que deverá empregar-se? 

— como se realiza a especialização da produção no espaço, 
para melhor aproveitamento dos elementos específicos 
de cada região, com o consequente estabelecimento de 
trocas entre economias diferentes e a formação das 
correntes de mercadorias que delas resultam? 


b) Os princípios da direcção central e da economia 
de troca. 


Nos extremos das soluções possíveis para assegurar o 
ordenamento do processo económico, dando solução aos pro- 
blemas que atrás se resumiram, situam-se dois princípios 
opostos: o da direcção centralizada que, através de uma plani- 
ficação racional eficazmente executada, domine as acções eco- 
nómicas individuais, e o da livre economia de mercado que. 
deixará à iniciativa individual, manifestando-se livremente nos 
mercados através das trocas, a realização daquele ordena- 
mento. 
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No sistema de direcção central total, à entidade ordena- 
dora cabe o estabelecimento de um plano completo de pro- 
dução e repartição que compreenda: 1.º a determinação das 
necessidades a satisfazer e dos recursos e trabalho para tanto 
disponíveis; 2.º a promoção das actividades intermediárias 
exigidas pelas técnicas adoptadas — produções de bens instru- 
mentais e matérias-primas — e o ordenamento no tempo do 
plano de produção, tendo em conta as necessidades imediatas 
em bens de primeiro grau e as de bens intermediários indispen- 
sáveis à sua maior produção no futuro; 3.º a execução rigorosa, 
por via de autoridade, dos planos de produção estabelecidos, 
com a atribuição de funções especializadas de acordo com os 
objectivos adoptados e a capacidade dos indivíduos determi- 
nada por processos válidos; 4.º a fixação do critério de repar- 
tição do produto global — isto é, do rendimento obtido em bens 
do primeiro grau — e sua execução por forma a conseguir con- 
sumos individuais correspondentes às necessidades determi- 
nadas e à produção conseguida. 

Este regime supõe pois, no poder central, informação com- 
pleta e autoridade absoluta. 


Num sistema puro de livre economia de mercado, a orde- 
nação do processo económico opera-se através da troca de bens 
e serviços — quer finais quer intermediários — em mercados 
abertos. A relação entre as necessidades determinantes da 
procura e as disponibilidades da produção traduzidas em uma 
oferta, tem a sua expressão no preço; os preços traduzem a 
apreciação relativa de bens e serviços de todos os graus através 
de um denominador comum — a moeda. 

A liberdade de determinação e de escolha dos sujeitos 
económicos faz com que, em cada momento e para cada bem, 
o preço seja uno. Ele é, na verdade, a resultante da acção de 
uma multiplicidade de compradores e vendedores que mútua- 
mente conhecem as condições em que estão dispostos a realizar 
as transacções e livremente se determinam entre as diversas 
possibilidades que lhes são proporcionadas. i 
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Do esforço de cada um para transaccionar ao melhor preço 
possível dentro dos limites que estabeleceu no seu plano indi- 
vidual, e da possibilidade de, para tanto, escolher livremente 
a oferta ou procura que considerar mais vantajosa — isto é, 
da igualdade das recíprocas possibilidades de opção a todos 
abertas — resulta a unidade do preço. Este é, pois, por um 
lado, o factor de adaptação, em cada momento, entre a oferta 
e a procura, e, por outro, — através das diferenças verificadas 
entre o preço de cada bem e os dos bens ou serviços intermediá- 
rios indispensáveis à sua produção (lucro ou prejuízo)—o indi- 
cador e estímulo de onde deriva o ajustamento do processo de 
produção, nos seus diversos graus, às necessidades do Homem 
como consumidor. A repartição resulta dos preços estabele- 
cidos nos mercados respectivos para os factores por cada um 
vendidos à produção e para os bens finais que como consu- 
midor vem adquirir. 

A ordenação do processo económico resulta, assim, neste 
sistema, da livre acção individual na procura das condições 
de troca mais vantajosas e da limitação que para cada um 
resulta da competição entre os propósitos de todos os inter- 
venientes nos mercados dos diversos bens e serviços. Supõe, 
por outro lado, o poder de livre disposição, ou seja, a proprie- 
dade plena de cada indivíduo sobre o que obteve do seu tra- 
balho ou o que, por troca, adquiriu no mercado aos preços 
livremente fixados. 

Exige, para assegurar a perfeita coordenação de todos 
os elementos da actividade económica, completa liberdade na 
escolha e execução do trabalho e na realização das trocas, 
mobilidade perfeita dos factores de produção entre as diversas 
aplicações possíveis, e uma tão pronta efectivação dos ajusta- 
mentos entre os diversos graus do processo económico que os 
mercados se encontrem sempre em um estado prático de equi- 
líbrio, tradutor do melhor ajustamento possível dos recursos 
às necessidades e da correspondência entre o esforço despen- 
dido e as satisfações que com ele podem obter-se. 

Ao contrário do da direcção central total, este sistema 
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supõe, pois, a livre iniciativa e decisão de cada sujeito econó- 
mico na prossecução dos seus planos individuais e a não inter- 
venção do Estado em qualquer das fases do processo. 


Teôricamente, tanto um como outro dos dois sistemas 
poderia, desde que estivessem realizados todos os pressupostos 
em que cada um deles assenta, assegurar o perfeito ordena- 
mento da actividade económica. 

O princípio da direcção central supõe o domínio do Estado 
sobre todos os aspectos e momentos dos comportamentos indi- 
viduais, desde a escolha da profissão ou actividade e a reali- 
zação dos diversos actos de produção, até à distribuição e 
consumo dos bens finais. Para tanto, seria necessária uma 
completa informação, através de órgãos capazes, e uma integral 
planificação da vida económica em todos os seus sectores, 
lógicamente traçada e inteiramente observada por todos os 
indivíduos. Os problemas dos órgãos de planificação e grau 
maior ou menor de descentralização na colheita de informações 
e na execução dos planos teriam de ser convenientemente 
resolvidos. 

Na prática, porém, e até nã doutrina, o princípio encon- 


“tra sempre limitações que se traduzem em margens deixadas 


à livre acção individual e à troca (1). 
As mais típicas dessas limitações são as seguintes: 


a) Direcção central com possibilidades de troca de bens 
“de consumo. Mantendo o princípio da planificação 
para todos os momentos do processo económico até 
à distribuição dos bens finais, admitem-se as trocas 
destes entre os consumidores. Se representa uma 
limitação à direcção centralizada, este sistema pode 
ter a vantagem de corrigir, através das trocas de bens 
finais, os erros de distribuição, e ainda a de, pelos 


C) W. Eucken, ob. cit. págs. 116 e segs. 
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“índices que elas facultam, permitir uma orientação 
mais realista da produção. 

b) Direcção central da produção e distribuição, mas com 
liberdade de consumo. A procura de bens de consumo 
manifesta-se livremente, em mercados próprios, perante 
uma oferta de bens produzidos segundo o plano e aos 
preços estabelecidos pela autoridade central. 

c) Economia planificada mas com liberdade de activi- 
dade profissional por forma a excluir a coacção na 
escolha do trabalho por cada um dos sujeitos eco- 
nómicos. 


Estas restrições à direcção central — que na sua pureza só 
em economias extremamente simples, como a dominial, pode 
encontrar-se — representam outras tantas margens deixadas à 
livre iniciativa individual e implicam o direito de livre dispo- 
sição sobre bens e serviços, possibilidades limitadas da sua 
troca e, portanto, a existência de mercados ainda que condi- 
cionados por via de autoridade. 


Por seu lado, a livre economia de troca comporta sempre, 


-de facto, limitações maiores ou menores à iniciativa indivi- 


dual. Não é possível excluir por completo a acção do Estado, 
determinada, já pela necessidade de realizar certas condições 
gerais de existência (defesa, obras públicas, cultura, etc.) já 
pela de evitar iniciativas individuais que possam prejudicar a 
vida colectiva (limitações à produção e comércio de certos 
bens, intervenções no mercado para evitar a exploração que 
pode permitir uma «acção de domínio», etc.). As diferenças 
de posição dos intervenientes nos mercados e a imperfeita 
mobilidade da oferta e da procura podem, de facto, perturbar, 
em certas circunstâncias e ocasiões, a formação de preços con- 
venientes, impedindo que estes constituam um conjunto per- 
feito de indicadores e estímulos à iniciativa individual. Isto 
obriga o Estado a intervir nos mercados para salvaguarda do 
interesse colectivo. 
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c) Os sistemas concretos. 


A realidade da vida económica compreende por isso, sem- 
pre, em proporções variáveis, elementos dos dois sistemas 
extremos a que acabamos de nos referir. 

Nem é possível assegurar inteiramente a unidade de direc- 
ção central e há sempre, por isso, que deixar uma margem 
a decisões periféricas, nem se pode obter a completa mobili- 
dade de factores de produção, de procuras e de mercadorias 
que seria necessária para realizar inteiramente o princípio da 
economia de mercado. 

Nos sistemas mistos que na realidade se mostram possíveis 
combinam-se, pois, elementos daqueles dois sistemas-tipos, tra- 
duzidos em instituições que, com as técnicas adoptadas, con- 
dicionam as acções individuais na prossecução dos objectivos 
económicos. 

Os sistemas poderão, assim, caracterizar-se, segundo Som- 
bart, com base em três elementos: o móbil da actividade 
económica, a técnica dominante e a ordem jurídica e social 
estabelecida (£). 

Os móbeis correspondem ao estado de espírito caracterís- 
tico de uma época e de um meio dado e que estimula a acção 
individual e colectiva na prossecução dos objectivos econó- 
micos; a técnica assegura as possibilidades de produção, mas 
ao mesmo tempo condiciona comportamentos humanos e for- 


(') Sobre sistemas e sua caracterização podem ver-se ainda: 
Eucken, ob. cit., Max Cluseau, Systèmes et Structures Économiques, no 
Traité d'Economie Politique, publié sous la direction de Louis Baudin, 
vol. 1 (Paris, 1955), págs. 295 e segs. W. Sombart, V'appogée du capita- 
lisme, vol. II, pág. 519; E. Wagemann, Estructura y Ritmo ide la Eco- 
nomia Mundial (trad. esp., 1937), págs. 13 e segs.; André Marchal, 
Méthode Scientifique et Science Économique, vol. II, págs. 190 e segs.; 
François Perroux, Les comptes de la Nation; Raymond Barre, Economie 
Politique, 1, pág. 176. 
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mas de convivência, suscitando problemas cuja solução tem 
de ser assegurada pelos quadros jurídicos e institucionais; 
a organização económica e social traduz-se em instituições e 
quadros dentro dos quais as acções humanas — determina- 
das pelos móbeis dominantes e servindo-se das técnicas exis- 
tentes — se ordenam por forma a constituir o processo social 
de produção e distribuição de bens. 

Na definição do sistema estas forças aparecem ligadas por 
um conjunto de relações que lógicamente apuca a ordenação 
daquele processo. 

Com base nas características dominantes das economias 
concretas estas podem, por isso, agrupar-se segundo sistemas 
típicos. 3 
Na economia dominial que é o sistema próprio das econo- 
mias primitivas, o móbil é a sustentação e a defesa do grupo 
familiar. Usando uma técnica extremamente simples, assente 
na divisão familiar do trabalho e no uso de alguns instrumen- 
tos primitivos segundo métodos estabelecidos por tradição, des- 
tina-se essencialmente ao consumo. A organização tem como 
base a autoridade do chefe do grupo familiar que estabelece 
as condições de produção e utilização dos bens, distribui 
funções e impõe a execução das decisões tomadas. Na sua 
simplicidade e âmbito restrito, é o sistema que mais se apro- 
xima do tipo ideal da economia de direcção central total. 

No sistema da economia artesanal, o móbil dominante é a 
estabilidade da vida económica, de uma divisão social do traba- 
lho e de uma repartição de riqueza que asseguram o equilíbrio 
social. A técnica, mais apurada do que no sistema de economia 
dominial, e adaptando-se ao carácter restrito dos mercados, 
é também estável ou, pelo menos, de evolução lenta; domina-a 
ainda o trabalho manual e a experiência, segundo certas regras 
que visam a qualidade dos produtos e a uniformidade de condi- 


-ções das actividades profissionais. A organização tem por base 


o «mester» cujas características já conhecemos, e que, enqua- 
drado em colégios profissionais, se integra na organização 
política. A produção, feita por encomenda ou para mercados 
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restritos, não sofre alterações sensíveis no tempo e a distri- 
buição é dominada pela ideia da estabilidade da organização 
social e dos níveis de vida. 

Características muito diferentes apresenta o sistema capi- 
talista que se desenvolve sob a influência do princípio da livre 
economia de troca. A descoberta de novos processos técnicos, 
o alargamento dos mercados, o desenvolvimento dos sistemas 
monetários e do crédito, traduzem-se em diferenças profundas 
de qualquer dos sistemas anteriores. O domínio do espírito 
de iniciativa individual e de progresso é acompanhado do espí- 
rito de lucro que se torna o móbil dominante da actividade 
económica individual. A técnica é objecto de aperfeiçoamentos 
constantes visando o aumento de produções e a diminuição 
do seu custo; aproveita e estimula para tanto o progresso 
científico e promove a utilização de bens instrumentais cada 
vez mais valiosos e de maior rendimento, aumentando assim 
a importância dos capitais fixos na produção. A divisão do 
trabalho intensifica-se, determinando a multiplicação de pro- 
fissões especializadas e a crescente importância dos serviços 
na actividade económica. A produção aumenta constantemente 
em quantidade e variedade, realizando-se, não já por enco- 
menda, mas para mercados cada vez mais largos cujas possi- 
bilidades são objecto de previsões dos empresários, podendo 
mesmo, em alguns casos, dizer-se que a produção precede a 
procura estimulando-a e orientando-a por meios apropriados 
de propaganda e sugestão. 

Sob o ponto de vista da organização, o sistema capitalista 
assenta em duas instituições fundamentais: a liberdade de 
trocar e de contratar em matéria económica e a propriedade 
privada dos bens de produção. O empresário dispõe das uni- 
dades de produção, adquirindo nos mercados próprios os res- 
pectivos factores; toma as decisões sobre a produção a realizar 
e promove a venda dos produtos. A livre iniciativa indivi- 
dual e à competição entre os vários sujeitos económicos para 
realizar as trocas nos termos mais vantajosos, se entrega a 
ordenação espontânea do processo económico. A formação 
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e acumulação de capitais de que depende o potencial da pro- 
dução futura e, portanto, o desenvolvimento da economia, 
depende também da iniciativa individual através da poupança 
e dos investimentos realizados pelos empresários sob o estí- 
mulo do lucro. 

A intervenção do Estado na actividade económica é redu- 
zida ao mínimo: assegurar as condições gerais da produção e 
preservar os interesses colectivos; abstém-se pois, em regra, 
de exercer funções de produção e de intervir nos mercados. 


No sistema de economia planificada ou de direcção cen- 
tral, tal como tem sido realizado nos nossos dias, a técnica 
apresenta-se progressiva e com as mesmas características que 
no sistema capitalista. As diferenças com este são, porém, pro- 
fundas, tanto no que respeita ao móbil das decisões de que 
depende a actividade económica, como no que toca à organi- 
zação. 

Aquele depende dos conceitos políticos e sociais da enti- 
dade que exerce a direcção central da economia e que realiza 
o cálculo económico, isto é, o balanço entre recursos e neces- 
sidades, segundo critérios que podem ir, desde a igualdade na 
repartição dos bens finais, à estabilidade da economia em um 
ponto de equilíbrio considerado conveniente, até ao seu desen- 
volvimento progressivo e expansão exterior como factor de 
poderio do Estado. 

A organização tem como base a apropriação e disposição, 
pela autoridade central, pelo menos dos bens de produção, em 
relação aos quais, por isso, não há «mercado»; na medida em 
que este existe para os bens de consumo, é um instrumento do 
órgão central de direcção que fixa os preços segundo as conve- 
niências de adaptação da procura à oferta resultante da sua 
política de produção. Através desta, das remunerações fixadas . 
para o trabalho e dos preços dos bens finais, a direcção central 
domina a repartição da riqueza. Neste sistema podem ainda 
encontrar-se variantes conforme o grau maior ou menor de 
descentralização da autoridade planificadora. 
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Os «sistemas puros» são, pois, fórmulas ideais, conceitua- 
lizações de processos possíveis de ordenamento. 

A realidade mostra, no entanto, que é impossível realizar 
de uma forma perfeita qualquer desses sistemas porque o é 
também realizar de uma maneira completa os pressupostos 
respectivos. 

A noção de sistema tem, assim, de reduzir-se à teorização 
dos elementos dominantes cujo encadeamento lógico explica 
o funcionamento de economias concretas que tomam feição 
variável, dentro dos traços gerais definidos, segundo a impor- 
tância relativa dos elementos secundários de que para aquela 
explicação se abstraiu. 


8. A actividade económica e o quadro natural, institu- 
cional e social. Noção de estrutura. — A noção de sistema 
corresponde à teorização dos elementos que, em um regime 
de crescente divisão de trabalho e especialização de funções, 
quer dizer, num processo de produção cada vez mais com- 
plexo, ordenam, por um encadeamento lógicamente explicável, 
a actividade económica, isto é, a adaptação dos recursos às 
necessidades. 

Vimos que, entre os dois sistemas idealmente concebíveis 
da direcção central total e da livre economia de troca — qual- 
quer deles lógicamente podendo explicar, realizados os pres- 
supostos de base respectivos, o processamento da vida econó- 
mica dentro do melhor aproveitamento de meios — era possível 
definir um certo número de sistemas concretos a partir destes 
três elementos: o móbil de actividade económica, a técnica 
disponível e a organização jurídica. 

Mas não basta a noção de sistema para explicar a vida eco- 
nómica, analisar o seu processamento e prever ou promover 
o seu desenvolvimento. 

Na verdade, sistemas idênticos podem, em «meios» dife- 
rentes, produzir resultados diferentes também. 

. Um mesmo sistema, o da economia capitalista, por exem- 
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plo, apresentará realidades diversas, quer dizer encadeamentos 
diferentes dos elementos que o definem e resultados variados 
em produção, níveis de vida, repartição, etc,, conforme certas 
características próprias — de ordem económica e extra-econó- 
mica — do meio social em que se desenvolve. 

Assim, por exemplo, numa economia caracterizada pelo 
domínio da produção agrícola em virtude das condições natu- 
rais, por um regime de pequena propriedade, uma população 
densa e um marcado conservantismo social, não apenas a pro- 
dução e seu valor, como o seu desenvolvimento e as acções 
e efeitos de determinadas causas exógenas, serão diferentes das 
que perante circunstâncias idênticas se verificarão numa eco- 
nomia em que, pelas condições geográficas e recursos naturais, 
dominem as actividades transformadoras e o comércio com 
outras zonas, a população, menos densa, seja, em vez de dis- 
persa, concentrada, o seu nível de cultura e o seu poder de 
iniciativa sejam maiores, o temperamento dos habitantes seja 
caracterizado por um mais forte individualismo. 

Quer dizer, o «meio» natural e social, as instituições, as 
tradições, o temperamento dos povos, e tantos outros, são ele- 
mentos que fazem com que a um mesmo sistema, tal como 
acima o definimos, possam corresponder realidades diferentes. 

Esse meio natural, institucional e social em que um sis- 
tema actua, constitui a «estrutura» das economias concretas. 

Como diz E. Wagemann (!), a estrutura é o conjunto de 
dados naturais, geográficos, etnográficos, psicológicos, políti- 
cos, jurídicos e técnicos que caracterizam e formam as diversas 
economias nacionais. O sistema é o conjunto e ordenação, em 
uma economia nacional, das energias económicas que a estru- 
tura lhe faculta, e supõe um certo princípio de organização. 

Mais sinteticamente, Max Cluseau define a estrutura como 
o conjunto de dados sociais particulares que caracterizam 


Č) Ernst Wagemann, Estructura y ritmo de la Economia Mundial 
(trad. espanhola), Barcelona, 1937, págs. 13 e segs. 


er 
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uma dada colectividade económica localizada no espaço e no 


tempo (!). É, em suma, o conjunto de dados de que depende 
o desenrolar efectivo da actividade económica de um meio 
social concreto. 

Compreende, pois, além dos elementos do sistema que 
constitui o conjunto de forças impulsionadoras da actividade 
económica, muitos outros que não podem reduzir-se a ele 
antes constituem o quadro de dados materiais, institucionais, 
sociais e psicológicos sobre os quais actua. 

A noção de estrutura abrange assim: 

1.º Os elementos do meio natural com os seus recursos 
e características próprias — constituição do solo e do subsolo, 
localização geográfica, clima, flora, fauna, etc., e ainda com 
a população, seu volume, densidade, composição e desenvolvi- 
mento, poder de reacção sobre o meio, capacidade técnica, etc.; 

2º Os quadros políticos e jurídicos que constituem a 
ossatura da vida colectiva e se traduzem em instituições deter- 
minadas — a organização política, os princípios a que obede- 
cem as relações dos indivíduos entre si e com a colectividade, 
regulam as actividades económicas, a extensão, modalidades 
e condições de transmissão da propriedade, etc.; 

3.º As instituições, comunidades e agrupamentos cuja 
existência e comportamento influem na vida social e que 
resultam, não apenas de relações de ordem económica, mas 


de hábitos sociais e tradições que através da evolução histó- 


rica das sociedades se foram fixando; classes e categorias 
sociais assentes em certa consciência de solidariedade entre os 
seus componentes, agrupamentos de ordem profissional ou 
ideal, formas de convivência características de certos meios 
ou sectores da população; 

4.º Dados institucionais de natureza propriamente ecò- 
nómica, como constituição das unidades de produção — gran- 


(Œ) Lug. cit, V. ainda, André Marchal, Méthode Scientifique et 
Science Économique, vol. 11 (Paris, 1955), págs. 172 e segs. 
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des, médias ou pequenas —, técnicas dominantes, grau de dife- 
renciação de funções e categorias profissionais que importa, 
práticas relativas aos mercados, repartição efectiva de rendi- 
mentos, relações com as outras economias, etc.; 

5.º Características de ordem psicológica e intelectual das 
populações — temperamento, grau de cultura, maneira de enca- 
rar os problemas económicos e de reagir perante eles, maior 
ou menor espírito de iniciativa. 

Toda a estrutura económica compreende elementos pró- 
prios de vários sistemas, porque, com os dominantes e carac- 
terísticos daquele sob o qual vive, coexistem «resíduos» de 
outros sistemas em via de desaparecimento, bem como esbo- 
ços de novos sistemas que começam a desenhar-se e um dia, 
porventura, se tornarão dominantes. Nas economias mais 
desenvolvidas existem ainda elementos característicos das eco- 
nomias familiares, formas de produção próprias de economia 
artesanal, etc.; por outro lado, nas economias de sistema capi- 
talista dão-se sempre, em maior ou menor medida, intervenções 
do Estado ou de outros órgãos de acção colectiva, assim como 
nas que vivem sob o regime colectivista se mantêm certas 
formas de propriedade, certa liberdade de contratar, etc. 


As estruturas são, pois, realidades extremamente comple- 
xas e, por isso mesmo, dificilmente redutíveis a classificações; 
parece mesmo que, no seu limite, o conceito exclui a possibili- 
dade de as fazer. 

Podem, entretanto, agrupar-se os seus elementos segundo 
a respectiva natureza, e a esses agrupamentos se tem dado, 
talvez imprôpriamente, a designação de classificações das 
estruturas. 

Assim, André Marchal (!) distingue estruturas geográficas, 


económicas, institucionais, sociais e psicológicas, para definir 


os sistemas como complexos coerentes de estruturas. 


C) Ob. e lug. cit. 
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O economista sueco Johan Akerman, ao empreender a aná- 
lise dos ciclos ou flutuações da actividade económica e para 
“considerar a influência que neles exercem as estruturas, dis- 
tingue, nestas, quatro categorias: estrutura económico-política - 
que define as esferas de actividade económica pública e pri- 
vada; a estrutura da produção, ou ordem relativa de grandeza 
dos seus diversos ramos; a monetária, dada pela relação entre 
o valor da produção e o volume dos meios de pagamento, | 
e a dos rendimentos ou relação entre as diversas categorias 
sociais que em função deles se formam (!). 

Jean Lhome (2), distingue as estruturas económicas das 
estruturas sociais. Considera as primeiras como mais precisa- 
mente definíveis e mais fortes — isto é, exercendo sobre os 
elementos que as constituem disciplinas mais eficazes — do que 
as estruturas sociais; estas, por seu lado, são mais resistentes 
do que as económicas à acção do Estado ou de agrupamentos 
que exerçam a acção de domínio, e sofrem menos as variações 
de actividade económica a curto prazo, ao passo que a sua 
maior resistência à evolução a longo prazo provoca, intermi- 
tentemente, mutações bruscas, quando não verdadeiras con- 
vulsões. 

Estas classificações têm em vista a inclusão da noção de 
estrutura em construções teóricas que representam simplifi- 
cações da realidade concreta para a formulação de generali- 
zações explicativas dos fenómenos económicos e das relações 
que os ligam com o meio, ou para análise desses fenómenos 
e relações em termos susceptíveis de expressão quantitativa 
por forma a torná-los mensuráveis. 

Mas o conceito global de estrutura tem sempre o conteúdo 
complexo que dele demos e a aproximação da ciência econó- 


CŒ) Johan Akerman, Structures et cycles économiques. (Trad. fran- 
cesa). Paris, 1955, vol. 1, págs. 10 e segs. 

C) V. Matériaux pour une théorie de la structure économique et 
sociale, in Revue Économique, 1954, pág. 483, e Structures économiques 
et structures sociales, na mesma revista, 1956, págs. 689 e segs. 
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mica à realidade concreta supõe uma áproximação cada vez 
maior daquele conceito global. O que caracteriza de uma 
maneira geral a noção de estrutura é que ela constitui um 
conjunto de dados de ordem permanente ou, pelo menos, rela- 
tivamente duradoura, que condicionam a actividade económica 
dominada por certo sistema e os fenómenos em que ela se 
traduz. 


Pela sua complexidade e variedade, as estruturas não 
parecem, como tais, susceptíveis de classificações; podem, no 
entanto, encontrar-se certos «tipos» de contornos bastante 
amplos para agrupar neles as diversas zonas económicas do 
globo. 

Foi o que procurou fazer Wagemann com a sua enume- 
ração de tipos concretos de economias nacionais. Na definição 
desses tipos, combina o que chama formas de organização 
(economia livre de consumo, economia lucrativa livre, econo- 
mia lucrativa limitada por intervenção do Estado e economia 
dirigida de consumo) com os «graus de intensidade» das econo- 
mias, ou composição das suas disponibilidades em elementos 
da produção — particularmente a acumulação de capitais (!). 

Esses tipos de zonas económicas caracterizadas de facto 
pelas suas estruturas, são as zonas não capitalistas, semicapi- 
talistas, neocapitalistas e supercapitalistas. 

l As primeiras, constituem formas económicas muito sim- 
ples, desprovidas de comércio exterior e em que dominam ele- 
mentos tradicionais das economias dominais; a produção tem 
como objecto único, ou pelo menos mais importante, o consumo 
próprio; a organização é rudimentar e o grau de intensidade 
capitalista extremamente reduzido; quando atingem algum 


() Ob. cit., págs. 30 e segs. Com a expressão «capitalista» Wage- . 
mann não quer exprimir, neste caso, mais do que a importância relativa 
dos «capitais reais» ou bens instrumentais, no conjunto dos factores da 
produção sem se referir, portanto, a qualquer «sistema» de apropriação 
desses capitais. 
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desenvolvimento no comércio interior, apresentam uma orga- 
nização do tipo da economia livre de consumo. Têm em geral 
fraca densidade de população e nula ou muito reduzida pro- 
dução industrial. 

Nas zonas semicapitalistas domina também a produção 
agrícola, mas a densidade de população é mais elevada do que 
nas zonas não capitalistas e, por vezes, como em algumas partes 
da Ásia, é muito alta. Nestas zonas coexistem, em grau variável, 
formas de organização do tipo familiar e do da economia livre 
de consumo. Na periferia destas economias desenvolvem-se 
muitas vezes explorações da terra com a organização própria 
da economia lucrativa livre, ou capitalista, e com destino à 
exportação para zonas de tipo diferente que neles exercem 
uma acção de domínio económico. 

Nas zonas neocapitalistas predomina a economia do tipo 
lucrativo livre, quer dizer o sistema capitalista. A actividade 
principal é a produção agrícola e de matérias-primas com 
destino à exportação, salvo no que respeita ao abastecimento 
da população própria, cuja densidade é reduzida, em que se 
encontra o tipo da economia livre de consumo. A agricultura, 
em vez de adoptar, como nos países semicapitalistas, métodos 
e técnicas tradicionais, aplica técnicas progressivas do tipo 
industrial, com larga utilização de bens instrumentais impor- 
tados dos países supercapitalistas. A produção industrial, 
quando existe, destina-se sobretudo a bens de consumo. 
O comércio externo tem, pois, uma grande importância no 
conjunto da actividade económica destas zonas, e caracteriza-se 
por grande exportação de produtos agrícolas e matérias-pri- 
mas e importação de bens instrumentais. A população é, 
em geral, pouco densa. Estas zonas correspondem aos países 
novos em desenvolvimento que exploram abundantes recursos 
naturais com técnicas aperfeiçoadas, em contraste com as 
técnicas primitivas e tradicionais das zonas não capitalistas e 
semicapitalistas. 

Nas zonas supercapitalistas Wagemann distingue dois 
subgrupos. No primeiro, ao passo que a agricultura se man- 


e 


52 Parte I. Capítulo I. 8 2.º 


tém ainda, em larga escala, no tipo de economia livre de con- 
sumo, a produção industrial desenvolve-se sob o tipo da eco- 
nomia lucrativa, com crescente divisão técnica do trabalho e 
emprego cada vez mais largo de capitais, isto é, de processos 
técnicos de produção de crescente aperfeiçoamento e complexi- 
dade. A produção industrial destina-se em parte importante à 
exportação e, nos países mais desenvolvidos, toma importância 
cada vez maior a de bens instrumentais. Estas zonas são fre- 
quentemente importadoras de matérias-primas e, algumas vezes 
também, de produtos alimentares. A densidade da população 
é elevada e o tipo de organização, partindo da economia lucra- 
tiva livre, acusa uma crescente intervenção do Estado ou de 
agrupamentos económicos. Em outro grupo de países super- 
capitalistas, a agricultura obedece ao tipo da economia lucra- 
tiva livre, como nas zonas neocapitalistas; é o caso dos Estados 
Unidos. Nestes países a importância da intervenção do Estado 
é menor do que nas zonas do supercapitalismo europeu, embora 
em alguns sectores tenda a intensificar-se sem perda do carácter 
lucrativo da actividade económica. 


Embora não-isenta de defeitos, esta enumeração dos tipos 
de economia tem o incontestável mérito de relacionar um 
grande número de elementos das estruturas: a abundância rela- 
tiva dos recursos naturais, a densidade e características da 
população, as produções dominantes, o comércio externo, etc. 

Certamente, um dos seus defeitos é não considerar as zonas 
de economia planificada, em que se verificam elementos carac- 
terísticos das zonas supercapitalistas, com uma organização 
do tipo da direcção centralizada em vez da economia lucrativa 


livre. 


CAPÍTULO II 


A CIÊNCIA ECONÓMICA 


81º 


Formas de conhecimento dos fenómenos económicos 


9. Os fenómenos económicos. — Fenómenos económicos 
são os fenómenos da vida social através dos quais, em meios 
caracterizados pela divisão do trabalho e a especialização de 
funções, se opera a aplicação, à satisfação das necessidades 
humanas, dos meios raros que a natureza e a técnica facultam. 

Na base da actividade económica estão, de facto, como 
nota Lionel Robbins (t), por um lado a raridade relativa de 
meios e, por outro, a necessidade decidir a sua aplicação aos 
fins a que alternativamente podem ser destinados. 

Toda a satisfação obtida com esses meios raros o é, pois, 
sempre com sacrifício ou postergação de outras, e os processos 
por que essa opção se vai realizando e que a divisão do tra- 
balho e a técnica tornam cada vez mais complexos — planos 
de produção, trocas de bens e serviços, operações monetárias 
através das quais estas se desenvolvem, etc. — constituem os 


“fenómenos económicos. 


Esse elemento específico da actividade económica apare- 
ce-nos, na vida social concreta, como um dos elementos do 


CŒ) Essai sur la Nature et la Signification de la Science Econo- 
mique (trad. francesa), cap. I. 
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conjunto de motivações que determinam as condutas humanas 
e de condicionamentos que lhes são postos pelo meio. 

É por um esforço de análise, isolando, de entre esse con- 
junto de motivações e condicionamentos, os que têm aquele 
carácter específico, que o homem toma consciência dos fenó- 
menos económicos como tais. 

Deles se têm feito variadas classificações ligadas aos diver- 
sos momentos em que o processo económico se traduz e aos 
problemas concretos que levantam. l 

Jean-Baptiste Say, classificou-os em três grupos, — produ- 
ção, repartição e consumo — aos quais os seus discípulos 
acrescentaram os da circulação. Esta divisão da actividade 
económica foi, durante muito tempo, largamente utilizada, 
sobretudo pelos economistas franceses. 

É hoje, porém, um quadro insuficiente para o agrupa- 
mento de muitos problemas económicos da actualidade que não 
constituiriam mais do que subdivisões dos capítulos primários; 
por outro lado, o consumo tem nele um lugar discutível visto 
que, de certo modo, se situa já fora da actividade económica 
própriamente dita. 

Sem a preocupação excessiva de simetria na divisão das 
matérias, antes tendo sobretudo em atenção os problemas mais 
importantes que suscitam estudo no nosso tempo, podemos 
dizer que os fenómenos económicos respeitam: 


— à formação das escalas de apreciação relativa de bens 
e serviços em ordem à melhor aplicação dos recursos 
gerais (problemas de valor); 

— ao aproveitamento desses recursos por forma a obter 
deles o rendimento conveniente em bens finais ou de 
primeiro grau (problemas da produção); 

—à repartição, pelos intervenientes especializados nos 
diversos graus de produção, dos bens e valores dela- 
resultantes (problemas de distribuição); 

— às exigências do aumento da produção e restrições que 
impõem ao consumo pela necessidade de afectar a bens 
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intermediários recursos aplicáveis à de bens finais, e às 
modificações que, a curto e longo prazo, daí resultam 
para a actividade económica (problemas do desenvolvi- 
mento e das flutuações económicas); 

'‘— à emissão e circulação de moeda — padrão de valores 
e intermediário de trocas — sem a qual não seria pos- 
sível o funcionamento dos mercados, e às instituições 
que lhe dizem respeito (problemas monetários); 

— às trocas entre estruturas ou zonas económicas dife- 
rentes e politicamente autónomas que constituem, pela 
solidariedade dos elementos que as compõem e unidade 
das decisões de ordem geral a que estão sujeitas, uni- 
dades dotadas de mercados próprios e de sistemas mone- 
tários diferentes (problemas das relações económicas 
internacionais). 


10. Formação do conhecimento dos fenómenos econó- 
micos. — Como tantas vezes acontece, o conhecimento dos 
fenómenos económicos como tais, só se esboça e vai, depois, 
precisando, à medida que surgem problemas e dificuldades cuja 
solução se verifica inviável pela acção sobre as causas a que 
de princípio são atribuídos e que, por isso, são objecto de uma 
observação e uma análise mais cuidadas conduzindo à for- 
mação de uma consciência sobre a natureza especial que 
revestem. 

Por outro lado, com o apuramento das técnicas, o ajusta- 
mento da produção às necessidades vai-se tornando, como sabe- 
mos já, mais complexo, por forma que, a par de perturbações 
do curso normal da vida económica devidas a causas exteriores 
ao próprio processo — más colheitas, guerras, etc. — outras 
se verificam por inadaptação das instituições às exigências 
daquele ajustamento. 

Reformas determinadas por considerações de ordem moral, 
política e jurídica — a abolição da escravatura, a unificação 
de Estados antes independentes, alterações no regime de pro- 
priedade da terra, por exemplo — fazem surgir ou põem em 
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evidência, muitas vezes, problemas de ordem económica de 
que até então se não tinha noção nítida. | 

A esses problemas e dificuldades que vão surgindo pro- 
põem-se, de princípio, soluções empíricas, ou exclusivamente 
ditadas por juízos de ordem moral, jurídica ou política, segundo 
as causas a que são atribuídos, e só a pouco e pouco se vai 
notando a existência, entre eles, de um traço comum cuja 
natureza carece, para sua completa solução, de ser esclarecida. 

Os esforços realizados para lhes dar solução, pelos homens 
que têm por qualquer circunstância de enfrentar esses proble- 
mas — políticos, homens de negócios, etc. — são pois uma das 
origens de conhecimento e análise dos fenómenos económicos 
como tais. 


Mas a par da resolução de problemas e dificuldades concre- 
tas que vão surgindo nas civilizações em evolução, e da atenção 
que suscitam naqueles que têm de resolvê-los, outra modalidade 
de pensamento contribui, como nota Schumpeter (!), para a 
lenta formação do conhecimento dos fenómenos económicos. 
É o pensamento dos filósofos — tomando esta expressão no 
seu mais amplo sentido — para os quais as actividades sociais 
aparecem como problemas de primeiro plano na sua concepção 
do mundo. 

Das construções que elaboram sobre a organização ideal 
das sociedades e sobre os princípios que devem dominar a 
vida, das reformas que propõem para adaptar, às suas con- 
cepções do Homem e da vida, as instituições sociais e políticas, 
decorrem ideias e apreciações que, embora nem sempre pos- 
sam atribuir-se a uma compreensão perfeita dos fenómenos 
económicos, revelam como através da análise dos factos sociais 
se vai formando a noção de que entre eles existem nexos e 
interligações que não podem ser interpretadas apenas à luz 
dos conhecimentos em que assentam as ciências tradicionais. 


C) Economic Doctrine and Method (trad. inglesa, 1954), págs. 9 
e segs. 
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Da convergência destas duas correntes de pensamento 
-— a dos homens de acção e a dos filósofos e moralistas — 
nasceu, através de séculos, a economia como ramo definido 
do conhecimento humano. 


11. Política, doutrina e ciência económicas 
a) Doutrinas Económicas. 


A par das decisões políticas relativas à vida económica, que 
a necessidade vai impondo e vão sendo empiricamente toma- 
das, a economia, como ramo de conhecimento, toma, de prin- 
cípio, o aspecto de uma doutrina. 

Reconhecida a existência de uma interligação específica 
entre os problemas que respeitam à produção, troca e utilização 


- das riquezas, observada e apreciada, à luz das escalas de valores 


adoptadas, a adequação das instituições à consecução dos 
objectivos que dessas escalas decorrem, as doutrinas dis- 
cutem, propõem ou defendem sistemas económicos como 
meios de alcançar ou realizar determinados fins. 

Estes fins — dominados pela ideia da justiça, ou pela do 
poderio da Nação, ou pelo princípio utilitarista de que o único 
objectivo da actividade humana é o máximo de utilidades indi- 
viduais cujo somatório constitui o interesse colectivo, etc. — 
são, por assim dizer, já exteriores ao próprio pensamento 
económico. Este desenvolve-se como apreciação crítica, à luz 
desses valores, do decorrer da actividade económica e dos 
princípios e instituições que a determinam e condicionam, 
para concluir pela propositura de sistemas capazes de mais 
perfeitamente realizar os fins adoptados. 

A doutrina, comporta, pois, sempre, um elemento ideoló- 
gico a cuja luz se faz a análise da vida económica, se formulam 
os sistemas ideais e se propõem as reformas necessárias para 
lhes dar realidade. Exige já, porém, uma certa concepção da 
vida económica como tal, isto é, como um conjunto de factores 
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ou de forças ligados a uma origem comum e que, embora con- 
dicionados por outros motivos e factores da vida social, e 
mesmo em certos casos subordinados a eles, têm naquela uma 
acção específica de que resultam sucessões de factos ligados 
por uma causalidade própria. 

Não se trata já de sistemas «ideais» de organização social ` 
em cujo conjunto de motivações figura, com maior ou menor 
precisão de contornos, um ou outro problema económico, 
pressentido, mais do que analisado, pelos seus autores, nem 
da simples proposição de soluções empíricas para a resolução 
de problemas práticos. 

A doutrina procura basear-se numa concepção e explicação 
da actividade económica como tal, na noção de uma causalidade 
a dominar os seus fenómenos; fá-lo, porém, com um objectivo 
que transcende a pura actividade económica. Esta é apreciada 
à luz desse objectivo, para cuja consecução se preconizam as 
acções convenientes. i 

Muitas vezes as doutrinas económicas se debatem num 
ambiente de polémica que abrange, não apenas as ideologias 
— os fins — que as inspiram, mas ainda as concepções da 
vida económica em si mesma, e as condições que ela cria à 
realização desses fins (!). 

É que a doutrina supõe, para ser esclarecida e fundamen- 
tada, a análise das possibilidades, obstáculos e condições de 
que depende a realização dos fins que se propõe. Quanto mais 
objectiva e rigorosa for essa análise, tanto maior será a pro- 
babilidade de formular fins ou objectivos possíveis e de propor 
medidas adequadas à sua perfeita realização. 

Ora, é inegável que, muitas vezes, a própria apreciação dos 
factos é eivada pela preocupação ideológica. Um partidário, 
por motivos ideológicos, de um regime económico liberal, ten- 
derá a não dar importância — considerando-os quando muito 


€) F. Vito, Economia Política, 1, págs. 246 e segs.; Gaetan Piron, 
Traité d'Economie Politique, I, pág. 297. 
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meros fenómenos de adaptação ou transição não exigindo aten- 
ção especial — anomalias que possam verificar-se nos mercados. 
Pelo contrário, estas aparecerão, para doutrinas socialistas, 
como defeitos e desequilíbrios de importância fundamental 
e derivados do princípio da liberdade económica. No ardor 
do debate ideológico, nos elementos emocionais quando não 
nas paixões que suscita, a visão objectiva dos factos pode, 
assim, ser perturbada ou limitada. 

Quando, desse debate, se destaca o estudo visando o conhe- 
cimento objectivo dos fenómenos, tais como em um dado país 
ou um dado meio se desenvolvem, ou mesmo — num mais 
intenso esforço de análise — o trabalho de, por métodos ade- 
quados, «isolar» de entre as muitas forças que interferem na 
actividade económica, as que directamente estão ligadas ao 
próprio processo económico, entra-se no domínio da ciência 
económica. 


b) A economia como ciência. 


O que se procura na ciência económica não é, pois, a enun- 
ciação de um dever ser para emitir julgamentos sobre condutas 
e instituições e propor os meios de as aperfeiçoar, mas o puro 
conhecimento da vida económica tal como ela é, das condições 
de que depende e da maneira por que nela se encadeiam os 
fenómenos através dos quais se processa a adaptação dos 
recursos às necessidades. 

Essa análise objectiva dos factos e dos fenómenos econó- 
micos para formular generalizações ou leis que exprimem as 
relações que os ligam, por uma forma independente de posições 
de. ordem ideológica ou doutrinal, é o objecto da ciência eco- 
nómica. 

Dentro deste conceito geral, cabem várias orientações que 
dão lugar a outras tantas designações, como ciência económica, 
economia política, teoria económica, economia pura, análise 
económica, etc. nem sempre usadas como o cuidado de as fazer 
corresponder a conteúdos diversos e precisamente definidos. 


60 Parte I. Capítulo II. 8 d.º 


Convém, no entanto, atribuir a cada uma destas expressões 
um significado preciso, na medida em que o justifiquem, além 
da etimologia, o uso mais generalizado e a maneira por que, 
em ligação com os métodos empregados, a construção científica 
da economia vai tomando novos aspectos a que se procura 
dar designações específicas. 

De todas as designações referidas, a mais antiga e a mais 
generalizada é a de Economia Política. Vem dos princípios do 
século xvII, em que figura como título de um tratado de Antoine 
de Montchrétien — um conjunto de preceitos de arte ou polí- 
tica económica sob a forma de conselhos ao príncipe para bom 
governo da Nação, segundo o estilo da época. Geralmente 
reputado como de medíocre valor, o tratado de Montchrétien 
ficou consagrado pelo êxito que obteve a designação e pelo 
geral uso que dela foi feito desde então, em termos que nem 
sempre obedecem a um critério uniforme quanto ao seu con- 
teúdo ('). 

O que parece mais adequado à própria expressão e corres- 
ponde melhor ao sentido que lhe foi dado durante largo período, 
é o de estudo objectivo dos fenómenos económicos tais como 
se manifestam nos meios sociais concretos, isto é, nas diversas 
estruturas económicas, e, portanto, com consideração dos múl- 
tiplos factores — de ordem política, social jurídica, etc. que de 
facto os condicionam. Economia política e ciência económica 
eram a princípio considerados equivalentes. 

Estudando os fenómenos económicos em concreto, a Eco- 
nomia Política, embora excluindo influências ideológicas, e 
abstendo-se, portanto, de entrar na apreciação de fins, pode 
formular conclusões imediatamente utilizáveis pela doutrina 
e pela política económica, quer dizer, pela acção. 

Mas o esforço de teorização no sentido de encontrar a 
explicação puramente económica dos fenómenos, levou a dis- 
tinguir, cada vez mais vincadamente, na sua observação, os 
factores cujas relações interessam àquela explicação e se consi- 


C) V. J. Schumpeter, History of Economic Analysis, págs. 21 e 22. 
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deram ligados ao conceito geral que está na base da indagação 
realizada (factores endógenos) e os factores que, embora exer- 
cendo influência na actividade económica concreta, não depen- 
dem directamente do processo de adaptação dos recursos às 
necessidades (factores exógenos). 

Abstraindo destes últimos elementos, considerando-os, por 
mero artifício metodológico, «neutros» sob o ponto de vista da 
actividade económica, a economia pura esforça-se por encon- 
trar a explicação puramente económica dos fenómenos como 
se, além dos considerados, outros motivos, estímulos e limites 
não exercessem neles qualquer influência. 

A ciência económica toma nesses casos a feição exclusiva 
ou dominante de uma teoria, quer dizer, de uma simplificação 
da realidade através da qual se isolam elementos e forças que 
constituem um todo lógicamente ordenado e cuja explicação 
pode reduzir-se a um único princípio. 

Nas suas primeiras formas, a teoria — que tem, pelo que 
acaba de dizer-se, de abstrair de todos os elementos reais que 
não podem reduzir-se à unidade do princípio estabelecido como 
ponto de partida da construção — procura ser essencialmente 
explicativa do funcionamento da vida económica. 

Aparece, então, como uma construção abstracta, cujo 
valor reside essencialmente no rigor das demonstrações feitas, 
em nome do mesmo princípio, relativamente a todos os momen- 
tos da actividade económica. É a teoria económica, como 
economia pura. 

Só assim, segundo os defensores de uma orientação exclu- 
sivamente teórica, será possível fazer correctamente a inter- 
pretação económica dos fenómenos concretos, e formular leis 
económicas causais com a precisão que exige toda a indagação 
científica. 

A preocupação de referir a construção científica da eco- 
nomia aos factos reais da vida quotidiana, além de não per- 
mitir pôr em foco o encadeamento lógico do processo econó- 
mico, mistura o que é permanente e o que não passa de 
ocasional e efémero, conduzindo necessãriamente a uma pura 
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descrição dos factos sem entre eles estabelecer correlações 
válidas, trabalho esse sedutor e acessível, mas desprovido do 
rigor que deve ter toda a elaboração científica. 

Esta concepção da ciência económica como teoria expli- 
cativa da actividade económica na sua natureza específica, 
conduz naturalmente ao perigo de construções lógicas cujo 
afastamento da realidade concreta pode ser muito grande. 
Reduz a economia a uma ciência do espírito destituída de 
possibilidades de utilização prática, numa indiferença pela vida 
real que fica bem expressa na tantas vezes citada observação 
de um grande economista italiano — Maffeo Pantaleoni — de 
que uma teoria económica não pode avaliar-se pela correspon- 
dência entre as suas conclusões e a realidade, mas apenas pela 
exactidão dessas conclusões. 

A teoria, como construção lógica explicativa, assenta em 
uma «abstracção generalizada», como lhe chama W. Eucken (!); 
pode, assim, apresentar um tão grande afastamento da realidade 
concreta que a sua utilidade para esclarecer esta e para orientar 
a acção seja anulada. Por outro lado, o sentido «monista» das 
teorias gerais explicativas leva-as a serem adoptadas por uma 
ou outra ideologia a cuja justificação parecem mais adequadas 
e a introduzir, assim, de novo, na sua apreciação, o subjecti- 
vismo de posições doutrinais. 

A teoria económica evolucionou, por isso, no sentido da 
análise. Não se trata já de, por uma abstracção generalizadora, 
reduzir a construção da ciência económica ao desenvolvimento 
lógico de um princípio único tido como base indiscutida, mas 
de, com métodos apropriados, «isolar» os fenómenos para 
melhor os conhecer, na consciência de que à análise ou decom- 
posição de uma realidade complexa para a conhecer em pro- 
fundidade, tem que seguir-se a sua reconstituição através de 


uma síntese dos elementos que, por necessidade de método, 


foi necessário isolar. 


C) Ob. cit., págs. 103 e segs., 234 e segs., 308 e segs., etc. 


ea 
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A teoria aparece então, na pitoresca mas significativa 
expressão de Joan Robinson, como uma «caixa de ferramentas» 
para análise da realidade concreta através de conceitos ade- 
quados. Abstraindo dos elementos do conjunto da actividade 
social que não fazem parte do aspecto parcial ou grupo espe- 
cial de relações e forças que se quer conhecer, examina-as 
em profundidade, sem desconhecer a necessidade de recons- 
truir a realidade concreta daquele conjunto com as conclusões 
das análises parciais que, por métodos apropriados, se fize- 
ram de todos os seus elementos. 

É, em suma, como diz Schumpeter, um conjunto de hipó- 
teses explicativas, ou um conjunto de conceitos e métodos 
através dos quais se procura interpretar, no seu significado 
económico, os fenómenos da vida real (!). 


c) Ciência, doutrina e política. 


Como disse Pigou (2) a Economia é uma ciência destinada, 
não apenas a dar luz, mas também a produzir frutos. Quer dizer 
que o esforço teórico deve fazer-se, para se revestir da objecti- 
vidade necessária, com despreocupação dos resultados práticos 
a que conduzirá a análise, mas deve ser utilizável para escla- 
recer as doutrinas e as políticas através das quais estas são 
postas em acção. 

Para que esta seja esclarecida e possa portanto dar os 
frutos ou alcançar os fins desejados, é necessário que a ciência 
económica lhe tenha dado a noção exacta das dependências 
entre os fenómenos, da possibilidade dos fins e dá adequação 
dos meios a esses fins. 

A distinção. entre estes diversos conceitos torna-se mais 
nítida através de um exemplo simples. 

Suponhamos que em um país dado a produção de cereais 
é insuficiente para o consumo, e que esta situação se tra- 


() Ob. cit., Parte 1, cap. I. V. ainda Vito, ob. cit., págs. 246 e segs. 
C) The Economics of Welfare, cap. 1. 
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duz em vultuosas importações que, pesando sobre a balança 
de pagamentos, afectam o seu câmbio. 

Para esta situação concreta podem conceber-se diversas 
soluções e preconizar-se correspondentes políticas como, entre 
outras : 


1.º assegurar aos agricultores preços que conduzam ao 
aumento de produção nacional de cereais através de 
mais extenso ou mais intensivo cultivo de terras, 
embora determinando com isso um aumento de custo 
de vida, uma elevação de salários e custos que dimi- 
nuirão as possibilidades de desenvolvimento indus- 
trial; 

2.º medidas de estabilização cambial acompanhadas de 
uma forte acção de fomento técnico da produção agrí- 
cola e industrial, por forma a desenvolver, com o menor 
aumento possível de custos, a produção cerealífera e 
a aumentar a industrial em termos de poder ser fonte 
de exportações que compensem convenientemente as 
importações inevitáveis, admitindo e favorecendo a 
emigração para fazer face ao desemprego tecnológico 
resultante da mecanização crescente da produção; 

3.º uma desvalorização cambial que, encarecendo os pre- 
ços dos produtos importados e aumentando o poder 
de concorrência dos nacionais nos mercados externos, 
conduza a um equilíbrio estável dos câmbios, embora 
com as alterações correspondentes no equilíbrio 
interno da economia, no nível de rendimento e na 
sua distribuição. 


A escolha entre estas três soluções deve ser esclarecida 
pelas conclusões da ciência económica. Para optar entre elas 
é necessário saber, entre outras coisas: 


— em que medida um aumento de preços pode determinar 
um aumento de produção cerealífera? 
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— em que medida o custo da alimentação influi nos salá- 
rios através destes no custo da produção industrial? 

— quais as possibilidades de reabsorção, por uma pro- 
dução acrescida, da mão-de-obra dispensada por certos 
aperfeiçoamentos técnicos, como a mecanização, e em 
que termos podem estes determinar uma corrente emi- 
gratória? 

— que consequências tem para a economia nacional a emi- 
gração prevista? 

— que mercados podem oferecer-se à produção industrial 
possível por virtude da baixa de custos devida ao aper- 
feiçoamento técnico? 

— que relações ligam o mercado cambial à economia 
interna? 


O esclarecimento destes e muitos outros problemas — ne- 
cessário para a escolha entre as três soluções tão sumariamente 
definidas — constitui missão da ciência económica. 

Mas esse esclarecimento pode esta realizá-lo, primeiro, com 
a análise teórica: o estudo da formação dos preços e o da 
elasticidade da procura; a teoria da produção e a influência 
do seu volume sobre os custos unitários; as dependências entre 
o grau de emprego, o rendimento nacional e os câmbios; as 
leis que dominam o fenómeno da emigração e seus efeitos na 
balança de pagamentos, etc. 

As soluções da análise teórica têm que ser integradas com 
os elementos exógenos que formam a estrutura económica do 
país para se poderem avaliar as possibilidades de acção con- 
creta. Assim, as conclusões teóricas sobre preços e custos têm 
que ser completadas com a consideração da maior ou menor 
extensão dos mercados, da acção que nos preços possam exer- 
cer o Estado ou outras entidades, da maior ou menor divisão 
da propriedade que condiciona as possibilidades de desenvolvi- 
mento técnico, da maior ou menor resistência à concentração 
que o temperamento nacional e a própria política geral podem 
determinar, condicionando assim, certas reformas técnicas, da 
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tendência para a fixação à terra ou da propensão à emigra- 
ção, etc. Esta integração das conclusões da teoria com dados 
sociológicos e políticos constitui o domínio da Economia 
Política. 

No entanto, quer em um quer em outro momento, não 
saímos ainda dos domínios da ciência económica. Esta per- 
mite-nos conhecer as consequências ou efeitos das três orien- 
tações entre as quais se quer optar perante o problema do 
desequilíbrio da balança de pagamentos, 

A escolha entre elas depende porém, agora, de posições de 
ordem doutrinal. Deve preferir-se a estabilidade cambial à 
fixação da população no território nacional e a um certo tipo 
de distribuição dos rendimentos? Deve considerar-se como 
primeiro objectivo da economia nacional a segurança de se 
bastar a si própria nas produções fundamentais, ainda que a 
maiores custos e com menor rendimento e, portanto, mais 
baixos níveis médios de vida do que em um regime de especiali- 
zação e divisão internacional do trabalho? Deve promover-se a 
divisão da propriedade da terra, ainda que à custa de um menor 
rendimento, e combater-se o urbanismo, ainda que para tanto 
seja necessário moderar o desenvolvimento industrial? 

Em resumo: deve procurar-se a autarcia económica, ele- 
mento de segurança da Nação, o bem-estar económico ainda 
que à custa de um enfraquecimento demográfico, ou preparar-se 
o desenvolvimento através da progressiva divisão internacional 
do trabalho e sem a preocupação das suas repercussões ime- 
diatas sobre o rendimento, a estabilidade social e a repartição 
da riqueza? a 

Todos estes problemas, considerando os efeitos possíveis 
das orientações definidas, tais como a ciência económica os escla-. 
receu, e optando entre elas em vista da escolha de um determi- 
nado objectivo, constituem problemas de doutrina económica. 

As políticas económicas definem a maneira de dar reali- 
zação prática à doutrina adoptada: escolha — entre os vários 
possíveis — do sistema a adoptar para manter um certo nível 
de preços dos produtos agrícolas, no caso de se preferir a 
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doutrina da autarcia, por exemplo, ou das formas de interven- 
ção no mercado cambial se se preferir a estabilidade dos câm- 
bios e defesa do nível de vida — direitos sobre a importação, 
contingentes, prémios à exportação, caixas de estabilização 
cambial, etc.; a doutrina liberal da divisão internacional de 
trabalho, impõe a escolha de certas bases para o regime mone- 
tário, uma orientação adequada quanto ao regime interno de 
crédito, etc. 

As políticas económicas são, pois, as medidas concretas que 
se tomam para realizar as doutrinas adoptadas à luz de uma 
análise objectiva que é a função da ciência económica. 


Certamente, nem sempre é fácil em «zonas de fronteira» 
estabelecer de uma maneira inteiramente precisa a divisão 
entre os três campos mencionados. No entanto, a separação 
dos pontos de vista teórico e doutrinal é necessária para que 
o conhecimento dos factos não seja afectado por posições ideo- 
lógicas e as doutrinas, por seu lado, não sejam ilusórias quanto 
às suas possibilidades de realização, precisamente por aquela 
circunstância. 

Por outro lado, a nomenclatura e os conceitos que foram 
apontados mostram como está ultrapassada a velha discussão 
sobre a qualificação da economia como ciência ou como arte. 
Nesta se incluem os pontos de vista doutrinais, as políticas e 
as técnicas de uma maneira imprecisa e é, por isso, conceito 
que deve considerar-se sem interesse, caduco como se tornou 
com os progressos da metodologia e a definição rigorosa dos 
campos da teoria e da doutrina. 


’ 


12. Teoria e análise económicas. Suas modalidades. 
a) Da teoria à análise. 
Pela sua própria natureza, a actividade económica reveste 


sempre um duplo aspecto: o das condutas individuais na pro- 
cura da variada gama de bens indispensáveis à manutenção 
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da vida num nível de bem-estar considerado suficiente, e o 
aspecto social que é a resultante de todas essas condutas rea- 
gindo umas sobre as outras num quadro social e institucional 
dado, e que se traduz em formas de actividade, fluxos de pro- 
dução, mercados das várias categorias de bens, investimentos, 
grau de emprego, repartição de rendimentos, fenómenos mone- 
tários e de crédito, etc. 

O conhecimento da actividade económica havia, necessà- 
riamente, de encarar ambos esses aspectos, sem prejuízo, 
porém, da consideração dominante do segundo, visto que 
a divisão do trabalho torna cada vez mais interdependentes 
as actividades individuais. 

Na progressiva formação da ciência económica e antes de 
ela ter atingido o estado de um corpo autónomo de conhe- 
cimentos assente em métodos próprios e adequados ao seu 
objecto, foi das ciências já constituídas que os economistas 
se socorreram para estabelecer paralelos que os inspirassem 
nos métodos e conceitualizações a adoptar para as suas ten- 
tativas de explicação dos fenómenos. 

Como nota André Marchal (!) podem, neste aspecto, dis- 
tinguir-se três orientações fundamentais — a orientação meca- 
nicista, a organicista e a sociológica. 

A primeira, encara a vida económica como um conjunto 
de forças ligadas por leis naturais de causalidade ou interde- 
pendência semelhantes às que dominam o mundo físico. 
A economia é uma mecânica. 

Nesta concepção, mais do que atender ao homem em si 
mesmo, procura-se determinar as manifestações globais objec- 
tiva e quantitativamente observáveis da actividade económica. 
Esta é reduzida a conceitos e figuras das ciências físicas: equi- 
líbrio, estática, dinâmica, elasticidade, fluidez, etc. Embora 
resultantes de actividades humanas, os fenómenos económicos 
despersonalizam-se, aparecem destacados do homem e tradu- ` 


() Ob. cit., vol. 1, págs. 20 e segs. 
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zidos em fluxos, quantidades, valores relacionados entre si 
por forma semelhante aos elementos e forças que a física 
estuda. E da identidade da designação tira-se o fundamento 
para interpretações paralelas, quando não para explicações 
idênticas. 


Outra corrente equipara a actividade económica ao fun- 
cionamento de um organismo vivo, e as relações entre os seus 
fenómenos às que se verificam entre os membros e órgãos 
que aos seres vivos asseguram a existência; em suma, «resulta 
do jogo das diversas funções através das quais se satisfazem 
as necessidades de um organismo social». 

A sociedade é uma realidade distinta dos indivíduos que 
a compõem, e as actividades sociais não podem, por isso, ser 
consideradas como meros múltiplos dos comportamentos indi- 
viduais. As leis económicas exprimem o conjunto de causas e 
interdependências que regem as funções desse organismo como 
as leis biológicas regem a existência dos seres vivos. Esta con- 
cepção da ciência económica, que se filia na sociologia de 
Augusto Comte, encara os problemas económicos, das condi- 
ções de vida das sociedades, do seu desenvolvimento ou deca- 
dência, do carácter regular ou anormal do seu decurso, da 
interdependência entre os diversos elementos que o integram, 
como sujeitos a leis semelhantes à dos que caem no foro da 
biologia. 


Qualquer destas concepções, mais ou menos aparentes nas 
várias construções em que uma e outra se desdobram, enferma 
de uma incompleta noção da vida económica como forma de 
actividade social; correspondem a uma fase que sociologia 
não é tida ainda, como ciência autónoma em face dos outros 
ramos do conhecimento científico. 

Sem dúvida, certas relações entre os fenómenos econó- 
micos sugerem o uso de designações semelhantes às que se 
usam para exprimir dependências e relações entre elementos 
do mundo físico ou órgãos dos seres vivos, mas a legitimidade 
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desses paralelos e comparações não se pode estender à iden- 
tificação de fenómenos essencialmente diferentes e que só a 
falta de uma terminologia própria para alguns deles levou a 
serem objecto de designações comuns. 

Por outro lado, como se verá ao estudarmos os métodos, 
o facto de alguns deles terem aplicação comum a várias ciên- 
cias, nem autoriza aquela identificação, nem permite definir o 
âmbito da ciência em função da aplicabilidade de um método 
por qualquer motivo preferido. 

Por isso, expressões como equilíbrio, elasticidade, circula- 
ção, crescimento e tantas outras, quando aplicadas à vida eco- 
nómica, têm de ser tomadas no sentido próprio que em relação 
a ela lhes cabe, e não legitimam a sua identificação com os 
ramos de conhecimento em que tais designações tiveram ori- 
gem ou são mais frequentemente usadas. 

As expressões matemáticas, por exemplo, são certamente 
adequadas para exprimir relações entre grandezas e podem 
por isso usar-se uútilmente para representar relações entre 
fenómenos económicos mensuráveis e delas deduzir as conse- 
quências das respectivas variações. Isto quer dizer que a dedu- 
ção matemática pode ter aplicação na análise económica, mas 
não implica que, por a matemática ser também um método . 
com larga aplicação na física, a economia seja apenas uma 
espécie de «física social». 

A vida social é a resultante de actividades e comportamen- 
tos de seres conscientes, que se determinam autônomamente, 
ainda que uma natureza e uma formação comuns sejam causa 
de reacções semelhantes perante determinadas situações. 

A própria tomada de consciência dos fenómenos em que 
os indivíduos participam e da medida em que neles pode influir, 
o seu comportamento, acaba muitas vezes por ser factor deter- 
minante deste e modificar, portanto, a própria feição da vida 
económica. Esta circunstância, em contraposição com a: 
maneira passiva e inteiramente «determinada» por causali- 
dades constantes por que o mundo físico e o mundo biológico 
obedecem às leis naturais que os regem, é bastante para 
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mostrar a impossibilidade de identificação da economia a 
qualquer daquelas ciências ('). 

A economia como ciência social tem, pois, características 
próprias; a possibilidade de, em relação a alguns dos seus 
fenómenos, empregar métodos e terminologias semelhantes às 
de outros ramos de conhecimento não é razão suficiente para 
a identificarmos com estes. 

Na definição já dada, a teoria económica, formulando 
leis que representam proposições gerais e simplificações da 
realidade concreta em ordem a explicar as relações entre os 
factores puramente económicos da vida social, tem — porque 
o objecto do seu estudo não permite, como em outras ciências, 
a experimentação laboratorial — que recorrer à «abstracção» 
para «isolar» aqueles, e à dedução lógica para demonstrar as 
relações que os ligam. 

A ciência pura traduz-se, assim, em uma visão esquemática 
` dos encadeamentos de motivações e actos em que se tradu- 
ziria o processo económico quando isento da influência dos 
factores exógenos de que se abstraiu, e tem como critério da 
sua exactidão o rigor lógico das demonstrações que formula 
e a legitimidade das hipóteses da base em que assenta. 

O objecto da teoria económica é, como diz Lionel Robbins, 
o estudo das formas racionais de comportamento humano na 
disposição de bens económicos, isto é, na aplicação de meios 
raros susceptíveis de aplicação alternativa (°). 

Mas, se nas duas primeiras concepções a que nos referimos 
— a mecanicista e a organicista—a teoria pretende reduzir 
a essência da actividade económica a um princípio geral, capaz 
de dar uma explicação da vida económica constituindo um 


(*) Nota-se, por exemplo, que os ciclos da actividade económica 
para os quais várias explicações têm sido formuladas e vários processos 
de previsão se têm ensaiado, sofreram alterações de ritmo e amplitude 
precisamente porque, perante o conhecimento daquelas, os comporta- 
mentos individuais se modificaram. 

C) Ob. cit. 
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“sistema lógico uno, a orientação realista e sociológica que a 
esterilidade a que aquelas orientações conduziram vem fazendo 
prevalecer, traz o predomínio progressivo da concepção da 
teoria como instrumento de análise, sobre a da teoria como 
explicação geral. 

Mais do que uma investigação das causas últimas da acti- 
vidade económica, capaz de as reduzir a um princípio único, 
permanente e universal que a explique na sua totalidade, a 
teoria económica é um conjunto de instrumentos de análise 
das variadas formas por que na vida real ela se manifesta. 

Nesta concepção, a distinção entre elementos endógenos 
ou exógenos nas construções teóricas toma um novo aspecto. 
Já não se trata de distinguir entre factores naturalmente e 
necessariamente económicos e factores não económicos, mas 
entre elementos considerados interligados na análise a que 
se procede, e factores de que se abstraiu, ou se consideram 
invariáveis, ou ainda se têm como podendo, nas suas variações 
autónomas, exercer uma acção sobre aqueles sem por eles 

“serem influenciados. 

Da concepção da teoria como análise resulta, como vimos, 
a consciência de que as suas conclusões carecem de ser reinte- 
gradas com o conjunto dos outros factores de que se abstraiu 
(e que devem, por seu lado, ser também objecto de análises 
adequadas) para, através da explicação da realidade concreta 
assim reconstituída, se poderem formular doutrinas e desen- 
volver políticas esclarecidas ('). Esta análise pode, porém, 
revestir várias modalidades. 


b) Análise micro-económica e macro-económica. 
A análise económica pode partir dos comportamentos indi- 


viduais para deles deduzir as manifestações globais da acti- 
vidade económica. 


CŒ} V. Eucken, ob. e lug. cits. Schumpeter, ob. cit. Parte I, cap. I. 
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Realiza-se assim uma análise micro-económica, compreen- 
dendo, como elementos necessários, o estudo dos comporta- 
mentos individuais de consumidores e produtores (conside- 
rando nestes, além dos indivíduos, os seus agrupamentos que 
“constituam unidades de produção) e a análise do complexo 
sistema de trocas através do qual se realiza a ligação das duas 
situações. Por esta forma se procurará deduzir dos comporta- 
mentos e motivações individuais a explicação dos aspectos 
globais da actividade económica. 

A formação dos preços, por exemplo, é analisada partindo 
das curvas individuais da procura de um comprador que se 
determina, no seu plano de comportamento no mercado, pelo 
melhor aproveitamento do poder de compra de que dispõe, 
e de curvas de oferta individuais ou de empresa, cujas condi- 
ções dependem de um certo número de factores, entre os quais 
avultam os custos da produção. Os comportamentos de pro- 
dutores e consumidores supõem-se determinados por uma 
conduta racional em face da raridade dos meios. Os primeiros, 
procuram alcançar uma posição de equilíbrio entre certa 
expressão de custo (o custo marginal) e a receita que o mer- 
cado lhes permite obter. Os compradores procuram distribuir 
racionalmente o dinheiro de que dispõem, isto é, o seu poder 
de compra, pelos diversos bens que estão à venda, por forma 
a realizar utilidades marginais idênticas e obter assim o 
máximo de satisfação. 

Da acumulação das curvas individuais de oferta e de pro- 
cura resultam as curvas globais e a explicação da formação 
dos preços no mercado. 

Assim, partindo da observação das condutas individuais 
ou de certos postulados sobre os móbeis e o significado das 
acções humanas, a análise micro-económica procura tirar, do 
conhecimento destas e sua congregação, a explicação dos 
fenómenos globais. 

Deparam-se-lhe, porém, certas limitações e dificuldades, 
entre as quais têm especial relevo as do chamado problema 
da «agregação». É que a actividade económica não pode defi- 
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nir-se no seu aspecto global como um simples múltiplo das 
condutas individuais, visto que o processo social de que faz 
parte compreende fenómenos que estas isoladamente não 
reflectem. Esse processo social opera, na efectivação dos pla- 
nos individuais que estão na sua origem, transformações de 
valores e situações reais de que resultam, no conjunto, fenó- 
menos que não correspondem ao simples somatório daqueles 
planos e dos comportamentos que para os executar se mani- 
festam (1). 

É o chamado «erro de composição» que afecta muitas vezes 
as conclusões das análises micro-económicas. Elas permitem- 
-nos certamente conhecer as condutas individuais e as suas 
razões, bem como explicar certos aspectos dos fenómenos glo- 
bais, mas será sempre uma análise qualitativa da qual se não 
pode deduzir uma visão global da vida económica. 


A análise macro-económica, numa orientação oposta à que 
acaba de referir-se, é essencialmente quantitativa, procura 
conhecer a actividade económica medindo as suas manifesta- 
ções globais e esclarecendo as relações que entre elas existem. 

Considerando que o homem econòmicamente racional, 
tomado pelos clássicos nas suas análises micro-económicas 
como homem-tipo, não corresponde à realidade do homem 
colocado no meio em que vive, e que o processo social da 
economia realiza uma congregação de condutas individuais 


(€) Um exemplo: a poupança, considerada do ponto de vista micro- 
-económico, é sempre origem de formação de capital; porém, considerada 


` nọs seus efeitos globais, sobretudo em períodos de depressão da activi- 


dade económica, pode ser causa de uma diminuição de rendimento e 

do capital nacional, nos seus valores reais. Por outro lado, uma ten- 

dência individual para o consumo excessivo e, portanto, para a abstenção 

de poupar, pode ter como correctivo, no ponto de vista global e através ` 
das altas de preços que determina, uma verdadeira poupança forçada 

na medida em que o sistema do crédito financiar a produção de bens 

instrumentais, quer dizer, o investimento. V. Samuelson, ob. cit. 1, 

págs. 12 e segs. 
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que se traduz em resultados efectivos diversos dos planos e 
motivações em que elas assentam, faz incidir a análise no 
aspecto global dos fenómenos, nas suas expressões quantita- 
tivas — volume de produção, de emprego de rendimento, de 
capitalização, etc. — e procura, mediante métodos apropriados, 
fazer a sua medida e determinar as relações que os ligam. 


No sentido exclusivista com que os defensores de uma ou 
outra destas orientações as sustentam há, certamente, exageros 
polémicos, frequentes quando se debatem problemas resultan- 
tes do aparecimento ou valorização súbita de conceitos opos- 
tos aos que até dada altura foram dominantes. 

Na verdade, durante muito tempo, a teoria clássica foi de 
base micro-económica, na sequência do pensamento margina- 
lista, e as suas construções pecaram, certamente, muitas vezes, 
por exageros de abstracção e por uma desligação flagrante 
com a realidade concreta. 

Mas, por outro lado, a análise macro-económica não parece, 
só por si, suficiente para um conhecimento completo da vida 
económica e dos seus problemas. Na medida em que ao 
homem resta sempre, seja qual for a estrutura do meio em 
que está integrado, um certo grau de autonomia, o estudo dos 
seus comportamentos é indispensável à explicação dos fenó- 
menos globais, quer no aspecto das resultantes respectivas, 
quer no da formação das macro-decisões — sejam do Estado 
ou de agrupamentos económicos — que neles influem (+). 


(') Com o problema da preferência pela análise micro ou macro- 
-económica, a teoria dos «efeitos de domínio» de François Perroux não 
tem senão uma ligação parcial e indirecta. A verificação das desigual- 
dades do poder de influir na actividade económica global, que se notam 
nos sujeitos económicos, e o estudo das condições em que esse poder 
se estabelece e exerce, afectam as hipóteses da concorrência postas 
pelos clássicos nas suas análises, mas nada têm que ver directamente 
com o problema da análise micro-económica e macro-económica, no 
ponto de vista metodológico. Só no caso limite de uma economia de 
direcção central total o problema poderia pôr-se mas, mesmo nesse, 
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Segundo o aspecto da vida económica que se focar, cada 
um dos dois tipos de análise tem o seu campo próprio de 
aplicação. 

A actividade económica tem um aspecto quantitativo e a 
sua análise supõe, para ser completa, possibilidades de medida 
das manifestações globais. Mas não pode contentar-se com isso, 
e tem que explicar os fenómenos que observa e mede, e esta 
explicação não pode, em muitos casos, ser dada sem os resul- 
tados qualitativos de uma análise dos comportamentos indi- 
viduais (!). 


c) Análise estática e dinâmica. 


A vida económica decorre no tempo, pois é constituída por 
uma sucessão cronológica de factos ligados por nexos que 
neles determinam certas acções e reacções. Por outro lado, 
não se desenvolve sempre sob os mesmos condicionamentos, 
constituídos, como sabemos já, por «estruturas» que se vão 
transformando com a evolução dos meios sociais e dos sis- 
temas dominantes. 

Por isso, o estudo e explicação da vida económica podem 
fazer-se, quanto ao tempo, sob vários pontos de vista. Pode 
ser considerada, tal como se manifesta num determinado 
momento, visando a determinação das relações existentes entre 
os seus diversos elementos; pode empreender-se o estudo das 
suas variações em uma estrutura dada, a maneira por que 
se operam e as causas que as determinam; podem ter-se em 


a análise dos comportamentos dos consumidores tem sempre interesse 
como elemento orientador da planificação geral. V. André Marchal, 
ob. cit., vol. II, pág. 122. F. Perroux, L'économie du XX” siècle, págs. 245 
e segs. 
(*} V. André Marchal, ob. cit., II, págs. 100 e segs. Jean-Claude 
Antoine, Introduction a analyse macro-économique, Paris, 1953, págs. 153 
e segs. Prof. Soares Martínez, Ensaio sobre os fundamentos da previsão 
económica, págs. 175 e segs. e 251 e segs. 
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vista as próprias variações das estruturas através de períodos 
sucessivos, etc. 

Muito antes de estarem precisamente definidos os con- 
tornos da economia como ciência, nos aparecem, nos que 
dos seus fenómenos se ocuparam, exemplos da sua visão 
sobre estes vários ângulos. Umas vezes, visa-se a explicação 
das relações entre fenómenos sem se ter em conta o tempo 
que exigem; outras, tiram-se delas conclusões explicativas ou 
doutrinais que apenas se orientam pelos resultados atribuí- 
dos ao funcionamento de um determinado sistema; outras, 
o objecto de estudo são precisamente as «variações» da acti- 
vidade económica ou as alterações das estruturas, em que 
a consideração do tempo é, evidentemente, inseparável da 
indagação. 

A medida que se estabelece a distinção entre doutrina e 
teoria, a consideração do tempo toma, nesta, relevo especial, 
porque dele dependem o âmbito da análise, o método concreto 
por que ela pode ser conduzida e a validade das conclusões 
a que chegar. 

Embora venha já de Stuart Mill, nos meados do século 
passado, a distinção entre estática e dinâmica, e no princípio 
do século actual economistas, como Alfredo Marshall e J. B. 
Clark, tenham procurado definir-lhes os traços essenciais, só 
ultimamente a análise económica se tem procurado encaminhar 
deliberadamente pelos caminhos da dinâmica. 

No seu aspecto mais geral, podemos dizer, com Hicks (!), 
que a «estática económica» é a parte da teoria económica em 
que dispensamos o factor tempo, e «dinâmica» a outra parte, 
em que é necessário situar no tempo os valores e quantidades 
considerados na indagação. 

Mais precisamente, seguindo J. Tinbergen (?), podemos 


C) J. R. Hicks, Valeur et Capital (trad. francesa, 1956), págs. 103 
e segs. 
C) LÉconométrie, Paris, 1954, pág. 12. 
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dizer que a análise é dinâmica quando procura estabelecer as 
relações entre fenómenos económicos referentes a momentos 
diferentes no tempo. 

Uma análise que se limita a estabelecer uma certa relação 
entre a quantidade oferecida e o preço é uma análise estática; 
se postula que a oferta, em determinados momentos, está em 
certa relação com os preços que se verificarão daí a quinze 
dias, exprimimos uma relação dinâmica e a análise que assim 
fazemos é uma análise dinâmica. 

A primeira fase da teoria económica foi essencialmente 


estática; entre os elementos reais de que abstraiu figurava, 


precisamente, o tempo decorrente entre as diversas manifesta- 
ções da actividade económica que considerava. 

Daqui resultava que se exprimiam as relações entre os 
diversos fenómenos como se fossem simultâneos, abandonan- 
do-se a preocupação da causalidade que os ligava, para consi- 
derar as suas relações como de interdependência, pela «rever- 
sibilidade» das influências de uns sobre os outros. No exemplo 
atrás citado das relações entre a oferta e o preço sem consi- 
derar o factor tempo, renuncia-se, de facto, a determinar se é 
a oferta que influencia o preço ou este que é causa daquela, 
e apenas se exprime uma relação de interdependência neces- 
sária, pela qual a modificação de qualquer deles implica 
alteração correspondente do outro por forma que a relação 
definida se mantenha. 

Mas, se esta concepção estática da análise permitiu escla- 
recer muitos problemas e, sobretudo, a rede de relações entre 
os fenómenos, não conseguiu formular teorias verdadeiramente 
explicativas da realidade que, ao contrário do suposto na hipó- 
tese do equilíbrio, acusava variações de diversos tipos que 
ficavam sem explicação a não ser pela sua atribuição a causas 
exógenas, isto é, a factores situados já fora do campo próprio 
da análise. l 

Por outro lado, uma análise estática, renunciando a encon- 
trar influências não reversíveis, não permitia esclarecer as 
políticas económicas sobre os pontos em que uma determinada 
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intervenção poderia desenvolver a série temporal de reacções 
tendentes a um determinado resultado. 

Nem resolvia o problema o considerar, no tempo, séries de 
equilíbrios quantitativamente diversos (estática comparativa) 
visto que ficavam sem explicação ou esclarecimento os fenó- 
menos de transição através dos quais se dava a passagem de 
uns para os outros. 

Mas além disso, no decurso das reacções entre as variáveis 
supostas, através das quais se efectua a passagem de um para 
o outro equilíbrio, — reacções que necessàriamente exigem 
. tempo — aquelas sofrem alterações que impedem a realização 
concreta de um equilíbrio. Em cada momento, coincidem 
fases diversas de processos económicos iniciados em ocasiões 
sucessivas, e entre essas fases operam-se reacções que influem, 
não apenas na situação do momento, mas no próprio processo 
em que se integram. Por exemplo, os bens de consumo dis- 
poníveis em cada momento provêm de produções realizadas 
em período anterior, e o poder de compra que sustenta a sua 
procura provém de produções em curso que ainda se não tra- 
duziram em oferta de bens finais. Por isso, nada assegura a 
igualdade da oferta e da procura a um preço correspondente 
ao custo, como supõe a hipótese do equilíbrio, que nem como 
tendência geral pode ser considerado porque a observação 
dos factos e as próprias condições do processo económico o 
excluem. 

A estática só poderia dar uma aproximação razoável da 
realidade na hipótese de uma economia estacionária, isto é, 
cujos elementos se repetissem constantemente sem alteração. 

Por isso, a análise estática tem de ser completada, quando 
não substituída inteiramente, como muitos pensam, por uma 
análise dinâmica que considere as variáveis incluídas no pro- 
cesso analisado como sucedendo-se no tempo, e as relações 
entre elas, por isso mesmo, como irreversíveis. A análise 
retomaria assim um aspecto causal, pelo menos tomando causa 
no sentido de antecedente necessário, ou conjunto de condições 
de que provém uma situação determinada, visto que não pode 
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conceber-se a «reversão» da influência exercida por um facto 
sobre outro quando aquele antecedeu este. 

A análise dinâmica reveste várias modalidades segundo 
os períodos de tempo que considera, períodos que se definem 
por critérios de «duração económica», isto é, pela natureza e 
extensão das variações que neles podem verificar-se. Assim 
se têm distinguido períodos de tempo «infracurtos», que cor- 
respondem a uma oferta dada porque só abrangem a produção 
de períodos anteriores, períodos curtos que abrangem varia- 
ções de produção sem modificação da capacidade instalada, 
quer dizer, sem alteração dos equipamentos, períodos longos, 
que já alcançam as variações daquela capacidade e ultra- 
longos, cuja extensão comporta fenómenos de desenvolvi- 
mento da população, variações da técnica, alterações de estru- 
tura, etc. 

Da mesma forma que na oposição entre micro-economia 
e macro-economia, também no debate «estática-dinâmica» se 
têm, por vezes, tomado posições exclusivas que pecam pelo 
exagero. 

A estática dá-nos, na verdade, uma visão deformada da 
realidade, e a hipótese do equilíbrio deixa na sombra fenó- 
menos da maior importância; mas, apesar disso, à análise 
estática se deve o esclarecimento de numerosos problemas 
sobre as relações entre vários elementos da actividade econó- 
mica, sobretudo no que se refere ao seu estudo nos períodos 
curtos. 

Por outro lado, a análise dinâmica só tem podido ven- 
cer as dificuldades que se lhe deparam através de simplifi- 
cações extremas e sensível redução das variáveis consideradas, 
quer dizer, mediante abstracções que não a afastam menos da 
realidade que a «abstracção do tempo» em que a estática 
assenta. 


Por fim, a divisão do tempo em períodos, segundo vários ` 


critérios, não representa artifício menor do que esta última, 
visto que, separando a análise própria de cada um deles, não 
tem em conta que a realidade é constituída por uma mutação 


na 
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constante em que actuam factores considerados característicos 
de períodos com extensões diversas. 

Sem embargo das suas limitações e deficiências, a está- 
tica constitui, não apenas um quadro esquemático de certas 
dependências entre os elementos do processo económico, como 
ponto de referência para a definição dos desequilíbrios suces- 
sivos, mas, em parte, alternantes, em que a sua evolução se 
traduz, como ainda fonte de sugestões para a análise dinâ- 
mica (1). 


d) Possibilidades e limites da análise teórica. 


Toda a teoria, como já se disse, é uma visão simplificada 
da realidade e supõe a abstracção de um certo número dos 
variados elementos de que esta é formada; quanto mais extensa 
é essa abstracção maior é o afastamento possível da realidade 
concreta, mas, por outro lado, maiores são as possibilidades 
de encontrar um nexo lógico entre os fenómenos e, portanto, 
de os explicar. 

O progresso da teoria económica deve visar, precisamente, 
c aumento do número de elementos cujas relações considera, 
sem deixar de, nas suas esquematizações, manter entre eles 
relações logicamente estabelecidas que permitam a sua expli- 
cação. 

Por outro lado, os resultados da análise teórica não podem 
servir de base a políticas se não quando, através de sucessivas 
integrações dos resultados das análises parciais e até dos 
factores exógenos de que se tenha abstraído, permitam uma 
visão esclarecida da realidade concreta. 


(€) Sobre os conceitos da análise estática e dinâmica e sua apre- 
ciação, podem ver-se além dos já citados: R. Barre, La période dans lana- 
lyse économique; R. Harrod, Towards a dynamic economics; F. Zeuthen, 
Economic Theory and Method, págs. 78 e segs.; J. Akerman, ob. cit., 
cap. I; E. Lindhal, Études sur la théorie de la monnaie et du capital 
(trad. francesa). : 
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13. Leis económicas. Seu sentido e alcance. 
a) A Ordem Natural e as leis económicas. 


A ideia da existência de leis naturais determinantes dos 
fenómenos económicos é relativamente recente. 

Referências que à lei natural se encontram em teólogos, 
moralistas, filósofos e juristas até ao século xvIII, não corres- ` 
pondem a este conceito. Com tal expressão queria significar-se 
apenas um conjunto de princípios normativos, um direito natu- 
ral, em suma, que se sobrepunha, pela sua origem transcen- 
dente, ao direito positivo. Mas tal conceito não corresponde 
ao significado e alcance que hoje se atribui às leis económicas. 

É com o chamado movimento fisiocrático no século XVIII 
que, pela primeira vez, nos aparece a ideia de uma «Ordem 
Natural» dos fenómenos económicos. No entanto — e embora 
importando já a ideia de que aqueles fenómenos não estão 
apenas dependentes das leis positivas e da acção do Estado —, 
a. Ordem Natural dos fisiocratas não se reveste ainda de um 
significado causal. 

Na linha geral do seu pensamento, tendente a definir um 
sistema geral de economia dentro da orientação filosófica do 
iluminismo, os fisiocratas encaram a Ordem Natural como um 
sistema racional de normas a que deve obedecer, para corres- 
ponder à Razão e à natureza humana, o Governo das Nações. 
Quer dizer: embora neste conceito estivesse já, talvez, pressen- 
tido o carácter causal da Ordem Natural, ela aparece-nos ainda 
definida como um conjunto de normas ideais que pode ser 
conhecido através da Razão. Não se desprende, assim, inteira- 
mente da ideia de fim— a felicidade dos povos — realizável 
através de uma legislação racional (1). 


ČC) Um dos mais destacados fisiocratas, Mercier de Larivière, publi- 
cou uma obra que ficou célebre, e a que deu o título de 4 ordem natural 
e essencial das sociedades políticas. Nela se atribui a essa «Ordem» 
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É com Adam Smith, considerado o fundador da escola 
clássica de Economia Política que, pela mesma época, nos 
aparece a ideia de uma Ordem Natural dos fenómenos econó- 
micos, de natureza causal, como as leis a que obedecem os 
outros fenómenos da Natureza. l 

Essa Ordem funda-se, para Adam Smith, na própria natu- 
reza e psicologia do homem e provém da acção congregada de 
dois sentimentos: o do interesse pessoal que domina as activi- 
dades humanas relativas à riqueza, e o da simpatia que preside 
aos sentimentos morais e conduz o Homem ao contacto e cola- 
boração com os seus semelhantes e à tendência natural para 
a troca, condição essencial à divisão do trabalho. Dela resulta 
que os fenómenos económicos estão sujeitos a uma causalidade 
própria cujo curso as leis positivas não podem modificar. Ao 
passo que para os fisiocratas a Ordem Natural constituía o 
melhor sistema que poderia conceber-se para conduzir a vida 
económica das Nações, para Smith ela era, além da melhor, 
a única possível, visto não poderem os homens ou os governos 
impedir a sua acção. 

Por ela, o indivíduo, procurando o máximo do seu interesse 
através da sua actividade económica, realiza, mesmo sem o 
saber e querer, o interesse geral. Toda a acção que se oponha 
à Ordem Natural não conseguirá contrariá-la e traduzir-se, 
apenas, em perturbações do bom decurso da vida colectiva. 

Com esta atitude optimista, resolvia A. Smith o problema 
de carácter finalista da economia, visto que à ordem causal 
emanada da própria natureza humana devia deixar-se sempre 
livre curso, pois só por ela conseguiam realizar-se plenamente 
os objectivos da actividade económica. Bastava para tanto que 
a acção dos homens não pretendesse opor-se-lhe, limitando 
a concorrência nos mercados. 


carácter providencial porque exprime as leis conformes com a Natureza 
que é obra de Deus e que aos governantes compete perscrutar. V. Dictio- 
naire d'ÉEconomie Politique de Coquelin e Guillaumin, Paris, 1853, vol. II, 
pág. 155. 
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Essa concepção é também a de um dos discípulos e con- 
tinuadores de A. Smith, o francês João-Baptista Say que pela 
primeira vez se refere às «leis naturais» da actividade econó- 
mica, definindo-as como formulações de factos gerais e fun- 
damentais que dominam a actividade dos homens no que res- 
peita à produção, repartição e consumo das riquezas. Em tal 
conceito, a economia, como as outras ciências, é constituída 
por um pequeno número de leis ou princípios fundamentais e 
um grande número de consequências ou corolários que delas 
se podem tirar ('). Nesta definição de J. B. Say, aparece-nos 
já atribuído às leis económicas o carácter de «generalização 
simplificadora» comum às leis em que se formulam as con- 
clusões das outras ciências positivas; elas exprimem a «natu- 
reza das coisas com tanta certeza como as leis do mundo 
físico». Esta ideia, embora implícita na Ordem Natural, tal 
como Smith a descreveu, só com Say se precisa claramente. 

A convicção da existência de «leis naturais» de causali- 
dade que dominam os fenómenos económicos e que nem os 
homens nem as leis positivas podem modificar e contrariar 
anima, como veremos, toda a «doutrina liberal». A diferença 
entre ciência e doutrina não é necessária para os optimistas, 
como Smith e Say, porque, se as leis naturais são as únicas 
e as melhores possíveis, a única política conveniente é dar livre 
curso à sua acção através da não intervenção do Estado e da 
plenitude da concorrência nos mercados. 


b) As leis económicas na concepção relativista da 
Escola Histórica. 


A esta concepção de leis naturais, com validade universal 
e permanente, exprimindo relações causais entre os fenómenos 
económicos, opõe-se a Escola Histórica Alemã. Para ela, a acti- 
vidade económica é, essencialmente, uma realidade histórica; . 


€) V. Traité d'Economie Politique. Segunda edição, Paris, 1814, 
vol. 1. Discours preliminaire, especialmente págs. XXIX e segs. 
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dependente do lugar e do tempo em que decorre, e irredutível, 
por isso mesmo, as leis naturais; como actividade humana 
e social que é, encontra-se-em permanente evolução e não 
pode ser interpretada com critérios puramente lógicos e natu- 
ralísticos. 

Quando muito, será possível, segundo alguns economistas 
desta escola, formular proposições relativas a certas estru- 
turas e às condições particulares de certos meios sociais num 
momento dado. As chamadas «leis económicas» não podem ser 
mais do que a caracterização de certos tipos concretos de eco- 
nomias, mas estas encontram-se em evolução permanente que 
só a observação histórica permite conhecer. A actividade eco- 
nómica não pode, por isso, ser representada por generalizações 
formuladas como leis causais. Poderá haver leis determinantes 
da evolução histórica, mas essas situam-se já fora dos domínios 
da economia que não é mais do que um aspecto da realidade 
social de cada momento. 


Esta posição dos historicistas, negando a possibilidade de 
formular leis económicas, peca por exagero não menor do que 
o conceito naturalístico dos clássicos. 

Não há dúvida de que uma grande parte das proposições 
de ordem geral a que se dá a denominação de leis económicas 
tem carácter histórico, isto é, só são verificáveis em determi- 
nadas condições de tempo e de lugar. Não é menos certo, 
porém, que é muitas vezes possível encontrar, nessas leis de 
limitada validade, o carácter de consequências, em um dado 
meio social ou numa dada estrutura, de forças determinantes 
da actividade económica, decorrentes da sua própria natureza 
e cuja acção pode, teóricamente, reduzir-se a um limitado 
número de proposições. 


c) Significado e alcance das leis económicas. 


Se não quisermos incorrer, nem no exagero dos clássicos 
ao atribuir às leis económicas o carácter de naturais, imutá- 
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veis e válidas, portanto, em qualquer tipo de sociedade humana, 
nem no dos historicistas ao negarem a possibilidade da sua 
formulação, e reconhecermos a utilidade metodológica de 
generalizações que exprimem regularidades verificáveis no 
decurso da vida económica e denunciam a existência de nexos 
causais ou de interdependência entre os seus elementos, pode- 
mos chegar a um conceito de lei adequado ao carácter próprio 
da economia. 

Segundo tal critério, leis económicas são proposições de 
sentido geral e objectivo que exprimem relações de causali- 
dade, interdependência, sucessão ou semelhança entre fenó- 
menos económicos, ou entre estes e fenómenos de outra natu- 
reza que os condicionam. 

Segundo os casos, a natureza da análise e o método nela 
usado, as leis económicas podem, na verdade, exprimir: 


relações de causalidade entre determinados fenómenos 

e outros que se lhes sucedem no tempo e sofrem, daque- 

les, uma influência não reversível; 

— relações de interdependência, ou causalidade mútua 
entre certas variáveis consideradas independentemente 
do tempo, por forma que a modificação de qualquer 
delas supõe variações correspondentes nas outras, se- 
gundo a relação estabelecida; 

— simples sucessões, no tempo, de determinados fenóme- 
nos, «ordens de acontecimentos» verificadas com uma 
regularidade que, independentemente da demonstração 
de qualquer nexo causal entre eles, permite ter como 
provável a sua repetição; 

— relações de concomitância ou semelhança formuladas 

igualmente com base na experiência de factos passados. 


Este conceito de lei económica não implica, como por vezes ' 
se tem julgado, uma posição determinista em relação ao 
Homem. O reconhecimento do livre-arbítrio não impõe a con- 
testação da existência de características comuns e maneiras 
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semelhantes de actuar na maior parte dos homens pertencen- 
tes a um dado meio social; por isso, é perfeitamente compati- 
vel com o reconhecimento de que normalmente se determinam 
por móbeis semelhantes, reagem por forma idêntica perante 
as circunstâncias do mundo exterior. As leis económicas 
exprimem, apenas, comportamentos normais devidos ao domí- 
nio desses móbeis semelhantes, se excluir a possibilidade de 
o indivíduo, por seu livre arbítrio, se desviar da conduta mais 
geralmente observada. 


d) Carácter tendencial ou hipotético das leis eco- 
nómicas. 


Porque se referem a fenómenos sociais constituídos por 
acções humanas e exprimem apenas os efeitos de comporta- 
mentos «normais», quer dizer, dominantes, as leis económicas 
não se formulam, em geral, com aquele grau de certeza e pre- 
cisão característico das leis enunciadas pelas chamadas ciên- 
cias exactas. 

Por isso mesmo é costume frisar o carácter tendencial das 
leis económicas. A sua enunciação não parece, de facto, poder 
revestir o rigor formal daquelas, nem consentir a formulação 
matemática que tantas vezes lhes é dada. Exprimem meras 
tendências da actividade económica que não excluem a possi- 
bilidade de comportamentos diferentes dos normais, porque na 
sua elaboração não foi possível ter em conta a acção de ele- 
mentos exógenos que constituem condicionamentos de que se 
abstraiu e que, no entanto, têm influência na vida real e podem 
limitar a acção dos factores considerados ao enunciar a lei. 

Exprime-se, no fundo, a mesma ideia quando se diz que 
as leis económicas são hipotéticas, isto é, só têm validade para 
certas hipóteses consideradas na sua formulação. A sua «afe- 
rição» com a realidade concreta só pode fazer-se quando se 
tomem em consideração os factores estranhos a essas hipóteses 
que, em cada caso concreto, tenham exercido influência nos 
fenómenos a que se referem. 
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A caracterização das leis económicas como tendenciais ou 
hipotéticas exprime, pois, uma mesma realidade em campos 
diversos da ciência económica. 

Ao dizer-se que as leis económicas são tendenciais situa- 
mo-nos nos domínios da Economia Política que, como já sabe- 
mos, procura conhecer os fenómenos económicos no complexo 
de todos os elementos que os determinam e condicionam, quer 
dizer, tais como se manifestam na realidade concreta. Mas as 
mesmas leis têm possibilidade de uma formulação precisa e até 
de expressão matemática, quando, no campo puro da teoria 
económica, abstraímos de factores considerados exógenos, e 
definimos precisamente as motivações e condicionamentos 
que consideramos existentes ao enunciá-las. 

Enunciamos uma lei sob a forma tendencial, por exem- 
plo, quando dizemos que um aumento de quantidade de moeda 
em circulação tende a determinar uma alta proporcional de 
preços. A mesma lei tem uma formulação hipotética quando 
se diz que, se se mantiverem estáveis o volume das trocas e a 
velocidade da circulação monetária, as variações da quantidade 
de moeda determinarão alterações proporcionais no nível geral 
dos preços. 


A medida que se vai passando dos domínios da teoria como 
construção explicativa geral, para os da teoria como instru- 
mento de análise, o conceito de lei económica perde parte da 
sua importância. 

Na verdade, quando a teoria, em vez de enunciar princípios 
gerais — muitas vezes ligados a um determinado «sistema», 
quando não a uma certa ideologia — como informadores da 
vida económica em todos os seus aspectos, formula conceitua- 
lizações metodológicas tendentes a esclarecer as relações entre 
os fenómenos que se desenvolvem nas estruturas económicas 
concretas, a enumeração das conclusões a que a análise conduz ` 
pode fazer-se sob a forma de leis, mas condicionadas de tal 
maneira que o sentido de ligação com uma causalidade geral 
da actividade económica se esbate. 
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Se com esta evolução se perde alguma coisa na simplici- 
dade, clareza e sedução das primeiras construções teóricas, 
ganha-se certamente na possibilidade de a teoria dar, às polí- 
ticas económicas, meios de conhecer os efeitos das acções que 
se proponham exercer (!). 


14. Economia e técnica. — Nem sempre é fácil a distinção 
entre os domínios da economia e da técnica e, no entanto, as 
confusões que entre os dois campos por vezes se estabelecem 
podem ter importantes consequências do ponto de vista das 
conclusões da análise e, consequentemente, dos elementos por 
ela facultados às políticas económicas. 

A técnica é o conjunto de processos pelos quais pode alcan- 
car-se um fim determinado, a maneira de ordenar o trabalho 
e os meios afectados a um certo objectivo, por forma a rea- 
lizálo da melhor maneira possível. 

O domínio da economia é o da aplicação dos recursos limi- 
tados de que o Homem dispõe aos diversos objectivos consi- 
derados no seu programa de vida, por forma a, entre as apli- 
cações possíveis, se assegurar daquelas que lhe proporcionem 
maior satisfação, isto é, por forma que os objectivos a que 
renuncia sejam sempre de menor importância do que os rea- 
lizados. 

O acto pelo qual o Homem transforma ou adapta um ele- 
mento do meio natural à satisfação de uma necessidade é um 
acto técnico, mas o juízo técnico e o juízo económico podem 
não coincidir, visto que, como diz Vito, o primeiro se refere à 
aplicação de meios a um fim determinado, ao passo que no 
segundo se trata de dispor de meios limitados em vista de 
uma pluralidade de fins (°). 

Embora diferentes, os domínios da técnica e da economia 
estão intimamente relacionados, visto que aquela permite ao 
Homem, através do melhor aproveitamento e adaptação dos 


C) Schumpeter, History, 576, 577 e 1144, 1145. 
C) Ob. cit., vol. 1, pág. 21. 
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elementos do meio natural, diminuir a raridade relativa dos 
meios em face das necessidades crescentes. Uma inovação 
técnica pode permitir a inclusão, na escala das satisfações pos- 
síveis, de algumas que antes não podiam ser consideradas, e, 
até, alterar a ordem de preferência dessas satisfações. Mas, 
para tanto, é necessário que a aplicação da nova técnica seja 
económica, isto é, que não suponha, na aplicação de esforços e 
recursos disponíveis, sacrifício de necessidades mais intensas. 

Suponhamos que se descobre uma nova técnica para a 
fabricação de botões, que permite produzi-los em muito maior 
quantidade por unidade de tempo e com muito maior rendi- 
mento por operário empregado. Para tanto, terá sido necessá- 
rio, dada a importância de capitais fixos que a nova técnica 
utiliza, desviar, para a sua instalação, recursos que podiam desti- 
nar-se à produção de teares e desenvolvimento da produção de 
tecidos. Daqui resultará, por um lado, que os botões fabricados 
não terão colocação por falta de produção de tecidos que deles 
são complementares na fabricação de vestuário e, por outro 
lado, que a falta de procura da mão-de-obra na indústria têxtil 
trará desemprego e queda do consumo geral. Em tais condições, 
a nova fábrica de botões, constituindo um progresso técnico 
inegável, terá diminuído o rendimento geral e o consumo, e 
determinado uma diminuição de utilidades efectivas, numa 
palavra, não terá sido económica. 

Pelo contrário, a descoberta de uma nova técnica na pro- 
dução e distribuição de energia eléctrica, pondo-a ao alcance 
de um número muito maior de consumidores, pode permitir-lhes 
satisfações que antes lhes estavam vedadas; a possibilidade de 
terem, em condições acessíveis, iluminação eléctrica, energia 
para usos domésticos, postos de T. S. F., etc., pode valer a 
renúncia a viver em moradias independentes, mas afastadas 
dos centros urbanos e exigindo o transporte automóvel. Em 
tal caso, o desvio de trabalho e outros recursos da construção. 
de moradias e de automóveis para a produção de energia eléc- 
trica segundo a nova técnica, será indubitavelmente económica, 
Embora intimamente ligadas, a técnica e a economia são, pois, 
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conceitos diferentes e que importam critérios diferentes na 
apreciação dos factos. 


Na sua aplicação mais geral, a expressão «técnica» implica 
uma referência ao processo material de produção, e é nesse: 
domínio que o progresso das técnicas se tem dado por forma. 
mais espectacular e com mais largas consequências para o nível. 
de satisfação das necessidades humanas e do bem-estar. Porém, 
o seu significado é mais amplo; estamos em frente de um pro- 
blema técnico sempre que se trata do ordenamento do trabalho 
e outros meios disponíveis para a consecução de um objectivo: 
determinado. O conjunto de medidas por via das quais uma 
determinada política económica pode ser mais completamente: 
realizada constitui uma técnica de intervenção económica. Pode 
esse objectivo — o desenvolvimento de certo ramo de produção, 
por exemplo — ser mais rapidamente realizado por um aumento 
de protecção aduaneira, do que por facilidades de crédito sem 
aumento de direitos; mas esta técnica poderá, sob o ponto de 
vista económico, ser preferível à primeira, se o aumento de 
direitos determinar um aumento de preços de que resulte uma 
diminuição do consumo. Da mesma forma se pode falar em 
técnicas monetárias tendentes a expandir ou contrair os meios 
de pagamento ou o poder de compra. Mas a eficácia dessas pos- 
síveis técnicas não implica, em si mesma, um julgamento sobre 
as políticas em que se integram, e que só é possível quando se 
considerem os respectivos efeitos do ponto de vista do melhor 
aproveitamento dos recursos na satisfação de todas as neces- 
sidades. 

Porém, como se notou, é aos processos materiais de pro- 
dução que a designação «técnica» mais frequentemente se aplica 
e é ao aperfeiçoamento e complexidade crescentes desses pro- 
cessos que se alude quando se fala no progresso técnico. 


Neste sentido restrito, a técnica tem sido o factor principal 
na luta dos homens contra a raridade relativa dos meios. 
O emprego de instrumentos cada vez mais complexos na pro- 


92 Parte I. Capítulo II. 8 1 


dução, a produção mecânica em grande escala, a descoberta e 


emprego de novas fontes de energia, o aperfeiçoamento e desen- 


volvimento das indústrias químicas, a utilização de novos meios 
de transporte e as novas formas de ordenação do trabalho, mar- 
cam o século passado e o actual como era de profunda reno- 
vação técnica que imprimiu um novo carácter a toda a vida 
social. 

As relações entre a técnica da produção e a investigação 
são cada vez mais estreitas. 

Na verdade, das primitivas técnicas, nascidas empirica- 
mente da simples observação do meio, quando não do acaso, 
aperfeiçoadas e apuradas pela prática, transmitidas pela apren- 
dizagem e pela formação profissional, passa-se para técnicas 
que utilizam cada vez mais largamente os resultados das ciên- 
cias positivas. 

As experiências que no domínio destas se realizam não são, 
de princípio, determinadas por intuitos de ordem prática, mas 
pelo pendor para tomar um conhecimento cada vez maior da 
natureza e suas leis, que caracteriza a Idade Moderna; no 
entanto, proporcionam à técnica da produção o ensejo de 
ensaiar novos processos e tentar aplicações práticas das des- 
cobertas conseguidas. 

A técnica beneficia, assim, cada vez mais, da investigação 
científica que contribui, sobretudo, para o desenvolvimento da 
indústria transformadora, cuja estrutura tem de adaptar-se às 
novas condições que por aquela lhe são criadas. É a chamada 
«revolução industrial». 

Na continuidade deste movimento que abrange também, 
embora mais lentamente, a produção agrícola, a associação 
entre a investigação científica e a técnica da produção torna-se 
cada vez mais íntima. Aquela fornece, por assim dizer, os 
«temas» às ciências práticas no seu esforço para explorar e 
utilizar de uma maneira cada vez mais completa e intensa as 
forças da Natureza. 

A revolução da técnica influi, de uma maneira cada vez 
mais marcada, na actividade económica e em toda a vida social, 
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por forma que pode considerar-se característica da nossa época; 
os critérios da técnica da produção e seu aperfeiçoamento ten- 
dem, por vezes, a dominar, sobrepondo-se aos critérios de 
ordem económica, humana e moral. 

Esta situação e os perigos que comporta têm preocupado 
sociólogos e economistas, mas não poderão ser removidos, 
como pretendem alguns idealistas, pela renúncia ao progresso 
da técnica e regresso a uma vida econòmicamente mais limitada. 
Não poderá, porém, manter-se indefinida e progressivamente 
até à submissão dos critérios económicos aos puros critérios 
técnicos. Estes, na verdade, consideram apenas a eficácia das 
soluções em relação ao fim determinado que cada técnica se 
propõe, e não podem, na procura do bem-estar do homem,. 
substituir os critérios económicos que ordenam os meios em 
vista da escala preferencial dos fins, nem os valores sociais 
e morais que dominam esta escala. 

A distinção entre os domínios da técnica, da economia e 
das ciências sociais, e a hierarquização dos respectivos crité- 
rios, na consciência de que servir o Homem como entidade 
moral deve ser o objectivo de todos, afigura-se ser o único. 
caminho que pode conduzir à solução do problema ('). 


82º 


Os métodos na ciência económica 


15. O problema dos métodos e sua importância. — Na 
definição cartesiana, o método é um conjunto de regras certas 
e fáceis, cuja observância nunca deixará confundir o que é 


CŒ) Sobre o assunto podem ver-se, entre outros, Jacques Ellul, La 
Technique on Venjeu du siècle, Paris, 1954. W. Röpke, La crise de notre 
temps, especialmente págs. 88 e segs. Georges Friedmann, Où va le 
Travail Humain?, págs. 207 e segs. . 
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verdadeiro e o que é falso, e permitirá chegar, sem inútil dis- 
pêndio de esforços, ao conhecimento do real (+). 

Mas o conhecimento científico é sempre limitado a um 
determinado objecto, a um número restrito de fenómenos e 
não abrange o Ser em absoluto; a própria definição daquele 
objecto depende do método que se adoptar. Todo o saber 
científico se adquire na base de métodos definidos e a partir 
de determinados pontos de vista (°). Quer dizer: cada ciência 
formula conclusões debaixo de certos pontos de vista e na 
base de determinado método; se o método tem que ser ade- 
“quado ao objectivo da indagação, esta e as suas conclusões 
-são, por seu lado, condicionadas por ele. 

Isto acontece tanto na economia como nas outras ciências, 


“mas, naquela, talvez, de modo mais flagrante, em virtude da 


natureza particular do seu objecto. 

Conforme nos situamos nos campos da economia política, 
da teoria económica pura, ou da análise económica, os métodos 
têm, sucessivamente, de variar. O esquecimento desta verdade 
tem levado a não poucos equívocos e não poucas estéreis dis- 


“CUussões., 


Nos domínios. da economia política própriamente dita, e 
na medida em que a indagação procura abranger as estruturas 
na sua real constituição, o método tem que aproximar-nos 
quanto possível da vida social concreta, na multiplicidade dos 
“elementos que a compõem. 

Nos domínios da teoria, a necessidade de abstrair de 
factores. considerados exógenos obriga à definição prévia de 
um princípio director, a partir do qual se procura isolar os 


elementos endógenos e determinar as relações que os ligam. 


Na análise, em que a teoria nos aparece como um instru- 
mento de interpretação dos fenómenos reais, o método tem 
de ser adequado ao carácter próprio dos fenómenos que se 


1) Descartes, Règles pour la direction de l'Esprit, IV. . 
) K. Jaspers, Raison et Deraison de notre temps, págs. 24-25, 
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estudam, cujos termos e limites devem ser rigorosamente 
definidos, e há-de permitir conclusões parciais capazes de 
contribuir para sínteses que sirvam de orientação à acção 
prática. 

.A medida que a própria concepção da ciência económica 
e seus objectivos se vai, através de evolução mais ou menos 
lenta, alterando, variam também as ideias sobre os métodos 
a seguir; estes são, por outro lado, em grande parte factores 
daquela evolução. 


16. Indução e dedução. — Os métodos utilizáveis em 
qualquer ciência são redutíveis a dois tipos fundamentais: os 
indutivos e os dedutivos. 

Os primeiros partem da experiência ou da observação dos 
factos para, com base nelas, formular proposições de ordem 
geral sobre os fenómenos em estudo; os dedutivos, tomando 
como base princípios de ordem geral tidos como certos, deles 
concluem, por um encadeamento de raciocínios lógicos, a expli- 
cação dos fenómenos e das relações que os ligam. 

De facto, indução e dedução são inseparáveis no esforço 
da inteligência humana para explicar os fenómenos do meio 
que a cerca; por isso, um e outro método se caracterizam pelo 
elemento em cada caso dominante. 

Os métodos indutivos, em que domina a experiência, usam 
fundamentalmente, como meio de atingir a realidade, a obser- 
vação, que compreende duas modalidades — a observação sim- 
ples e a experimentação. Na primeira, observam-se os fenó- 
menos tais como na vida real se manifestam e à medida dessas 
manifestações, relacionando-as por forma a encontrar nelas 
regularidades que permitam formular generalizações, quer 
dizer leis de base empírica. Na experimentação, a observação 
incide sobre fenómenos provocados, em meio adequado e em 
condições previamente determinadas, pela reunião dos elemen- 
tos ou forças que os compõem; desta forma é possível observar 
o comportamento dos factores considerados com exclusão de 
quaisquer outros, numa palavra, isolá-los para conhecer o papel 
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específico de cada um no complexo de causas dos fenómenos 
naturais. 

No método dedutivo, procura-se conhecer a natureza dos 
fenómenos em análise e as dependências entre eles existentes; 
pelo encadeamento de raciocínios lógicos a partir de um prin- 
cípio tido como certo e de ordem mais geral do que as relações 
que se pretende explicar e que aparecem, assim, como suas 
consequências. 

Esses pontos de partida da dedução são, ou axiomas, quer 
dizer, proposições de exactidão tão evidente e aceitação tão 
geral que a sua demonstração é desnecessária, ou postulados 
— princípios que se aceitam e formulam, independentemente 
de demonstração, para base de raciocínios de que deve resul- 
tar a explicação lógica dos fenómenos que vem, assim, a legiti- 
mar as suposições iniciais. 

Como atrás já foi dito, todo o conhecimento supõe uma 
combinação de indução e de dedução: a indução, pelo menos 
para dar a primeira noção dos factos indispensável à defi- 
nição dos problemas e para permitir a verificação dos juízos 
que sobre eles se emitem; a dedução, para definir os proble- 
mas, orientar a observação e interpretar os seus resultados. 
Dentro destas contribuições mínimas, o método é dedutivo ou 
indutivo conforme o sentido em que se orienta a formação 
do conhecimento: a observação ou experimentação dos factos . 
para, com base nela, estabelecer generalizações, ou a aceitação 
de um postulado ou axioma do qual se deduzem explicações 
aceitáveis dos factos. 


17. Os métodos indutivos em economia. 
a) Limites da indução. 
Dos condicionamentos e limites que o objecto da ciência 


económica põe ao uso da indução, o mais importante provém 
da impossibilidade do método experimental. 
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Os fenómenos económicos são fenómenos da vida social 
em que o Homem tem a dupla situação de agente e objecto, 
numa participação condicionada, mas consciente. Porque é 
ele o próprio objectivo da ciência económica, que deve servi-lo 
através de uma investigação que esclareça as doutrinas e polí- 
ticas tendentes à melhor satisfação das suas necessidades e ao 
seu bem-estar, não seria lícito, ainda quando fosse possível, 
considerá-lo como mero «material de estudo» para experimen- 
tações em que esse mesmo bem-estar poderia ser compro- 
metido. 

Por outro lado, a sociedade é constituída por comunidades 
e agrupamentos que, em integrações sucessivas, se vão sobre- 
pondo com âmbito cada vez mais amplo, e por isso mesmo 
o aumento de «dimensão» do campo em estudo importa a sua 
modificação, não apenas quantitativa, mas qualitativa. Uma 
«experiência» feita sobre uma pequena comunidade não nos 
poderia dar nunca uma visão em escala reduzida de uma eco- 
nomia nacional, por exemplo. Sendo assim, a realização de 
experimentações económicas só poderia fazer-se, como pro- 
cesso útil de observação, em relação à totalidade do meio 
social a observar e não apenas, como em outros ramos do 
conhecimento, em escala reduzida cujas conclusões seriam 
extensíveis ao conjunto. 

É certo que se fala, por vezes, em experiências económicas, 
mas o alcance da expressão é diferente e não compreende a 
experimentação propriamente dita. Quando se fazem referên- 
- cias à experiência do «New Deal» de Roosewelt, nos E. U. A., 
ou às experiências dos planos quinquenais russos, alude-se, 
não a experimentações científicas no sentido preciso do termo, 
mas a ensaios de política económica, visando, com base em 
certas concepções teóricas e doutrinais, determinados objecti- 
vos práticos e de cujo êxito ou fracasso podem tirar-se con- 
clusões ou ensinamentos, 


A forma de observação utilizada em economia é, portanto, 
a que visa os fenómenos reais tais como se manifestam na vida 
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corrente, registados e descritos por meios adequados à sua 
perfeita caracterização. Há, pois, que encontrar os melhores 
processos para surpreender as manifestações da vida econó- 
mica no seu natural decurso, as suas variações no espaço e no 
tempo, e pela descrição, medida e comparação dessas mani- 
festações, inferir as suas relações possíveis e prever o seu 
desenvolvimento. 

São três as principais formas de observação que se têm 
aplicado em economia: a observação histórica, a observação 
monográfica e a estatística. A primeira e a última, pela impor- 
tância das investigações que têm permitido e dos seus resulta- 
dos, e pela maneira por que, na base do seu emprego, se cons- 
tituíram «escolas», são, certamente, as mais importantes. 


b) O método histórico. 


Este método, usado e considerado como fundamental pela 
chamada Escola Histórica Alemã, baseia na história das socie- 
dades humanas a caracterização das instituições e formas de 
actividade económica de cada época. 

Esta preferência metodológica está ligada às especiais 
concepções sobre a natureza da actividade económica e suas 
leis que já foram referidas. Para os historicistas, a vida eco- 
nómica, como a vida social de que não é mais que um aspecto, 
está em contínua evolução, e a única realidade social é a reali- 
dade histórica de cada fase dessa evolução; por isso, só a his- 
tória permite apreendê-la no seu verdadeiro significado. 

A observação histórica reveste várias formas, as mais 
importantes das quais são a história dos factos e a história 
das instituições. 

Na medida em que assenta na história geral, depara com 
limitações e dificuldades resultantes de ela se ter, durante. 
muito tempo, limitado à história política e, ainda, de as fontes 
a que tem de recorrer não darem, as mais das vezes, elementos 
suficientes para uma completa caracterização económica de 
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cada período, por não haver, em épocas remotas, uma cons- 
ciência precisa da vida económica como tal. 

A história, como método para apreender a realidade da 
vida económica e sua evolução, tem de ser especialmente diri- 
gida a esse objectivo e terá de ser «refeita» segundo novos cri- 
térios e aspectos. 

É a história das instituições, da evolução dos agrupamen- 
tos sociais, das formas de convivência e colaboração e das 
práticas relativas à vida económica, que pode dar maior contri- 
buição à economia política sem que, no entanto, possa consi- 
derar-se, só por si, suficiente para o completo conhecimento 
dos seus fenómenos. Foi essa a orientação da chamada Nova 
Escola Histórica. 


Pelos conceitos fundamentais que estão na sua base, o 
método histórico, como método único ou, pelo menos, domi- 
nante na ciência económica, coloca esta no âmbito da Econo- 
mia Política tal como atrás foi definida. 

Ou recorra à história geral, ou à história das instituições, 
classes sociais e factos económicos de que a escola histórica 
nos deixou tão valiosos trabalhos, analisa sempre a vida 
económica no quadro social e político dela considerado inse- 
parável. 

Nos meados do século passado, sustentaram os economis- 
tas da nova escola histórica, tendo à sua frente Gustav Schmol- 
ler, viva polémica com os da escola austríaca e, particularmente, 
com o seu fundador Carl Menger, polémica que ficou conhecida 
pela designação de «querela dos métodos». Repeliam os pri- 
meiros o artifício de «isolar», através da abstracção, certos 
aspectos, considerados puramente económicos, da vida social, 
para com eles construir teorias sem.correspondência com a 
realidade e que nunca permitiriam, nem uma apreciação dos 
factos, nem uma orientação das políticas, por falta de uma 
objectividade que só a observação histórica permitia alcançar. 

Mas esse preconceito antiteórico dos historicistas punha-os 
diante do dilema de, ou fazer uma ínera «descrição» da evo- 
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lução da vida social com especial referência aos aspectos eco- 
nómicos, ou formular, através das apreciações dos factos e do 
sentido da evolução descrita, juízos e apreciações que os colo- 
cavam já no campo da doutrina, isto quando não fizessem da 
própria evolução histórica uma teoria, como aconteceu na 
última fase da escola. 

Nesta fase da escola histórica, de que são principais figuras 
W. Sombart e Max Weber, a história da vida económica e suas 
instituições é esquematizada com base nos elementos conside- 
rados característicos da evolução social. Apesar da sua preten- 
são de se apresentar como eminentemente «descritiva», esta 
corrente esquematiza a evolução histórica do ponto de vista 
económico segundo quadros cujo traçado envolve já uma con- 
cepção teórica sobre essa mesma evolução, à qual é atribuído 
um sentido determinado. A história económica aparece assim 
«teorizada» e, sobretudo em Max Weber, intimamente ligada 
à história sociológica. Ganhando em valor explicativo, este 
método histórico perde uma boa parte do carácter empírico 
e objectivo que os historicistas puros reclamavam. 


Se é certo que, nas suas diversas formas, o método histórico 
não conseguiu firmar uma posição como único ou dominante 
em economia, e se, por outro lado, descontarmos exageros polé- 
micos, não pode deixar de reconhecer-se, como diz J.-C. Antoine, 
que o pensamento económico do século xIx recebeu, através 
dele, uma contribuição vivificante que obrigou a teoria pura 
a evolucionar no sentido de enriquecer o próprio domínio, inte- 
grando nas suas construções factores que tinham sido delibe- 
radamente desconhecidos pela teoria clássica na sua primeira 


fase (!). 


C) V. Schumpeter, ob. cit., págs. 507 e 808 a 820; André Marchal, 
ob. cit., págs. 54 e segs.; Jean-Claude Antoine, ob. cit., págs. 133 e 134; 
Gide et Rist, Histoire des doctrines économiques depuis les Physiocrates 
jusqu’à nos jours, págs. 450 e segs. 
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c) O método monográfico. 


Outra forma de observação aplicável em economia é o 
método monográfico, que consiste na observação e caracteri- 
zação minuciosas e directas de casos típicos dos fenómenos 
a observar, isto é, de manifestações particulares e concretas 
desses fenómenos, que, pelas suas características, possam con- 
siderar-se representativas do todo. 

Este método procede ao registo minucioso das condições e 
características do caso típico escolhido que é, assim, estudado 
em profundidade, para generalizar as conclusões formuladas à 
totalidade dos casos que aquele representa. Permite, em cada 
caso, uma observação completa, mas as suas possibilidades de 
aplicação são limitadas pela dificuldade de encontrar, na varia- 
bilidade e heterogeneidade dos elementos da vida social, casos 
verdadeiramente típicos que permitam concluir com segurança 
acerca do conjunto. 

O campo em que o método monográfico tem mostrado 
maiores possibilidades de aplicação é o do estudo de agrupa- 
mentos sociais formados por elementos homogéneos e das for- 
mas de convivência em que se fundam. 

Foi precisamente neste campo que, no século passado, 
Le Play, iniciador do método, dele fez uso sistemático ao estu- 
dar as diversas categorias sociais, e particularmente as con- 
dições de vida das famílias operárias e camponesas. 

Esse estudo compreendia o conjunto de condições econó- 
micas, sociais, morais e culturais das famílias estudadas, em 
ordem a formar juízos sobre as causas e soluções da chamada 
«questão social». 

É assim, também, no domínio da economia política e da 
doutrina que a sua aplicação se situa, e ainda, dentro destas, 
num campo limitado. 

Não parece que possa vir a ser um método de aplicação 
geral, e é em relação aos fenómenos ligados com o consumo 
que apresenta maiores possibilidades de emprego. 
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; 


d) A estatística. 


De entre os processos de observação da vida económica, 
a estatística é, sem dúvida, o que parece mais adequado ao 
estudo dos seus fenómenos. , l l 

Ao contrário do método monográfico, procura abrangê-los 
na sua expressão quantitativa total, tornando-os directa ou indi- 
rectamente mensuráveis no seu aspecto global e na sua com- 
posição; adapta-se assim à maior ou menor heterogeneidade 
dos elementos do conjunto e ao carácter de fenómenos sociais, 
ou de massa, que revestem os fenómenos económicos. 

A estatística consiste na observação dos fenómenos pelo 
registo do maior número possível dos factos que os tradu- 
zem, e das circunstâncias que os caragterizam, de acordo 
com o projecto de indagação, para redução desses regis- 
“tos individuais a séries numéricas que os totalizam, decom- 
pondo o total segundo agrupamentos formados em função 
dessas circunstâncias. Permite, assim, medir a intensidade e 
importância relativa dos fenómenos, fazer a sua decomposição 
em função do espaço, do tempo, das modalidades que podem 
revestir; comparar séries relativas a fenómenos diversos mas 
que podem estar relacionados; medir, numa palavra, as suas 
«intensidades» e observá-los de uma maneira objectiva e siste- 
mática. 

São quatro as operações fundamentais da estatística: 
a notação, a elaboração, a exposição e a interpretação. 

Pela notação faz-se o registo dos casos individuais que 
constituem o todo a observar (universo estatístico), ou de uma 
sua fracção considerada representativa desse todo (amostra 
estatística) da qual se poderá, por cálculo, deduzir a inten- 
sidade provável do fenómeno observado. A notação diz-se 
directa quando regista as manifestações do próprio fenómeno 
que se pretende observar, e conjectural quando, na impossibi- 
lidade de se proceder à notação directa — pela própria dificul- 
dade desta ou pela natureza «qualitativa» do fenómeno — se 
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registam manifestações mensuráveis de outros fenómenos com 
ele relacionados e que se consideram como seus índices (1). 

As operações de elaboração dividem-se em dois grupos: 
as técnicas e as matemáticas. 

As primeiras, reduzem-se ao apuramento, que é a conta- 
gem e redução a números representativos das frequências veri- 
ficadas, dos registos feitos pela notação, e o agrupamento que é 
a realização do apuramento fraccionado por grupos, ou valores 
parciais, que exprimem a composição das frequências globais 
em classes, definidas segundo características previamente deter- 
minadas. 

Mas além das operações técnicas de elaboração, que têm 
por objectivo reduzir a massa de registos dos casos individuais 
a expressões numéricas que nos dêem a intensidade do fenó- 
meno no seu aspecto global e no das classes em que pode 
subdividir-se (°), a elaboração compreende operações comple- 
mentares daquelas destinadas a, mediante certos «tratamentos» 
matemáticos, dar aos resultados da estatística maiores proba- 
bilidades de certeza pela eliminação de erros, maior facilidade 
de apreensão pela sua redução a números mais simples e mais 
facilmente comparáveis, ou completar os dados recolhidos 
com outros que deles, dentro de um critério de probabilidades, 
se podem deduzir. 

Estão nestes: casos: os cálculos de médias, medianas ou 
normais; o cálculo de correlações entre diversas séries, de rela- 
ções e de coeficientes estatísticos; as operações de extrapolação 
e interpolação, destinadas, respectivamente, a calcular o valor 


C) Está no segundo caso, por exemplo, a determinação do grau 
de moralidade de um agregado social através da estatística de certos 
crimes e da natalidade ilegítima, ou do nível de cultura através do 
número e natureza das publicações vendidas. Do primeiro caso pode 
citar-se, entre outros, a avaliação do capital privado através do rendi- 
mento dos impostos de transmissão por morte durante um certo número 
de anos. 

() Por exemplo, a população total de um país segundo os sexos, 
idade, grau de instrução, profissões, etc. 
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provável de termos não compreendidos na série, ou seja, situa- 
dos para além dos seus extremos, e de casos «omissos», isto é, 
frequências não notadas ou apuradas que se colocam entre 
dois termos conhecidos, etc. 

As operações da elaboração — tanto técnicas como mate- 
máticas — prestam-se, pela sua natureza, à utilização de técni- 
cas mecânicas que sucessivamente se têm vindo a aperfeiçoar 
permitindo trabalhos, em volume e tempo, que de outro modo 
não seriam possíveis: apuramentos e agrupamentos por fichas 
classificadas e contadas por processos mecânicos, emprego de 
máquinas de calcular cada vez mais aperfeiçoadas, etc. 

Os resultados da «produção» de dados estatísticos propor- 
cionada pelas operações de notação e elaboração, são objecto 
de várias formas de exposição para poderem ser utilizados na 
formulação de conclusões de ordem geral. Vários sistemas de 
exposição são usados, desde a descritiva, pouco adequada à 
expressão numérica daqueles resultados, à numérica, em tabe- 
las prêviamente traçadas de acordo com as diversas variáveis 
consideradas no agrupamento dos dados, e à gráfica, através 
de figuras geométricas de diversas formas que, referidas a 
certas escalas, podem dar uma visão imediata das frequências 
apuradas ou dos números resultantes da elaboração. 

A última das operações estatísticas é a interpretação, ou 
formulação de conclusões sobre dados apurados e expostos 
pela maneira mais adequada à sua relacionação. 

Enquanto se mantêm no campo puramente empírico em 
que pretendem confinar-se as escolas que consideram a esta- 
tística o único método apropriado ao estudo da vida econó- 
mica, as conclusões a tirar dos dados estatísticos não podem 
estabelecer relações de causalidade ou interdependência lògi- 
camente explicadas; são simples relações e correlações, veri- 
ficadas e medidas por processos adequados e das quais apenas 
se podem tirar proposições que exprimem regularidades obser- 
vadas no passado e ainda, algumas vezes, cálculos sobre a 
«probabilidade» da sua repetição ou evolução futura, ou sejam 
as relações chamadas estocásticas. 
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Quando se não faz do empirismo estatístico um programa 
fundamental de escola, a interpretação pode encontrar nos 
dados estatísticos sugestões para a explicação lógica dos fenó- 
menos e suas relações, e a verificação de conclusões formuladas 
por outros métodos, principalmente por dedução. 

Mas, mesmo quando procura não fugir de uma orientação 
puramente empírica, limitando-se a formular proposições esto- 
cásticas, a estatística não dispensa um uso, ainda que limitado, 
da dedução, ou para a definição prévia do «campo» de obser- 
vação e das variáveis a considerar nos apuramentos, ou para 
determinar as séries a comparar, o que supõe uma certa noção ` 
da possibilidade de relações entre elas, ou para a própria inter- 
pretação dos resultados e sua plausibilidade. Mesmo no caso 
do empirismo estreme na escolha dos dados e na interpretação, 
há que ter em conta que o próprio princípio das probabilidades 
é também, em si, uma concepção teórica susceptível de desen- 
volvimentos por dedução; na verdade, com base nele se esta- 
belecem previsões assentes em relações cuja natureza intrínseca 
se não define, mas cuja existência e consequências se afirmam 
“em nome da pura verificação de correlações passadas. 


A estatística, com os aperfeiçoamentos que a sua técnica 
tem tido, é hoje um método indispensável em economia. 

É, como as outras formas de observação, e em maior 
medida do que elas, um elemento precioso para facultar a 
massa de factos e de dados sobre os quais a ciência econó- 
mica tem de construir-se, sob pena de se tornar pura elaboração 
do espírito sem possibilidade de utilização prática. 

Mas não parece, apesar dos aperfeiçoamentos de que as 
suas técnicas têm sido objecto, que possa, mais que qualquer 
outro, ter a pretensão de método único da ciência económica, 
que em tal caso seria uma pura descrição inexpressiva e, por 
assim dizer, muda, de manifestações de fenómenos cuja natureza 
continuaria a constituir mistério para a inteligência humana. 

Como veremos, os próprios progressos das técnicas esta- 
tísticas vieram, recentemente, permitir uma forma de asso- 
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ciação sistemática entre a estatística e dedução matemá- 
tica — a econometria — de que a análise e as, políticas 
económicas estão fazendo, nos nossos dias, um uso cada vez 
mais largo (9. 


18. Os métodos dedutivos e a teoria económica. 


a) Caracteres gerais dos métodos dedutivos em eco- 
nomia. 


Se a indução é instrumento adequado para conhecer os 
factos reais, a dedução, exigindo um esforço da razão, é indis- 
pensável para os compreender e explicar, dando-lhes um orde- 
namento lógico dentro de certos princípios gerais, por forma 
a poder definir a sua natureza. 

Nos métodos dedutivos, como vimos, parte-se de um prin- 
cípio geral evidente (axioma) ou de uma proposição que se tem 
como aceitável (postulado), para procurar, pelo lógico desen- 
volvimento desse princípio geral, a formulação de outros de 
âmbito mais restrito que enquadrem os fenómenos económicos 
em estudo e expliquem as suas relações. 

Por isso mesmo, o método dedutivo procede por via de 
abstracção, visto que tem de excluir a influência de todos os 
factores que se não compreendam no princípio fundamental de 
que parte, para só considerar as lógicas consequências que 
deste se podem tirar. 

Em economia, esses princípios gerais — ponto de Hartida 
da dedução — dizem respeito, ou ao comportamento dos indi- 
víduos e seus móbeis, ou às dependências necessárias entre os 
diversos elementos da vida económica considerada no seu con- 


© (€) V. Prof. Soares Martinez, Introdução a um ensaio sobre Esta- 
tísticas Económicas. 
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junto, e deles se deduz, por um sistema de raciocínios lógicos, 
a explicação dos diversos fenómenos. 

Os métodos dedutivos são, assim, instrumentos indispen- 
sáveis à teoria e à análise económica. 

Embora possa pretender-se a sua redutibilidade'a um só 
princípio e, portanto, a sua identidade ('), duas orientações se 
distinguem de maneira nítida no uso da dedução em econo- 
mia—a psicológica e a matemática. 

A primeira, parte da introspecção para formular, sobre 
o comportamento económico dos indivíduos, postulados de 
que procura deduzir a explicação dos fenómenos do valor, 
das trocas de mercadorias e serviços, dos princípios que domi- 
nam a produção, assentando assim, na análise dos comporta- 
mentos individuais determinados por certo móbil e obedecendo 
a certo cálculo, a explicação dos fenómenos económicos 
globais. 

A dedução matemática formula postulados que exprimem 
relações necessárias entre os diversos sectores em que a espe- 
cialização de funções fraccionou a actividade económica e, tra- 
duzindo-os em expressões matemáticas, tira do desenvolvimento 
destas a explicação das dependências entre os fenómenos eco- 
nómicos particulares que compõem aquela actividade. 

É assim à análise micro-económica e à macro-económica 
que cada uma das orientações, respectivamente, se adapta de 
modo especial. 


b) O método psicológico. 


Nas suas primeiras formas, o método psicológico parte do 
chamado princípio hedonístico que postula um tipo humano 
— o «homo ceconomicus» — cujo único e sistemático objectivo 


é alcançar, com o menor sacrifício ou esforço possível, o 
máximo de prazer ou satisfação individual, e que constitui, por- 


“A V. André Marchal, ob. cit., págs. 102 e segs. 
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tanto, o tipo acabado do egoísmo materialista. Os raciocínios 
e cálculos desse homem-tipo constituiriam a base puramente 
económica das condutas individuais das quais se poderia dedu- 
zir a explicação dos fenómenos globais de produção, troca, 
distribuição, etc. 

Toda a vida económica é considerada uma conseguência 
de juízos e cálculos individuais determinados pelo móbil da 
máxima satisfação com o mínimo esforço. Parte-se, portanto, 
da atribuição de um sentido meramente utilitarista às condutas 
humanas. Se era, esse mesmo, o ponto de partida do conceito 
de ordem natural dos primeiros clássicos, é a seguir às con- 
cepções de Gossen e, na sua esteira, de Stanley Jevons, Menger 
e até certo ponto Walras, que aquele princípio se torna, através 
do conceito da utilidade marginal, base de um método ('). 

Na concepção marginalista, os juízos humanos sobre o 
valor dos bens económicos não se determinam por um sentido 
geral e absoluto de utilidade, porque as satisfações, sucessiva- 
mente obtidas, de uma mesma necessidade, diminuem de inten- 
sidade e é pela da última, isto é, pela menor, que se estabelece 
a apreciação dos indivíduos sobre o bem que as proporciona. 
É esta, na verdade, que, na raridade relativa de bens que está 
na base da actividade económica, eles terão de sacrificar se, 
em seu lugar, preferirem outro bem ou serviço. 

O que determina, pois, os juízos individuais de valor de que 
depende toda a actividade económica, são as utilidades margi- 
nais ou finais, isto é, as correspondentes às últimas e menos 
intensas satisfações proporcionadas por cada bem e não, como 
durante muito tempo se supôs, a sua utilidade considerada em 
absoluto, como qualidade intrínseca de cada um, fonte de um 
valor objectivo e homogéneo. 

Este mesmo princípio informa a noção de custo, que não 
será senão a desutilidade, ou sacrifício de certa utilidade mar- 


C) V. G-H. Bousquet, Un centenaire: Voeuvre de M. H. Gossen 
et sa véritable structure. (Revue d'Économie. Politique, 1958, págs. 499 
e segs.). à ' 
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ginal — a das unidades de outro bem a que se renunciou para 
poder dispor do preferido, incluindo o esforço (renúncia ao 
ócio) que a produção dos bens exige. 

Deste princípio geral deduz a escola psicológica margina- 
lista a explicação, não só da formação dos preços das diversas 
categorias de bens, como dos fenómenos de produção, de dis- 
tribuição, monetários, etc. ; 

As repetidas objecções feitas ao princípio hedonístico 
— quer do ponto de vista do carácter simplista das suas con- 
cepções psicológicas e da sua incapacidade para explicar mui- 
tos fenómenos da vida económica real, quer ainda por supor, 
nos sujeitos económicos, quadros de necessidades idênticas e 
iguais escalas de preferências relativas entre os bens — sem 
falar em críticas sob o ponto de vista moral que importam certa 
confusão entre análise e doutrina — conduziram a uma revisão 
das bases do princípio da utilidade marginal. 

Chegou-se à conclusão de que este princípio, relacionando 
a utilidade e a raridade na formação dos juízos de valor, não 
supõe necessariamente o princípio hedonístico e a hipótese do 
«homo ceconomicus». Mostra-se compatível com um conceito 
de utilidade que corresponda a todos os móbeis possíveis das 
acções individuais e todas as possíveis escalas de preferências 
entre os objectivos da vida. Pressupõe, apenas, a raridade dos 
meios de satisfazer os fins desejados, quaisquer que eles sejam, 
e, por isso, a inevitabilidade de optar na aplicação, a esses fins, - 
dos meios disponíveis, por forma que a intensidade das satis- 
fações marginais obtidas seja idêntica. 

É esse princípio da economia de meios, consequência 
necessária da raridade relativa dos bens, que explica as con- 
dutas económicas individuais pela tendência para o nivela- 
mento das utilidades marginais conseguidas na aplicação dos 
bens disponíveis à realização dos fins prosseguidos. 

É a partir da suposição de uma conduta racional dos 
sujeitos económicos, em ordem a obter esse nivelamento, que 
o método psicológico procura a explicação dos diversos fenó- 
menos em que a actividade económica se traduz. 
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Sem dúvida, o método psicológico e marginalista usado 
com carácter exclusivo conduziu não poucas vezes a constru- 
ções excessivamente abstractas. Por outro lado, sendo de 
carácter micro-económico a análise que com ele se pode reali- 
zar, as dificuldades do problema da agregação limitam certa- 
mente o seu uso. Mas não é menos verdade que nas críticas 
que lhe têm sido feitas há, por vezes, muito exagero polémico. 
Além de ter trazido à teoria do valor valiosíssima e porventura 
decisiva contribuição, é um excelente instrumento de análise 
das condutas individuais e, como diz Wilhelm Rôpke, não deixa 
muitas vezes de ser utilizado por parte daqueles que lhe negam 
os méritos (!). 

Autonomizado da psicologia estreita do princípio hede- 
nístico, o método marginalista mostrou-se um excelente instru- 
mento de análise. O raciocínio em relação «à margem», isto é, 
às diferenças sucessivas entre uma situação dada e uma sua 
alternativa, é particularmente adequado à análise do mundo de 
raridade que é o económico, mesmo quando desprendido das 
suas primitivas bases psicológicas. Nesta modalidade,o método 
psicológico tem largo campo de aplicação. Nos problemas do 
valor, da procura e, de uma maneira geral, em toda a análise 
micro-económica, constitui ainda, como veremos, um precioso 
instrumento a que alguns economistas modernos, sobretudo 
os da chamada escola de Estocolmo, tem dado novas apli- 
cações. 

Não pode certamente pretender a categoria de método 
exclusivo na ciência económica, mas o mesmo acontece com 
os outros a que nos referimos, e a tendência é no sentido de 
uma síntese de métodos, em que às diversas formas de indução 
e dedução que têm sido ensaiadas pelas diversas escolas, sem 
que nenhuma tenha podido chegar a uma construção inteira- 
mente satisfatória, sejam atribuídos lugares adequados à sua 
natureza e possibilidades. l 


C) Explication Économique idu Monde Moderne. Paris, 1940, 
págs. 48 e segs. 
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c) O método matemático. 


Ao emprego da dedução matemática na análise dos fenó- 
menos económicos estão indissoliúvelmente ligados os nomes de 
Leon Walras e dos seus continuadores da chamada escola 
de Lausanna, no último quartel do século xIx e princípios do 
actual. 

Antes deles, já alguns economistas, e nomeadamente Cour- 
not (1838), tinham utilizado o raciocínio matemático na expli- 
cação de certos fenómenos; não chegaram, porém, como aquela 
escola, a tentar, através de uma série «ligada» de deduções 
matemáticas, uma explicação teórica da vida económica no 
seu conjunto, isto é, a aplicação sistemática daquele método 
como instrumento de análise dos seus fenómenos. 

Para que a matemática possa constituir um instrumento 
suficiente de explicação da vida económica, é mister ter como 
certo, não apenas que os elementos que a constituem são quan- 
titativos e, portanto, mensuráveis, mas que da mesma natureza 
são as relações que entre eles existem, por forma a poderem 
ser matemàticamente deduzidas. 

Na medida em que estas duas condições se encontrem rea- 
lizadas em relação a um número de elementos suficientes para 
representar a vida económica real, a matemática pode consti- 
tuir um excelente processo de análise. 

Embora, nas suas concepções sobre o valor e os juízos 
económicos individuais, Walras possa ser considerado um 
marginalista, o seu sistema de explicação global da vida eco- 
nómica através do princípio do equilíbrio é independente 
daquela posição. l 

Na verdade, o equilíbrio walrasiano — concepção essen- 
cialmente estática — parte da consideração da actividade eco- 
nómica como uma série de actos de troca interdependentes e 
que no seu conjunto, isto é, como fenómenos globais, tendem 
para uma igualdade ou equilíbrio que é, afinal, o equilíbrio fun- 
damental e necessário entre produção e consumo. 
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Para chegar a esta concepção de equilíbrio, um dos con- 
ceitos de que Walras abstrai é o do tempo e o outro é o da 
causalidade endógena dos fenómenos económicos. 

O que se propõe, na sua explicação da vida económica, não 
é saber que factos são «causa» e que factos são «efeito», mas, 
antes, como se estabelece o equilíbrio entre as ofertas e pro- 
curas nos diversos mercados em que aquela se desdobra, inde- 
pendentemente do tempo necessário para as acções e reacções 
dos respectivos elementos. 

Abstraindo do tempo, dispensa a noção de causalidade. 
As diversas variáveis que compõem o equilíbrio aparecem como 
influenciando-se umas às outras, em uma série de efeitos 
«reversíveis»; estão ligadas por uma interdependência, uma 
causalidade mútua, que se traduz no conceito matemático de 
«função». Não interessa, por exemplo, saber se as variações 
da oferta ou da procura são causa de uma variação de preços, 
visto que estes, por sua vez, influem numa e noutra; o que 
interessa é definir os termos do equilíbrio por que todos estes 
fenómenos estão interligados e a medida em que a variação 
de qualquer deles importa uma variação necessária dos outros 
por forma a estabelecer o equilíbrio geral. Assim, tem sido com- 
parada a concepção walrasiana da vida económica a uma rede 
de interdependências, em que uma acção externa, trazendo 
uma tensão e modificação de forma a uma das malhas, provoca 
em todas as outras movimentos de adaptação (!). 

A vida económica é constituída por três séries de mer- 
cados, cujo equilíbrio se exprime em um sistema de equações: 
o mercado dos bens de consumo, o dos serviços produtivos e 
o dos capitais. Como os três estão ligados entre si, as equações 
que os representam constituem um sistema através do qual 
é possível explicar as relações de interdependência entre 
todos eles. 


C) V. André Marchal, ob. cit., págs. 116 e segs. Gide et Rist., 
ob. cit., págs. 630 e segs. : 
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Por esta forma, as alterações da actividade económica 
serão sempre exógenas e as reacções do sistema serão sempre, 
através da interdependência dos seus elementos, tendentes. a 
restabelecer o equilíbrio. 

Outros cultores do método matemático, renunciando, 
perante dificuldades que Walras não conseguiu vencer inteira- 
mente, à ideia de determinar matematicamente as condições 
fundamentais do equilíbrio económico geral, limitaram-se a 
aplicar o método à explicação de certos fenómenos sem a 
preocupação de o ligar à rede geral de interdependências que 
aquele conceito supõe. Daqui resulta uma análise incompleta 
mas sem as dificuldades e possibilidades de erro que compor- 
tam o número e a heterogeneidade de variáveis que a análise 
global implica. 

Um caso típico- do método do equilíbrio parcial é a aná- 
lise das relações entre oferta, procura e preços de uma deter- 
minada mercadoria, partindo do princípio de que as ouiras 
têm preços constantes e os rendimentos também não variam, 
quando é certo que, de facto, na vida real estes elementos se 
influenciam uns aos outros (!). 


CŒ) V. Zeuthen, ob. cit. págs. 2 e 73. 

Outro exemplo extremamente simplificado poderá dar ideia das 
possibilidades de aplicação do método matemático à explicação de 
alguns fenómenos. 

Desde há muito tempo a influência da quantidade da moeda sobre 
o seu valor, isto é, o nível geral dos preços, tem sido objecto de estudo 
e, por vezes, de vivas polémicas ligadas a passos críticos da vida econó- 
mica dos povos. 

Dentro da concepção matemática do equilíbrio, o problema põe-se, 
não como de uma relação de causalidade entre a quantidade da moeda 
e o nível dos preços, mas como de determinação das relações do equilí- 
brio a que certas «variáveis» estão ligadas. 

Partindo do axioma de que o valor das transacções realizadas cor- 
responde necessáriamente ao volume das mercadorias transaccionadas 
(T) multiplicado pelos respectivos preços médios, e, por outro lado, 
à quantidade dà moeda em circulação (M) multiplicada pelo número 
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O método matemático tem, inegavelmente, como vantagens 
a inscrever no seu «activo» o carácter rigoroso das suas dedu- 
ções e a clareza de exposição. Estas vantagens são, de resto, 
inseparáveis, visto que o simples uso de fórmulas matemáticas 
para expor conclusões obtidas por outros métodos não é bas- 
tante para se poder dizer que se empregou aquele; é necessário, 
para tanto, que se tenha chegado às conclusões por dedução 
matemática a partir de axiomas indiscutíveis ou de postulados 
aceitáveis. Mas aquele rigor e aquela clareza não são suficien- . 
tes para impor o método em quaisquer circunstâncias. 

A condição de só trabalhar sobre elementos quantitativos 


limita o número dos que podem incluir-se nas suas análises. 


Tem, por isso, que abstrair de um grande número de factores 
de ordem qualitativa com indiscutível influência nos fenóme- 
nos reais e só por artifício considerados «exógenos». Os 
meios indirectos a que por vezes se recorre para resolver esta 


- dificuldade — como, por exemplo, exprimir factores qualita- 
tivos pela estimativa dos seus efeitos — além de constituírem 


representar-se o equilíbrio das trocas monetárias pela seguinte igualdade: 
PxT=MxV, 


da qual se pode, isolando P, deduzir esta outra que estabelece as condi- 
ções em que o nível médio de preços depende das outras três variáveis: 


MV 
P =" 
T 


Significa esta equação que os preços variam na razão directa da 
quantidade da moeda multiplicada pela velocidade da circulação e na 
razão inversa do volume físico das transacções. Todo o aumento de M V 
(isto é, do produto da quantidade da moeda pela velocidade de circuia- 
ção) que se verifique sem correspondente alteração do volume físico 
das transacções (T) terá como consequência uma alta de preços; 
o mesmo acontecerá se T diminuir sem que MV sofra alteração. Pelo 
contrário diminuições de MV ou aumentos de T sem modificação do 
outro termo da fracção serão sempre acompanhadas de diminuições 
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um artifício, importam probabilidades de erro que afectam 
toda a construção que os utilize. 
Esta limitação necessária do número de factores que 
podem considerar-se cria, à análise matemática a partir do con- 
ceito de equilíbrio, o difícil dilema a que se refere Zeuthen. Só 
a análise global pode ser completa, mas a heterogeneidade dos 
factores que abrange torna muito grandes as probabilidades de 
erro. Procedendo por análises parciais diminuem-se as causas 


de P, e se ambos variarem no mesmo sentido (MV e T elevados ao 
dobro, por exemplo) P manter-se-á inalterável. 

Mas estas conclusões não nos dizem em que termos as variações 
de MV e de P podem ser «causas» de uma variação dos preços, porque 
reacções semelhantes terão de dar-se se considerarmos inicialmente 
variações de P, que determinam necessàriamente nos outros termos da 
equação, adaptações correspondentes. Se P aumentar, ou MV tem de 
aumentar também ou diminuirá T; o inverso terá de ocorrer se baixar 
o nível de P. 

Se V variar alterando-se M por forma a não variar o produto, não 
haverá repercussão sobre os preços, mas se isso se não der, P terá de se 
adaptar (porque o valor de MV se alterou) à nova situação. 

Esta fórmula extremamente simplificada da teoria quantitativa da 
moeda, dada a título de mero exemplo de utilização do método mate- 
mático «clássico», nada nos diz nem pretende dizer sobre se as variações 
dos preços (P) são determinadas pelas de M, V ou T, ou se, pelo contrá- 
rio, estas são determinadas por aquelas. Constitui apenas a expressão 
de uma interdependência existente entre as quatro, deduzida da igual- 
dade axiomática — PT = MV — e por virtude da qual uma variação de 
qualquer dos termos determinará reacções nos demais até ao restabeleci- 
mento do equilíbrio. Uma variação de M pode, por exemplo: 1.º ser com- 
pensada por uma variação em sentido inverso de V que deixe inalterados 
o volume das transacções e o nível dos preços; 2.º provocar uma varia- 
ção no mesmo sentido de T que deixe também os preços sem modifi- 
cação; 3.º trazer uma modificação no mesmo sentido ao nível dos 
preços; 4º provocar uma série de reacções e ajustamentos entre os 
quatro elementos até ao restabelecimento de um novo equilíbrio com 
modificação de todos eles. 

Para tanto, é necessário não considerar o tempo indispensável a 
estas reacções e ajustamentos, abstracção que vai ao ponto de consi- 
derar a velocidade da circulação da moeda independentemente do 
período a que se refere. - 
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de erro, mas a análise fica incompleta porque a simples justa- 
posição dos seus resultados não tem em conta a interdepen- 
dência geral dos factores e não substitui por isso a análise 
na base do equilíbrio geral (!). 

Por outro lado, o método matemático a partir do conceito 
de equilíbrio tem, como vimos, que abstrair do tempo, só nos 
dando por isso uma visão estática da vida económica que não 
corresponde à realidade. Como as reacções entre as variáveis 
que considera são sempre tendentes ao restabelecimento do 
equilíbrio, não parece possível, a partir dessa concepção, uma 
explicação dinâmica da vida económica. Vilfredo Pareto, um 
dos mais ilustres continuadores de Walras, concluiu que os 
problemas da dinâmica não cabiam já na teoria económica 
e entravam nos domínios da sociologia. 

Apesar destas limitações, o rigor formal das demonstra- 
ções, a «certeza» de que se revestem as conclusões formuladas 
pelo método matemático, levam muitas vezes a esquecer o seu 
carácter abstracto e a tentar aplicações práticas sem considerar 
os factores reais que a construção teórica não teve em conta, 
quer dizer a confundir a conclusão matematicamente certa 
com as soluções política e socialmente realizáveis (°). 

Como vamos ver, através da econometria, a aplicação da 
matemática à ciência económica toma novos aspectos, asso- 
ciando a dedução matemática à elaboração estatística em 
ordem a servir de elemento definidor e orientador de políticas 
económicas. 


19. O problema dos métodos na actualidade 
a) Aspectos gerais. 


Depois da polémica dos métodos nos fins do século xIx 
e princípios do actual, e depois de até, à primeira guerra mun-' 


1) Obra e lugar citados. 


C) 
() A. Marchal, ob. e vol. cit., pág. 129. 
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dial, a questão se ter mantido estacionária, duas ordens de 
factores parecem ter influído na sua evolução: o apuramento 
das técnicas, tanto dos métodos indutivos como dos dedutivos, 
e a evolução das concepções dominantes sobre o próprio 
objecto e natureza da ciência económica. 

O aperfeiçoamento dos métodos, dá-se, nos indutivos, pelo 
apuramento das técnicas de notação e elaboração estatística, 
em ordem à pura investigação dos fenómenos e, particular- 
mente, das variações da actividade económica e, ainda, ao esta- 
belecimento sistemático de previsões. Nos domínios dos méto- 
dos dedutivos, o esforço dos seus cultores dirige-se no sentido 
de conseguir instrumentos para uma análise dinâmica e macro- 
-económica ao mesmo tempo, substituindo a simples concepção 
de equilíbrio como ponto de partida da dedução matemática 
por outros conceitos que situem no tempo as relações entre 
os diversos fenómenos. Regressa-se, assim, em certo modo, à 
ideia de causalidade — não no sentido de causalidade geral, 
tal como a entendia a primeira fase da teoria clássica, mas no 
de análise causal que, estudando a sucessão das reacções atra- 
vés de diversos períodos, tem de admitir em grande número 
de casos a «irreversibilidade» das influências. 

Por outro lado, a reacção contra o carácter excessivamente 
abstracto das teorias de base dedutiva e o exagero do empi- 
rismo das correntes «realistas» levam a esforços no sentido da 
associação sistemática dos dois métodos, como é nomeada- 
mente o caso da econometria. 

Finalmente, essa mesma reacção e a substituição progres- 
siva do conceito de teoria como explicação geral pelo de teoria 
como instrumento de análise capaz de contribuir para a solu- 
ção dos problemas práticos, orientam a elaboração teórica no 
sentido de esclarecer as políticas económicas na resolução 
dos problemas concretos que têm de enfrentar. 

Serão, talvez, de temer exageros nesta orientação, mas não 
resta dúvida de que ela constitui um elemento de revigora- 
mento e acréscimo de interesse do pensamento económico dos 
nossos dias. 
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b) O aperfeiçoamento dos métodos indutivos. 


Nos domínios da indução, os progressos mais salienies 
dão-se no aperfeiçoamento das técnicas estatísticas, quer pelo 
alargamento do campo dos fenómenos observáveis com o 
emprego de novos processos de notação, quer pelo aperfeiçoa- 
mento das técnicas de elaboração e exposição. 

Desenvolve-se o uso de técnicas matemáticas de elaboração 
visando uma precisão crescente de resultados: comparações 
entre as diversas séries, medindo diferenças, semelhanças e 
concomitâncias nos respectivos movimentos; definição dos ele- 
mentos dominantes de cada série e medida dos «desvios» que 
em relação a eles se verifiquem, por forma a facilitar a aprecia- 
ção do seu significado; determinação do sentido da evolução 
dos fenómenos no tempo, separando os diversos tipos de movi- 
mentos ou tendências que compreende e discernindo, naquela 
evolução, «regularidades» e «recorrências» que podem sobre- 
por-se a tendências evolutivas de outra origem, etc. 

Por vezes, tais técnicas de elaboração criam o risco de se 
vir a «deformar» em certa medida as séries originais e, por- 
tanto, de descaracterizar os fenómenos (!). Por outro lado, o 
seu emprego e aperfeiçoamento supõem, não poucas vezes, o uso 
da dedução para se determinarem as medidas, afastamentos, 
diferenças, movimentos que se querem distinguir ou isolar. 
Quer dizer, o próprio aperfeiçoamento das técnicas estatísticas 
de elaboração e interpretação supõe um certo sacrifício do 
empirismo que os estatísticos puros afirmam por vezes como 
lema. 


No entanto, esses progressos e essa precisão de fórmulas 
não excluem a manutenção de uma corrente realista que tem 


C) V. Costa Leite (Lumbrales), Ensaio sobre a Teoria das Crises 
Económicas, págs. 50 e segs. 


t 
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a indução estatística como o único método positivo na ciência 
económica e única base segura de previsões. O método histó- 
rico, ao qual ela deve não poucos progressos, parece, na ver- 
dade, ter perdido terreno em proveito da estatística. : 

Três modalidades nesta orientação merecem referência 
especial: a estatística como instrumento de previsão econó- 
mica; o método positivo de investigação de Simiand e a apli- 
cação do método estatístico pela corrente de pensamento eco- 
nómico conhecida pela designação de «institucionalismo». 

Segundo a primeira, a estatística permite fazer previsões 
baseadas em critérios de probabilidade e este é o principal 
objectivo da ciência económica ('). 

Tipo desta concepção, são os chamados «barómetros» 
que pretendem fazer a previsão das variações da actividade 
económica com base na observação de séries estatísticas 
sistematicamente estabelecidas e actualizadas com tal objec- 
tivo. 

Este sistema de previsão por meio de «barómetros» teve 
grande voga e suscitou grande interesse no primeiro quartel 
do século actual. O mais conhecido de todos foi o chamado 
«barómetro de Harvard», estabelecido por uma comissão de 
estudos económicos daquela universidade americana. 

Reunido um número considerável de séries estatísticas rela 
tivas à evolução, no tempo, de vários aspectos da actividade 
económica, os economistas de Harvard apuraram três. que, 
uma vez eliminadas as tendências a longo prazo (trend), acusa- 


“vam de maneira semelhante, embora com certa desfasagem no 


tempo (correlação retardada), as chamadas crises periódicas 
ou «ciclos» da actividade económica. Essas séries, que designa- 
ram, na sua expressão gráfica, curvas À, B e C, representavam, 
respectivamente, as cotações de títulos de rendimento variável 
(acções), os preços por grosso das principais. mercadorias, 
e a taxa de desconto, quer dizer, os mercados financeiro, de 


C) Dr. Soares Martinez, ob. cit., págs. 31 e segs. 


Aria tr pri mea ip, oo 
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mercadorias e monetário. Verificando que, durante um período 
bastante longo, os movimentos cíclicos das três séries se davam 
pela mesma ordem (os da curva A precedendo os da B, e estes 
os da C) e a espaços de tempo regulares, concluíram os econo- 
mistas de Harvard que, na base desta pura regularidade esta- 


“tística, era possível prever com segurança as oscilações da acti- 


vidade económica. 

A base das previsões pelo sistema de Harvard pretendia, 
assim, no pensamento dos seus autores, ser puramente empírica 
e não eivada de qualquer preconceito teórico. 

Tendo permitido prever algumas crises, e sobretudo a 
ocorrida em 1920, o barómetro de Harvard «falhou» na previsão 
da grande crise de 1929 em que a baixa da curva B se iniciou 
antes que a das cotações, o que levou à errada interpretação 
de que aquela era um facto esporádico ou ocasional de curta 
duração e limitadas consequências, quando, afinal, foi início 
de uma das mais profundas e duradouras depressões que o 
mundo económico moderno tem experimentado (!'). Se é certo 
que este espectacular «engano» do barómetro de Harvard pode 
até certo ponto ser atribuído a erros de interpretação ou «lei- 
tura», isso não impediu que ele trouxesse o descrédito do sis- 
tema como meio aceitável de previsão... 

Por outro lado, pode ainda observar-se que a limitação das 
séries que compunham o barómetro não podia deixar de ser 
uma causa de falibilidade e que, apesar da sua pretensão «anti- 
teórica» e, portanto, a um empirismo absoluto, os processos 
de isolar movimentos, e, particularmente, de eliminar o «trend», 
supunham uma certa concepção teórica sobre a evolução eco- 
nómica a longo prazo. 

Outros «barómetros», como o do Instituto alemão para os 
Estudos sobre a Conjuntura, dirigido por Wagemann, menos 
exclusivos quanto ao número de séries ou dados a considerar. 


CŒ) Dr. Soares Martinez, ob. cit., págs. 46 e segs. André Marchal, 
ob. cit., págs. 178 e segs. Schumpeter, History, pág. 1165. 
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e menos ambiciosos quanto à antecipação das previsões, ter- 
-se-ão mostrado menos «falíveis» que o de Harvard. No entanto, 
não escaparam ao descrédito geral que atingiu, talvez exa- 
geradamente, este sistema de previsão económica. Mas, sobre-: 
tudo, não oferece dúvida o exagero dos cultores deste processo 
estatístico ao pretenderem, numa base puramente empírica, 
dar uma nova e definitiva orientação, de sentido prático, à 
ciência económica, 


Igual grau de empirismo pretende atingir François Simiand 
com o seu «método positivo», visando, não puros sistemas de 
previsão, mas uma indagação sistemática e realista sobre todos 
os aspectos da actividade económica. 

Simiand parte da maior acumulação possível de dados esta- 
tísticos, despida de quaisquer preconceitos sobre as relações 
que possam ligar os fenómenos a que respeitam. Pela observa- 
ção dessa massa de dados faz a escolha das séries que, nos 
seus movimentos, apresentam regularidades e correlações mere- 
cedoras de mais ampla análise e elaboração, como puras reali- 
dades históricas estatisticamente verificadas e independentes 
de qualquer interpretação teórica. 

É nesta base que Simiand empreende o estudo de alguns 
problemas, nomeadamente os relativos à repartição. 

Porém, apesar da sua preocupação de empirismo e do 
cuidado posto em seleccionar o «material» com base apenas no 
seu comportamento do ponto de vista estatístico, o método 
positivo de Simiand não consegue excluir inteiramente a dedu- 
ção. Além de que a escolha inicial supõe sempre, em maior ou 
menor grau, uma concepção sobre relações possíveis entre as 
séries, na interpretação dos resultados a lógica não deixa tam- 
bém de ter o seu lugar. 

Mas, além disso, a limitação resultante de só se poderem 
considerar dados estatisticamente verificáveis, isto é, mensurá- 
veis, limita o campo das relações e influências que podem deter- 
minar-se por tal método; todos os factores «qualitativos» da 
actividade económica são excluídos da indagação, que tem de 
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abstrair de um número de variáveis não menor do que as 
postas fora de consideração pela análise dedutiva, sem que, 
ao contrário do que nesta ocorre, se possa avaliar da sua impor- 
tância e, consequentemente, da medida em que a abstracção 
pode afectar a correspondência entre as conclusões formula- 
das e a realidade. 

Os aperfeiçoamentos das técnicas estatísticas não conse- 
guem, na verdade, suprir a insuficiência da pura observação 
como método exclusivo da ciência económica, o que não quer 
dizer que tenham. sido inúteis; pelo contrário, estão na base 
alguns dos seus mais importantes progressos. 


Menos ligada a preocupações de método que os estatísticos 
de Harvard ou que Simiand, e proclamando, mesmo, ponto 
basilar da sua concepção da ciência económica, a oposição a 
todo o espírito de «sistema», a toda a preocupação teórica e a 
todo o «monismo» metodológico, para construir uma economia 
política essencialmente «realista» e situada no seu tempo, a 
chamada corrente «institucionalista», pela obra de alguns dos 
seus mais ilustres representantes, como Wesley Mitchell, usa 
largamente da estatística nas suas modernas técnicas para 
apreender a realidade concreta das manifestações globais da 
vida económica e para o estudo das instituições, considerado 
indispensável à sua compreensão. 

Os institucionalistas repelem toda a concepção teórica 
como meio de explicação da vida económica, afirmando a 
impossibilidade do seu estudo na base de comportamentos 
humanos racionais em vista da raridade relativa de meios. 
Esses comportamentos têm que ser considerados na complexi- 
dade das suas motivações reais e no quadro estrutural e insti- 
tucional em que de facto se desenvolvem. Assim, é na obser- 
vação, e na observação crítica, que tem de assentar, para os 
institucionalistas, a renovação da economia. 

O iniciador da reacção intitucionalista, Thornstein Veblen, 
não usa um método característico, podendo antes dizer-se que 
emprega, sobretudo, a observação directa (quando não as suas 
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impressões) sobre a vida económica e a sociedade do seu tempo. 
e a que chamou a observação «ingénua» (quer dizer, despida. 
de preconceitos teóricos ou interesses de classe) da realidade. 
Mitchell, pelo contrário, faz da estatística o seu principal ins- 
trumento de observação. Mas não o utiliza, como os economis- 
tas de Harvard, para estabelecer um barómetro ou sistema de 
previsões, a curto ou a longo prazo, sobre um número limitado. 
de séries globais; nem, como Simiand, para empreender, atra- 
vés da evolução de séries representativas de diversos fenóme- 
nos, estudos globais sobre certos aspectos da vida económica.. 
Dentro da orientação geral do movimento institucionalista, 
Mitchell e os que o seguem tomam a estatística como um 
instrumento de análise das estruturas e de estudo dos com- 
portamentos de indivíduos, grupos e instituições em face dos 
problemas económicos. 

O que na escola histórica fez a corrente que se dedicou 
especialmente a refazê-la do ponto de vista das instituições, 
fá-lo Mitchell com a estatística, único processo que considera 
aplicável ao conhecimento das instituições do seu tempo, para 
compreender em pormenor o seu funcionamento. 

Assim, na mais importante e conhecida das suas obras, 
relativa aos ciclos da actividade económica, não se limita a. 
comparar movimentos gerais de preços, variações de produção, 

taxas de juro, como os economistas de Harvard. Empreende, 
“antes, com base na estatística, uma análise das estruturas eco- 
nómicas nas suas relações com os ciclos: comportamento dos 
diversos tipos de empresa, dos diversos ramos de produção, 
grupos de consumidores, etc. 

A estatística usada com esta orientação mostra-se um meio: 
precioso de recolher e relacionar factos; porém, escapam-lhe 
sempre, em maior ou menor medida, factores de ordem quali- 
tativa cuja consideração, bem como a interpretação dos dados. 
colhidos, não pode fazer-se sem o auxílio de conceitos teóricos: 
e o uso da dedução. 

Do mesmo modo que o método histórico, e embora com 
mais largas possibilidades do que ele, a simples observação 
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“estatística mostra-se incapaz de constituir método único em 
economia. 


c) Novos tipos de análise dedutiva. 


Não é menos profunda a evolução da economia teórica: 
e dos seus métodos. Esse movimento de renovação dá-se em 
vários sentidos. 

Sem que possam negar-se as valiosíssimas contribuições 
que os marginalistas e os matemáticos deram ao progresso da 
ciência económica, o certo é que, atingido certo ponto nesse 
progresso, se verificou a insuficiência dos métodos respectivos 
para avançar na resolução de alguns problemas cija impor- 
tância não podia desconhecer-se. 

A escola de Viena encontrava as limitações derivadas do 
seu ponto de vista micro-económico e da dificuldade de trans- 
por as conclusões da sua análise dos comportamentos indivi- 
duais para a explicação da vida económica no seu aspecto glo- 
bal. Por outro lado, os economistas matemáticos, com a sua 
concepção basilar do equilíbrio e a renúncia à determinação 
de relações de causalidade, não podiam, dentro do seu sistema, 
esclarecer problemas que ultrapassassem a pura definição da 
natureza de certas dependências entre factores cujos aspectos 
dinâmicos escapavam à análise. 

Tanto uns como outros, caíam, no seu exclusivismo meto- 
dológico, em construções cada vez mais abstractas e por vezes 
mais afastadas da realidade concreta que, entretanto, apresen- 
tava novos problemas que os economistas não podiam des- 
conhecer. 

Estavam particularmente neste caso, além de muitos pro- 
blemas monetários, os das variações da actividade económica, 
que se não limitavam à evolução de estruturas apreensível 
pelo método histórico e até certo ponto compatível com a aná- 
lise estática, mas compreendiam movimentos alternantes de 
expansão, ou prosperidade, e depressão, com amplitudes e dura- 
ções variadas, e levantavam às políticas económicas graves 
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problemas cujas soluções os métodos purâmente empíricos se 

mostravam incapazes de encontrar (t). A crise extraordinària- 
mente profunda e duradoura de 1929-1931 levantava mesmo, 
nesse próprio fenómeno, novos problemas e aspectos que pare- 
ciam pôr em causa muitas concepções das teorias dominantes, 

cujas hipóteses de base — a concorrência, a não intervenção: 

do Estado, a tendência para o equilíbrio, e tantas outras — se 

afastavam cada vez mais da realidade concreta. 

Os métodos dedutivos tiveram por isso que evolucionar de 
forma a, pelo menos, integrar no sistema explicativo da vida 
económica os problemas relativos à moeda, e permtir uma 
análise ao mesmo tempo macro-económica e dinâmica. 


Essa evolução dá-se em dois sentidos principais, corres- 
pondentes às orientações psicológica e matemática. 

Da primeira corrente é exemplo a chamada Escola de Esto- 
colmo. Com raízes na escola de Viena, e depois das tentativas 
de Wicksell para a construção de uma teoria dinâmica, a con- 
cepção da moderna escola de Estocolmo é ainda, em alguns 
dos seus mais destacados representantes, como Lindhal, de 
tipo micro-económico. 

O ponto de partida do método de análise dinâmica con- 
cebido por Lindhal é a noção de «plano». Desta forma, o móbil 
das acções económicas individuais já não é, como na pura con- 
cepção marginalista um certo critério de aplicação de recur- 
sos, num momento dado, mas projecta-se no tempo através 


“da definição de uma acção futura que é o plano. A actividade 


dos sujeitos económicos individualmente considerados não é 
mais do que a execução de um plano que, com base na expe- 
riência e na interpretação dos acontecimentos passados, e con- 
siderando o condicionamento exterior e as previsões sobre 
os acontecimentos futuros, estabelecem em vista de certos fins. 

Porém, os planos em cada momento postos em acção não 


C) V. do autor, Ensaio sobre a Teoria das Crises Económicas, 
págs. 22 e segs. 
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são inteiramente compatíveis entre si, nem com as condições 
exteriores; por isso, têm de ser objecto de «revisões sucessivas», 
mediante as quais cada um faz o ajustamento dos seus planos 
às condições efectivas que resultam das limitações postas pelos 
planos dos outros e pelos elementos da estrutura. É essa suces- 
são de planos, separados por intervalos mais ou menos longos 
segundo o período considerado, e representando cada um a 
revisão ou reforma dos anteriores em face das verificações 
feitas no decurso da sua execução, que deve constituir o quadro 
da análise económica. Esta será, assim, directamente dinâmica 
pois não partirá da noção de um equilíbrio estável. 

Os períodos de tempo a que a análise se refere correspon- 
dem aos-intervalos entre as sucessivas revisões do plano, em 
cujo decurso surgem as realidades e as surpresas devidas à 
relativa incompatibilidade dos planos, que constituem dados 
para a revisão. 

A elaboração de uma teoria dinâmica deve, pois, compreen- 
der na concepção de Lindhal: 1.º a definição de hipóteses 
válidas relativamente às condições alheias ao sujeito económico 
— técnicas, institucionais e psicológicas — e quanto aos móbeis 
que o determinam à acção; 2.º a teoria do estabelecimento 
dos planos e dos factores que podem impor, com o decurso do 
tempo, a sua alteração; 3.º a explicação do processo dinâmico 
da economia pelo encadeamento das sucessivas revisões a que, 


-em relação com as condições exteriores, os planos vão sendo 


submetidos. Estas «revisões» inserem-se, pois, nos períodos de 
execução, em que os sujeitos económicos «registam» as reali- 
dades, as compraram com os planos que haviam traçado e 
reformam as suas previsões preparando assim um novo plano. 
As variáveis a considerar na análise têm, por isso, duas expres- 
sões ou valores: um valor ex ante, isto é, o que lhes é atribuído 
na previsão que serviu de base ao plano, e um valor ex post ou 
seja o verificado no período de execução e que é a base da 
revisão. į 

Desta consideração dos planos no seu aspecto micro-eco- 
nómico (compreendendo, não apenas os planos dos indivíduos, 
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mas também os dos agrupamentos que constituem unidades 
económicas, incluindo o sector público) poderá passar-se para 
a análise macro-económica «adicionando os termos micro-eco- 
nómicos correspondentes ou, se se tratar de preços ou outras 
relações, estabelecendo médias adequadas». 

Esta concepção dinâmica de Lindhal constitui um quadro 
ou programa-tipo de análise dinâmica que o seu autor procurou 
aplicar a certos aspectos da teoria monetária do capital. Não 
parece, no entanto, que o conceito de plano possa constituir 
o ponto de partida de um método sistematicamente utilizável 
na teoria económica geral. 

Não só a própria concepção do plano, ligada aos compor- 
tamentos económicos individuais, é excessivamente abstracta, 
como a definição dos «períodos» é artificial. Além disso, a 
definição dos períodos de registo e períodos de revisão dos 
planos individuais não dá, por si — visto que esses plános não 
são sincrónicos — a dos períodos correspondentes do ponto de 
vista macro-económico. A passagem da análise micro-econó- 
mica para a macro-económica não pode, assim, operar-se com 
a simplicidade suposta, por simples adicionamento ou cálculo 
de médias dos valores correspondentes dos planos individuais. 

Se, como processo de análise dos comportamentos indivi- 
duais, e apesar do seu carácter extremamente abstracto e até 
certo ponto artificial, a teoria do plano de Lindhal tem indis- 
cutível interesse, ela mostra-se, do ponto de vista macro-econó- 
mico, manifestamente insuficente, ainda que alguns dos con- 
ceitos e noções que dela decorrem — como a consideração ou 
valores ex-ante e ex-post (que aliás se deve a outro eminente 
economista de Estocolmo, G. Myrdal) sejam de comprovada 
utilidade em certos aspectos da análise ('). 

A ideia de um plano condicionado pelas condições extrín- 


C) V. Lindhal, ob. cit., págs. 31 e segs. G. Myrdal, VÉquilibre 
Monetaire, trad. francesa, págs. 134 e segs. Emile James, Histoire de la 
pensée économique au XX* siècle. Paris, 1955, vol. 11, págs. 580 e segs.; 
Dr. Soares Martinez, ob. cit., págs. 580 e segs., etc. 
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secas, assim como a de «previsão», constituem, na análise 
micro-económica, um ponto de partida formalmente mais rea- 
lista do que a do comportamento de um «homo ceconomicus» 
dominado apenas pelo princípio hedonístico na satisfação ime- 
diata das suas necessidades. Resta saber se, de facto, é possí- 
vel dar a essas concepções conteúdos concretos que permi- 
tam, resolvido o problema da agregação, formular explicações 
globais. 

Por isso, e sem deixar de se reconhecer a sua utilidade 
em certas análises, não se afigura demonstrado que a teoria 
do plano individual possa constituir base geral para uma 
teoria económica dinâmica. 


Também nos domínios do método matemático se multi- 
plicam os esforços para «vencer» definitivamente a fase está- 
tica em que durante algum tempo parecia confinado. 

Instrumento dessa evolução do método matemático são 
as equações funcionais, exprimindo relações que, em função 
do tempo medido por períodos determinados, ligam duas variá- 
veis, isto é, estabelecendo relações entre os valores sucessivos 
de uma variável, considerada função de outras variáveis 
correspondentes a períodos diferentes. 

Por exemplo, ao considerar as relações entre nível médio 
de salários e nível médio de preços, em vez de as exprimir por 
uma igualdade, como S = P que abstrai do tempo necessário 
para que os preços reajam efectivamente sobre os salários, fá-lo 
por uma igualdade em que considera os valores sucessivos 
de Pe S segundo o decurso do tempo, e o período necessário 
para que o primeiro influencie o segundo. Considerando Pe S 
referidos a diversos períodos (P;, Ps, Ps, etc.... e S1, S2, Ss, etc....) 
a análise dinâmica procura determinar as condições em que os 
preços de um período influenciam o nível de salários do 
período seguinte, e em que estes, por sua vez, determinam 
novos níveis de preços. 

A igualdade S; = f (P;) exprime, por exemplo, a relação 
entre os salários de um período dado e os preços do período que 
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o antecedeu o que, pela precedência de P, exclui a hipótese de 
uma acção «reversível» como a suposta no conceito de equilí- 
brio. Nesta equação «f» representa uma operação determi- 
nada — a multiplicação por uma constante, ou mesmo por um 
valor que também varia em função do tempo, determinação 
de um logaritmo, etc. (').... 


() Um outro exemplo, um pouco mais complexo, é o que se toma 
de Kalecki: 

Considerando as relações entre lucros (P) investimento (1) e con- 
sumo (C) de um determinado grupo social, a equação: 


P=I+C 


representa o equilíbrio e, portanto, uma relação estática. 

O consumo, porém, não é determinado pelos lucros do próprio 
tempo (t) mas sim pelos do tempo anterior (t — à). Quer dizer, uma 
variação nos rendimentos do grupo considerado só se traduz em uma 
variação do consumo depois de decorrido um certo período (A). 

Supõe-se, pois, que o consumo é composto, em cada tempo, por 
uma constante (A), isto é, um valor que não varia no tempo, e uma 
quota-parte (q) dos lucros do período anterior (P,. à»). Quer dizer que 
o consumo se exprime pela seguinte equação: 


Ci=q Pr +HA. 


Se, na primeira equação, referirmos as variáveis aos seus tempos 
próprios e substituirmos C pelo seu equivalente segundo a última, 
teremos: 

P= +g Peat. 


Quer dizer, os lucros reais do tempo t são determinados por A, 
pelo investimento corrente e pelos lucros do tempo anterior (t — à). Mas 
estes lucros, por sua vez, foram também influenciados pelos do tempo 
que o precedeu (t — 2») e assim por diante. 

Por isso, os lucros do tempo t são uma função, não apenas do inves- 
timento corrente desse mesmo tempo, mas também dos investimentos 
dos tempos t — à, t — 2a, etc., reduzidos pelo coeficiente (q) que exprime 
a medida em que os lucros do tempo anterior influenciam o consumo 
de cada período. Essa influência decresce, evidentemente, à medida 
que os tempos se encontram mais afastados; isto é, por exemplo, a 
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Nestas construções; porém, o ponto de partida é arbitrário 
e por isso só podem exprimir as relações entre os movimentos 
das diversas variáveis e não propriamente o seu valor. 

A dificuldade do método obriga a um grau de abstracção 
cada vez mais elevado, quer dizer, a limitar o número de variá- 
veis que se relacionam, e importa, portanto, o risco de maior | 
afastamento da realidade. Por outro lado, dos vários tipos de 
equações funcionais são apenas, por essa mesma dificuldade, 
utilizados os mais simples (!). 


Nesta breve referência às modernas aplicações da mate- 
mática à teoria económica merece ainda menção, pelo inte- 
resse que suscitou, a teoria dos jogos de Neumann e Mor- 
genstern. 

Pretende-se com esta teoria dar à análise económica uma 
base mais conforme com a realidade do que as das concepções 
clássica e neoclássica de uma economia de troca, em que inter- 
vêm indivíduos-tipo, determinados pelo interesse pessoal e 
agindo, em vista dele, de modo semelhante. 

Na concepção básica da teoria dos jogos, cada um entende 
da sua maneira o interesse pessoal — a satisfação imediata 
das necessidades, a realização imediata de um lucro, a prepa- 


influência do lucro de t - 2» sobre o de t é menor que a de t—A. 
Pode, portanto, dizer-se que os lucros de cada tempo são função, não 
só do investimento corrente, mas ainda do investimento de um período 
próximo, ou seja, «grosso modo», os lucros seguem o investimento 
com um certo intervalo de tempo. Isto pode-se exprimir com a equa- 
ção aproximativa seguinte: 


Pi=f (It— w) 


em que w é o intervalo de tempo considerado. 

(Kalecki, Teoria della dinamica economica, trad. italiana, págs. 55 
e segs). 

(€) André Marchal, ob. cit., vol. 11, págs. 145 e segs.; Jean Marchal, 
ob. cit., págs. 258 e segs.; Jean-Claude Antoine, ob. cit., págs. 179 e segs.; 
Schumpeter, History..., pág. 1161. 
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ração de um lucro maior no futuro, a conquista de uma 
posição de domínio, etc. Estes objectivos entram em concor- 
rência uns com os outros, num jogo ou competição em que 
a habilidade, o poder de influir no resultado, e a estratégia 
dos intervenientes não são iguais. 

Caracterizando essa competição que é a vida económica 
em relação aos vários tipos de jogos definidos segundo as pro- 
babilidades e riscos dos intervenientes, incluem-na, os autores 
da teoria, no grupo dos chamados «jogos estratégicos», em que 
influem, não apenas o acaso, mas também o cálculo e a estraté- 
gia de cada jogador em face da situação e dos propósitos dos 
outros, tais como as respectivas condutas permitem prevê-los. 
Mas, de entre os jogos estratégicos, a luta ou competição eco- 
nómica assemelha-se particularmente àqueles em que o ganho 
possível não provém apenas das «entradas» dos jogadores. 

É a teoria matemática desses jogos que se procura apli- 
car à análise da vida económica, considerando os que nela 
intervêm, não como exemplares de um «homo ceconomicus» 
puramente racional, agindo no seio de uma estrutura dada em 
vista de um interesse próprio bem definido, mas como indi- 
víduos que actuam num jogo estrátégico em que as paixões 
e impulsos colectivos têm influência, em que as combinações 
entre participantes são possíveis e em que o próprio desejo de 
influir nas estruturas é um dos objectivos da acção. 

À concepção da vida económica como um jogo estratégico 
adapta-se, indubitâvelmente, melhor do que a da concorrência 
perfeita, a muitas situações da economia contemporânea, em 
que a desigualdade entre os concorrentes, a concorrência entre 
oligopolistas e o, efeito de «domínio» não podem deixar de ser 
considerados. 

Mas, apesar do enorme esforço de elaboração de que tem 
sido objecto e no qual se têm aplicado máquinas de calcular 
das mais aperfeiçoadas, a teoria dos jogos não tem até agora 
conseguido resolver problemas relativos a mais do que um 
número extremamente limitado — três ou quatro — de joga- 
dores. Isto faz temer que a sua adaptação à análise econó- 
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mica geral — dependente, segundo os próprios cultores deste 
método, da descoberta de novos conceitos matemáticos — ultra- 
passe as possibilidades e, em qualquer caso, não valha o imenso 
esforço que exigiria. 

Além de que o carácter extremamente abstracto do método 
o torna dificilmente confrontável com a realidade, e de que a 
modificação que importa no conceito do «homo ceconomicus» 
o mantêm, apesar de tudo, tão afastado do homem real, na 
complexidade dos móbeis que influem no seu comportamento, 
como a teoria clássica, a teoria dos jogos depara ainda, na sua 
aplicação à vida económica, com uma séria dificuldade: ao 
passo que o jogo que teóricamente se estuda tem um limite 
no tempo e cessa no momento em que se apura quem ganha 
e quem perde, a actividade económica é um movimento con- 
tínuo em que tal limite não existe (1). 


Os inegáveis progressos do método matemático no sentido 
de uma análise dinâmica não consentem ainda, e é lícito duvi- 
dar que possam chegar a consentir, a sua utilização exclusiva. 
Além de constituir em numerosos casos um magnífico processo 
de exposição, a matemática é, sem dúvida, um sistema de dedu- 
ção de inexcedível rigor, mas tem que assentar em premissas 
representativas da vida real que só por si não pode encontrar 
e apenas a observação permite estabelecer. 


d) As modernas tendências para a síntese de méto- 
dos. A econometria. Os modelos. 


A maneira por que se tem desenvolvido e discutido o pro- 
blema dos métodos e os resultados obtidos pelas repetidas 
tentativas feitas para o resolver, mostram como é impossível 
assentar exclusivamente na indução ou na dedução a cons- 
trução da ciência económica. 


C) Jean Marchal, Cours..., págs. 264 e segs. Émile James, ob. cit., 
vol. 11, págs. 416 e segs. f 
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O domínio de uma ou de outra depende, evidentemente, 
do tipo de análise que se empreende, mas nem o mais rigoroso 
raciocínio lógico pode encontrar o caminho da verdade sem se 
apoiar nos factos como ponto de partida e para verificação de 
conclusões, nem da observação pura pode resultar mais do que 
uma descrição desses factos nas suas manifestações exteriores 
sem qualquer determinação das relações que os ligam e dos 
condicionamentos a que estão sujeitos. 

Mesmo quando, como ponto de escola, se proclama a pre- 
ferência por um outro método, é sempre por uma dedução e 
uma verificação dos factos que os economistas explicam a reali- 
dade, e como a verificação não pode fazer-se através da experi- 
mentação, é à observação da vida real que tem de recorrer (!). 

É, assim, no sentido de encontrar a melhor forma de con- 
ciliar os dois métodos fundamentais —a indução e a dedução — 
atribuindo a cada um a sua função própria, por forma que 
durante toda a indagação se mantenha a unidade de concepções 
metodológicas indispensável para que o conhecimento obtido 
constitua um todo ordenado, que se têm desenvolvido os esfor- 
ços dos economistas. 

Dessas tentativas de combinação de métodos, é exemplo 
típico — e, além disso, a que nos nossos dias está merecendo 
mais esforço de aperfeiçoamento e suscitando mais esperan- 
ças — a econometria. 

Na definição de Tinbergen, a Econometria é «a observação 
estatística de conceitos derivados de uma teoria» ou, encaran- 
do-a por outro ângulo, «a economia matemática trabalhando 
sobre dados numéricos concretos». Constitui um processo de 
investigação matemático-estatística, para a formulação de teo- 
rias que permitam a medida dos fenómenos a que respeitam, e a 
realização de indagações estatísticas em termos que admitam 
a determinação das relações que ligam os diversos fenómenos. 


C) V. Robert Marjolin, Produccion, Dinero y Precios, trad. espa- 
nhola, págs. 375 e segs. 
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Dois factores, como se notou já, contribuíram para o apareci- 
mento de econometria e esforços que se têm feito para a aperfei- 
çoar. Por um lado, o aperfeiçoamento das técnicas matemáticas 
de elaboração estatística, eliminando causas de erro, separando 
movimentos e tendências das séries originais, estabelecendo 
coeficientes que exprimem as relações entre as séries, etc., veio 
permitir a identificação e medida dos fenómenos, exprimindo 
os resultados da notação por séries cujas características e rela- 
ções são redutíveis a fórmulas matemáticas. 

Ao mesmo tempo, nos domínios da teoria matemático-eco- 
nómica, os progressos da análise dinâmica, e de uma maneira 
geral, o esforço por uma maior aproximação da realidade, 
vieram permitir o confronto das suas conclusões com os resul- 
tados de cálculos de origem estatística. 

Destes factores convergentes, resultou o aparecimento da 
econometria; embora, na sua origem, provenha mais directa- 
mente da estatística, a sua evolução conduziu ràpidamente ao | 
aproveitamento dos progressos do método matemático. 

O que caracteriza o esforço dos econometristas é a preo- 
cupação de exprimir, sob uma forma matemática, leis econó- 
micas baseadas em dados estatísticos mais ou menos «elabo- 
rados». Essas leis podem ser puramente empíricas, quer dizer, 
exprimir apenas realidades estatisticamente verificáveis ou, 
como é o caso cada vez mais frequente, provir de uma dedução 
ou construção teórica de que se procura fazer a comprovação 
estatística. : 

Nesta associação, cabe à economia matemática definir rela- 
ções a partir de certas hipóteses de base, e desenvolvê-las nos 
seus pormenores; a função da estatística consiste em verificar 
se as relações supostas estão de acordo com os factos. A eco- 
nometria só pode, por isso, compreender nas suas construções 
factos mensuráveis; os elementos de natureza qualitativa, que 
às vezes têm tão grande influência na vida económica, só . 
podem ser por ela considerados por forma indirecta, medidos 
através dos seus efeitos, segundo um conceito prévio destes e 
das suas relações com o factor que os determina. 
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Por natureza, a econometria é um processo de análise 
macro-económica, pois se refere sempre a valores globais 
estatisticamente verificáveis, e pode, desde que assente em 
equações dinâmicas, ser utilizada também como método de 
previsão económica. 

Tem, no entanto, o seu campo de utilização limitado por 
várias razões. 

Em primeiro lugar é limitada a quadros institucionais 
dados, o que põe fora do seu campo os problemas relativos a 
esses quadros e sua evolução bem como, de uma maneira geral, 
o estudo das estruturas que têm de ser tomadas como dados. 

Além disso, os processos por que vence a dificuldade da 
não mensurabilidade de certas variáveis nem sempre são insus- 
ceptíveis de crítica, por comportarem largas possibilidades de 
erro de difícil detecção e que se corre o risco de desprezar, 
dissimuladas, como são muitas vezes, pela sedutora exactidão 
formal das conclusões. Frequentemente condensa em um sim- 
ples coeficiente a influência de factores qualitativos que encer- 
ram em si um mundo de problemas. 

Finalmente, e apesar dos progressos da matemática, é 
muito duvidoso que seja possível estabelecer um sistema eco- 
nométrico, se não referido a toda a actividade económica, pelo 
menos abrangendo largos sectores dela. Tem, assim, segundo 
reconhecem os seus próprios cultores, que limitar-se a cons- 
truções que visam determinados fins de política económica em 
um quadro institucional dado. 

Mesmo nestes limites, não consegue evitar o perigo de três 
causas fundamentais de erro, segundo reconhece um dos seus 
mais conhecidos especialistas—o Prof. R. Stone: 1.º a deficiente 
verificação da validade dos postulados iniciais e o perigo de se 
confundirem relações causais com simples uniformidades esta- 
tísticas; 2.º a omissão de variáveis que não podem ser incluí- 
das nas fórmulas econométricas e que, no entanto, podem ser 
de importância fundamental para a resolução de um problema 
concreto de política económica; 3.º a variação, no tempo, dos 
valores dos diversos elementos considerados e das relações 
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estruturais que os ligam, variações essas que podem falsear 
o cálculo econométrico (1). 


Uma das expressões mais características da econometria 
são os chamados modelos econométricos de que se vem fazendo 
uso crescente, não apenas na análise, mas também na prepa- 
ração e orientação das políticas económicas. 

De uma maneira geral, um modelo é a ordenação de uma 
série de relações entre diversas variáveis através de expressões 
matemáticas adequadas, e com a qual se pretende dar a repre- 
sentação simplificada de uma economia. 

Os modelos teóricos são construções justificadas, apenas, 
pelo rigor das deduções de que resultam. Os modelos economé- 
tricos são constituídos por séries de equações ou fórmulas que 
exprimem relações teóricamente aceitáveis e estatisticamente 
verificáveis. 

Os modelos econométricos dinâmicos, quer dizer, que repre- 
sentam relações entre variáveis referidas a períodos sucessivos 
de tempo, podem dar lugar a «modelos e previsão», pelo 
cálculo, com base nos dados verificados e nas fórmulas que 
exprimem as suas relações, do valor dessas variáveis em perío- 
dos futuros. 

Um modelo econométrico é, pois, um quadro simplificado 
das variáveis componentes de uma economia ou de certo sector 
de uma economia, ligadas por equações ou fórmulas matemá- 
ticas, teórica e estatisticamente justificadas, que exprimem as 
relações que as ligam. 

A construção de um modelo supõe, em primeiro lugar, a 
definição do quadro institucional a que se refere e que se tra- 
duz em um certo número de valores e relações constantes que 
influem nas variáveis endógenas, quer dizer, determinadas pelo 
sistema de relações definidas no modelo, mas que não são 


C) V. H. Tirzinski, Economic Theory as a guide to Policy (The 
Economic Journal, Junho de 1955). A. Marchal, ob. cit., págs. 246 e segs. 
J. Tinbergen, L'Econométrie, Paris, 1954, caps. 1 e WI. 
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dependentes delas. A definição das constantes corresponde, por- 
tanto, à formulação de uma hipótese sobre o quadro ou estru- 
tura em que se desenvolvem as relações entre as variáveis. 

Estas, por seu lado, relacionam-se por equações que podem 
ser de diversos tipos, a saber (!): 


— equações contabilísticas, como R = S + C, estabe- 
lecendo que o rendimento disponível (R) é igual ao 
consumo (C) acrescido da poupança (S); 

— equações institucionais, que exprimem relações 
determinadas por factores de ordem jurídica ou 
social que dominam a economia, como são as que 
indicam a relação entre a parte do rendimento 
deixada à livre disposição dos indivíduos e a parte 
absorvida por impostos. 

— equações técnicas, como as que exprimem as rela- 
ções entre as quantidades de factores e as quantida- 
des de produtos. 

—equações de comportamento que poderiam ser con- 
sideradas, em um critério amplo, dentro das insti: 
tucionais, e que exprimem as reacções dos sujeitos 
económicos a determinadas condições, como, por 
exemplo, a relação entre a poupança, o rendimento, 
a taxa de juros, etc. 


Atribuído um valor às constantes, e estabelecendo um 
número de equações igual ao das variáveis endógenas (incógni- 
tas) por forma que cada uma delas possa ser determinada pelas 
suas relações com as outras e com as constantes, o quadro 
estrutural do modelo encontra-se traçado e deve ser possível, 
desde que as equações correspondam às relações reais, preen- 
chê-lo com valores teòricamente exactos e estatìsticamente veri- 
ficáveis. 


C) Raymond Barre, Économie Politique, 1, págs. 210 e segs. e Jean 
Marchal, Cours, págs. 338 e segs. 
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Assim se tem estabelecido um modelo explicativo, ou his- 
tórico, pelo prenchimento, com dados fornecidos pela esta- 
tística, de um modelo teórico. Desde que esse modelo seja 
dinâmico, isto é, assente em equações que comportem variáveis 
relativas a momentos diferentes no tempo, a extrapolação pode 
transformá-lo em um modelo de previsão ('). 


() Um exemplo extremamente simples, aproveitado de Tinbergen, 
pode dar um ideia sumária de um modelo econométrico e sua aplicação 
à previsão. f 

Supõe-se que o valor de uma determinada procura {U ,) é depen- 
dente de uma constante positiva (200) do preço (P , ) e de um termo (T) 
que aumenta regularmente e que traduz a influência do aumento da 
população em cada período considerado. 

A equação que exprime as relações entre o preço e a procura 
poderia, em pura hipótese, exprimir-se assim: 


Por outro lado, supõe-se existente uma relação no tempo, pela qual 
o valor de U em cada momento corresponde ao valor de P três períodos 
atrás, quer dizer: 


U=Pi-3 


Se tivermos determinado estatisticamente os valores de U durante 
4 períodos, por exemplo 100, 120, 130 e 401 e os de P + também estatis- 
ticamente verificados, corresponderem às equações acima indicadas, 
podemos estabelecer o modelo histórico da seguinte forma: 


T U P, 
7 700 701 
2 120 82 
3 130 73 
4 ; 101 103 


Estes valores correspondem às equações de base do modelo. Na verdade, 
os quatro valores de U, (U, Un, U e Ur,) obedecem à equação: - 


U,=200+T—P,, 
Ao mesmo tempo, o modelo também confirma a equação dinâmica: 
U t =P t— 8 
visto que o valor de U no tempo 4 corresponde ao de P no tempo 1. 


Destes dados verificados, podemos partir — supondo que se man- 


E 
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Os modelos de previsão podem ser em princípio utilizados: 
para orientar as políticas económicas, e nesse sentido se tem 
desenvolvido intenso trabalho. Na verdade, desde que num 


terão a constante 200, o movimento regular de T, bem como a validade 
das equações, isto é, que as condições de estrutura se não alteram — para 
a previsão dos valores futuros de U e de P, transformando assim o 
modelo histórico em modelo de previsão. 

Os valores verificados de Pp, Pa e P,. permitem-nos encontrar os 
de U}, Un eU, e por estes se pode determinar o valor de P nos tempos 


“correspondentes. 


Na verdade partindo das equações U,—2004+T-—-P,eU,=P,.s 
podemos deduzir: 


P,.3=200+T-—P, 


e desta, 
P,=2004+T-— P..s3 


A previsão dos valores de U e de P nos tempos 5 a 10, será pois, - 
a seguinte: 


T Gy P, 
5 82 123 
6 73 133 
7 103 104 
8 123 85 
9 133 76. 

10 104 106 


(V. Tinbergen, ob. cit., págs. 33 e 34). 


A validade das conclusões tiradas do modelo como instrumento de 
previsão depende, porém: 


— da exactidão com que as equações de base exprimem as relações 
entre as variáveis cujos valores foram determinados nos tem- 
pos 1 a 4, isto é, da medida em que a correspondência verificada 
entre os números notados e as equações, se deve a relações cor- 
rectamente representadas por estas, e não a simples coincidência 
ou à influência de factores não considerados no modelo; 

— da exactidão da constante positiva: 200, e da influência atribuída 
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modelo se possa representar o funcionamento de uma econo- 
mia de maneira suficientemente aproximada para se ter con- 
fiança nas previsões nele assentes, será possível determinar 
os efeitos que no futuro terão certas medidas de política 
económica que constituirão um factor exógeno, ou variável 
independente, que vem modificar alguns valores do modelo e 
repercutir-se nas diversas variáveis endógenas em condições 
determináveis através das equações de base. 

À construção de modelos representativos de uma economia 
nacional ou de um sector dela exige um imenso trabalho, quer 
no campo da dedução, para definir as variáveis e estabelecer 
as equações respectivas, quer no das verificações estatísticas 
com complexa elaboração matemática cujos resultados hão-de 
enquadrar-se no modelo teórico, quer, ainda, na determinação 
das constantes que devam traduzir a influência de factores qua- 
litativos e que comportam sempre largas possibilidades de 
erro. Os coeficientes representativos de factores institucionais 
e estruturais que, muitas vezes, artificialmente, se supõem 
constantes e, outras, se consideram variáveis em termos de 
precária segurança, oferecem séria dificuldade. 

A exactidão de um modelo histórico pode ser meramente 
aparente por esses coeficientes terem, precisamente, sido 
influenciados pela necessidade de fazer corresponder as equa- 
ções da base aos dados estatísticos colhidos, exprimindo facto- 
res qualitativos por efeitos que podem não ter sido apenas 


a T como representativo dos efeitos do desenvolvimento da 
população; 

— da estabilidade, durante o período a que se refere a previsão, 
das condições institucionais e de estrutura representadas pelas 
equações de base. ` 


Note-se, uma vez mais, que este exemplo de modelo vale apenas 
como demonstração extremamente simples do sistema dos modelos, 
e não tem qualquer correspondência com a realidade. 
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determinados por eles. Além disso, como já se observou, a 
utilização do modelo histórico como modelo de previsão supõe 
uma estabilidade da estrutura ou uma previsão das suas modi- 
ficações que facilmente podem não se verificar. 

Como nota um cultor do método dos modelos economé- 
tricos, a utilidade destes sob o ponto de vista da previsão e das 
políticas económicas é, ainda, matéria de sérias dúvidas e será 
certamente ambição demasiada esperar conseguir a construção. 
de um bom modelo representando fielmente um todo econó- 
mico (!). 

O que antecede não significa que os modelos não possam 
vir a ser um óptimo processo de previsão e de análise, e um 
útil indicador para as políticas económicas, nem que não 
haja de esperar, dos esforços que está merecendo o seu aperfei- 
coamento, a diminuição, se não o desaparecimento, das suas 
deficiências. 

Têm já inegável valor como processo de ilustração e veri- 
ficação de hipóteses deterninadas relativas a problemas de 
sectores limitados de uma economia dada, e como meios de 
avaliação das repercussões prováveis de certas políticas sobre 
aspectos determinados da vida económica. 

Não pode, porém, como acontece na dedução matemática 
pura, ter-se como verdadeira uma conclusão só porque está 
matematicamente exacta, enquanto, pelo menos, os dados esta- 
tísticos que preenchem o modelo não forem inteiramente 
seguros e os valores de algumas variáveis forem determinados: 
por processos indirectos cujo rigor e exactidão de resultados 
não sejam indiscutíveis. 

Assim, a despeito da sua utilidade, também os modelos 
não podem ser considerados como método próprio e único da 
ciência económica. 


C) E. F. Beach, Economic Models. An Exposition. N. York, 1957, 
caps. I e II. 
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A indução e a dedução têm que combinar-se nas diversas 
análises, em proporções e por forma adequadas aos problemas. 
que dela são objecto, e a possibilidade de representar a vida 
económica de um todo social por modelos é, certamente, bas- 
tante longínqua e pode legitimamente pôr-se em dúvida (!). 


C) Neste resumo dos métodos referiram-se apenas as aplicações 
mais significativas, pela sua concepção ou pelo uso que têm tido, da 
indução e da dedução ao conhecimento da vida económica. Para estudo 
mais desenvolvido do problema pode consultar-se André Marchal no seu 
excelente estudo: Méthode scientifique et Science Économique. 


CAPÍTULO III 
A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO 


§ 1° 


O pensamento económico até o século XVIII 


20. A Antiguidade e a Idade Média. 
a) Na Grécia. Platão e Aristóteles. 


É possível encontrar em poetas do período homérico, como 
Hesíodo, reflexões que se podem relacionar com a vida econó- 
mica; poderão notar-se em Xenofonte e Aristófanes reflexões 
sobre problemas monetários que podem aproximar-se de ideias 
dos nossos dias; na oposição entre sofistas e socráticos estarão, 
talvez — embora sem o significado económico que hoje lhes 
está ligado — os antecedentes da oposição dos princípios indi- 
vidualista e socialista. É, porém, em Platão e Aristóteles que 
nos aparecem delineamentos de sistemas ideais de organização 
política e social em que problemas de ordem económica têm 
um lugar suficientemente definido ('). 

Platão tem sido considerado, pelas ideias expostas nos diá-. 
logos da República e das Leis, como um precursor das ideias 
socialistas — mesmo. do comunismo, embora, como diz J. Krets- 


C) V. Schumpeter, History... págs. 53 e segs. e ainda, Economic 
Doctrine and Method, págs. 11 e segs. René Gonnara, História das Dou- 
trinas Económicas (trad. portuguesa do Dr. Mosés Amzalak), vol. 1, 
págs. 42 e segs. Jenny Griziotti Kretschmann, Storia delle Dottrine Eco- 
nomiche, cap. 1. j 
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chmann, este comunismo não seja de origem económica, mas 
puramente política e ética. Não visa a igualdade da repartição, 
mas a supressão da propriedade privada para as classes que 
devem ter a seu cargo o governo e a defesa da cidade, a fim 
de que, desprendidas de interesses materiais, tenham plena 
liberdade de pensamento e acção. 

Nessa cidade em que o ideal político se identifica com o 
ideal ético, traduzido nas quatro virtudes do saber, da força 
de temperança e da justiça, aos filósofos, aos quais cabem as 
funções do governo, a legislação e a educação, e aos auxiliares 
e guardiões afectados à defesa da comunidade, está vedada toda 
a propriedade privada e até a constituição da família. O regime 
em que vivem é inteiramente comunitário, e até a perpetuação 
da espécie é considerada assunto de interesse geral e sujeita 
a princípios tendentes à selecção dos mais aptos. O sistema que 
pode aproximar-se do comunista é pois, em Platão, restrito a 
estas classes votadas ao bem público. A terceira classe, com- 
posta pelos artífices e agricultores, e que constitui a maioria 
da população, é dedicada aos interesses materiais, a proporcio- 
nar à cidade os meios de subsistência, e não vive no regime 
comunitário a que os primeiros estão adstritos. 

No diálogo das Leis, a concepção da Cidade e do Estado é 
mais concreta e não se limita à definição de princípios ideais 
de um estado governado por filósofos. O objectivo é, antes, 
criar um tipo de cidade perfeita em que a lei assegure a igual- 
dade dos cidadãos e elimine abusos e expoliações. 

A terra deve ser igualmente repartida entre todos, mas os 
direitos que essa atribuição confere não são transmissíveis por 
herança. Os seus produtos são distribuídos pelo Estado e o 
comerciante torna-se, assim, inútil. 

Se a propriedade própriamente dita é reconhecida em rela- 
ção aos bens móveis de uso corrente, não se consente a pou- 


pança nem a acumulação da riqueza — considerada inimiga da . 


virtude — além de certos limites; naturalmente, o juro é tam- 
bém considerado ilegítimo. 
A manutenção destes princípios supõe, na cidade, uma 


E r r 
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organização racional que vai até ao ponto de limitar a popula- 
ção a um número de famílias que se considere o mais próprio 
para satisfazer as necessidades de defesa e permitir uma admi- 
nistração conveniente. Essa limitação será assegurada através 
de regras relativas à distribuição das terras e de uma inter- 
venção do Estado na natalidade, mas, sobretudo, pela cons- 
ciência e educação dos cidadãos. 

Assim, embora, como a «República», a cidade das «Leis» 
reflicta uma doutrina de moderação económica em que os 
objectivos de ordem material são reduzidos ao mínimo, estes 
parecem aqui mais precisamente delineados e a ligação com 
o princípio duma direcção central da economia mais nítida. 
Mas nenhuma destas concepções aparece econômicamente fun- 
damentada; são princípios de ordem polias e ética os que 
dominam a construção. 

Em relação a alguns problemas de ordem económica, as 
ideias de Platão aparecem-nos, também, pouco precisas. Dis- 
tingue as «artes produtivas» que aumentam os bens disponí- 
veis, das «artes aquisitivas», como o comércio, que os não 
acrescentam, manifestando a sua preferência pelas primei- 
ras. Considera a moeda uma criação do Estado para faci- 
litar as trocas e que não carece de um valor real, a não ser 
para pagamentos a outros Estados; as relações de troca com 
estes são consideradas inúteis naquilo que não diga respeito à 
defesa da cidade, como, por exemplo, a importação de armas. 


As concepções de Aristóteles sobre a organização das 
sociedades diferem das de Platão. 

A cidade não é a projecção ou realização de um ideal, 
mas uma organização que deriva da natural tendência do 
homem para a associação com os seus semelhantes. A primeira 
forma dessa associação é a família; as famílias formam aldeias 
e as aldeias cidades, à medida que aqueles agrupamentos vão 
deixando de se bastar a si próprios. 

A sociedade, ao contrário da concepção platónica, aparece- 
-nos assim constituída por agrupamentos naturais que são as 
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famílias. Os cidadãos são proprietários das terras que culti- 
vam e é-lhes reconhecida ampla autonomia individual, mas 
o Estado deve intervir na sua actividade sempre que o exijam 
a defesa, a justiça e a necessidade de promover o bem da 
comunidade e a justa repartição da riqueza. 

De entre os bens de que o homem se serve e que podem 
ser objecto da troca, Aristóteles considera de modo especial 
a moeda que, por aquela mesma qualidade, deve ter um valor 
real. Considerados os problemas da moeda e das trocas, é 
levado a encarar também os dos preços, e a distinção entre 
valor de uso e valor de troca. O preço justo é o que se 
estabelece no mercado sem intervenção de forças de mono- 
pólio. : 

Assim, o que determina o valor da moeda não é a decisão 
do Estado, que se limita a designar o bem que há-de desem- 
penhar essa função e a definir as suas características. Mas, 
porque a moeda não é, em si, produtiva, antes um simples 
intermediário das: trocas que não produz quaisquer frutos, 
o juro é ilegítimo por contrário à justiça. 

O pensamento económico de Aristóteles aparece-nos, assim, 
mais realista que o de Platão. Encontram-se nele esboços de 
análise de certos fenómenos económicos em que pressente 
uma natureza especial. 

Mas a sua concepção da cidade não é puramente indivi- 
dualista. O Estado deve intervir na vida social para assegurar 
o bem comum e a justiça, a que os objectivos económicos 
devem ser subordinados. A organização da cidade deve ser 
racional, pelo equilíbrio da sua população e pela composição 
das classes e actividades. O Estagirita, como Platão, manifesta 
a sua preferência pela agricultura, fonte da riqueza natural, 
em relação ao comércio e às actividades relativas à moeda 
que constituem a riqueza não natural. Em suma, a economia 
é subordinada à política e à moral. l 

A concepção de Aristóteles é pois, como a de Platão, a de 
um sistema de moderação e harmonização dos objectivos 
económicos, considerados, não só inferiores aos móbeis de 
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ordem intelectual e moral que devem dominar a vida humana, 
como, em certa medida, incompatíveis com eles. 

No entanto, tanto um como outro têm como natural a 
existência de escravos, necessários à vida e à prosperidade das 
comunidades. 


b) As ideias económicas dos romanos. 


A contribuição de Roma para a formação do pensamento 
económico parece ter sido muito menos importante e signifi- 
cativa que a dos grandes filósofos gregos. 

Podem encontrar-se comentários sobre a comparação da 
vida agrícola com a das cidades; críticas ao luxo e à deprava- 
ção característica de certas fases da vida de Roma; é possível 
achar em Varrão e Columella, além de conselhos sobre a prá- 
tica da agricultura, apreciações sobre as vantagens relativas 
da grande e da pequena exploração agrícola, da exploração 
directa e do regime de colonato, e até sobre as vantagens do 
trabalho livre sobre o trabalho escravo que, aliás, não merece 
aos romanos, do ponto de vista moral e social, qualquer 
reparo. 

Não se trata, porém, de mais do que comentários isolados 
em obras que visam, ou dar conselhos de ordem agronómica, 
ou fazer críticas ao modo de viver dos romanos no tempo do 
Império, recomendando o regresso à vida simples e às virtudes 
ancestrais. 

Também se encontram apreciações sobre a vida económica 
nos estóicos e nos epicuristas, mas ambas estas correntes filo- 
sóficas se caracterizam pela indiferença perante tudo o que 
respeita à vida política e à riqueza, num individualismo que 
tem, em cada uma, raízes diferentes: a uns é um deliberado 
ascetismo que os leva a nada querer do Estado ou dos que 
detêm a riqueza e o poder, para só se preocuparem com os 
problemas do bem e do mal; nos epicuristas, o desprezo da 
riqueza vem da concepção do prazer como ideal da vida, mas 
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não do prazer material, antes do deleite espiritual que pro- 
curam no isolamento e desinteresse pelo mundo que os cerca. 
Nem uma nem outra atitude eram propícias a estimular o espí- 
rito de análise dos problemas económicos, sendo sem dúvida 
«forçada» a filiação do conceito de Ordem Natural de Smith 
na evolução, através dos séculos, de uma corrente individua- 
lista nascida do pensamento dos estóicos. 

Com a expansão dé Roma, nota Kretschmann ('), os traços 
característicos da sua vida económica passam a ser a escassa 
produtividade própria e o disfrute da riqueza dos povos domi- 
nados. O trabalho escravo provia a grande parte das necessi- 
dades de mão-de-obra, deixando aos homens livres largas pos- 
sibilidades de se dedicarem às actividades militares e à política. 
O ambiente não era propício à formação de um pensamento 
económico. 

Das contribuições que lhe deu, a que tem verdadeiro signi- 
ficado é, unicamente, a dos jurisconsultos. Não que tivessem 
ideias gerais acerca da actividade económica; mas a necessi- 
dade de, em alguns problemas práticos, definir e analisar o 
objecto de certas relações jurídicas, levou-os a formular juízos 
em que a apreciação de alguns aspectos económicos tinha o seu 
lugar. Por outro lado, a definição de alguns regimes jurídicos 
e instituições no grandioso sistema de base individualista cuja 
tradição se iria manter durante séculos, estava destinada a 
influenciar as estruturas e o desenvolvimento económico dos 
povos oeidentais. É o que acontece com a teoria do depósito 
irregular, de tão grande importância para o desenvolvimento 
dos sistemas de crédito, com o estudo dos efeitos, sobre o 
cumprimento dos contratos, das variações do valor da moeda, 
com o regime da propriedade, etc., etc. 

Porém, é mais pelos efeitos práticos das construções jurí- 
dicas do que pela análise do conteúdo económico das institui- 


CY Ob. cit., págs. 18 e segs. 
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ções a que se referem, que a obra dos jurisconsultos de Roma 
tem interesse para os economistas (!). 


c) Os problemas económicos na Idade Média: S. Tomás 
de Aquino e seus continuadores. 


Ao contrário do que por vezes se afirma, a Idade Média 
não foi um período da História estéril sob o ponto de vista 
da formação do pensamento económico. Foi o preconceito de 
que a ciência económica só podia assentar na base de um indi- 
vidualismo utilitarista que levou à conclusão fácil de que os 
teólogos medievais, pela própria maneira de encarar o Homem 
e o Mundo como criações de Deus, e os seus problemas como 
sujeitos a regras morais, se incapacitaram para estudar objec- 
tivamente questões económicas. 

A verdade, porém, é que a preocupação de definir uma 
moral — aplicação de princípios formulados pela teologia — 
a que deveriam corresponder as condutas humanas, e de, para 
tanto, emitir juízos sobre certos problemas do seu tempo, os 
levou, se não a enunciar uma doutrina económica, pelo menos 
a fazer análises em que alguns desses problemas são, não pou- 
cas vezes, focados com precisão que marca sensível progresso 
sobre os conceitos dos jurisconsultos romanos, e mesmo sobre 
as construções, mais afastadas da vida cotidiana mas mais 
largas na concepção geral, dos filósofos gregos cuja tradição, 
aliás, retomaram em parte. 

É a partir do século xr, com a melhoria das condições eco- 
nómicas e do ambiente social da Europa em relação ao abati- 
mento e decadência que se tinham seguido à queda do Império 
Romano do Ocidente e às invasões dos bárbaros, que a vida 


(€) Além dos autores citados podem ver-se ainda: Dr. Mosés 
Amzalak: Columella e a Economia Agricola; Platão e a Agricultura; 
Varrão e o livro «Rerum Rusticarump», 
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intelectual da Idade Média começa a definir-se através da obra 
dos teólogos e moralistas. No aspecto económico, esse pensa- 
mento retoma, em parte, a tradição aristotélica conservada 
nos conventos, afeiçoando-a à doutrina e à moral cristãs, 
e é nos escolásticos e, particularmente, no maior. de entre 
todos — S. Tomás de Aquino — que ele tem a sua melhor 
expressão. l à 

Um elemento novo é desde logo trazido pelo pensamento 
cristão à maneira de encarar a vida económica: a considera- 
ção do trabalho como inseparável do homem — criação de 
Deus — e da sua dignidade, e o consequente repúdio do traba- 
lho escravo. Mesmo no regime de transição para o trabalho 
livre que é o do «servo da gleba», este já não é uma simples 
coisa, objecto de um direito de propriedade, mas considerado 
como um ser humano embora adstrito a uma função — a cul- 
tura da terra. 

Para apreciar factos e instituições à luz da justiça, S. Tomás 
é levado a fazer a análise objectiva da sua natureza, formu- 
lando distinções e comparações que constituem esboços de 
uma verdadeira análise económica. 

O Aquinense admite a propriedade privada, não no sentido 
romanístico de um direito absoluto, nem como resultante da 
«lei natural», mas como uma instituição do direito positivo que 
a não contraria e que pode ser justificada pelo «bem comum», 
visto que o homem cuida melhor do que lhe pertence do que 
do que é de todos. Mas, por isso mesmo, o direito de proprie- 
dade deve ser exercido de acordo com o bem comum e com 
a justiça. Manifesta a sua preferência pelas artes aquisitivas 
— a agricultura, a indústria e a administração — em relação 
às pecuniativas — em que inclui o comércio e as actividades 
relativas à moeda — mas, porque estas são também necessárias 
à vida das sociedades, analisa os problemas que lhes dizem res- 
peito por forma que se aproxima muito mais da realidade do 
que as construções de Aristóteles. 

Os escolásticos encaram estes problemas à luz da justiça; 
são, por isso, aspectos da distribuição que particularmente os 


Introdução ao Estudo da Economia 151 


preocupam. O salário, o justo preço, o lucro, a usura e a 
moeda são, entre outros problemas, objecto de apreciação 
através das distinções características do método escolástico. 

S. Tomás procura definir o «justo salário» que deve, para 
sê-lo, corresponder à «comunis aestimatio» sobre o indispen- 
sável para assegurar a subsistência do trabalhador; a justiça 
e a caridade devem mantê-lo nesse nível, mesmo quando as 
circunstâncias — as avaliações do mercado — permitam pagar 
menos pelo trabalho. Um dos continuadores de S. Tomás. 
— Santo Antonino de Florença — analisa mais tarde o pro- 
blema do pagamento dos salários em dinheiro e em géneros, 
pronunciando-se contra estes últimos por motivos semelhantes 
aos que ainda hoje se aduzem para os condenar. 

No comércio, interessam à justiça os problemas do justo 
preço e do lucro. O justo preço deve corresponder à «comunis 
aestimatio» e não a decisões arbitrárias e unilaterais; deve por 
isso ser, como diríamos na terminologia actual, determinado 
em condições de equilibrada concorrência. Mas nessa análise 
entram também — em medidas diversas segundo os autores, 
entre os quais se destaca, neste problema, o escocês Duns 
Scoto — outras considerações, como a do valor subjectivo da 
coisa para comprador e vendedor, que os conduzem às noções 
de utilidade e custo de produção como elementos do justo 
preço. 

O problema da legitimidade do lucro leva os escolásticos 
— numa atitude que é sempre de desconfiança para com as 
artes «pecuniativas» — a fazer novas distinções, discriminando 
entre os seus diversos elementos: as necessidades de sustento 
do comerciante, a remuneração do seu trabalho, a medida em 
que satisfaz uma necessidade pública, quer dizer, serve o bem 
comum, as diferenças de valor derivadas do decurso do tempo 
ou de mudança de lugar, e o risco (periculum) que a operação 
comercial imponha. 

É, porém, em relação ao problema da usura — do juro — 
que a análise dos Tomistas tem maior desenvolvimento. 

Como sabemos, para Platão e Aristóteles a usura era sem- 
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pre condenável por o dinheiro não ser produtivo. S. Tomás 
põe o problema de saber se em todos os casos em que há, de 
parte do devedor, um pagamento superior à soma recebida do 
mutuante, se verifica a usura. 

Esta é, em princípio, considerada ilícita, com o argumento 
discutível de que o dinheiro não é um bem de uso, isto é, um 
bem cuja utilidade se distinga da própria coisa e possa, por- 
tanto, ser cedido mediante certa remuneração, mas, pelo con- 
trário, um bem de consumo em que a utilização supõe a sua 
perda para quem a detém, como é o caso do vinho. Ora, assim 
como não se pode pagar o uso do vinho por mais do que o pró- 
prio vinho, também não se pode pagar pelo dinheiro empres- 
tado mais do que a soma recebida; o decurso do tempo é um 
bem de Deus e não pode ser, por isso, tido em conta. Mas, depois 
desta condenação de princípio, S. Tomás e alguns dos seus 
discípulos — como Molina e S.'º Antonino — fazem uma série 
de distinções que constituem verdadeira análise dos elementos 
que podem contar-se na remuneração de um empréstimo, em 
ordem a determinar as condições e limites em que ela não cons- 
titui usura. Da construção de S. Tomás e das interpretações 
e desenvolvimentos dos seus continuadores, resulta que podem 
justificar aquela remuneração circunstâncias como : e «damnum 
emergens» ou prejuízos sofridos pelo mutuante por causa do 
empréstimo; o «lucrum cessans» ou benefício a que — sendo 
comerciante — tenha de renunciar para o conceder, e o risco 
ou «periculum sortis». Remunerações que caibam dentro dos 
limites destes conceitos não constituem, pois, usura; esta, como 
exploração da necessidade do semelhante para o obrigar a 
dar-se como devedor de mais do que a restituição da soma 
emprestada, continua a ser reprovada. Mas em Santo Antonino 
aparece claramente definida a doutrina de que, quando o mutuá- 
rio aplique a soma emprestada a um acto lucrativo e não à satis- 
fação das suas necessidades, a justiça admite, como que por | 
um regime natural de sociedade, a participação do mutuante no 
benefício obtido. É a distinção entre o juro nos empréstimos 
para consumo e nos destinados a aplicações produtivas. 
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Através das suas distinções, os escolásticos vêm, desta 
forma, a realizar uma análise do juro em que são postos em 
foco elementos que mais tarde virão a ser considerados pela 
teoria económica. 


Resta, nesta breve resenha, fazer menção da maneira por 
que os escolásticos consideraram a moeda. Como era natural, 
viram-na à luz dos problemas concretos que no seu tempo a seu 
propósito se suscitavam. Dos mais importantes era, sem dúvida, 
o da quebra da moeda. O direito de cunhar a moeda era 
atributo — directa ou indirectamente exercido — dos sobera- 
nos, mas estes usavam-no frequentemente para, recunhando-a 
em espécies de igual valor nominal mas menor conteúdo metá- 
lico e aumentando, assim, a sua quantidade num montante que 
lhes ficava pertencendo, conseguir receitas para cobertura das 
suas despesas, de guerra ou outras. Esta prática, as alterações 
de preços e perturbações da vida económica que provocava, 
davam causa a frequentes protestos dos povos. Punha-se a 
questão de saber se o direito de amoedação compreendia o de 
alterar livremente a relação estabelecida entre o valor nominal 
da moeda e o seu teor em metal. 

Adoptando, embora, o conceito aristotélico de que a moeda 
é um bem cujo valor a cunhagem certifica, S. Tomás reconhece 
que o direito de amoedação implica o de quebra, mas acon- 
selha os soberanos à maior moderação no seu uso. Outros auto- 
res, e é esta a orientação que vem a prevalecer, pronunciam-se 
no sentido da ilegitimidade da «quebra» que defrauda o porta- 
dor da moeda numa parte do que lhe pertence; só necessidades 
do bem público, como a de assegurar a defesa, poderão legiti- 
má-la. No estudo deste problema fazem comentários em que 
se precisa a distinção entre valor real e nominal da moeda, se 
alude à influência da sua quantidade sobre o valor real, se dis- 
cute se a cunhagem é atributiva ou meramente certificativa do 
poder de compra. Salienta-se, neste domínio, o tratado sobre 
a moeda de Nicolau de Oresme, preceptor de Carlos V, em que 
não só estes problemas, como ainda outros, tais como o do 
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monometalismo ou bimetalismo, são analisados com rigor 
notável para a época (!). 

Em Portugal a doutrina tomista sobre o comércio e a usura 
foi exposta por Frei João Sobrinho, aio de D. Afonso V, em uma 
obra — «De Justitia Comutativa» — cuja orientação acompanha 
muito de perto, e sem os desenvolvimentos e interpretações 
dos seus continuadores, o pensamento de S. Tomás (°). 


21. O Mercantilismo. 
a) A Renascença e o Mercantilismo. 


Se as condições sociais e políticas da Idade Média e o 
pensamento dos escolásticos fizeram encarar, sob certos ângu- 
los, alguns problemas económicos com agudo espírito de aná- 
lise, a profunda transformação material, política e intelectual 
que se opera na Europa a partir do século xv, ia ser acompa- 
nhada,. se não de uma doutrina económica no sentido preciso 
do termo, ao menos da aceitação geral de um certo número 
de conceitos de ordem económica que iriam dominar as polí- 
ticas dos estados pelo menos até fins do século xviir. 

A Renascença traz uma mudança radical às ideias domi- 
nantes sobre o sentido da vida e os móbeis da actividade 
humana. 

A ideia de moderação económica que inspira os conceitos 
económicos dos gregos e o pensamento dos escolásticos, substi- 
tui-se um sentido naturalista e prático da vida. 


temem, 


C) V. Schumpeter, History, págs. 72 a 107; Kretschmann, ob. cit., 
págs. 25 a 34. R. Gonnard, ob. cit., 1, pág. 70, e ainda do mesmo autor, 
Histoire des doctrines monétaires dans ses rapports avec [Histoire des 
Monnaies, vol. 1, págs. 115 e segs. 

C) V. Dr. Mosés Amzalak, Frei João Sobrinho e as doutrinas 
económicas da Idade Média. Lisboa, 1945. 
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O Homem, tomando progressivamente conhecimento dos 
fenómenos da Natureza, procura aproveitá-los para realizar as 
condições de uma existência mais amena. A actividade cul- 
tural deixa de ser exclusivamente dominada pela preocupação 
de dar aos problemas uma explicação última, na unidade de 
um princípio fundamental a que todos possam reduzir-se, 
para se dirigir especialmente ao conhecimento da Natureza 
pela descoberta das leis particulares que ligam os seus fenó- 
menos. 

A Europa Medieval, fragmentada politicamente com o seu 
regime feudal e tendo a Igreja como elemento principal de 
coesão e unidade, sucede a formação dos grandes Estados, com 
reforço da autoridade central que desenvolve uma actividade 
política em crescente independência da religiosa. Preocupação 
dominante dos Estados é a sua independência e o reforço do 
poderio próprio em relação ao dos demais. 

Sob o ponto de vista das condições de ordem económica 
e da maneira por que os problemas relativos à riqueza são 
encarados, a transformação é, também, profunda. 

Certamente, o chamado espírito capitalista tem raízes ante- 
riores ao século xvr, considerado o século da Renascença, mas 
é nele que se manifesta de uma maneira característica para 
se manter e atingir o seu apogeu no século xIx. 

São característicos desta transformação do ponto de vista 
económico: o desenvolvimento da economia monetária e suas 
técnicas; a generalização progressiva do conceito do lucro 
como índice da eficácia da actividade económica; o espírito de 
inovação pela iniciativa individual, contra o conservantismo 
social, económico e técnico da economia do mester; a aceitação 
do risco como preço e justificação do lucro, e o conceito de 
que no domínio do económico deve naturalmente dominar o 
critério da racionalidade da acção em vista do máximo de uti- 
lidade, ou seja, do máximo de riqueza. Estes conceitos vão 
fazendo desaparecer a mentalidade medieval, dominada pelas 
ideias do equilíbrio e da justiça, pela estabilidade das técnicas, 
da estratificação das classes sociais e do regime das trocas, 
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pela preocupação de uma ética que deveria dominar a vida em 
todos os seus aspectos (!). 

Esta transformação da mentalidade acompanha o desen- 
volvimento do comércio marítimo internacional. O tráfico 


entre Oriente e Ocidente faz-se, primeiro, através de Alexan- 


dria e de algumas cidades italianas que conhecem uma era de 
extraordinária prosperidade e onde se constitui um patriciado 
de origem comercial de que os Médicis são a mais caracterís- 
tica expressão. 

Da Itália, as mercadorias exóticas passam aos mercados 
do Norte e Centro da Europa através de Antuérpia e dos portos 
da Liga Hanseática. 

As descobertas marítimas de Portugal trazem a esta situa- 
ção uma modificação profunda. A do caminho marítimo para 
a Índia afecta a posição comercial das cidades italianas e, 
sobretudo, de Veneza. É que, poupados longos e custosos 
transportes por terra, e diminuído o número dos intermediá- 
rios, as especiarias, os panos e outras mercadorias do Oriente 
chegam a Lisboa por um quinto do custo com que eram des- 
carregadas em Veneza (°). 

Por via disso, o comércio dos produtos exóticos desenvol- 
ve-se por forma notável. Enriquecem algumas nações, desen- 
volve-se o espírito do lucro, elevam-se níveis de vida e tudo isto 
proporciona aos Estados — umas vezes directamente, pelos 
monopólios que no tráfico marítimo se reservam, e outras por 
forma indirecta, através dos impostos que cobram das activi- 
dades particulares — acrescidas receitas com que fazem face 
às necessidades da sua defesa e às exigências do seu poderio 
político. 

É neste ambiente que surge e se desenvolve o chamado 
Mercantilismo cuja essência, na definição de Max Weber, está 


C) Max Weber, ob. cit., págs. 275 e segs.; A. Fanfani, Cattole- 
cesimo e Protestantesimo inella formazione storica del Capitalismo 
(Milão, 1934), págs. 95 e segs. 

C). Verlinden, ob. cit., págs. 87 e segs. 
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na adopção de um espírito capitalista na gestão da política. 
geral. 

Na verdade, ao mesmo tempo que no domínio das econo- 
mias privadas se opera a transição da economia artesanal e 
urbana para a economia nacional de tipo capitalista, os Estados 
reforçam a sua autoridade política e procuram aumentar o seu 
poderio em relação aos demais. A riqueza pública e privada. 
torna-se uma das suas principais preocupações, por ser consi- 
derada, juntamente com uma população numerosa, condição 
essencial da força militar; esta, na verdade, era fonte de segu- 
rança e prosperidade numa época em que se desenvolvia 
intensa rivalidade entre as nações e dominava o conceito de 
que o engrandecimento de cada uma implicava, necessâria-- 
mente, o enfraquecimento das outras. 

A riqueza na sua expressão monetária, e a maior vanta- 
gem possível, medida em moeda, nas relações de troca com 
outras nações, tornam-se o critério da eficácia da administra-. 
ção pública do ponto de vista económico. A moeda geralmente: 
aceite e com universal poder de compra é constituída pelos. 
metais preciosos — o ouro e a prata — e o comércio é o veículo 
pelo qual aumentam ou diminuem as disponibilidades nesses. 
metais; o comércio torna-se, por isso, uma actividade de inte- 
resse público. 

Certamente há exagero na afirmação, tantas vezes feita, 
de que o pensamento económico mercantilista repousa numa 
grosseira concepção, a que se tem chamado a «ilusão crisoedó- 
nica», pela qual nos metais preciosos residiria a essência da. 
riqueza. 

Mais exacto será dizer que eram tidos como o índice da 
riqueza e, ao mesmo tempo, como o seu melhor instrumento, 
pelo que a avaliação dos resultados económicos e poder de- 
desenvolvimento de uma actividade eram avaliados exclusiva- 
mente pelas suas expressões monetárias. 

É verdade que deste conceito se passou facilmente, na. 
acção prática, a critérios puramente monetários e metalistas 
que terão originado erros de visão pelo ângulo único sob que: 
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consideravam os fenómenos económicos; não pode afirmar-se, 
porém, que o período do mercantilismo tenha, por esse erro 
inicial, sido estéril sob o ponto de vista da formação do pensa- 
mento económico. Muitos conceitos e práticas de política eco- 
nómica deste período chegaram até os nossos dias. 


b) As políticas do comércio externo durante o período 
mercantilista. 


Na concepção mercantilista, o Estado tem que ter, pois, 
uma política relativa à riqueza de que depende a prosperidade 
e o poderio da Nação, e, como o índice da eficácia dessa polí- 
tica é o aumento ou diminuição da moeda metálica que da 
actividade económica resulta, as relações com o exterior 
— causa de ganhos ou perdas monetárias — são conduzidas 
ou fiscalizadas pelo Estado. 

Nas políticas comerciais durante o período mercantilista, 
é costume distinguir três tipos ou orientações principais: o 
mercantilismo «bulionista» ou metalista, de que é o caso típico 
a política espanhola de comércio externo durante o período de 
expansão; o mercantilismo industrial que, por ter a sua melhor 
expressão na obra de Colbert, ministro de Luís XIV, é muitas 
vezes designado por colbertismo; e o mercantilismo comercial 
e marítimo de que são apontados como exemplos a Inglaterra 
e a Holanda. 


No mercantilismo bulionista a concepção monetária da 
riqueza parece atingir à sua mais completa expressão. 

A convicção da abundância de ouro e prata em terras lon- 
gínguas, baseada em lendas e nos relatos dos mercadores e dos 
primeiros navegadores, foi, do ponto de vista económico, um 
dos aspectos mais característicos da expansão marítima da: 
Europa que teve o seu início nos descobrimentos portugueses. 
Se nem sempre os factos confirmaram as esperanças e pers- 
pectivas, em alguns casos, como na ocupação espanhola da Amé- 
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rica Central e do Sul, puderam descobir-se importantes jazigos 
de metais preciosos que foram objecto de activa exploração. 

Segundo as ideias da época, tais explorações constituíam, 
em si mesmas, uma fonte de riqueza para a Espanha, um factor 
do seu poderio e prosperidade, e, certamente, muito contribuí- 
ram para a influência que, durante esse período, exerceu na 
Europa. 

Mas os próprios encargos que a expansão acarretava, a 
gente que absorvia, as despesas a que obrigava a manutenção 
de exércitos e, ao mesmo tempo, a elevação, tanto na vida 
pública como na particular, de níveis de vida e gastos sumptuá- 
rios, quando se mantinha dominantemente agrícola e esta- 
cionária a produção metropolitana, eram causa de que os 
rendimentos da empresa ultramarina facilmente se escoassem 
para o exterior em pagamento de importações e gastos exter- 
nos crescentes. 

Punha-se, assim, a necessidade de impedir ou limitar esse 
escoamento das riquezas vindas do Novo Mundo, e a Espanha 
adoptou uma série de medidas tendentes a atacar frontalmente 
o mal. 

A saída de ouro ou prata do país passou a depender de auto- 
rização prévia, fixando-se severas penas para as transgressões à 


regulamentação estabelecida. O comércio externo foi minuciosa- 


mente condicionado e fiscalizado, em ordem a evitar que se 
tornasse causa de saída de metais preciosos e conseguir, sem- 
pre que possível, que viesse a traduzir-se em uma entrada deles 
o que, para os conceitos da época, constituía necessariamente 
um ganho. Foi o que se fez com o chamado sistema da «balança 
dos contratos» que, na terminologia de hoje, chamaríamos de 
comércio internacional em regime de «compensação directa». 
As operações de comércio externo eram conduzidas caso por 
caso, por forma que, quando não pudessem traduzir-se num 
pagamento em moeda ao país, fossem ao menos «neutras» 
sob esse ponto de vista. A importação de mercadorias estran- 
geiras só era permitida desde que, por simultânea expor- 
tação de produtos do país, se evitasse o seu pagamento em 
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moeda. Por outro lado, procurava-se que as exportações de 
mercadorias que fossem objecto de procura por parte de 
países estrangeiros fossem pagas a dinheiro. Cemo, na época, 
o comércio externo se fazia quase exclusivamente por via 
marítima, esta política supunha apertada vigilância da nave- 
gação. 

O sistema da balança dos contratos não alcançou, porém, 
os fins que tinha em vista. Levava, evidentemente, a um 
estrangulamento das trocas comerciais com o exterior, uma 


vez que a adopção — por conceitos semelhantes ou por pura | 


represália — de medidas idênticas pelos outros países, tornava 
o comércio possível apenas por compensação completa. A pro- 
dução metropolitana, estacionária, não proporcionava possi- 
bilidades de exportação de bens cuja procura por parte de 
outros países permitisse impor-lhes o pagamento em moeda, 
isto é, a excepção à regra geral da compensação. Se não podia 
satisfazer o aumento de procura interna que os lucros da 
empresa ultramarina provocavam,' menos podia conquistar 
posições privilegiadas nos mercados externos. 

Em suma, a política bulionista, nascida da preocupação de 
evitar a saída (ou «saca», como se dizia então) do ouro prove- 
niente das minas das Américas, não conseguiu o seu objectivo 
por ignorar que a falta de produção metropolitana e a eleva- 
ção do nível interno de vida haviam de traduzir-se em impor- 
tações pagas em moeda através das quais, e apesar das graves 
penalidades estabelecidas, aquele fenómeno se tornava ine- 
vitável. 


Mais esclarecida sob o ponto de vista da análise das con- 
dições e efeitos do comércio externo, foi a política chamada 
do mercantilismo industrial ou colbertismo. 

Nos países que não tinham produção própria de metais 


preciosos, o problema punha-se, evidentemente, de uma maneira . 


diversa do que à Espanha. Só pelo comércio externo podiam 
obter ouro ou prata, e isso supunha a existência de merca- 
dorias exportáveis para os países que, possuindo-os em abun- 


gg 
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dância e tendo alto nível de vida, constituíssem para elas bons 
mercados. 

É esse o chamado mercantilismo industrial. 

O desenvolvimento das. manufacturas apresenta-se-lhe, 
assim, como o meio mais adequado para realizar esse objec- 
tivo, porque a incorporação de mão-de-obra aumenta, ao trans- 
formá-la, o valor da matéria-prima. 

Desde que as manufacturas, além de satisfazer as necessi- 
dades do país, tenham largas possibilidades de exportação, não 
será necessária a regulamentação estrita da balança dos con- 
tratos porque, ao fim de cada ano, o excesso do valor das 
exportações sobre o das importações há-de traduzir-se em um 
saldo favorável (isto é, um excedente das entradas sobre as 
saídas de moeda). A preocupação das políticas económicas 
assentes nesta concepção vai ser, assim, não o equilíbrio de 
cada operação de comércio através da balança dos contratos, 
mas a consecução, por efeito de medidas adequadas ao desen- 
volvimento da produção e à orientação das trocas com o exte- 
rior, de uma balança de comércio favorável, quer dizer, que em 
cada período apresente um excedente do valor das mercadorias 
exportadas sobre o das importadas, um saldo favorável a que 
necessariamente corresponderá um aumento do stock mone- 
tário da Nação. ; 

Esta política foi prosseguida por meio de duas ordens prin- 
cipais de medidas — a criação de condições para um desenvol- 
vimento de manufacturas que evitasse a importação e criasse 
possibilidades de exportação de mercadorias de alto valor, è 
uma regulamentação do comércio externo que apoiasse esse 
desenvolvimento. 

Isso levou os Estados a promover a criação de manufactu- 
ras, ou directamente — como nas grandes manufacturas nacio-. 
nais francesas — ou por meio de prémios, isenções de tributos, 
privilégios e outras medidas de protecção e, ao mesmo tempo, 
a condicionar as trocas com o exterior por forma.a proteger 
as manufacturas nacionais da concorrência do estrangeiro e a 
facilitar a exportação dos seus produtos. 
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Essa protecção aduaneira traduzia-se em proibições e direi- 
tos de entrada ou de saída, prémios, etc., e estabeleceu-se, par- 
ticularmente em França sob o governo de Colbert, de uma 
maneira que poderíamos chamar «selectiva», visto que não 
visava uniformemente importações e exportações de quaisquer 
mercadorias, mas a criação de possibilidades de desenvolvi- 
mento às manufacturas, não apenas pelo abastecimento do 
mercado interno e pela exportação, mas ainda pela abundância 
e custo reduzido das matérias-primas que aquelas valorizavam 
pela incorporação de mão-de-obra. 

Assim, e pelo que respeita às matérias-primas, proibia-se 
ou dificultava-se a sua exportação, pois deviam ser tranforma- 
das no país para serem depois exportadas com maior valor, 
e facilitava-se mesmo, em muitos casos,a importação porque, ou 
representavam o suprimento de uma deficiência da produção 
interna em relação ao consumo que era mais conveniente obter 
com a manufactura, no país, de matérias-primas importadas do 
que com a importação de produtos, ou podiam, mesmo, depois 
de transformadas, ser exportadas com maior valor e contribuir 
assim para o saldo favorável da balança do comércio. 

Quanto aos produtos acabados, pelo contrário, proibia-se 
ou dificultava-se o mais possível a sua-importação e prote- 
gia-se a exportação, visto que, representando nas trocas exter- 
nas os elementos de maior valor por unidade, delas depen- 
dia principalmente o saldo favorável ou desfavorável da 
balança de comércio, quer dizer, a entrada ou saída líquida 
do ouro ou prata resultante, ao fim de cada ano, daquelas 
trocas. 

Nesta orientação, muito mais flexível e esclarecida do que 
a política da balança dos contratos, o problema do desenvolvi- 
mento e valorização da produção própria do país como pro- 
cesso do seu enriquecimento e factor da sua hegemonia sobre 
os demais aparece, pela primeira vez, como objectivo da polí-. 
tica dos Estados. Mas, segundo o critério mercantilista, o 
índice da eficácia dessa política e do enriquecimento ou empo- 
brecimento trazidos à Nação pelas trocas com o exterior, é. 
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sempre o ganho ou perda, o saldo em moeda favorável ou 
desfavorável por que elas se traduzem. 

O excessivo intervencionismo que caracterizou a política 
de Colbert, a preocupação do embaratecimento das matérias- 
-primas para favorecer o desenvolvimento industrial, e as res- 
trições à circulação de produtos agrícolas a que essa preocupa- 
ção conduziu, levantaram protestos, sobretudo da agricultura 
e do comércio interno, que muito contribuíram para a reacção 
«fisiocrática» de que dentro de pouco nos ocuparemos. 


A política mercantilista em outros países, como a Ingla- 
terra e a Holanda e, durante certo período, Portugal, tomou 
a forma de um mercantilismo comercial e marítimo. 

É explorando a função de intermediário e transportador 
no comércio internacional, aproveitando as possibilidades para 
tanto abertas pela posição geográfica e meios de transporte 
marítimo disponíveis, que se procura, em tal política, obter 
um ganho do comércio exterior. 

A intervenção do Estado dá-se, assim, não apenas no sen- 
tido de valorização da produção própria e de condicionamento 
do comércio, mas, principalmente, no de proteger o comércio 
marítimo e navegação nacionais, seguir políticas aduaneiras e 
“financeiras que facilitem a posição de intermediário no grande 
comércio internacional, e desenvolver uma política externa 
visando a influência económica — quando não também polí- 
tica — em pontos ou zonas propícias ao domínio da navegação 
e à aquisição de mercadorias internacionalmente negociáveis 
ou de matérias-primas transformáveis no país, e que, ao mesmo 
tempo, constituam mercados para a sua produção. 

A política aduaneira nesta modalidade do mercantilismo 
traduz-se, além e mais do que na tributação de mercadorias 
importadas para consumo, em providências destinadas a faci- 
litar a exportação própria e a reexportação de mercadorias 
exóticas em que o país desempenha as funções de intermediário 
internacional. Estas funções exigem, por outro lado, política 
monetária e financeira adequada, no sentido de facilitar liqui- 
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dações, câmbios de moeda, créditos e compensações que o trá- 
fego de mercadorias torna necessárias e que, com o tempo, 
se transformam, na Inglaterra, em fonte parcialmente autó- 
noma de receitas externas. 


Em Portugal, à expansão marítima correspondeu, no campo 
da economia, uma política mercantilista do tipo comercial. 

Menos felizes, na Africa e na Índia, do que os espanhóis na 
América, nas tentativas para encontrar, quer por exploração 
directa quer por trato comercial com os autóctones, ouro e 
prata em abundância, foi o comércio de certos produtos exó- 
ticos que nessa primeira fase da expansão constituiu, para os 
portugueses, fonte considerável de receitas externas. 

A malagueta da Africa, a pimenta, o cravo e a noz moscada 
da Índia, os tecidos orientais, foram os principais objectos do 
tráfego que, em ligação com o Norte da Europa por intermédio 
da Flandres, converteu Lisboa num grande centro comercial 
e, no respeitante aos países do Oriente, lhe deu a posição 
de algumas cidades italianas. A coroa reservava em princípio 
o monopólio desse tráfego, embora cedendo muitas vezes os 
seus direitos, mediante determinadas condições, a particulares 
ou a sociedades para tal fim constituídas. 

Nāo foi longo o período de prosperidade económica que 
este tráfego nos trouxe. A dominação espanhola e— nos 
mares — a concorrência inglesa e holandesa, puseram termo 
ao nosso domínio do comércio com o Oriente. 

No Brasil, onde o açúcar e as madeiras tinham constituído 
durante largo período as primeiras explorações, a descoberta 
das minas de ouro de S. Vicente, em 1616, e as de outras que 
até meados do século xviti se lhe seguiram, proporcionaram 
ao país largas disponibilidades de ouro. Porém, perdida a posi- 
ção comercial de que disfrutáramos, enfraquecida a economia 
do país, escassa a sua produção própria e crescentes os consu-- 
mos sumptuários, facilmente esse ouro se escoava para o exte- 
rior. Pouco terão contribuído para atenuar esta situação as 
«pragmáticas» que estabeleciam restrições àqueles consumos. 
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O Conde da Ericeira, ministro de D. Pedro II, faz a primeira 
tentativa de uma política inspirada no colbertismo, visando o 
desenvolvimento de algumas indústrias, nomeadamente as de 
lanifícios no Norte, as de sedas, as explorações de ferro e 
ainda outras. Por isso, alguns lhe chamaram o Colbert por- 
tuguês. 

Embora essa política tenha permitido alguns progressos na 
produção, ela veio a ser inutilizada pelo célebre tratado de 
Methuen, em que Portugal se obrigou a permitir a entrada sem 
restrições dos panos ingleses, em compensação da livre entrada 
em Inglaterra dos vinhos portugueses com pagamento de direi- 
tos inferiores, em um terço, aos que oneravam os vinhos de 
França — compensação que, deve dizer-se, era na altura de 
reduzido ou nulo valor prático, visto que, estando a Inglaterra 
em guerra com a França, os vinhos deste país não tinham ali 
entrada. 

A política do mercantilismo industrial veio, como se sabe, 
a ser retomada mais tarde pelo Marquês de Pombal, visando 
não apenas a indústria têxtil, mas outras manufacturas, para 
o que se estabeleceram, além de alguns exclusivos, medidas de 
protecção aduaneira. Esta tentativa, porém, menos profunda 
na sua concepção do que a do Conde da Ericeira, que visava 
produções com mais- larga projecção na economia geral, foi 
também de efémeros resultados. 

Pode, assim, dizer-se que a política económica do período 
mercantilista em Portugal foi caracterizada por uma primeira 
fase em que predominou o mercantilismo comercial e marí- 
timo, e, depois da Restauração, pelas tentativas de industriali- 
zação do Conde da Ericeira e do Marquês de Pombal (!). 


C) Sobre o assunto podem ver-se, entre outros: J. Lúcio de Aze- 
vedo, Épocas de Portugal Económico; História de Portugal (de Barce- 
los). Vol. v, págs. 289 e segs., e vI, págs. 389 e segs.; Luís Fernando de 
Carvalho Dias, Os lanifícios e a política económica do Conde de Ericeira, 
págs. 48 e segs. 
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c) O pensamento económico no período mercantilista. 


Sejam quais forem os equívocos e exageros em que possam 
ter caído as políticas económicas do mercantilismo, ou pelo 
menos algumas delas, o certo é que a crescente atenção dada 
aos problemas do comércio entre os assuntos considerados de 
interesse público, e ao desenvolvimento da economia mone- 
tária, suscitaram em muito países, não apenas reflexões indi- 
viduais isoladas, como até então, sobre problemas econó- 
micos mas o estudo sistemático de alguns desses problemas, 
sobretudo os monetários, do comércio internacional e da 
administração pública. 

Formam-se mesmo, verdadeiras «escolas» e publicam-se 
numerosos trabalhos, se é certo que muitas vezes de medíocre 
valor, outras com análises de induscutível merecimento. 

A reacção contra o mercantilismo, pela intervenção do 
Estado em que se fundou e pela falta de uma concepção geral 
mais rigorosa da riqueza e da vida económica, deixou na som- 
bra esse trabalho dos estudiosos que só ultimamente levanta 
renovado interesse. 

Em Itália surgem, no século xvr, estudos notáveis sobre 
a moeda e variações do seu valor, o comércio, os bancos e os 
problemas de câmbio, entre os quais se destacam os de Davan- 
zatti e Serra. 

Na Inglaterra constitui-se, no século xvir, a escola dos 
«aritméticos políticos». Sir William Pety, seu grande impulsio- 
nador, atribui-lhe como objectivo estudar, em termos de núme- 
ros e medidas, os problemas do governo, e um dos seus discí- 
pulos define a aritmética política como a arte de raciocinar 
com números sobre aqueles problemas. Pode dizer-se, assim, 
que os aritméticos políticos foram os percursores da orien- 
tação estatística em economia. l 

Na Alemanha, os conselheiros económicos e financeiros 
dos soberanos de vários estados dedicam-se, sobretudo, aos 
estudos de administração e finanças públicas, a que vem a 
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dar-se o nome de «cameralismo», e escrevem algumas obras 
notáveis em que aqueles assuntos são tratados na orientação 
mercantilista. 

Em França, Jean Bodin ocupa-se dos problemas da moeda 
e o seu valor bem como de questões de finanças, e Montchrétien 
publica, como vimos já, um Tratado de Economia Política. 

Se não pode dizer-se que se tivesse constituído, neste 
período, uma ciência económica, não pode negar-se que os 
problemas do comércio, da moeda e da administração pública 
foram tratados por forma com que as concepções anteriores 
sobre esta matéria se não podem comparar (!). 


Em Portugal, são dignas de menção as obras de alguns 
comentadores que apreciam os problemas políticos e económi- 
cos ligados à expansão ultramarina e à economia metropoli- 
tana com um espírito de equilíbrio e um realismo que merecem 
relevo. Com excepção, talvez, de um único — Duarte Gomes 
de Solis — todos assumem uma atitude crítica em face da 
«ilusão crisoedónica»: a moeda não constitui, para eles, a pró- 
pria essência da riqueza, mas um simples meio para o seu 
desenvolvimento, 

Para este espírito deve ter concorrido o facto de os mais 
notáveis de entre esses comentadores terem escrito as suas 
obras passado já o período inicial da expansão ultramarina, 
durante a crise que culmina com o período filipino. 

No século xvr, Pedro de Santarém escreve um tratado que 
talvez seja o primeiro no Mundo sobre problemas de seguros; 
no século xvīr José da Veiga escreve, sobre operações de Bolsa, 
um livro considerado por Sombart o mais notável estudo da 
época sobre a teoria das especulações a prazo. Mas é na obra 
dos comentadores já aludidos que um pensamento sobre a 
política mercantilista em relação com a economia portuguesa 
mais precisamente se define. 


C) V. Schumpeter, Economic Doctrine and Method, págs. 24 e segs. 
Kretschmann, ob. cit., págs. 44 e segs. 
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Luís Mendes de Vasconcellos, depois de ter sido capitão- 
-mor na Índia e Governador de Angola, comenta em «O sítio 
de Lisboa» o sentido dado à nossa expansão ultramarina, atri- 
buindo-lhe o erro de ter preferido o objectivo de conquista ao 
comércio, que não só daria melhores proventos como, na sua opi- 
nião, asseguraria melhores relações com as populações nativas. 
Preconiza uma acção de fomento da produção metropolitana, 


sobretudo da agricultura, numa orientação que, como diz René 


Gonnard, é mais de crítica aos exageros do mercantilismo que 
de exposição dos princípios em que este se funda. 

Duarte Gomes de Solis, mercador que os negócios várias 
vezes levaram à Índia é, dos que citamos, o comentador que 
mais vincadamente adopta uma visão monetária da vida econó- 
mica. Como Vasconcelos, preconiza uma política do tipo do 
mercantilismo comercial e marítimo dos ingleses, que julga 
deverá sobrepor-se a preocupações de conquista. Defende, 
perante Filipe IV de Espanha, a via do Cabo da Boa Espe- 
rança para o comércio das Índias Orientais, em vez da do 
México-Filipinas adoptada pelos espanhóis. 

Pronuncia-se por uma política de comércio externo que 
facilite as importações de cereais, pela proibição da importa- 
ção de artigos sumptuários, e pela instalação de certas indús- 
trias, como a das sedas; frisa, também, a necessidade de uma 
política de aumento da população. Propõe a criação de bancos 
para assegurar e ordenar convenientemente os câmbios da 
moeda, e dar apoio ao comércio marítimo. Ao estudar os pro- 
blemas monetários, Solis manifesta a sua preferência pela 
prata, como metal monetário, e atribui a sua perda pela Espa- 
nha à insuficiente valorização que lhe é dada, preconizando, 
como meio de atenuar o mal, a redução do teor em prata da 
moeda espanhola. Embora simplista e errónea, esta sugestão 
revela já a ideia de uma desvalorização ou quebra da moeda, 
metálica como processo de resolver problemas de ordem 
cambial. 

Manuel Severim de Faria, doutor em teologia pela Univer- 
sidade de Évora e chantre da Sé, ocupa-se principalmente, nas 
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«Notícias de Portugal», dos problemas da população. Estuda 
as causas da nossa fraqueza demográfica, que atribui às con- 
quistas, ao insuficiente desenvolvimento das indústrias ou, 
como então se dizia, das «artes», e ao regime da propriedade 
fundiária no sul do país. Para a solução do problema, advoga 
uma organização militar e naval que absorva menos gente, o 
desenvolvimento das indústrias e uma política de colonização 
e fomento industrial. 

Duarte Ribeiro de Macedo, diplomata, enviado extraordi- 
nário de D. Pedro II a Paris, ali escreveu o seu «Discurso sobre 
a introdução das Artes», em que examina as causas do desequi- 
líbrio da nossa balança comercial e defende, para a melhorar, 
uma política de protecção e valorização das artes industriais. 
Pode considerar-se como um defensor típico do mercantilismo 
industrial. 

Assim, -em Portugal, que durante o período mercantilista 
atravessou períodos de expansão, crise e acentuada decadência 
económica e de esforçada recuperação, houve comentadores 
notáveis desses factos e de alguns aspectos particulares da acti- 
vidade económica que, embora naturalmente dominados pelos 
conceitos da época sobre a riqueza, mostram apurado espírito 
de observação e análise (!). 


22. Os fisiocratas. 
a) Condições de formação do movimento fisiocrático. 
A política económica mercantilista levantou em França, por 


parte de grande massa de população ligada à agricultura, uma 
reacção que no século xviII se tornou particularmente viva. 


(') René Gonnard, La conquête portugaise — Découvreurs et Éco- 
nomistes (Paris, 1947); Antologia dos Economistas" Portugueses — Sé- 
culo XVII — prefaciada por António Sérgio (Lisboa, 1924); Dr. Mosés 
Amzalak, Do estudo e da evolução das doutrinas económicas em Por- 
tugal (Lisboa, 1928), além de vários estudos sobre os autores citados, 
e outros. 
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Atribuía-se-lhe, e, pelo menos em parte, a justo título, a 
responsabilidade de um desequilíbrio nas posições relativas da 
agricultura e das actividades industriais. A protecção de que 
estas beneficiavam parecia, em alguns dos seus aspectos, dada 
em directo prejuízo dos interesses da terra. Era o que ocorria 
com os obstáculos postos à exportação dos seus produtos com 
o objectivo de impedir o respectivo encarecimento, com as 
facilidades concedidas à importação de alguns deles, como os 
cereais, em flagrante contraste com as proibições e direitos 
que limitavam a importação de produtos manufacturados, e, 
ainda, com as restrições à circulação dos produtos agrícolas 
dentro do próprio país, numa política económica «departa- 
mental», com vista à facilidade de abastecimento das regiões 
onde as indústrias se fixavam. 

Por outro lado, a intervenção do Estado na produção e no 
comércio externo tomava, em alguns casos, aspectos excessivos 
e o sistema do mester e das corporações profissionais mos- 
trava-se pouco adaptado aos rápidos progressos da técnica 
que prenunciavam a revolução industrial do século xIXx. 

Esta reacção, aliada ao «iluminismo» que impregnava o 
ambiente intelectual da Europa naquela época e que em França 
se manifestava na obra dos enciclopedistas, deu lugar ao movi- 
mento de ideias relativas à vida económica a que foi dado, 
pelos seus propugnadores, o nome de «fisiocracia». 

Partindo de uma concepção naturalística do Homem e pro- 
clamando a Razão como o único critério da Verdade, o ilumi- 
nismo encara a vida social em todas as suas manifestações e 
nas disciplinas que se lhe referem — a moral, o direito, a polí- 
“tica—sob o ponto de vista do indivíduo considerado como 
um elemento da Natureza. Esta traduz-se em uma «Ordem» 
que só pela Razão se pode descobrir. 

Destes conceitos fundamentais provêm o cepticismo reli-. 
gioso e o desprezo pela tradição e pela História, um interesse 
crescente pelos problemas económicos tidos como indepen- 
dentes da política, da moral e do direito, e uma concepção do 
Estado como instrumento destinado a realizar e impor pela 
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força condições de bem-estar, racionalmente definidas, numa 
visão individualista e utilitarista dos problemas do Homem ('). 

Um tal ambiente intelectual era propício à formação de 
uma corrente de pensamento económico que, considerando à 
luz das ideias que o informavam a reacção crescente contra 
a política mercantilista, procurasse dar-lhe uma contextura 
teórica. 

Os fisiocratas dirigem o ataque à política mercantilista 
em três das suas linhas fundamentais: a concepção monetária 
da riqueza, a preferência pelo comércio e pela indústria como 
formas de actividade mais propícias à sua criação, e a inter- 
venção do Estado para promover o seu desenvolvimento. 

Este «apadrinhamento» intelectual da reacção contra a 
política mercantilista está, certamente, na origem de certos 
erros dos fisiocratas na sua tentativa de explicação natural da 
vida económica e, por outro lado, é a razão do carácter especifi- 
camente francês do movimento, cuja expansão exterior assen- 
tou quase exclusivamente no prestígio que naquela época goza- 
vam as modas filosóficas e sociais vindas de França. 


b) O Dr. Quesnay e os seus discípulos. 


O iniciador e principal figura do movimento fisiocrático 
foi o Dr. Quesnay, médico de Luís XV. Espírito extremamente 
culto, só aos 60 anos iniciou a sua carreira de economista com 
a publicação de dois artigos sobre problemas de economia agrí- 
cola na Enciclopédia. Depois disso, no «Tableau Économique», 
considerado a obra básica do pensamento fisiocrático, e em 
outros escritos, expôs ideias originais sobre a vida social e 
particularmente sobre a actividade económica, dentro de uma 
orientação vincadamente «organicista». 

A vida social não depende, na concepção de Quesnay, de 
combinações arbitrárias dos homens, pois está sujeita a uma 


C) Dr. Cabral de Moncada, Um «iluminista» português do 
século XVIII. Luís António Verney. 
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Ordem Natural cujas leis devem ser descobertas pela Razão. 
Daqui parte para a sua tentativa de explicação da vida econó- 
mica em geral, de que importa especialmente referir os seus 
conceitos de riqueza, da produção e da circulação, e em que 
a sua oposição ao mercantilismo nitidamente se manifesta. 

Não contesta Quesnay a importância da moeda na vida eco- 
nómica, visto que com ela tudo se pode adquirir; não passa, 
porém, de um mero instrumento de representação da riqueza, 
visto que por si nada produz, e só através da aquisição de bens 
que proporcionem um «produto líquido» pode ser fonte de um 
«rendimento», isto é, de coisas que os homens possam consumir 
sem destruição do princípio e das forças que estão na sua ori- 
gem. Esta preocupação de considerar como fonte de toda a 
riqueza apenas o que proporciona um «produto líquido», isto é, 
o que, sem destruição da própria substância, dá origem a um 
fluxo contínuo de bens materiais consumíveis, torna-se um dos 
traços característicos da doutrina fisiocrática. Corresponde a 
uma concepção puramente materialista da riqueza e da produ- 
ção; esta só existe quando há criação de matéria nova. Esta 
ideia conduz Quesnay à conclusão de que só a Terra é produtora 
de riqueza; todas as outras coisas de que o homem dispõe são 
puras transformações da riqueza, que não constituem «produ- 
ção», assim como nela não se compreendem também os set- 
viços. As actividades transformadoras e os serviços podem ser 
necessários mas são, em si mesmo, «estéreis». 

É através da «circulação» que o produto líquido da terra 
se difunde no corpo social. No Quadro Económico, Quesnay 
descreve, numérica e gráficamente, numa espécie de «modelo», 
a maneira por que a riqueza proveniente da terra se distribui 
pelas diversas classes por que a sociedade é constituída, regres- 
sando, porém, sempre à origem para início de novos ciclos de 
produção. 

O objectivo de Quesnay é provar que as sociedades não 
têm outro rendimento que não seja o proveniente do produto 
líquido da Terra, depois de pagas todas as despesas, incluindo 
a subsistência dos cultivadores. 
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Supondo que o rendimento anual da terra em França tem 
o valor de 5 biliões de francos, e considerando a sociedade 
dividida em três classes — os agricultores, os proprietários 
(incluindo os soberanos) e as classes estéreis (manufacturas, 
comércio, serviços, etc.) — faz uma descrição da forma por que 
entre elas aquele rendimento circula e se distribui. 

Os agricultores reservam para si dois desses cinco biliões, 
com que asseguram o seu consumo próprio e as necessidades da 
cultura; dos três restantes, dois têm de ser entregues à classe 
proprietária no pagamento de rendas, impostos e outros encar- 
gos, e um é aplicado ao pagamento de actividades transforma- 
doras e serviços prestados pela classe «estéril». Mas, dos dois 
biliões que recebe, a classe proprietária destina um à aquisição 
de bens aos agricultores e outro a manufacturas e serviços. 
A classe estéril vem, assim, a receber dois biliões — um da 
classe produtora e outro dos proprietários — mas devolve-os 
também aos agricultores em pagamento de produtos alimenta- 
res e matérias-primas que só eles lhe podem facultar. A classe 
produtora inicia um novo circuito económico com o pagamento 
de rendas e impostos e de artigos manufacturados e serviços, 
o que determina nova distribuição do produto líquido, e assim 
por diante. É 

Neste esquema da circulação do produto líquido há, pois, 
uma classe-—-a dos proprietários — que vem a auferilo sem 
nada dar em troca. Esta situação legitima-a, no modo de ver de 
Quesnay e dos seus discípulos, a sua qualidade de represen- 
tante dos que, por ocupação, adquiriram direito à terra, e 
ainda o que chamam os «aditamentos prediais», ou sejam 
a adaptação da terra à cultura e os melhoramentos de que, 
através dos tempos, aquela foi beneficiando. 

Na sua ideia de uma circulação natural da riqueza, funda- 
menta Quesnay o princípio da liberdade de circulação e comér- 
cio de bens, visto que os obstáculos que lhes sejam postos pre- 
judicarão sempre a regularidade da formação e distribuição 
“do «produto líquido». 

Nesta defesa do princípio da liberdade económica contra. 
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o intervencionismo dos mercantilistas, é Quesnay acompa- 
nhado por Gournay que, tendo exercido funções no departa- 
mento do Comércio em Paris, desenvolveu intensa actividade 
no sentido da supressão das regulamentações e restrições ao 
comércio e circulação dos bens. Não partilhou, porém, todos 
os pontos de vista de Quesnay; as actividades industriais não 
eram, no seu conceito, estéreis e, por outro lado, e em certa con- 
tradição com os seus princípios, defendia as restrições de impor- 
tação de produtos agrícolas. Mas foi a defesa da liberdade de 
produção e circulação de bens em todo o país, reclamando para 
as actividades manufactoras a libertação das limitações que: 
lhes impunha a organização dos mesteres, que principalmente 
ocupou Gournay. Homem feito na vida prática, não aceitava 
certas conclusões lógicas que Quesnay tirava do seu conceito do 
produto líquido; isso não impediu que ambos lançassem a cam- 
panha da liberdade de produção e circulação de mercadorias 
sintetizada na divisa que ficou célebre: «laissez faire, laissez 
passer». 


c) A fisiocracia. 


A obra de Quesnay suscitou em França grande entusiasmo. 
Numerosos discípulos se votaram à difusão e propaganda dos 
princípios expostos no Quadro Económico, como, entre outros, 
Mercier de Larivière, Dupont de Nemours e o Marquês de 
Mirabeau (pai). 

Não parece que a obra dos mais «ortodoxos» discípulos do 
‘Dr. Quesnay tenha acrescentado muito, sob o ponto de vista da 
análise económica, ao pensamento do fundador do movimento 
fisiocrático. Terá sido, mais, obra de propagandistas e comen- 
tadores do que de continuadores de um ensaio de análise glo- 
bal que, embora errado nas suas bases, teve, pelo menos, o 
mérito de ser a primeira tentativa para reduzir a um sistema 
lógico a explicação da actividade económica. 

Da existência da Ordem Natural e da exclusiva produtivi- 
dade da Terra concluíam os fisiocratas, além do princípio da 
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liberdade de produção e circulação, alguns outros relativos a 
política económica e fiscal que defendiam com extremo vigor, 
como consequências necessárias daquelas bases e sem que a 
observação da vida real e das suas exigências, que flagrante- 
mente pareciam excluí-los, os fizesse deter na sua campanha. 

Assim, relativamente à política fiscal, preconizavam a subs- 
tituição do complexo sistema tributário do seu tempo por um 
imposto único sobre a propriedade da Terra. Segundo a Ordem 
Natural, como ficara demonstrado no Quadro Económico, o 
imposto não podia ser outra coisa se não a parte do produto 
líquido que cabe aos detentores da soberania. Como o produto 
líquido provinha, na concepção fisiocrática, exclusivamente da 
Terra, quaisquer impostos sobre a classe estéril ou sobre os 
consumos acabariam sempre por ser transferidos para os agri- 
cultores e depois para os proprietários, uma vez que represen- 
tariam diminuição das importâncias destinadas, pela classe 
estéril tributada ou pelo consumidor, à aquisição dos produtos 
agrícolas. A tributação complexa acabaria sempre, através da 
circulação das riquezas, por incidir sobre a Terra, com o incon- 
veniente, sobre o imposto único, de a sua cobrança impor a 
existência de complicada e custosa máquina administrativa. 

Embora justificado por um conceito erróneo de produção, 
o princípio do imposto único, além de constituir reacção contra 
a excessiva complexidade dos sistemas fiscais da época, levou 
os fisiocratas a ter o que foi, talvez, a primeira percepção dos 
fenómenos de repercussão do imposto. No entanto, a execução 
daquele princípio não evitou graves dificuldades e reacções, 
porque dirigia toda a carga fiscal para a classe que, por ser 
considerada a única produtiva, parecia dever merecer maior 
protecção e favor, e a lógica da demonstração feita a partir dos 
conceitos, aliás errados, de produção e circulação, não era sufi- 
ciente para convencer os interessados. 

Com a mesma lógica simplista formularam alguns dos fisio- 
cratas certas conclusões acerca do problema do juro, tão 
debatido na Antiguidade e na Idade Média. Da mesma forma 
que o imposto, o juro só pode sair do produto líquido e só pode, 
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por isso, ser pago pelos que obtêm um produto líquido; quer 
dizer que os empréstimos remunerados só são admissíveis nos 
casos em que se destinam a melhoramentos fundiários: ou 
adiantamentos à produção, pois só a Terra tem capacidade 
para pagar juros. 

Estas e muitas outras ideias fisiocráticas, tiradas por dedu- 
ção dos princípios fundamentais da Ordem Natural e do «pro- 
duto líquido», sem a preocupação de as acompanhar da obser- 
vação da vida económica em concreto, não lhes permitiram 
encontrar o caminho da solução de alguns problemas que, pode 
dizer-se, pressentiram mas não analisaram por forma a des- 
cobrir-lhes a verdadeira natureza. 

Nem por isso foi menor o interesse que a sua doutrina sus- 
citou nos meios intelectuais franceses e até na Alemanha, onde 
o Margrave de Baden, seu entusiástico defensor, tentou, no 
pequeno estado que regia, estabelecer uma legislação inteira- 
mente conforme com os princípios fisiocráticos, tentativa que 
prontamente redundou em fracasso. 


Em França, Turgot, fisiocrata moderado, dotado de espírito 
de observação e de crítica que lhe permitia discernir, nos desen- 
volvimentos dados pelos «ortodoxos» aos princípios de Ques- 
nay, o que era fácil dedução de duvidosos postulados e o que 
podia ter sentido prático, procurou, na sua qualidade de Minis- 
tro de Luís XVI, pôr em execução algumas medidas inspiradas 
nas ideias fisiocráticas. 

Partidário do laisser faire laisser passer deduzido do prin- 
cípio da Ordem Natural, Turgot não acompanha inteiramente 
Quesnay na convicção da «esterilidade» de todas as activida- 
des comerciais e industriais. Pensa que estas também criam 
riqueza, ou pelo menos aumentam a riqueza da Nação. Analisa, 
“mais profundamente do que o fundador do movimento e os 
seus mais fiéis seguidores, os problemas da troca, da moeda 
e da formação dos preços. Quanto ao juro, tem-no como legí- 
timo em qualquer caso, pela consideração de que, desde que 
o possuidor da moeda é livre de emprestar ou não, não pode 
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deixar de considerar-se lícito que condicione a concessão do 
empréstimo a uma determinada remuneração. 

Durante a sua acção como ministro, Turgot teve oportuni- 
dade para aplicar as suas doutrinas. Decretou a extinção das 
corporações de artes e ofícios e a liberdade do comércio de 
cereais e procurou, se não estabelecer o imposto único, pelo me- 
nos introduzir grandes simplificações no sistema dos impostos. 

Estas providências foram de curta duração. A passagem 
de Turgot pelo Governo durou apenas dois anos, e Necker que 
o substituiu, restabeleceu as corporações que só depois da 
revolução foram definitivamente extintas, e proibiu de novo as 
exportações de cereais que a coincidência do governo Turgot 
com anos de mais colheitas tinham tornado extremamente 
impopulares. 

Em Portugal, a doutrina fisiocrática teve um tardio prosé- 
lito no Dr. Joaquim José Rodrigues de Brito, professor da Uni- 
versidade de Coimbra, cujas ideias, assentando na afirmação 
dos princípios fisiocráticos, mostram já a influência de Adam 
Smith. 

Defende uma economia baseada no sistema a que chama 
«agrário» e afirma a existência de uma Ordem Natural cujo 
conhecimento permitirá decretar leis justas. 

A sua obra, por vezes contraditória, não representa o puro 
pensamento fisiocrático, mas acusa a sua marcada influência, 
temperada, nem sempre com rigorosa lógica, pela da escola 
clássica que no tempo em que escreveu (1805) tinha por toda 
a parte dissipado aquela (!). 


d) A fisiocracia e a ciência económica. 


Apesar do entusiasmo que levantou em França e em alguns 
países em que a influência da cultura francesa era mais acen- 
tuada, a projecção das ideias fisiocráticas foi moderada, não 


€) Dr. Cabral de Moncada, Subsídios para uma História da Filo- 
sofia do Direito em Portugal, págs. 27 e segs. : 
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só pelos equívocos iniciais da doutrina, como também porque, 
pouco depois, a reacção contra o mercantilismo, encontrava 
base mais segura e com maior poder de irradiação na Riqueza 
das Nações, de Adam Smith, que ia ser considerado o primeiro 
Tratado de Economia Política de bases verdadeiramente cien- 
tíficas. 

Propendem hoje alguns historiadores do pensamento eco- 
nómico — principal, mas não exclusivamente, em França — a 
pôr em relevo a obra de Quesnay, considerando-a precursora 
de alguns modernos conceitos teóricos, como o do equilíbrio 
económico geral e da análise macro-económica. A verdade, 
porém, é que tal aproximação só pode fazer-se quando se consi- 
dere de maneira superficial a tentativa fisiocrática de explica- 
ção da vida económica, visto que a sua errada noção da riqueza 
e da produção, o quase desconhecimento de alguns problemas 
fundamentais de economia, como os da distribuição e do papel 
do trabalho na produção, e a sua equívoca noção de Ordem 
Natural, não podiam conduzilos a soluções, se não assentes 
na realidade, pelo menos teoricamente aceitáveis. 

O Quadro Económico, longe de constituir uma demonstra- 
ção segura e rigorosa, parte de um erro inicial sobre os con- 
ceitos de riqueza e de produção, e além disso nada prova, visto 
que a solução semelhante se podia chegar partindo, como ponto 
inicial do circuito descrito, das classes «estéreis» ou, sobre- 
tudo, atribuindo ao trabalho, em todas as suas formas, a cate- 
goria de única fonte de riqueza. 

O regresso dos milhões produzidos pela Terra à sua fonte 
primitiva depois de circularem pelas «classes» definidas por 
Quesnay, nada prova também, e acusa confusão entre rendi- 
mento real e circulação monetária. A troca de bens manu- 
facturados e serviços por produtos agrícolas, em que se traduz 
a circulação monetária, não se compreenderia se as classes 
chamadas estéreis não criassem bens e serviços de valor 
correspondente. 

A atribuição a Quesnay do título de precursor do princípio 
do equilíbrio económico geral ou das modernas concepções 
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de análise macro-económica parece, assim, exagerada, já que 
o Quadro Económico assenta em postulados muito diversos do 
do equilíbrio, e dos quais se tiram conclusões erróneas, quer 
sob o ponto de vista dos factos, quer sob o da própria lógica 
do sistema que com elas se procura construir. 


82º 


A Escola Clássica 


23. Adam Smith e a «Riqueza das Nações». 


a) Formação do pensamento económico de Adam 
Smith. 


Antes de, com a publicação da «Investigação sobre a Natu- 
reza e as causas da Riqueza das Nações» ter marcado o início 
da chamada Escola Clássica de Economia, Adam Smith ensi- 
nava, na Universidade de Glasgow, filosofia moral que, nos con- 
ceitos da época, abrangia a teologia natural, a ética, a jurispru- 
dência e a economia política. Smith integrava-se na chamada 
escola escocesa de filosofia que temperava o utilitarismo puro 
pela consideração dos sentimentos, e não apenas da Razão, 
como determinantes dos juízos e condutas humanas. 

Já o seu mestre e antecessor na cátedra, Hutcheson, se 
havia ocupado de problemas económicos, assim como David 
Hume com quem manteve estreitas relações de amizade. Este 
último, particularmente, tinha-se pronunciado pela liberdade 
do comércio em oposição aos conceitos mercantilistas. Nenhum 
deles, porém, se havia ocupado se não de problemas de âmbito 
limitado. A «Riqueza das Nações» ia ser a primeira exposição 
completa de um sistema de Economia Política. 

Muito se tem discutido sobre se deve, ou não, atribuir-se 
a Smith o título de fundador da Ciência Económica. É certo 
que na sua obra aproveitou elementos colhidos de Cantillon, 


` 
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Hume e ainda outros; além disso teve, antes de escrever a 
«Riqueza das Nações», contactos com os fisiocratas, nomeada- 
mente com Quesnay e Turgot, que teriam sido os primeiros a 
formular o conceito da Ordem Natural da vida económica e a 
proclamar os princípios de liberdade de produção e circulação 
da riqueza que a escola clássica iria retomar. 

Mas, se nas suas viagens a França, Smith teve contactos com 
os fisiocratas, está hoje provado que as suas ideias sobre a 
riqueza e a vida económica já antes disso tinham sido expostas 
na cátedra, além de que a sua obra se caracteriza por uma 
objectividade, um espírito de observação e um rigor na defi- 
nição de conceitos fundamentais que os fisiocratas estiveram 
longe de atingir. Por outro lado, e sem desconhecer os ele- 
mentos que para a sua obra A. Smith colheu em autores que 
o antecederam, parece fora de dúvida que ela constitui, como 
acima se diz, a primeira exposição global e sistemática da vida 
económica das Nações e seus problemas. 

Por isso, não pode contestar-se que o aparecimento, 
em 1776, das «Investigações sobre a natureza e as causas da 
Riqueza das Nações» marca na história do pensamento eco- 
nómico uma data fundamental. 

Além da sua formação filosófica, contribui também para 
o pensamento de Smith como economista a profunda trans- 
formação da vida económica e social por que no seu tempo 
passava a Europa, e particularmente a Inglaterra que dava 
os primeiros passos do que veio a chamar-se a revolução 
industrial. 

Vivia-se a transição do sistema do mester para o de empresa 
e, nos domínios da produção agrícola, do regime de explora- 
ção de terrenos comuns ou dos contratos de parceria entre 
o trabalhador do campo e o «landlord», para o regime das 
terras exploradas pelo proprietário, directamente ou por meio 
de arrendamento. 

Ao espírito fortemente tradicionalista e proteccionista do 
mester, sucedia o de livre iniciativa e concorrência, pronto 
ao aproveitamento dos progressos da técnica, à procura do 
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lucro e à aceitação do risco que caracterizavam o capitalismo 
moderno. 

Aquela profunda transformação não se dava sem amplas 
modificações da vida social e do ambiente que a dominava. 
Por um lado, a modificação da estrutura agrícola e a substi- 
tuição da pastorícia e da pequena exploração em parceria pela 
grande cultura, fizeram afluir, dos campos às cidades, grande 
número de braços. Por outro, a transformação da estrutura 
industrial e os progressos da produção mecânica desvaloriza- 
vam o trabalho dos artífices e exigiam relativamente menos 
mão-de-obra — e de menor qualificação profissional — cuja 
oferta abundante agia no sentido das baixas remunerações. 

À explicação dos factos, a sua interpretação e a descoberta 
das soluções possíveis dentro dos princípios filosóficos que 
seguia, foi o que Smith procurou fazer ao publicar a «Riqueza 
das Nações». 

É um intérprete da vida económica do seu tempo que 
exprime a reacção contra o mercantilismo e o intervencionismo 
do Estado de uma maneira mais realista, mais esclarecida e 
mais seguramente assente em um conjunto ordenado de con- 
ceitos teóricos, do que a oposição fisiocrática. 

Por isso, a sua influência no pensamento económico tinha 
de ser, como foi, incomparâvelmente mais profunda do que 
a desta. 


b) A produção, a divisão do trabalho e os mercados. 


A «Riqueza das Nações» é um extenso tratado em que 
Smith, baseando-se na observação dos factos do seu tempo, 
em dados históricos e em deduções tiradas de um reduzido 
número de princípios relativos às condutas humanas, faz uma 
exposição geral dos problemas da vida económica vistos à luz 
do seu conceito de Ordem Natural, e dela tira conclusões de 
doutrina e política económica adaptadas às condições da época. 

Da sua formação filosófica e daquele conceito resulta a 
ideia, que domina toda a obra, da espontaneidade e automa- 
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tismo da vida económica, no duplo aspecto da formação espon- 
tânea de instituições mais fortes que as criações artificiais das 
leis positivas, e do funcionamento dessas instituições, sob o 
impulso do interesse individual e a acção limitadora e equili- 
brante da concorrência, em termos que coordenam as condutas 
individuais e asseguram automaticamente a realização do inte- 
resse geral. Por isso mesmo, toda a acção que pretenda exer- 
cer-se no sentido de modificar o decurso da ordem natural da 
economia, terá como único resultado perturbações que, não 
podendo modificá-la, se traduzirão em desequilíbrios e irregu- 
laridades no funcionamento das instituições e em retardamen- 
tos e dificuldades na criação e distribuição da riqueza. 

A economia descrita por Smith é uma economia de mer- 
cado em que o estímulo do interesse individual tem como cor- 
rectivo natural a concorrência, isto é, a livre competição dos 
indivíduos; as limitações que se pretenda impor-lhe, seja pela 
intervenção directa do Estado seja pela acção de monopólios, 
terão, pois, como resultado impedir a perfeita coordenação dos 
interesses individuais no interesse geral. 

Parte a obra de um conceito de riqueza inteiramente dife- 
rente dos dos mercantilistas e dos fisiocratas. A fonte de 
Riqueza das Nações reside no trabalho anual que lhes propor- 
ciona «as coisas apropriadas às necessidades e comodidades 
da vida e que compõem o seu consumo; estas coisas são sem- 
pre ou o produto imediato do trabalho ou compradas com esse 
produto às outras Nações». A riqueza depende, assim, da des- 
treza, habilidade e aplicação dos membros activos da Nação 
e da proporção entre o número destes e o dos puros consumi- 
dores, quer dizer, dos inactivos. Qualquer que seja a natureza 
do solo, o clima e a extensão do território de uma Nação, a 
abundância ou escassez da sua provisão anual de riqueza em 
relação às suas condições particulares depende necessàriamente 
desses dois factores ('). 


(Œ) Riqueza das Nações, trad. francesa de 1802, vol. 1, pág. 5. 
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Factor de primacial influência no rendimento da produção 
é a divisão do trabalho, que multiplica os seus resultados e o 
seu poder produtivo, como Smith procura demonstrar com 
o clássico exemplo da fábrica de alfinetes a que já se fez refe- 
rência (1). 

O progresso das Nações e o desenvolvimento da sua riqueza 
são, assim, dependentes do grau de divisão do trabalho que 
atingiram, no duplo aspecto da especialização das diversas 
produções, e, dentro destas, da especialização nas operações 
necessárias para as realizar. 


A divisão do trabalho supõe a troca que resulta de ten- 
dência dos homens para compararem as suas necessidades e as 
suas possibilidades de as satisfazer, e permite estabelecer a cor- 
respondência entre uma produção especializada e um consumo 
individual que exige uma crescente variedade de bens. O que 
conduz os homens à troca é o sentido do interesse pesscal, 
aliado ao espírito de compreensão da situação dos outros que 
resulta do sentimento de simpatia. 

A troca supõe a existência de mercados onde se ponham em 
confronto as necessidades e disponibilidades dos indivíduos em 
relação aos diversos bens, e as permutas se possam realizar 
livremente sob o impulso do interesse dos contratantes. Quanto 
maior for a extensão dos mercados, tanto maiores poderão ser 
o grau de divisão do trabalho e o aumento do poder de pro- 
dução que desta resulta; mas o alargamento dos mercados 
depende das facilidades de transporte que tornam possíveis as 
especializações regionais e a adaptação da produção às con- 
dições naturais do meio. 

As possibilidades de troca e a extensão dos mercados são, 
por fim, aumentados pelo uso da moeda — bem intermediário 
que facilita a realização das permutas por servir de referência 
a todos os valores e ser de aceitação tão geral que todos os indi- 
víduos a recebem em pagamento do produto do seu trabalho. 


C) V. supra, pág. 20. 
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c) O valor e os preços. Produção e repartição. 


A troca e o funcionamento dos mercados conduzem Smith 
ao estudo do problema do valor de troca. 

A expressão «valor» tem, para ele, dois significados: um, 
o de valor de uso, ou utilidade de um objecto determinado; . 
o outro, o de valor de troca, corresponde à possibilidade que a | 
posse do objecto dá de com ele, adquirir outros bens. «Coisas que 
têm um grande valor de uso não têm muitas vezes se não redu- 
zido ou nulo valor de troca; e pelo contrário, aquelas que têm 
maior valor de troca não têm, muitas vezes, se não pequeno ou 
nenhum valor de uso. Não há nada mais útil do que a água, mas 
com ela não se pode comprar quase nada; dificilmente se pode 
obter qualquer coisa em troca dela. Um diamante, pelo contrá- 
rio, não tem quase nenhum valor de uso, mas muito fâcilmente 
se pode trocar por quantidade muito grande de outras merca- 
dorias» (1. 

Com este período, define Adam Smith o que mais tarde 
haviam de chamar o «paradoxo do valor»: a utilidade, razão 
de ser de toda a actividade económica, não tem influência no 
valor de troca, ou valor de mercado. Numa economia em regime 
de divisão do trabalho, portanto, o valor de troca obedece a 
princípio diferente do da utilidade, e como a troca se realiza 
por intermédio da moeda, é a análise do valor de troca expresso 
nos preços que Smith vai empreender. 

A moeda, porém, é constituída por um bem de aceitação 
geral — ouro ou prata — cujo valor de troca pode variar tam- 
bém; por isso há que distinguir entre o preço nominal, ou 
valor de troca expresso em moeda, e preço real ou a «quanti- 
dade de coisas necessárias e cómodas» que é necessário dar 
para se obter a coisa comprada. 

O preço que em cada momento se estabelece no mercado é 
o preço nominal, ou preço corrente; por virtude da concorrên-' 
cia, porém, nunca se afasta muito de um preço natural, corres- 


CŒ) Riqueza das Nações, ed. citada, vol. I, pág. 57. 
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pondente ao custo, isto éj ao trabalho necessário para produzir 
a mercadoria. 

O preço ou valor de troca natural é o ponto para que, 
em regime de concorrência, tende o preço do mercado ou preço 
corrente, que oscila constantemente em volta desse ponto sem 
se afastar dele de maneira sensível. 

De facto, toda a alta do preço corrente acima do custo de 
produção desencadeia reacções que determinam um movimento 
inverso, porque a margem entre aquele preço e o custo, propor- 
cionando aos produtores um benefício suplementar, provoca 
um desvio do trabalho e outros factores de produção para a 
do bem em que a alta se verifica; daqui resulta um aumento 
de oferta e, com ele, uma tendência de baixa do preço corrente 
que uma menor procura, devida também àquela alta, vem ainda 
reforçar; quando, pelo contrário, o preço corrente de uma coisa 
é inferior ao custo da produção, o trabalho e os capitais 
desviam-se dessa produção, fonte de prejuízos, para as que 
tenham preço de mercado mais elevado que o custo, o que 
determina reacções de sentido inverso às descritas e a elevação 
do preço corrente até o seu nível natural. 

O elemento determinante do preço natural é, portanto, o 
custo da produção, e a concorrência assegura pràticamente 
um preço corrente que nunca se afasta dele de uma maneira 
sensível e duradoura. 


O custo de produção tem, assim, um papel de primeiro 
plano na teoria do valor de troca de Adam Smith, mas sobre 
essa noção de custo nota-se, através da Riqueza das Nações, 
uma certa imprecisão que tem dado lugar a discussões entre os 
seus comentadores. O que é o custo da produção? O traba- 
lho necessário para produzir as coisas, visto que, «elas contêm 
uma certa quantidade de trabalho que nós trocamos pelo que 
então se supõe conter uma igual quantidade de trabalho?» 
O que foi necessário pagar em rendas, salários e juros ou 
lucros para reunir os factores necessários à produção? 

O que resulta da exposição um tanto imprecisa de Smith é 
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o seguinte: em uma economia natural ou de troca directa, custo 
de produção e trabalho confundem-se e a troca dá-se como per- 
muta de quantidades equivalentes de trabalho. Mas, numa eco- 
nomia em divisão do trabalho e com troca monetária, em que 
nem só os bens finais mas também os factores da produção 
se transaccionam em mercados onde se formam os-seus preços, 
o custo de produção traduz-se, para o produtor, nos preços da 
terra, do trabalho e dos capitais que foi necessário pagar para 
obter o produto. 

Mas os capitais, resultantes da poupança, são redutíveis a 
trabalho cujo valor se não consumiu imediatamente, por forma 
que, se os mercados funcionarem em regular concorrência, 
sempre próximos dos preços naturais, tanto das coisas como 
dos factores de produção, os preços correntes corresponderão 
ao preço natural e, portanto, ao trabalho. 

Mas encarando o problema do custo de produção numa eco- 
nomia monetária, Smith encontra ainda uma outra dificuldade 
que não consegue resolver. Os factores de produção são a 
terra, o trabalho e o capital, cujos preços correntes são, res- 
pectivamente, a renda, o salário e o juro. No conceito do custo 
de produção correspondente ao trabalho não cabe a renda pura 
da terra, que seria «absorvida» pelo salário e o juro, ou seja 
o trabalho directa ou indirectamente empregado na produção 
das coisas. A renda não caberia, assim, naquele conceito, e no 
entanto, Smith considera-a naturalmente resultante do direito 
de propriedade da terra o que está longe de resolver a difi- 
culdade. 

Por outro lado, Smith não esclarece, embora a não desco- 
nheça, a distinção entre o juro e o lucro. Ora, se é certo que 
há uma remuneração estabelecida no mercado para o capital, 
que resulta de trabalho anterior cujos frutos não foram consu- 
midos, mas antes, pela poupança, postos de reserva para produ- 
ções futuras, como explicar o lucro do empresário? Não se faz, 
na Riqueza das Nações, a distinção entre capitalista e empre- 
sário que depois virá a estabelecer Jean-Baptiste Say. A função 
de promover a produção aparece ali sempre atribuída, nas 
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sociedades com alto grau de divisão do trabalho, aos possuido- 
res de capital, acontecendo que, alguns de entre eles cedem a 
outros o uso do seu mediante uma remuneração fixa—o juro — 
que se estabelece no mercado respectivo. Mas, desta falta de 
distinção funcional daqueles dois conceitos, resulta em Smith 
uma imprecisão e imperfeição na análise dos problemas da 
produção e da repartição da riqueza. 


O trabalho é remunerado pelo salário que, como o preço 
dos outros factores de produção, se estabelece no mercado e 
está, portanto, na imediata dependência da relação entre a 
oferta e a procura, sem poder,no entanto, afastar-se do seu nível 
natural. O salário natural corresponde às exigências de subsis- 
tência do trabalhador, incluindo a sustentação da família. 
Sempre que, pelo aumento de procura de mão-de-obra, os salá- 
rios sobem, os trabalhadores podem satisfazer mais facilmente 
as suas necessidades, constituem família mais cedo e com 
maior frequência, e daí resultará uma maior oferta de braços 
e uma tendência para a baixa de salário. Quando, pelo con- 
trário, o salário corrente se situa abaixo desse nível de existên- 
cia, «a miséria, a fome e a mortalidade dizimarão em breve a 
classe dos trabalhadores, e dela se estenderão às classes supe- 
riores até que o número de habitantes do país se encontre redu- 
zido ao que naturalmente pode subsistir pela quantidade de 
rendimentos e capitais disponíveis» (!). 

Os únicos países que podem manter elevadas remunera- 
ções de trabalho, são, por isso, os que mantêm em aumento 
a produção e a riqueza nacionais, porque os capitais desenvol- 
vem uma procura de mão-de-obra que absorve o aumento da 
população proveniente do alto nível dos salários. Os que se 
mantêm estacionários no rendimento e na riqueza, não podem 
assegurar ao trabalhador mais do que o mínimo de subsistên- 
cia, e aqueles que têm salários abaixo desse mínimo sofrerão, 
por isso mesmo, um rápido decréscimo de riqueza. 


C) Riqueza das Nações, Tít. 1, cap. VII. 
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Em um país tão completamente povoado quanto o permi- 
tem os recursos naturais e os capitais disponíveis, a concor- 
rência fará fixar os salários em nível adequado a uma popula- 
ção estacionária; da mesma forma, um país tão completamente 
provido de capitais quanto o comporte o nível de negócios que 
pode manter, a concorrência fará baixar os lucros ao nível mais 
baixo possível. 

A concorrência é, em suma, a força reguladora que adapta 
a produção e a repartição às necessidades, harmonizando os 
interesses pessoais que são a força propulsora da actividade 
económica. 


d) As relações económicas entre as Nações. 


Através da sua apreciação dos problemas relativos ao- 
gomércio internacional, Adam Smith manifesta, como é natu- 
ral, dados os seus conceitos sobre a vida económica, viva oposi- 
ção às ideias e à política dos mercantilistas, quer no que toca 
à noção de balança do comércio, quer no que se refere às 
intervenções que, para a tornar favorável, os Estados, dentro 
daquela política, eram levados a fazer. 

A preocupação de dirigir o comércio externo por forma 
que ele se traduza em um saldo a cobrar do estrangeiro em 
ouro ou prata, é, segundo Smith, não só assente em um errado 
conceito de riqueza, como inútil. Aqueles metais distri- 
buir-se-ão, em regime de liberdade do comércio, de acordo 
com as necessidades de cada país, e não haverá regulamen- 


tações ou restrições que possam impedi-lo. 


Quando os metais preciosos, que são meio de pagamento 
internacional, excedem as necessidades do comércio interno de 
um país, a alta de preços — que representa baixa do valor da 
moeda — provocará a sua exportação para os países que, não 
tendo o ouro e prata em quantidade suficiente para as suas 
transacções, lhe atribuem maior valor relativo. Distribuem-se, 
assim, pelas diversas nações, segundo as necessidades do comér- 
cio e de acordo com as condições de produção dos bens reais 
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que constitui a verdadeira fonte de riqueza. Não há, pois, que 
temer a sua falta, desde que a produção seja abundante e não 
se imponham restrições às trocas. 

A «balança do comércio» e as políticas tendentes a obter um 
excesso do valor das exportações sobre as importações — direi- 
tos aduaneiros, prémios, tratados de comércio, etc. — são, por 
isso, preocupações resultantes apenas de uma errada noção da 
riqueza e da produção. Um regime de liberdade de comércio 
assegurará, através de trocas internacionais dominadas pelos 
menores custos, o equilíbrio que realmente interessa à riqueza 
e ao bem-estar dos povos que é o equilíbrio entre a produção e 
consumo. A política proteccionista prejudica as trocas entre 
os países e o ajustamento da produção às condições naturais de 
cada um que é condição de um comércio vantajoso para todos. 


e) O Estado e a vida económica. 


Da tendência da vida económica para um espontâneo equi- 
líbrio através da iniciativa individual e da concorrência, tira, 
pois, Adam Smith um princípio fundamental de doutrina que 
é o da não intervenção do Estado no domínio da actividade 
económica. 

Não deve intervir como produtor, porque falta aos agentes 
encarregados de gerir empresas públicas o móbil do interesse 
pessoal nos respectivos resultados, e é, por isso, defeituosa a 
adaptação das empresas públicas às necessidades do mercado. 
Não deve intervir também no mecanismo dos mercados, esta- 


belecendo monopólios ou regulamentações, porque essas inter- 


venções limitam a concorrência que naturalmente assegura o 
seu equilíbrio e impedem o estabelecimento dos preços ao nível 
do custo de produção. Não deve intervir no comércio interna- 
cional, porque a política proteccionista prejudica a especiali- 
zação dos países nas produções para que têm maiores aptidões 
naturais e limita a satisfação das necessidades de todos. 
Campo próprio da acção do Estado no que interessa à 
riqueza é o das actividades que, por não serem lucrativas e não 
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os estimularem no seu interesse individual, os particulares não 
podem ou não querem exercer e que, no entanto, sejam neces- 
sárias à vida da comunidade. Estão, entre outras, neste caso, 
as funções relativas à defesa exterior e à ordem interna, à admi- 
nistração da justiça, à instrução e educação e, além disso, as 
que representam, embora não sejam lucrativas,a criação de con- 
dições gerais necessárias à produção, como as estradas e outras 
vias de comunicação, os portos, os entrepostos de comércio, etc. 

Desta forma, e nesta visão optimista da vida económica, 
o ponto de vista da teoria e da doutrina confundem-se, visto 
que, não se atribuindo à actividade económica outro fim que 
não seja a criação da riqueza e considerando-se a liberdade da 
conduta dos indivíduos na sua procura o melhor meio de o 
alcançar, a única atitude possível do Estado é limitar ao mínimo 
a sua intervenção. Salvo nos casos de criação de condições 
gerais da produção, a acção do Estado constitui sempre, na 
visão de Smith, um acto de consumo das riquezas criadas pelo 
trabalho dos indivíduos. 


f) Influência da obra de Adam Smith. 


Por muito que se tenha dito e possa ainda dizer-se sobre os 
defeitos da obra de Adam Smith — a má ordenação das maté- 
rias e a prolixidade da exposição, as contradições que nela 
podem encontrar-se, a falta de unidade de método e ainda 
outros — e por inegável que seja ter sido inspirado, em muitas 
das suas apreciações, por autores que o precederam e não ser 
a Riqueza das Nações em todas as suas páginas criação inteira- 
mente original, o certo é que, a partir dele, o estudo dos proble- 
mas económicos tomou novos rumos, e que não pode ser-lhe 
negada a glória de, com a publicação do primeiro tratado com- 
pleto e sistemático da economia dentro de uma indiscutível 
unidade de pensamento fundamental, ter aberto caminho à 
ciência económica moderna. 

A soma de conhecimentos acerca da vida dos povos que 
constantemente se revela através de largas referências e expli- 
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cações históricas, aliadas a deduções tiradas dos princípios fun- 
damentais, a maneira por que aborda os vários aspectos da 
actividade económica e os articula por forma a abrangê-la numa 
visão de conjunto, a unidade dos conceitos básicos — a Ordem 
Natural, o interesse individual, a concorrência — tudo isto faz 
com que à Riqueza das Nações não possa ser negada a pri- 
mazia dos trabalhos sistemáticos de economia. 

Não é à luz dos conceitos de hoje, com os progressos que 
desde então fez a análise económica, que deve apreciar-se a 
obra, mas, antes, em relação aos conhecimentos e conceitos do 
tempo em que foi escrita, e ao fazê-lo terá que reconhecer-se 
a vastidão do campo que abrange e a extensão dos caminhos 
que abriu aos seus continuadores. 

A despeito de algumas contradições no que se refere à 
apreciação de certos problemas concretos, das divagações pro- 
lixas sobre pormenores que se inserem na exposição de prin- 
cípios gerais, dos defeitos de sistematização, durante muito 
tempo os progressos de teoria económica moderna tiveram 
como ponto de partida a Riqueza das Nações. 

Na sua orientação ao mesmo tempo naturalista e opti- 
mista, não tinha Smith, como já se notou, que distinguir duma 
maneira precisa teoria e doutrina. A Ordem Natural, agindo 
através da concorrência, asseguraria a mútua adaptação de 
todos os elementos de uma actividade económica exercida em 
regime de crescente divisão de trabalho e de livre iniciativa 
individual, por forma tanto mais perfeita quanto mais amplo 
fosse o campo deixado a esta, quer dizer, quanto menos a acção 
do estado ou de monopólios perturbasse o funcionamento dos 
mercados. Dessa liberdade económica deveriam resultar, não 
só as instituições mais adequadas ao bem-estar dos homens, 
como, ainda, o progresso da riqueza e a harmonização de todos 
os interesses individuais (!). 


C) Sobre Smith, podem consultar-se, entre muitos outros: Schum- 
peter, History..., págs. 129 e 130; Go mesmo autor: Economic Doctrine and 
Method, págs. 94 e segs. G. Kretschmann, ob. cit., págs. 92 e segs. René 
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Na continuidade deste pensamento está, entre os segui- 
dores de Adam Smith, a chamada corrente optimista, que deu 
origem à doutrina económica liberal. N 

Porém, a par desta corrente de feição doutrinária, que 
se vota à defesa das instituições da propriedade privada, da 
liberdade de condutas em matéria económica, e da livre concor- 
rência, tidas como fundamentais para o progresso das econo- 
mias, uma outra toma sentido diferente: o do desenvolvimento 
lógico de alguns conceitos tirados da Riqueza das Nações em 
relação com os fenómenos do tempo, considerados, tais como 
se apresentavam, consequências inelutáveis das leis económicas 
e por essa simples razão legitimados, quaisquer que fossem 
as suas consequências à luz de critérios morais, de justiça ou 
de «bem comum». 

Para esses, a Ordem Natural é imperativa, como irremoví- 
veis são as suas consequências, sejam elas a miséria, as tensões 
sociais, as desigualdades da distribuição, o empobrecimento 
geral. Longe estão, pois, dos optimistas para os quais aqueles 
fenómenos eram puros estados imperfeitos ou transitórios que 
a liberdade económica e a concorrência fariam desaparecer. 

Esta corrente, chamada pessimista, abstendo-se de qualquer 
posição doutrinal, quer dizer de qualquer tentativa de aprecia- 
ção ou juízo de valor à luz de conceitos sociais ou morais sobre 
a vida económica e seus fenómenos, tem uma dupla projecção: 
por um lado, a sua tendência para «simplificar os fenómenos 
da vida real» através da abstracção, deduzindo a sua explicação 
de um reduzido número de princípios fundamentais, dá origem 
à teoria económica clássica; por outro, a sua deliberada indife- 
rença perante as realidades da vida económica e social, consi- 
deradas como naturais e inevitáveis, vai ser — por uma forma 


Gonnard, Historia... cit., vol. II, págs. 187 e segs. J-H. Bousquet, 
Prefácio à antologia de Smith da «Collection des grands économistes» 
e, ainda, o sugestivo livro de R. Heilbroner, Les grands penseurs de la 
Révolution Economique (Paris, 1957). 
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paradoxal se se considerarem as posições ideológicas desses 
pessimistas — uma base para as críticas e construções doutri- 
nais dos socialistas. 


24. Jean-Baptiste Say e a Escola Liberal. 
a) Say, continuador de Adam Smith. 


Ao contrário do que por vezes se tem afirmado, Jean Bap- 
tiste Say (1767-1832) não foi um puro expositor e comentador 
da obra económica de Adam Smith. Embora fiel ao optimismo 
naturalista por que este se caracteriza, trouxe à escola clássica, 
quer nas concepções teóricas quer nas posições doutrinais, não 
poucas achegas de larga projecção. 

Espírito mais lógico e ordenado do que o autor da Riqueza 
das Nações, J.-B. Say, dá à exposição da sua Economia Política, 
dentro da mesma orientação geral, uma sistematização mais 
clara; estabelece conceitos e «quadros» que chegam até aos 
nossos dias, como a sua divisão da Economia nos capítulos de 
produção, repartição e consumo, e a tradução do princípio de 
Ordem Natural pelo de leis económicas naturais, a que já se 
fez referência. 

Afirmando o direito da Economia Política a ser considerada 
uma ciência, para isso contribuiu precisando não poucos con- 
ceitos teóricos e abrindo com a clareza das suas definições 
— o que não implica necessâriamente que todas sejam aceitá- 
veis, quando vistas à luz dos conhecimentos actuais — caminho 
a uma boa parte da teoria económica clássica. 

A sua definição de «utilidade», a consideração, entre os 
bens úteis, não apenas das coisas materiais mas também dos 
serviços, abrangendo-os assim no conceito de produção, repre- 
sentariam, só por si, passos relevantes no caminho da análise 
dos fenómenos económicos. Mas é na teoria da produção que 
esses passos têm mais decisiva importância. 
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b) Say e a teoria da produção. 


A contribuição de Say para a teoria da produção não se. 
limita a uma definição que, comparada-com o conceito mone- 
tário dos mercantilistas, com a noção errónea de «produto 
líquido» dos fisiocratas e com as hesitações de Adam Smith; 
representa indubitavelmente um grande progresso. 

Para ele, a produção é a criação de utilidades pela combi- 
nação dos serviços produtivos de três factores ou agentes que 
já encontrámos referidos em Smith. Não se criam objectos; 
a massa de materiais de que o mundo é composto não pode 
aumentar nem diminuir. O mais que podemos fazer, é repro- 
duzir essas matérias sob uma outra forma que as torne pró- 
prias a um uso que não tinham ou se limite a aumentar a utili- 
dade que possam ter. Há, então, uma criação, não de matéria, 
mas de utilidades; há produção ('). 

Os três factores dessa criação de utilidades são : o trabalho, 
ou esforço humano necessário às operações de produção; os 
elementos naturais, em que avulta, em importância, a terra, 
e que podem estar, ou não, individualmente apropriados, e o 
capital que compreende os instrumentos, as matérias-primas 
e os bens que se consomem antes de colhidos os resultados da 
produção, e que pode exprimir-se também pelas importâncias 
em moeda necessárias para adquirir os «serviços produtivos» 
de todos os agentes. 

A conjugação destes factores para realizar a produção cabe 
ao empresário, cuja posição no processo produtivo é analisada 
por Say em termos que o distinguem funcionalmente do capi- 
talista, resolvendo, assim, as dúvidas e imprecisões de Adam 
Smith a tal respeito. 

Empresário é a entidade que, adquirindo nos seus mer- 
cados próprios os «serviços produtivos» dos três agentes. 
— terra, trabalho e capital — os conjuga, organizando a produ- 


(9 J. B. Say, Traité d'Economie Politique, cap. 1. 
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ção que, por sua vez, vende no mercado respectivo. Assume, 
assim, os «riscos da produção», isto é, as contingências de 
ganho ou perda correspondentes às possibilidades de diferença 
positiva ou negativa entre os preços pagos pelos serviços pro- 
dutivos, ou custo de produção, e o preço obtido na venda do 
produto. Cabe-lhe, por isso, a iniciativa e a organização da pro- 
dução, função diferente da facultação dos «serviços produtivos» 
remunerados por preços fixados no mercado e não dependentes 
dos resultados daquela. 

Pode acontecer, e frequentemente sucede, que a mesma 
pessoa, cumulativamente com a função de empresário, forneça 
para a produção «serviços produtivos» de qualquer das cate- 
gorias. Não raro é proprietário de imóveis ou de instrumentos 
de produção de que a empresa se serve, e sempre lhe fornece 
algum trabalho, pelo menos o de orientação e direcção superior, 
e algum capital líquido próprio sem o qual não poderia organi- 
zar a produção e obter capitais a crédito, pois doutra forma a 
assumpção dos riscos não teria significado prático. A função 
específica do empresário consiste, porém, em tomar a iniciativa 
e assumir os riscos da combinação de factores que é a empresa; 
por isso, naqueles casos, o lucro ou prejuízo corresponde ao 
que, dos resultados da venda do produto, sobeja ou falta em 
relação ao custo, compreendendo neste, além dos serviços pro- 
dutivos adquiridos a outrem, o valor, aos preços dos mercados 
próprios, dos que por ele mesmo tenham sido fornecidos nas 
qualidades de proprietário, trabalhador ou capitalista. 

Say faz, desta forma, uma análise funcional dos elementos 
da produção. Considera, por um lado, os possuidores das três 
ordens de serviços produtivos a que cabem determinados «pre- 
ços» que no seu conjunto formam o custo e, por outro, um 
empresário que toma a iniciativa da produção, a organiza e 
dirige, é assim a fonte das decisões que aquela iniciativa supõe 
e, pelos riscos que assume, o responsável pelos seus resultados. 
Esta concepção funcional dos elementos da produção vai ser 
durante muitos anos a base da teoria da empresa e é nela, 
ainda hoje, um importante elemento. 
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c) A produção e a «lei dos mercados». 


Notando, como Adam Smith, a importância e as vanta- 
gens da divisão do trabalho, Jean-Baptiste Say põe em relevo 
o papel do desenvolvimento das técnicas na produção da 
riqueza. Homem do seu tempo, exalta as vantagens da revo- 
lução técnica e do emprego de máquinas que poupam o esforço 
humano e multiplicam os seus frutos. Não o preocupam as 
consequências da produção mecânica, nem sob o ponto de 
vista do emprego de mão-de-obra, nem sob o dos excessos de 
produção, que provocam por vezes protestos e resistências 
por parte de trabalhadores desempregados pela utilização de 
máquinas de grande rendimento e reflexões pessimistas de 
alguns intelectuais da época. 

Foi, este, o tema de viva polémica entre Say e o seu contem- 
porâneo Sismondi. A tese do primeiro, favorável ao emprego 
das máquinas e ao progresso técnico em geral, funda-se na sua 
célebre «lei dos mercados»: «os produtos trocam-se por pro- 
dutos; a moeda é um simples intermediário das trocas». 

Sendo assim, uma sobreprodução geral é impossível. 
O aumento de produção de todos os bens não pode ter outra 
consequência senão o aumento do bem-estar dos homens, pela 
maior quantidade de bens postos à sua disposição, quer dizer, 
pelo maior número de utilidades que lhe proporciona. 

Os estados de desequilíbrio dos mercados não são mais do 
que situações transitórias de excesso relativo de umas produ- 
ções sobre as outras, que a concorrência, isto é, a liberdade 
económica, fará desaparecer. Toda a sobreprodução relativa 
de um bem representa, afinal, a insuficiente produção de outros 
que com ele possam trocar-se, e será mais convenientemente 
remediada por um aumento destes do que por uma restrição 
na produção daquele. 

Ora o espírito de concorrência e o progresso da técnica 
tendem precisamente para esse resultado. O encarecimento 
relativo de alguns bens, correspondentes à depreciação dos pro- 
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duzidos «em excesso», provocará o aumento da sua produção e 
o restabelecimento do equilíbrio em um nível mais alto de satis- 
fação de necessidades. Toda a oferta de um bem representa, 
afinal, a procura de outro, e desta maneira a sobreprodução 
momentânea e relativa de alguns tenderá, através do meca- 
nismo dos preços e dos mercados em regime de concorrência, 
a estimular a produção dos outros e o restabelecimento do 
equilíbrio. 

Em suma, o progresso no: bem-estar das Nações depende 
de uma produção cada vez maior de todos os bens susceptíveis 
de serem trocados nos mercados. Para o conseguir há que aper- 
feiçoar têcnicamente a produção, fazendo pleno uso das máqui- 
nas e técnicas que a ciência vai pondo à disposição do Homem. 
Não há que temer, nem a sobreprodução, dada a lei dos mer- 
cados, nem o desemprego que o uso de máquinas possa provo- 
car, visto que, tendo esse uso como consequência o aumento da 
oferta de produtos e uma diminuição do seu custo, os preços 
baixarão estimulando a procura; crescerá assim o rendimento 
das forças produtivas disponíveis, aumentará o consumo e, 
com isso, a riqueza e o bem-estar das Nações (!). 

A lei dos mercados, postulando a «neutralidade» do factor 
monetário na formação do equilíbrio numa economia de troca 
em livre concorrência, dominará durante longos anos a teo- 
ria clássica, e só será posta em causa com o desenvolvimento 
do estudo dos ciclos económicos e com a substituição da aná- 
lise estática dos clássicos pela análise dinâmica em que se 
esforçam os economistas dos nossos dias. 


d) O problema do valor e a repartição. 


Embora não refutando as concepções de Smith sobre o 
valor, Say põe em relevo, entre os factores que o determinam, 
além do custo da produção que influencia a oferta, a utilidade 
dos produtos — o «serviço» que eles prestam — de que depende 


CŒ) Say, Traité d'Economie Politique. Livro 1, cap. Xv. 
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a procura, notando que, em situação de normal equilíbrio dos 
mercados, estes dois elementos do valor coincidem. 

Pressente, assim, embora disso não tire todas as conse- 
quências, a influência da utilidade no valor, influência essa que 
Smith — e com ele a corrente inglesa da escola clássica na sua 
primeira fase — negou para resolver o «paradoxo do valor», 
e que só mais tarde, com os marginalistas, será vista a 
nova luz. 

A repartição resulta, numa economia de troca, das leis de 
formação dos preços por que os possuidores de elementos da 
produção cedem os seus serviços produtivos ao empresário, 
e também, quanto a eles, o funcionamento livre dos mercados, 
isto é, a concorrência, assegurará o conveniente equilíbrio. 

Quer dizer, renda, salário e juro não são mais de que os 
preços dos serviços da terra, do trabalho e dos capitais adqui- 
ridos pelo empresário. Os seus possuidores renunciam a uma 
participação directa nos resultados da produção com os riscos 
que importa, perante uma remuneração fixa e antecipada des- 
ses serviços que é fixada, segundo a lei do mercado, pelo jogo 
da oferta e da procura. Reconhece Say que essa remuneração 
não deixa de ser influenciada pelos resultados da produção, 
visto que quanto maiores forem, maior será a procura de facto- 
res e mais elevados, portanto, serão os seus preços; é, porém, 
através do empresário que essa influência se exerce. 

Por isso, as diferenças de remuneração, em cada caso 
concreto, dentro da mesma categoria de serviços produtivos 
— diferenças de salários, de juros, de rendas — são determi- 
nadas pela maior ou menor utilidade que em cada caso pro- 
porcionam ao comprador-empresário. 

O salário tende, na verdade, diz Say, a fixar-se no necessá- 
rio à subsistência do trabalhador; mas este limite não é fixo 
porque depende dos usos de cada país e cada época, e da riqueza 
disponível. O aumento de produção assegurado pela técnica, 
trazendo o aumento de riqueza, traduz-se em melhoria de situa- 
ção geral e reparte-se equilibradamente, através dos mercados 
respectivos, por todos os que nela intervêm. 
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e) A Escola Liberal. 


Say teve, como era natural, larga influência no pensamento 
económico francês através de numerosos discípulos — como 
Dunoyer, Bastiat e muitos outros — cuja obra, pode dizer-se, 
foi mais exposição e propaganda dos princípios da liberdade 
económica e não intervenção do Estado que naturalmente resul- 
tavam das concepções optimistas das leis dos mercados, da con- 
corrência e da repartição, do que continuação da análise, em 
vários pontos notável, que aquele realizara. 

A exaltação da concorrência como força equilibrante e, ao 
mesmo tempo, promotora do progresso das economias, o prin- 
cípio da não intervenção do Estado, considerado pela falta de 
estímulo do interesse pessoal bem como pela de oportunidade 
e adaptabilidade de decisões, incapaz de organizar devidamente 
a produção — a defesa da propriedade privada como instituição 
natural legitimidada pelo trabalho e pela liberdade individual, 
são os pontos que, sob diversas formas e aspectos, os opti- 
mistas especialmente focam. Para eles, as funções do Estado 
situam-se fora da economia, pois, no que a esta interessa, limi- 
tam-se à defesa e garantia da propriedade e da liberdade 
individual. 

A concorrência é, em suma, a plena liberdade de compor- 
tamentos económicos e actuação nos mercados. Assegura o 
equilíbrio entre a oferta e a procura e a correspondência entre 
preços e custos; faz a selecção dos mais aptos nas diversas 
funções económicas; é o melhor estímulo ao desenvolvimento 
e aperfeiçoamento da produção; garante a repartição mais 
justa e conveniente. 

Os desequilíbrios que se notam nas economias, as pertur- 
bações que se verificam na vida real relativamente àquele 
quadro optimista, são, atribuídas a limitações da concor- 
rência por intervenções do Estado, ou considerados simples 
fenómenos transitórios de adaptação que a concorrência plena, 
com a elasticidade que confere à vida económica, rapidamente 
corrigirá. 
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Para que as leis económicas possam agir permanentemente 
neste sentido harmonizador de todos os interesses, basta uma 
única condição: «o respeito pela liberdade e pela propriedade 
de todos e de cada um» (£). 


25. Malthus, Ricardo e as origens da teoria clássica. 
a) A corrente pessimista do pensamento clássico. 


A corrente de continuadores de Adam Smith geralmente 
denominada pessimista tem como primeiros e mais categori- 
zados representantes Malthus e David Ricardo. 

Embora na posição tomada quanto a problemas do seu 
tempo, e mesmo quanto a certas concepções teóricas, nem sem- 
pre tenham estado de acordo, na maneira por que encaram os 
problemas económicos, na orientação metodológica e no sen- 
tido das conclusões apresentam numerosos pontos de contacto. 

Um deles é a tendência para simplificar os fenómenos 
da vida real e reduzir a sua explicação a uma causa única 
ou pelo menos dominante, abstraindo da influência de quais- 
quer outros factores; outro, a transposição das concepções 
teóricas para proposições doutrinais e apreciações relativas 
à vida real, sem «reintegração» dos elementos deliberada- 
mente ignorados na construção lógica das teorias, que são, 
por isso mesmo, consideradas como suficientes, não apenas para 
a explicação, mas ainda para a legitimação dos factos; outro, 
finalmente, e por esta mesma circunstância, a despreocupação 
de tudo o que não seja uma lógica e fria explicação dos factos, 
a indiferença perante aspectos da vida económica do seu tempo 
que revelavam desequilíbrios e tensões sociais consideradas, 
por um e outro, inelutáveis consequências das leis naturais e, 
portanto, insusceptíveis de correcção ou modificação através, 
das leis positivas ou das políticas económicas. 


Œ) Dictionaire d'Economie Politique, publié sous la direction de 
MM. Ch, Coquelin et Guillaumin. Paris, 1852, vol. 1, pág. 147. 
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Nos princípios do século passado, a agricultura e a indús- 
tria encontravam-se, na Inglaterra, em viva oposição de inte- 
resses quanto a políticas aduaneiras. A primeira reclamava, 
contra a concorrência externa, uma protecção que considerava 
indispensável à manutenção e ao equilíbrio da exploração da 
terra. A indústria, vivendo num período de expansão e tran- 
quilidade quanto às possibilidades de concorrência da produção 
alheia, dado o seu avanço técnico em relação ao resto da Europa, 
estava, pelo contrário, interessada numa política livre-cambista; 
da ampla liberdade das trocas internacionais resultariam, além 
de facilidades de acesso aos mercados externos, uma redução 
do custo de vida interno e uma baixa de salários com reper- 
cussões favoráveis sobre os custos industriais e poder de con- 
corrência dos produtos ingleses naqueles mercados. 

Ao mesmo tempo, o rápido desenvolvimento dos centros 
urbanos pela concentração de algumas indústrias, as modifica- 
ções profundas na estrutura agrícola e o emprego crescente de 
máquinas de grande rendimento nas actividades transforma- 
doras, determinavam abundante oferta de mão-de-obra, desva- 
lorização de formas e modalidades de trabalho antes altamente 
qualificadas, e possibilidade de emprego de mulheres e crianças 
e, por tudo isto, uma tendência para baixas remunerações que 
os industriais, sob a pressão da concorrência, eram obrigados 
a aproveitar ao máximo para redução dos custos e melhoria 
das condições de competição nos mercados. Os baixos salários, 
o desemprego e o pauperismo eram característica da economia 
industrial inglesa naquela época. 

No entanto, a sua crescente expansão externa, o aumento 
do poderio económico e financeiro do país, eram tidos como 
índices seguros de uma prosperidade baseada na iniciativa indi- 
vidual movida pelo espírito de lucro (!). 

As obras de Malthus e de Ricardo são concebidas neste 
ambiente. As conclusões a que chegam e as teorias que for- 


C) Heilbroner, ob. cit., págs. 66 e segs. 
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mulam para as fundamentar, estabelecidas por deduções sobre 
postulados assentes numa precipitada e nem sempre impar- 
cial consideração dos factos, são impregnadas do preconceito 
da inevitabilidade e imutabilidade das leis naturais. Daqui 
resulta o seu carácter pessimista. 

A despeito de divergências e polémicas — particularmente 
no debate da política comercial externa, em que Malthus per- 
filhou a tese proteccionista da agricultura e Ricardo assumiu 
a defesa do livre-câmbio — as orientações fundamentais de um 
e de outro conciliam-se perfeitamente na mesma visão de uma 
actividade económica dominada por uma Ordem Natural que 
mantém os homens em permanente oposição de interesses, 
lutando com a escassez de meios necessários à sua existência, 
e em que, por isso mesmo, os antagonismos de posições se 
acentuam cada vez mais. 

Os erros da orientação pessimista não impediram, porém, 
que ela tenha, depois de apurados e corrigidos os seus métodos 
e conceitos básicos, dado contribuição valiosíssima à teoria 
económica clássica. 


b) Malthus e o equilíbrio entre a população e a pro- 
dução de subsistências. 


Tomás Roberto Malthus (1766-1854) ocupou-se de proble- 
mas económicos em geral e publicou uns «Princípios de Econo- 
mia Política». Foi, porém, a sua obra sobre o desenvolvimento 
da população em relação com o da produção de subsistências 
que lhe deu lugar de primeiro plano na teoria económica e na 
demografia, exercendo, sobre o pensamento económico do 
século xIx, marcada influência. 

Para Malthus, a miséria da maioria da população é um 
fenómeno natural e de tendência crescente, por virtude da. 
diversidade das condições que presidem à multiplicação da 
espécie humana, por um lado e, por outro, à produção de 
subsistências indispensáveis à vida. 

Como todos os seres vivos, o homem tem a tendência para 
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multiplicar-se mais do que o permite a quantidade de recursos 
que a natureza lhe oferece. Se é certo que essa tendência é, nele, 
menos forte do que nos irracionais que se multiplicam-até ao 
ponto em que a alimentação e o espaço disponíveis o permitem, 
morrendo depois à míngua ou destruindo-se uns aos outros, ela 
não deixa de manifestar-se nas sociedades humanas, podendo 
dizer-se que, quando não encontra obstáculos ao seu desenvolvi- 
mento, a população cresce segundo uma progressão geométrica, 
dobrando em cada período de 25 anos. 

Porém, a produção da Terra, fonte das subsistências indis- 
pensáveis ao homem, não se pode desenvolver em ritmo seme- 
lhante. Tudo o que, graças ao melhoramento de culturas e ao 
emprego de mais trabalho e capital, pode obter-se na agricul- 
tura, não representa mais do que uma adição à produção 
anterior, por forma que, na melhor das hipóteses, se aqueles 
progressos forem constantes e regulares, as subsistências 
aumentarão apenas segundo uma progressão aritmética. 

É esta a causa da tendência para a miséria crescente da 
Humanidade, a que será impossível pôr termo se a procriação 
for deixada ao puro instinto e às inatas tendências dos homens, 
visto que todo o aumento de recursos, alargando a barreira 
que a miséria opõe ao crescimento da população, será absor- 
vido por este. 

Nem as «leis dos pobres» (aquilo a que hoje chama- 
ríamos uma política de assistência) nem a igual repartição das 
riquezas poderão evitar a miséria; constituindo alargamento 
dos limites postos pela Natureza à expansão demográfica, 
fá-la-ão, pelo contrário, reaparecer e aumentar. l 

Só três soluções parecem a Malthus capazes de restabelecer 
o equilíbrio: as calamidades gerais, como as epidemias, as 
guerras, etc.; o «vício» que satisfaz os'instintos dos homens 
evitando as suas naturais consequências, e, finalmente, a cons- 
trição moral desses instintos. 

É nesta última que está a solução conveniente do problema 
da miséria, visto que o «vício» é moralmente condenável. 
A noção das responsabilidades que a constituição da família 
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importa, e de que a sustentação dos filhos incumbe aos pais, 
conduzirá a que só contraiam matrimónio e procriem aqueles 
que dispõem dos recursos necessários para fazer face àquelas 
responsabilidades. 


A teoria de Malthus sobre o desenvolvimento das popula- 
ções e a miséria crescente, e as conclusões a que chegou sobre 
os meios de a evitar, tiveram grande repercussão e levantaram 
acesas polémicas. 

As bases da teoria foram, por alguns, consideradas insubsis- 
tentes, visto que, para confirmar, Malthus comparou o desen- 
volvimento da população em nações jovens e com largos recur- 
sos inexplorados, como certas regiões da América do Norte, 
com as condições de produção agrícola em Inglaterra, quer dizer 
em um país densamente povoado e intensamente explorado do 
ponto de vista agrícola. Notou-se, ainda, que Malthus não con- 
tou com o desenvolvimento da produção que pode esperar-se 
dos progressos da técnica, nem com o que o aproveitamento de 
vastas regiões ainda inexploradas podia proporcionar para a 
subsistência dos homens. Por fim, apontaram-se exemplos em 
que a natalidade diminuía ao mesmo tempo que se verificava 
acentuado progresso económico e aumento de bem-estar, des- 
mentindo assim a tese maltusiana. 

Sérias objecções levantaram, também, as teses de Malthus 
quanto aos meios de combater a miséria. Condicionar a consti- 
tuição de famílias a um certo nível de rendimentos e fazê-la, 
assim, depender da distribuição da riqueza, apresentava-se 
como inaceitável, não só do ponto de vista demográfico, como à 
face da justiça e da moral; conduziria, por isso mesmo, a consi- 
derar como inevitáveis outros meios de limitar a natalidade 
sem privar o homem da satisfação dos seus instintos naturais. 
Assim nasceram, de facto, as doutrinas chamadas «neo-maltu- 
sianistas» que consideram legítimas e aconselháveis as práticas. 
anticoncepcionais e a limitação artificial da natalidade, como 
meios, não só de conter a população nos limites dos recursos 
disponíveis para manter um «nível de vida», mas ainda de rea- 
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lizar uma política «qualitativa» da população. E se é certo que 
Malthus repeliu em princípio essas soluções, não o é menos 
que elas nasceram e tiraram argumentos da sua teoria e que 
ele mesmo, perante as dificuldades e duvidosa eficácia da 


«moral restraint», em certos passos da sua obra as admite 
como inevitáveis. 


Nem todos os argumentos contra a teoria de Malthus têm 
inteira validade. No que se refere, por exemplo, aos casos que 
cita para evidenciar o desequilíbrio entre o desenvolvimento 
da população e o das substâncias, há que ter em conta que pre- 
tendeu, precisamente, demonstrar como, quando não sujeita 
aos limites derivados da falta de recursos, a espécie humana 
tende a multiplicar-se até os atingir. Por outro lado, Malthus 
raciocina em relação aos «quadros nacionais» existentes no 
tempo, e tem em conta os limites de ordem política e moral que 
podem opor-se à apropriação e exploração, pelos países sobre- 
povoados, de zonas onde se encontrem estabelecidas outras 
populações; posta no plano mundial, a tese de Malthus, uma 
vez verificada a disparidade do desenvolvimento das popula- 
ções e dos recursos, importa a perspectiva de sobrepovoa- 
mento do globo. 

O problema não se apresenta, porém, com a simplicidade 
de que Malthus o revestiu. Os fenómenos de diminuição de 
natalidade em certas zonas, o envelhecimento e tendência para 
o enfraquecimento demográfico que ameaçam alguns dos povos 
mais progressivos, parecem contradizê-lo, pelo menos no carác- 
ter absoluto e simplista da sua teoria. 

Por outro lado, a consideração do homem como factor de 
produção e o estímulo que a «pressão demográfica» dá ao pro- 
gresso dos povos merecem, também, ser considerados (!). 

O problema do equilíbrio «população-subsistências» está 
longe, porém, de poder considerar-se esclarecido. As reacções 


(€) V. por exemplo Georges Dupréel, Deux Essais sur le Progrès. 
Bruxelas, 1928, págs. 125 e segs. 
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da natalidade às condições de ordem económica não podem 
determinar-se facilmente, dada a variedade de factores de 
outra natureza de que o fenómeno depende e de que não é 
possível abstrair no seu estudo. A população é, por natureza, 
e inevitavelmente, «dinâmica», e os problemas que dizem res- 
peito ao seu desenvolvimento não podem considerar-se apenas 
sob o ponto de vista das suas repercussões sobre o consumo, 
antes, tendo também em conta os seus efeitos sobre a compo- 
sição da população e o seu valor como factor de produção. 


O problema das relações entre a população e as subsistên- 
cias levou Malthus a encarar um outro que, embora já antes 
tivesse sido definido, toma na sua obra especial relevo e vai 
ter importante lugar na teoria clássica — o da produtividade 
da térra, dominada pela lei dos rendimentos decrescentes, ou 
custos crescentes, da produção. 

Ao apreciar as possibilidades de aumento das subsistên- 
cias, Malthus afirma que, na melhor das hipóteses, a sua pro- 
dução aumentará, mesmo se se supuser um contínuo pro- 
gresso, segundo uma progressão aritmética, pela acumulação 
de aumentos de produção constantes (1). Mas nem esta hipó- 
tese se verifica, na sua opinião, visto que, na produção agrícola, 
aos aumentos de capital e de trabalho aplicados à terra cor- 
respondem acréscimos menos que proporcionais de produção. 
O aumento da produção agrícola de uma certa extensão de 
terra só pode ser conseguido com rendimentos decrescentes 
ou, o que é o mesmo, a custos crescentes por unidade produ- 
zida, o que vem reforçar o carácter pessimista das teses rela- 
tivas ao desenvolvimento da população. 

A lei dos rendimentos decrescentes da terra não pode, cer- 


tamente, ter-se por exacta nos termos em que — aliás sem 


grande originalidade — foi formulada por Malthus, porque não 


(') Sobre Malthus e a sua obra, v. além do seu Essai sur le prin- 
cipe de la population: Gide et Rist, ob, cit., págs. 130 e segs; J. Heil- 
broner, ob. cit., págs. 66 e segs. 
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resulta da sujeição da agricultura a condições de produtivi- 
dade opostas às da indústria transformadora. Teve, no entanto, 
grande influência na teoria económica clássica; está intima- 
mente ligada à teoria da renda de Ricardo, e levanta o pro- 
blema da proporção entre os diversos factores da produção 
que virá a traduzir-se na chamada «lei das proporções defini- 
das» de tão grande importância na teoria clássica. 


c) David Ricardo e os problemas da distribuição. 


Contemporâneo de Malthus e homem de negócios que teve 
activa participação na vida política inglesa do seu tempo, 
David Ricardo foi, por estas duas circunstâncias, levado a 
ocupar-se de problemas económicos, a cujo estudo abriu, pela 
feição do seu espírito, novos e importantes caminhos, nem 
sempre, aliás, conformes com o seu pensamento. 

A obra de Ricardo tem mais importância pelo método e 
estilo de análise que utilizou do que pelas suas conclusões. 
Estas pecam muitas vezes pela falta de correspondência com 
a realidade, pelo carácter excessivamente abstracto dos racio- 
cínios em que se fundam e pela fragilidade dos postulados 
iniciais. A obra consiste, essencialmente, em deduções rigo- 
rosas e sugestivas assentes em premissas precipitada e dogmà- 
ticamente enunciadas com base, apenas, num sumário conheci- 
mento de realidade. Como diz André Marchal, esquematizando 
exageradamente e não utilizando, para estabelecer as bases dos 
seus raciocínios, mais do que observações limitadas no tempo 
e no espaço, parte, frequentemente, de hipóteses artificiais e 
arbitrárias (!). Como, além disso, parece não se preocupar em 
aferir com a realidade os resultados das suas deduções, nem 
sempre a sua lógica perfeita o conduz a conclusões válidas. 

Mas esse mesmo rigor lógico, a maneira por que desenvolve 
as suas deduções, «isolando» os fenómenos que analisa da 
influência de factores diferentes dos que «à priori» considera 


(Œ) Ob. cit. vol. 1, pág. 45. 
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relevantes, e a definição de alguns conceitos, criam um novo 


«estilo» nas tentativas de explicação de vida económica, que 


vai, com o reconhecimento do carácter hipotético das cons- 
truções e o esforço para definir com rigor as hipóteses de base, 
ser largamente usado pela teoria clássica. 

É nos problemas da distribuição, da moeda e do comércio 
internacional que a obra de Ricardo tem particular interesse. 
Defensor de uma política livre cambista, sustenta a este res- 
peito uma polémica com Malthus que, fundado na lei dos rendi- 
mentos decrescentes da terra, advogava a causa da agricultura 
inglesa reclamando a manutenção dos direitos sobre a importa- 
ção de cereais. Esse problema o leva, certamente, a encarar o 
da posição dos agricultores como participantes na distribuição 
do rendimento geral e a estudar os problemas do valor e da 
repartição, além dos do comércio internacional e da moeda. 

A economia que Ricardo concebe como «modelo» para a 
explicação da vida real é uma economia de troca, e é nesse qua- 
dro que ele trata os problemas acima referidos, e ainda outros. 


Na teoria do valor, de que irá deduzir a sua teoria da repar- 
tição, Ricardo vai buscar a Adam Smith as concepções funda- 
mentais. Mas a feição do seu espírito, o seu poder de abstrac- 
ção, a sua lógica rigorosa, levam-no a conclusões mais vincadas 
e nítidas, não temperadas pelo espírito de observação e pelo 
sentido das realidades característicos do autor da Riqueza 
das Nações. 

Daqui resulta que as suas conclusões ganham em rigor 
lógico mas se afastam mais da vida real. 

Como Smith, Ricardo distingue entre valor de uso e valor 
de troca, mas considera este — o que realmente interessa na 
economia que as suas construções sempre supõem, isto é, uma 
economia de mercado — independente do valor de uso. 

No valor de troca, distingue também o valor natural do 
corrente, mas é quanto ao primeiro que a sua construção tem 
verdadeiro interesse porque lhe está ligada toda a teoria ricar- 
diana da repartição. 
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Ricardo começa por dar solução de uma maneira artifi- 
ciosa, mas hábil, ao problema da influência do elemento «utili- 
dade» no fenómeno do valor. Obtém essa solução eliminando 
todos os bens cujo valor não pode explicar-se pelo custo. 
Para tanto, distingue entre os bens únicos ou extremamente 
raros, e aqueles que, mediante trabalho, podem ser multipli- 
cados ou reproduzidos segundo a vontade dos homens ('). 
O valor dos primeiros, porque a sua vontade não pode 
aumentar-se mediante o trabalho humano, é determinado ape- 
nas pela raridade; não depende, por forma alguma, da quanti- 
dade de trabalho necessária para os produzir e varia com as 
condições de riqueza e preferências dos que desejam possuí-los. 

Mas os bens dessa natureza constituem um pequeno 
número dos que normalmente se negociam nos mercados. 
A maior parte deles pode obter-se mediante trabalho e multipli- 
car-se, assim, quase ilimitadamente, se estivermos dispostos a 
despender o esforço necessário à sua produção. O valor de troca 
destes bens há-de corresponder a uma característica comum a 
todos eles, capaz de os tornar comparáveis: essa característica 
comum é a de todos serem o fruto de um trabalho humano. 
Quer dizer, o valor de troca exprime as proporções em que os 
bens se permutam e estas são, nos bens reprodutíveis, determi- 
nadas pelas quantidades relativas de trabalho que foram neces- 
sárias para os produzir. No trabalho compreende-se, neste caso, 
não apenas o directamente aplicado à produção das coisas, 
mas ainda o que foi incorporado nos bens instrumentais nela 
empregados, quer dizer o capital, que não é mais do que o fruto 
de trabalho anterior não consumido e posto de reserva, num 
acto de abstinência, para produções futuras. O valor desses 
bens corresponde por isso ao trabalho que custaram no passado 
ou ao que no presente permitem economizar. 

Mas com este conceito do capital e do seu valor não se dava 
solução ao problema do valor dos agentes naturais, ou renda 
da terra, que em Smith havia ficado um pouco obscuro. 


() Principles of Political Economy and Taxation, cap. 1. 


210 Parte I. Capítulo III. 8 2º 


A terra aparecia como um factor natural não devido ao 
trabalho do Homem e que não podia, assim, entrar na noção 
«de custo» como trabalho directa ou indirectamente aplicado 
à produção. O problema da renda não podia ser resolvido com 
a mesma facilidade com que — atribuindo-lhe reduzida impor- 
_tância — Ricardo afastara o problema do valor dos bens «não 
reprodutíveis». 

Foi, no entanto, em sentido de certo modo semelhante que 
o enfrentou: excluindo a renda da terra do conceito de custo 
de produção já que este havia de ser sempre, por definição, 
redutível a trabalho. 


A «renda» é a parte do produto da terra atribuída ao 
proprietário que fez cedência do seu uso. Mas nem tudo o que 
o cultivador lhe paga constitui renda: a remuneração de 
melhorias introduzidas na terra, do trabalho já nela incorpo- 
rado para a tornar apta à cultura, não é mais do que juro 
de capital investido e redutível, como já se viu, a trabalho. 
A renda é a remuneração das forças originais e indestrutíveis 
do solo que não sofrem qualquer desgaste ou diminuição pela 
cultura. Em princípio, nada se deveria pagar pela terra, como 
nada se paga pelo uso dos dons da natureza que existem em 
quantidade ilimitada. 

A renda pura, que não compreende qualquer parcela de 
remuneração de capital incorporado na terra, provém da desi- 
gual fertilidade das terras disponíveis para a produção, quer 
dizer, da maior ou menor quantidade de trabalho, que é neces- 
sária para delas obter uma mesma quantidade de produto. 

Se todas as terras fossem iguais em fertilidade todas 
dariam, por iguais quantidades de trabalho, o mesmo produto; 
seria então indiferente cultivar uma ou outra; não haveria 
«renda» para nenhuma e os preços dos produtos agrícolas cor- 
responderiam, tal como os dos outros bens, ao trabalho exigido" 
pela sua produção. 

A realidade é, porém, diferente. Cultivadas as terras mais 
férteis, o homem vai sendo obrigado, para satisfazer as neces- 
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sidades de uma população crescente, a lançar-se no cultivo das 
de fertilidade menor e onde, portanto, são necessárias, para 
a obtenção da mesma quantidade de produto, maiores quanti- 
dades de trabalho e de capital; quer dizer, o custo-trabalho por 
unidade de produto é, nestas, maior do que nas terras mais 
férteis de princípio postas em cultura. 

Porém, em cada momento há um só valor de mercado para 
todos os bens da mesma natureza, seja qual for o seu custo de 
produção. Daqui resulta que os proprietários das terras mais 
férteis auferem um benefício suplementar — a renda — corres- 
pondente à diferença entre o seu próprio custo de produção 
e o das terras menos férteis que foi mister cultivar para satis- 
fazer as necessidades gerais. 

Com o progressivo aumento de população, as terras de 
segunda qualidade, ou em segundo lugar quanto a fertilidade, 
tornam-se também insuficientes; isto determina a entrada em 
cultura de terras ainda menos férteis, quer dizer, com custo 
ainda maior; e é nesse custo que tem de fixar-se o preço do pro- 
duto, visto que, se assim não fosse, tais terras não poderiam ser 
cultivadas e as necessidades fundamentais da população não 
poderiam ser satisfeitas. Nesse momento, porém, as terras de 
segunda qualidade passam a auferir uma «renda» e as de pri- 
meira vêem aumentada a que começaram a receber quando 
aquelas foram postas em cultura. E assim por diante... 

A «renda» não é, pois, um elemento do custo de produção. 
É um benefício suplementar correspondente à diferença entre 
o preço do mercado que asssegura a cultura das terras menos 
férteis e o custo efectivo da produção das que, mais férteis, 
proporcionam o mesmo produto mediante menos trabalho 
mas são insuficientes para satisfazer a totalidade da procura. 

Essa vantagem no custo é o limite do que os cultivadores 
poderão pagar aos proprietários das terras que cultivam. 

Como a população tende a aumentar progressivamente 
— e neste ponto Ricardo adopta a tese de Malthus sobre o 
desenvolvimento demográfico — a renda tende sempre a agra- 
var-se, visto que para satisfazer a procura crescente é preciso 
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ir pondo em cultura terras cada vez menos férteis. Daqui 
resulta uma permanente tendência para o encarecimento dos 
produtos agrícolas, para o aumento do número de terras aufe- 
rindo renda e para a elevação da renda das que já anterior- 
mente a recebiam. 

Os proprietários das terras são, por isso, para Ricardo, ele- 
mentos privilegiados na repartição do rendimento real da 
Nação. O simples desenvolvimento demográfico faz aumentar 
a sua participação nesse rendimento, independentemente de 
qualquer esforço ou mérito pessoal. 


A explicação do salário não é mais, para Ricardo, do que 
uma aplicação da teoria do valor. «...Como todas as coisas que 
se compram e se vendem e cuja quantidade pode aumentar ou 
diminuir, o salário tem o seu preço natural e o seu preço de 
mercado. O preço natural do trabalho é o que, em média, é 
necessário para que os trabalhadores subsistam e constituam 
uma família e se reproduzam em condições de manter o mesmo 
nível demográfico». 

Porém, o salário natural, correspondente ao mínimo de 
subsistência, «não é dado pela soma em dinheiro paga ao tra- 
balhador, mas pela quantidade de alimentos, artigos de pri- 
meira necessidade e outras coisas úteis, que, segundo o cos- 
tume, sejam indispensáveis e possam adquirir-se com o 
dinheiro recebido em remuneração do trabalho». 

O salário «de mercado» ou «corrente» depende da oferta 
e da procura, mas nunca pode afastar-se de maneira duradoura 
do salário natural. Qualquer alta acima desse nível será causa 
de um aumento de natalidade que, reforçando a oferta de mão- 
-de-obra, trará uma baixa até ao nível de subsistência e mesmo, 
em alguns casos, abaixo dele. Pelo contrário, se o salário for 
inferior aquele mínimo, as privações que daí derivarão para os 
trabalhadores hão-de provocar a diminuição do seu número, 
menor oferta de mão-de-obra e, por isso, uma alta de salário. 

Este mínimo de subsistência não é um mínimo fisiológico; 
depende, como já se notou, dos usos e costumes do povo. Daqui 
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não ter a lei ricardiana dos salários o carácter rígido que mais 
tarde lhe veio a ser atribuído, denominando-a, para exprimir 
a sua implacável dureza, «lei de bronze dos salários». 

Ricardo admite, pois, que o nível do salário natural possa 
variar. Todo o aumento de capitais disponíveis determina uma 
maior procura de trabalho e portanto uma elevação do salário 
corrente; mas poderá também fazer subir o salário natural se, 
aumentando os capitais reais em quantidade mais do que em 
valor, daí resultar uma produção mais abundante e com menor 
custo; em tal caso, o trabalhador poderá adquirir mais pro- 
dutos da terra e modificar assim os usos que correspondem 
ao seu nível de subsistências. 

O nível real dos salários, isto é, o correspondente aos 
bens que o trabalhador adquire com o salário nominal pago 
a dinheiro, depende assim da formação de capitais e da sua 
eficácia na produção, já que os produtos da terra, pelo fenó- 
meno da renda, vão tendo cada vez maior custo. 


Não fazendo, tal como Adam Smith, distinção nítida entre 
os conceitos de capitalista e empresário, e de juro e lucro, 
Ricardo formula, assim, através das teorias da renda e do 
salário que deduziu da sua concepção fundamental sobre 
o valor, uma teoria geral da repartição. 

Se a renda aumenta continuamente por ser cada vez mais 
alto o custo de produção das terras de decrescente fertilidade 
que vão sendo postas em cultura, e se, por outro lado, o salário 
tende a manter-se num nível real estável, a parte proporcional 
dos capitalistas e industriais no produto total será cada vez 
menor. Só pode evitar-se a redução do seu valor absoluto 
através de constantes avanços da técnica e do uso de máquinas 
que permitam, no momento em que se verificam, fazer descer 
o custo dos artigos manufacturados abaixo do preço corrente 
do mercado. Por outro lado, desta concepção resulta, visto que 
a renda, longe de consentir reduções, tende sempre a aumentar, 
que todo o aumento de salários tem como inevitável conse- 
quência a redução do produto real do capital. 
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A construção de Ricardo foi alvo de vários tipos de 
objecções. 

Não prejudica fundamentalmente a teoria da renda a 
consideração, apresentada pelo economista americano H, C. 
Carey ('), de que a ordem da cultura das terras não é a suposta 


por Ricardo, antes, como documenta com exemplos, se dá na. 


maior parte dos casos em sentido inverso: começaram por ser 
cultivadas as terras menos férteis, por serem menos cobertas 
de vegetação espontânea e, portanto, mais fáceis de desbravar, 
só posteriormente dispondo os ocupantes de mão-de-obra e de 
capitais para pôr em cultura terras mais férteis densamente 
revestidas de florestas. Esta objecção não priva da sua base 
a teoria de Ricardo, visto que, em tal hipótese, depois de com- 
pletamente exploradas estas terras mais férteis, o aumento da 
população obrigaria a voltar ao cultivo das primeiras, dando 
lugar à elevação dos preços e ao aparecimento dos fenómenos 
da renda crescente tal como os descreveu. 

Três argumentos principais põem em causa a teoria da 
renda, sem falar nos que se referem à concepção do valor que 
mais adiante serão abordados. 

O primeiro consiste em não ser exclusivo da produção 
agrícola o fenómeno descrito por Ricardo. A mesma situação 
pode existir e existe muitas vezes, quando duas ou mais uni- 
dades de produção industrial trabalham a custos diferentes e 
todas são necessárias para satisfazer a procura. A dotada de 
maior eficácia e produzindo, portanto, com custo mais baixo, 
aufere em relação à outra um benefício suplementar de natu- 
reza exactamente igual à renda da terra. 

O segundo assenta na importância que para a produção 
agrícola e sua venda nos mercados tem a localização das terras 
cultivadas em relação aos centros de consumo. Essa impor- 
tância foi posta em relevo pelo economista alemão von Thiinen, 


que mostrou como a distribuição das culturas não é pura fun- 


C) Principles of social science. Filadélfia, 1858. Vol. 1, págs. 104 
e segs. 
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ção da fertilidade das terras, mas também da distância do 
local da produção até ao do consumo e da maior ou menor 
transportabilidade — no sentido físico e económico — dos 
diversos produtos agrícolas. Essas diferenças de localização. 
podem compensar diferenças de fertilidade e dão assim ao 
fenómeno da renda um novo aspecto. A fertilidade não pode, 
pois, ser considerada em absoluto, mas em relação aos vários 
produtos que da terra se podem obter e à localização dos cen- 
tros de produção e de consumo. Mas a «renda de situação» que 
daqui pode derivar não é exclusiva da agricultura; manifesta-se 
igualmente não só na produção industrial, como no valor das 
terras para construção nas zonas urbanas. 

Finalmente, uma objecção parece prejudicar fundamen- 
talmente a tese de Ricardo, pelo menos nos termos em que a 
formulou: a renda não supõe de maneira necessária a diferença 
de fertilidade e de custos. Na verdade, pode haver uma renda 
absoluta pelo simples efeito da raridade relativa dos bens 
perante a procura. Ainda que as terras fossem todas de igual 
fertilidade, o excesso da procura sobre a produção seria sufi- 
ciente para elevar o preço acima do custo. Pôde mesmo notar-se 
que uma tal elevação de preço, longe de ser o resultado da cul- 
tura de terras menos férteis, será antes a sua causa, visto que 
estas não poderiam, numa economia de troca, ser postas em 
cultivo senão depois de os produtos terem atingido nos mer- 
cados um preço que pelo menos cobrisse o custo de produção. 

No entanto, a teoria da renda foi o ponto de partida para 
o estudo das situações diferenciais na formação dos preços, e 
o conceito de renda tem sido largamente utilizado na análise 
de muitos fenómenos relativos ao valor e à repartição. Na 
verdade, foi possível distinguir várias categorias de rendas, não 
exclusivas do cultivo das terras, como as rendas diferenciais, 
derivadas das diferenças do custo de produção, as rendas de 
localização já referidas e as rendas intramarginais, conceito de 
pura análise teórica, que corresponde ao rendimento específico 
de unidades de trabalho e de capital que, numa combinação 
produtiva, se encontram aquém da fracção-limite, quer dizer, 
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daquela para além da qual, por virtude das leis da produtivi- 
dade, o acréscimo duma nova fracção não traria aumento 
de produto. Por fim, na análise dos preços chega-se ao conceito 
de renda do consumidor. 

Abrangem-se, em geral, no conceito amplo de renda, todas 
as situações de uma vantagem relativa, derivada, para quem a 
aufere, do puro funcionamento dos mercados, ou seja, segundo 
a expressão por vezes usada, as situações em que há um «bene- 
fício não ganho». 

Mas apesar das decisivas objecções que lhe podem ser fei- 
tas, tanto do ponto de vista da concepção inicial como do 
seu confronto com a realidade, a teoria da renda de Ricardo, 
além de ser o ponto de partida para as construções teóricas a 
que se aludiu, exerceu grande influência no pensamento socia- 
lista. Serviu de base a projectos de reforma social tendentes 
à abolição da renda por meio do imposto ou mesmo à supressão 
da propriedade privada da terra, estando na origem de diversas 
formas de socialismo agrário. 


Em relação a vários outros problemas económicos teve 
ainda o pensamento de David Ricardo profunda projecção. 
Mencionam-se apenas aqui as suas contribuições para as teo- 
rias da moeda e do comércio internacional. 

Embora já desde séculos a influência da quantidade da 
moeda em circulação sobre o seu valor, isto é, sobre o nível 
dos preços, tivesse sido notada e dado lugar a reflexões dos 
que, com maior ou menor rigor científico, de problemas mone- 
tários se ocuparam, o estudo do fenómeno toma em Ricardo 
a precisão e a nitidez de contornos que são característicos de 
toda a sua obra. 

No seu conceito, o valor da moeda está na razão inversa 
do seu volume. Por isso «a moeda nunca pode ser tão abun- 


dante que chegue a ser excessiva, visto que ao diminuir o seu. 


valor aumenta, ao mesmo tempo, a quantidade, e ao diminuir 
a quantidade aumenta o valor». 
Os metais monetários — o ouro ou a prata — têm um valor 
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determinado pelo trabalho despendido para os obter e, quando 
forem cunhados com um certo valor nominal, os preços fixar- 
-se-ão em função da quantidade de moeda metálica que estiver 
em circulação. 

Por isso ainda, e «apesar de o papel-moeda não ter valor 
intrínseco, a redução da sua quantidade pode elevar o seu valor 
de troca ao nível de igual quantidade de moeda metálica de 
igual valor nominal, ou metal em barra correspondente» (!). 

Nem é necessário que a moeda de papel seja convertível 
em moeda metálica para se assegurar a paridade de valores de 
uma e de outra; basta que a quantidade de moeda de papel 
seja regulada de acordo com o valor do metal adoptado como 
padrão monetário. 

Estas ideias que Ricardo defendeu a propósito do regime 
de emissão do Banco de Inglaterra, embora fundamentalmente 
erradas, foram ponto de partida da teoria clássica da moeda 
que, completada com elementos que Ricardo inteiramente des- 
prezou, chegou até aos nossos dias. 

Maior foi ainda a influência da teoria dos «custos compa- 
rados» no comércio internacional, com a qual Ricardo aperfei- 
çoou de modo notável a argumentação de Adam Smith na defesa 
da liberdade do comércio internacional como factor de especia- 
lização das Nações nas produções que possam realizar a menor 
custo. f 

Em regime de liberdade de trocas internacionais, o equilí- 
brio natural do comércio estabelece-se no nível mais favorável 
a todas as nações, permitindo a cada uma a sua especialização 
na produção em que tiver maior «vantagem relativa» e assegu- 
rando assim o melhor aproveitamento dos recursos de todos. 

O comércio internacional não é pois determinado pela dife- 
rença de custos absolutos — expressos em trabalho — de uma 
mesma mercadoria em diversos países, mas pela diferença dos 
valores reais de troca entre as várias mercadorias quando pro- 
duzidas num mesmo país e os que podem estabelecer-se quando, 


(Œ) Ob. cit., cap. XXVII. 
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sendo livre aquele comércio, cada um produza apenas aquelas 
em que a sua vantagem relativa de custo foi maior. 

Este princípio é ilustrado com o exemplo, que ficou clássico, 
das trocas de tecidos e vinhos entre a Inglaterra e Portugal. 
Ricardo mostroú como, mesmo quando em Portugal o custo- 
-trabalho dos tecidos fosse inferior ao de Inglaterra, o nosso 
país podia ter vantagem em só produzir vinho e a Inglaterra 
em só produzir pano. Bastaria que, pelos diversos custos rela- 
tivos dos dois bens em ambos os países quando vivendo em 
economia fechada, o valor do pano expresso em vinho em Por- 
tugal, fosse superior ao verificado na Inglaterra e, inversamente, 
a Inglaterra pudesse, trocando os seus tecidos por vinho por- 
tuguês, obter uma relação de troca mais vantajosa do que a 
que se estabeleceria com vinho de produção inglesa. 

Como a Smith, não o preocupam os movimentos de ouro 
derivados do comércio internacional. Desde que este seja livre 
de obstáculos, toda a entrada de ouro num. país, diminuindo 
o seu valor, quer dizer, provocando uma alta de preços, cons- 
titui uma limitação da capacidade exportadora e um estímulo 
às exportações; reacções inversas provocará uma saída de ouro 
dos países com balança comercial desfavorável. 

O comércio internacional livre tende, pois, a corrigir todos 
os desequilíbrios da balança e assegura a especialização pela 
forma mais conveniente à riqueza geral. 

Esta teoria que, ao contrário de tantas outras de Ricardo, 


- é nitidamente optimista, foi a base de toda a doutrina livre- 


cambista do comércio internacional durante o século xIX e, 
como análise de tipo estático, ainda hoje tem, quando corrigida 
e completada, indiscutível valor. 


26. Senior, Stuart Mill e a crise do pensamento clássico. 


a) Nassau Senior e a síntese da primeira escola clássica. 


Malthus e sobretudo Ricardo pecaram certamente, nas 
suas explicações teóricas, pela precipitada formulação de pos- 
tulados e pelo abuso das deduções com desprezo das realidades 
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concretas e, nas posições doutrinais, pela aplicação directa das 
conclusões teóricamente obtidas, não só à justificação e legi- 
timação dos factos, como às políticas propostas, com inteiro 
desinteresse perante os aspectos sociais e morais da realidade, 
gue consideravam naturais e, por isso, irremovíveis. 

O seu sistema de análise tinha, porém, a vantagem de uma 
simplificação que tornava os factos comprensíveis, permitia 
estabelecer relações lógicamente explicadas entre os fenóme- 
nos; dava, numa palavra, às suas construções o aspecto de 
demonstrações científicas. 

Para eles, a vida económica dependia de um número limi- 
tado de princípios fundamentais a cuja luz todos os seus aspec- 
tos podiam explicar-se, e foi nesse sentido que se desenvolveu 
na primeira metade do século xīx o pensamento económico 
inglês que, ao contrário da escola francesa iniciada por Jean 
Baptiste-Say, se inspira muito mais em Ricardo do que em 
Adam Smith. 

Um dos mais característicos representantes dessa corrente 
é Nassau Senior, que pretende deduzir um sistema completo de 
teoria económica de quatro simples postulados, a saber: 


— O Homem procura sempre obter a maior soma possível 
. de riqueza com o mínimo possível de sacrifício; 

—A população só é limitada pela escassez dos bens que, 
pelos hábitos adquiridos, são necessários à sua vida, 
ou pelos males físicos ou morais; 

—O poder do trabalho e dos instrumentos de produção 
pode ser indefinidamente aumentado, na medida em 
que, abstendo-se do consumo imediato dos produtos, 
o Homem os utilize como novos meios de produção; 

— Com iguais processos de cultura, quantidades iguais de 
trabalho sucessivamente aplicados a uma determinada 
porção de terra darão aumentos de produto menos que 
proporcionais. 


Foi, como nota Schumpeter, o primeiro esforço para esta- 
belecer as bases de uma teoria económica una, esforço que 
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pecou pela insuficiência dos postulados iniciais e ainda pela 
identificação da Economia Política com uma construção teó-: 
rica (1). 

Completados os postulados e definido o carácter hipotético 
das construções teóricas, o esforço de Senior tem a sua sequên- 
cia na segunda fase da Escola Clássica, com as escolas de Viena, 
Lausana e Cambridge. 


b) Stuart Mill e a heterodoxia no pensamento clássico. 


John Stuart Mill não foi apenas como seu pai — James 
Mil — um economista que seguiu as linhas do pensamento 
clássico. Filósofo e sociólogo que exerceu nas ideias do seu 
tempo vincada influência, a sua obra económica constitui em 
certo modo uma síntese daquele pensamento, mas uma síntese 
crítica. Por um lado, a sua formação filosófica e, por outro, 
o sentido das realidades que lhe vinha das suas preocupações 
sociológicas, levaram-no, ao encarar os problemas económicos 
sob o ângulo por que os encararam Smith e sobretudo Ricardo, 
a atribuir a essas construções o seu verdadeiro significado de 
teorias e — aferindo-as com a realidade — a recusar-se à sua 
transposição para o campo doutrinal. Pressentiu, assim, o pro- 
blema da própria natureza e alcance da teoria económica. 

Afastando-se da noção puramente naturalista daqueles e 
dos clássicos «ortodoxos», como Senior, se reconhece a existên- 
cia de leis económicas naturais, procura determinar o domínio 
da sua validade e põe em relevo a importância das instituições 
no decurso real da actividade económica como actividade social. 

Stuart Mill como que reformula, com maior precisão e 
clareza, as teses clássicas do valor, da oferta e da procura, da 
moeda, da população, do comércio internacional, da renda e do 
salário. Para ele, porém, se as leis económicas naturais não 
sofrem limitações nos domínios da produção e da circulação das 


C) History, págs. 575 e segs. 
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riquezas, já o mesmo não sucede no que respeita à sua reparti- 
ção, dependente também das instituições e das leis positivas, e, 
com estas, da acção do Estado. Nega-se desta maneira a seguir 
Ricardo na sua indiferença pela situação social do seu tempo 
tida como suficientemente justificada pelas leis económicas, 
e Jean-Baptiste Say, no optimismo com que este crê que elas 
ocasionarão a harmonia espontânea de interesses e o progresso 
contínuo da riqueza e da felicidade dos povos. 

f Relativamente ao salário, foca a influência que nele tem a 
importância dos capitais líquidos reservados para apoiar a pro- 
cura de mão-de-obra; o salário corrente é, afinal, o que resulta 
da divisão desse «fundo de salários», constituído por capitais 
líquidos provenientes das poupanças, pelo número de braços 
que se oferecem, o qual, por sua vez, depende da população 
em permanente desenvolvimento. 

As suas conclusões aproximam-se, assim, das dos «pessimis- 
tas» mas, não transpondo para o campo da doutrina as suas 
conclusões teóricas e considerando, como se disse, a impor- 
tância das leis positivas na repartição, admite e preconiza a 
acção do Estado neste domínio, propondo limitações ao direito 
de propriedade e à sua transmissão por herança, a absorção 
da renda da terra pelo imposto e a substituição do salariado 
pela organização da produção em base cooperativa. 

A ideia de separar os domínios da produção e circulação 
das riquezas do da repartição, para considerar aqueles sujeitos 
a leis naturais da economia e, portanto, ao princípio da não 
intervenção do Estado, e este às leis positivas e às reformas 
sociais, importa, como observa Gide, uma contradição teórica, 
visto que aqueles domínios se interpenetram; por isso mesmo 
Mill veio a defender a organização cooperativa da produção. 

Mas essa contradição, derivada das preocupações sociais 
de Stuart Mill, leva-o a focar a influência do elemento insti- 
tucional na actividade económica que até então não tinha sido 
vista no seu verdadeiro significado. 

Embora através de algumas hesitações e dúvidas, abre o 
caminho à concepção da teoria económica como análise, e não 


222 Parte I. Capítulo III. 8 2º 


como explicação global e suficiente dos factos sociais que cons- 
tituem a vida económica. As questões do método começam a 
ser encaradas precisamente por Stuart Mill, bem como a distin- 
ção entre estática e dinâmica e os problemas do desenvolvi- 
mento das economias. 

Da ideia ricardiana da tendência para a baixa na remune- 
ração do capital, tira a concepção de um «estado estacionário» 
das sociedades, termo do desenvolvimento económico, caracte- 
rizado pela estagnação demográfica e pela constância da pro- 
dução e da circulação das riquezas. 

Além do que na sua orientação há de original, em vários 
outros aspectos Stuart Mill esclareceu e precisou os conceitos 
de Adam Smith e de Ricardo. Completou, com a teoria cha- 
mada dos valores internacionais, a teoria dos custos compa- 
rados, e ao formular a teoria quantitativa da moeda introduziu 
nela um conceito — o de velocidade da circulação — que cons- 
titui um progresso nítido sobre a formulação simplista de 
Ricardo. 

Embora por vezes hesitante e contraditória, a obra de 
Stuart Mill tem grande importância na evolução da ciência eco- 
nómica. Marca um ponto de crise do individualismo liberal nas 
suas primeiras formas; esboça conceitos que mais tarde virão 
a revelar-se do maior interesse para a determinação do ver- 
dadeiro sentido da teoria económica, e outros, relativos a certos 
aspectos desta, que representam decisivos avanços na análise de 
alguns problemas. As contradições que podem encontrar-se em 
Stuart Mill explicam que ele tenha sido invocado em apoio de 
posições antagónicas; mas essas contradições representam, por- 
ventura, o ponto de partida do esclarecimento de alguns pro- 
blemas antes insuspeitados (!). 


CŒ) Sobre Stuart Mill, podem ver-se: Gide et Rist, ob. cit., págs. 411 
e segs.; Schumpeter, Economic Doctrine and Method, págs. 157 e segs.; 
J. G. Kretschmann, ob. cit., págs. 128 e segs.; François Trévoux, Stuart 
Mill (Collection des grands économistes). 
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§ 3. 


A reacção contra a escola clássica 
27. A economia nacional. 
a) O espírito «realista» e a escola clássica. 


Mais pelo desenvolvimento que os seus discípulos, em 
um ou outro sentido, deram a certos aspectos da Riqueza das 
Nações, do que pelo próprio espírito da obra, Adam Smith deu 
origem à primeira fase da teoria clássica, caracterizada, do 
ponto de vista das posições filosóficas, pelo utilitarismo indi- 
vidualista, e do ponto de vista metodológico, por um espírito 
de sistematização e simplificação que, quando ainda não 
estava formulada de uma maneira precisa a distinção entre 
política e doutrina, conduziu — quer por parte dos prosélitos, 
quer pela dos seus críticos — a equívocos sobre o significado 
das suas conclusões. 

Logo nas primeiras reacções às construções de Smith e dos 
seu continuadores se podia notar a intenção de uma «chamada 
à realidade», ou em nome dos problemas sociais do tempo, ou 
no de interesse e valores que a escola clássica parecia des- 
prezar. 


Uma dessas reacções dá-se contra as concepções clássicas 
sobre o comércio internacional. 

A obra de Smith, de Ricardo e de Malthus, neste ponto, 
está, por assim dizer, «impregnada» do espírito de reacção 
contra os preconceitos e as políticas económicas dos mercan- 
tilistas, mas talvez por isso, como tantas vezes sucede, ficou 
eivada de preconceitos opostos. 

Além disso, as concepções clássicas sobre o comércio inter- 
nacional adaptavam-se particularmente às condições estrutu- 
rais da economia inglesa no tempo em que foram formuladas. 
Possuídos de um exclusivo espírito de «sistema», aqueles pri- 
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meiros clássicos propendiam a julgar que, descoberta a verda- 
deira natureza dos fenómenos económicos, as conclusões que 
formulavam eram definitivas e que aquelas condições estrutu- 
rais se reproduziriam por toda a parte, desde que o sistema de 
ordenamento da vida económica que definiam por toda a parte 
vigorasse. 

As realidades eram, porém, diferentes. Fossem ou não fenó- 
menos de transição, as dificuldades de repartição e as tensões 
sociais cada vez mais vivas pareciam desmentir o anunciado 
equilíbrio automático dos mercados; o desenvolvimento de 
algumas economias nacionais coincidia com o agravamento do 
mal-estar social. No que toca às relações económicas interna- 
cionais, só alguns países pareciam poder beneficiar do regime 
de livre-câmbio; os que estavam mais atrasados no seu desen- 
volvimento, viam-no dificultado pela concorrência dos grandes 
países industriais, que invadiam os mercados com produtos a 
baixo preço, vedando o progresso das suas indústrias nas- 
centes. 

Estas realidades contradiziam o optimismo liberal e tor- 
navam, por outro lado, inaceitável o fatalismo dos pessimistas. 


b) O «Estado Isolado» de von Thiinen. 


De entre os nomes ligados à reacção contra a escola clás- 
sica não pode deixar de lembrar-se o de von Thiinen. 

No seu «Estado Isolado» descreve a constituição económica 
de um estado cuja vida tenha de decorrer sem relações com o 
exterior. Enuncia a ordem de aproveitamento racional das ter- 
ras em redor dos centros de população, as condições em que, 
segundo a natureza das mercadorias, se realizam as trocas e os 
transportes, os factores de que depende o desenvolvimento da 
produção, etc. 


Usando um método essencialmente dedutivo e utilizando: 


por vezes a matemática na sua exposição, von Thiinen elabora, 
assim, a teoria pura de uma unidade económica formada de 
elementos interdependentes em termos determinados pelas con- 
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dições do meio. É como que um «modelo» de estrutura econó- 
mica que constitui uma unidade, e se contrapõe à hipótese 
individualista dos clássicos. 

Pela maneira por que utiliza a dedução e pelo carácter 
abstracto das suas construções teóricas, von Thiinen tem sido 
comparado a David Ricardo; representa, com métodos e estilo 
intelectual semelhantes, uma tendência oposta à deste. Já a pro- 
pósito da teoria da renda, se referiu o conceito de renda de situa- 
ção derivada, precisamente, das concepções de von Thiinen. 


c) Frederico List e a Economia Política Nacional. 


A construção de von Thiinen prestava-se, certamente, a 
dar uma base teórica às reacções nacionais contra o cosmo- 
politismo económico dos clássicos; foi, porém, com Frederico 
List (1789-1846) e a sua doutrina da Economia Nacional que 
essa reacção se manifestou de maneira mais expressiva e exer- 
ceu maior influência. 

No seguimento de outros economistas alemães que filoso- 
ficamente entroncam no pensamento de Fichte, List considera 
o indivíduo como um membro da sociedade em que está inte- 
grado e, particularmente, da realidade histórica que é a Nação, 

O objectivo da Economia Política é, de acordo com as cir- 
cunstâncias de cada época, estudar o desenvolvimento da eco- 
nomia das Nações. A concepção de List é, assim, essencial- 
mente «relativista», e é às condições especiais da economia 
alemã no seu tempo que ele vai referir a sua doutrina. 

Assim se explica que, tendo começado por participar acti- 
vamente na campanha para o estabelecimento do «Zollverein» 
— ou abolição das barreiras aduaneiras entre os Estados ger- 
mânicos, que, unificando economicamente a Alemanha, prepa- 
rava a unificação política que veio a dar-se com Bismark — 
viesse depois, em defesa da economia alemã, sustentar sem 
quebra de lógica uma doutrina proteccionista. 

Do seu conceito de Nação como realidade histórica, base e 
destino da actividade económica, tira List como natural conse- 
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quência a revisão de alguns conceitos dos clássicos. A riqueza 
não é apenas um conjunto de bens materiais capazes de satis- 
fazer o consumo, mas, antes, a capacidade ou potencial produ- 
tivo da Nação;-o capital não é o mero fruto da «poupança» 
individual, como afirmam os clássicos, mas o resultado da pro- 
dução de bens reais que aumentam aquele potencial. Quer 
dizer: o objectivo da actividade económica é o enriquecimento 
da Nação, o acréscimo das suas forças produtivas, e não apenas 
a produção de bens de consumo para a satisfação imediata das 
necessidades dos indivíduos. Este pensamento leva List a com- 
parar o estado de desenvolvimento relativo das nações sob o 
ponto de vista económico. 

Define quatro fases nessa evolução: o- estado primitivo, 
em que os povos vivem da caça, da pesca e da pastorícia; a fase 
agrícola, em que a população se fixa à terra e os agrupamentos 
sociais tomam maior amplitude e unidade; a fase agrícolo- 
“industrial, em que as manufacturas se desenvolvem e, por fim, 
a agrícola, industrial e comercial. O estado «óptimo» de uma 
economia caracteriza-se por um conveniente equilíbrio entre 
as três actividades, e por uma conveniente divisão de trabalho 
dentro da Nação. Quando o atinge, esta pode, entrando em 
relações livres de troca e com as outras, participar numa divi- 
são internacional do trabalho. 

Mas quando as Nações não se encontram todas no mesmo 
grau de desenvolvimento sob o ponto de vista económico, o 
progresso das actividades industriais das mais atrasadas pode 
ser impedido pela concorrência das mais adiantadas, das que 
já se encontram no estado óptimo de equilíbrio das três activi- 
dades. Com maior produção e preços mais baixos, dominam os 
mercados das menos adiantadas e impedem o desenvolvimento 
das suas forças produtivas. Era esse o caso da Alemanha, que se 
encontrava, ao tempo, ainda no começo da fase agrícolo-indus- 
trial, em face da concorrência de outras nações e, particular- 
mente, da Inglaterra, 

É por isso que List defende a adopção, pelos países econò- 
micamente mais atrasados, de uma política proteccionista, do 
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tipo a que chamou «educativo». O seu objectivo, na verdade, 
seria permitir o desenvolvimento das actividades industriais 
desses países até o estabelecimento de um grau de divisão 
“«intranacional» do trabalho suficiente para que pudessem, em 
pé de igualdade, entrar em concorrência com as Nações mais 
adiantadas industrialmente e participar, assim, através de um 
comércio internacional livre, na divisão internacional do tra- 
balho. 

Este proteccionismo, cuja adopção pela Alemanha List 
preconizava, devia visar sobretudo a indústria transformadora, 
onde as diferenças eram mais acentuadas, e não apenas por 
esta razão, mas, ainda, porque os rendimentos acrescidos do 
sector industrial haviam de traduzir-se em preços mais ele- 
vados para os produtos da terra e, portanto, em maiores ren- 
dimentos para a agricultura. 

O proteccionismo preconizado por List não é, pois, como o 
dos mercantilistas, determinado por um conceito monetário da 
riqueza, e, portanto, definitivo. A sua ideia de uma evolução 
das economias nacionais até alcançarem um estado «óptimo» 
de riqueza, quer dizer, de desenvolvimento das forças produ- 
tivas, caracterizado pelo equilíbrio das três actividades funda- 
mentais, condu-lo a admitir que, quando as nações atingem essa 
fase final, estabeleçam um regime livre-cambista e participem 
de uma divisão internacional do trabalho favorável ao pro- 
gresso de todos. 


Além da influência que, ao tempo, exerceu na Alemanha, 
a obra de List teve grande interesse sob o ponto de vista da 
evolução do pensamento económico. 

Não foi apenas um imediato antecessor da escola histó- 
rica, mas, ainda, o precursor afastado de alguns conceitos e 
orientações de maior actualidade. A sua tese dos diversos esta- 
dos na evolução económica das nações, prenuncia a de Collin 
Clark sobre' o progresso económico definido em função da 
importância relativa das três categorias de actividades, — pri- 
márias, secundárias e terciárias, A sua oposição ao espírito 
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abstracto de «sistema» que domina toda a teoria clássica, e a 
sua ideia de uma política económica adequada às realidades 
constituídas pelas condições naturais e pelo grau de desenvol- 
vimento económico, revela já uma noção de «estrutura», por- 
ventura ainda imprecisamente definida nos seus limites, mas 
suficientemente caracterizada no que tem de essencial. A sua 
tese de um proteccionismo destinado a fazer a educação indus- 
trial dos povos, renasce no estudo das políticas de desenvolvi- 
mento dos povos econômicamente atrasados. 

Se foi um doutrinador da política de unificação e desenvol- 
vimento económico da Alemanha, isso mesmo o levou a denun- 
ciar não poucos erros e exageros dos clássicos e a formular, na 
sua crítica, noções que, sob o ponto de vista da análise econó- 
mica, tiveram decisiva importância e transcendem o objectivo 
imediato com que foram formuladas. Isso leva Schumpeter a, 
sob esse ponto de vista, compará-lo a Keynes (!). 


Defensor de uma política proteccionista no comércio inter- 
nacional foi, também, o americano Carey. Partindo de uma 
concepção «organicista» da vida económica, preconiza um pro 
teccionismo de base agrária como mais adequado às condições 
económicas dos Estados Unidos. A sua obra está na origem 
das tradições proteccionistas deste país (°). 


28. A Escola Histórica. 


a) A concepção histórica em face do pensamento 
clássico. 


Já a propósito dos métodos se fez referência à Escola His- 
tórica e suas fases, relativamente a dois pontos que lhe são mais 


característicos: a própria concepção da ciência económica e 


Œ) History, págs. 504 e segs. Kretschmann, ob. cit., págs. 226 e segs. 
C) Carey, Principles of social science. Filadelfia, 1858, vol. II, 
págs. 177 e segs. 
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suas leis, e o método mais adequado à sua natureza e objec- 
tivos. Daí resultaram certas consequências sob os pontos de 
vista teórico e doutrinal. 

A concepção historicista da economia pôs em causa a base 
individualista-utilitarista da escola clássica, | 

A noção «relativista» da ciência económica, a ideia básica 
da permanente evolução das sociedades, levava os historicistas a 
uma concepção macro-económica de agrupamentos sociais cons- 
tituindo unidades de estudo sujeitas, na sua permanente muta- 
ção, a factores de ordem extrínseca que determinavam altera- 
ções nas situações relativas dos elementos que as compunham, 

Como em List, a noção de estrutura, mesmo quando não 
precisamente definida, surgia da importância atribuída à reali- 
dade social de cada momento na apreciação do funcionamento 
efectivo dos sistemas. 

Por outro lado, essa própria noção «realista» da ciência 
económica e o empirismo que proclamavam como caracterís- 
tica essencial do seu método, a condenação vigorosa dos méto- 
dos que procediam por abstracção, conduziram-nos a uma aprc- 
ximação inevitável da concepção da economia como doutrina. 

A descrição histórica compreendia, naturalmente, a apre- 
ciação dos factos e a explicação dos fenómenos pelos seus 
antecedentes, e dificilmente consentia, quando se negava a 
existência de leis naturais na economia, uma posição verda- 
deiramente neutral em relação às doutrinas. 

Para os liberais da primeira fase da escola clássica, as posi- 
ções teórica e doutrinal confundiam-se. Desde que as leis natu- 
rais asseguravam espontâneamente o progresso e o equilíbrio, 
a única posição doutrinal era a «não intervenção do Estado». 

Com a concepção «realista» da escola histórica, a sua.con- 
testação da existência de leis económicas naturais e a ideia da 
permanente transformação da vida social e económica, o conhe- 
cimento e explicação desta originam uma apreciação dos seus 
elementos em cada caso concreto, o estudo dos factores que 
podem influir na sua evolução e, naturalmente, o do sentid 
previsível desta. 
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As noções de valor, dos mercados, da produção, da repar- 
tição e da moeda, aparecem-nos sob ângulos diversos dos clás- 
sicos, e as concepções fundamentais da éscola histórica vão, 
por isso, ser utilizadas como argumentos ou, mesmo, como pon- 
tos de partida por várias correntes de doutrina opostas aos 
dogmas do liberalismo económico. 


b) A influência da escola histórica no pensamento, 
económico. 


List que, como vimos, se antecipou à escola histórica em 
algumas construções, acusando já, na sua doutrina da econo- 
mia nacional, uma concepção dinâmica da vida social, não se. 
desprendera inteiramente da ideia do equilíbrio. Considerava 
que, à medida que as economias nacionais fossem atingido o 
estado «Óptimo» na proporção entre as várias actividades, a 
liberdade económica asseguraria, através da liberdade do 
comércio internacional, o equilíbrio das trocas e a divisão do 
trabalho entre as nações. 

Para a escola histórica, a evolução social não tem um 
termo definido. A única realidade é a mutação permanente 
— a sucessão de factos diferentes, a transformação de estru- 
turas, de agrupamentos, de instituições, das formas de rela- 
ções entre os homens actuando condicionados por um meio 
que, pela sua própria acção, constantemente se altera. 

Não é de estranhar, por isso, que a essa concepção se 
tenham acolhido as doutrinas que, opondo-se à liberal e apo- 
dando-a de mera justificação teórica do sistema capitalista, 
propunham reformas sociais visando, ou a instauração de um 
sistema direcção central ou, pelo menos, intervenções do 
Estado tendentes a dar determinado sentido àquela evolução.. 

A concepção historicista importava, por si mesma, a 
negação do carácter definitivo e intangível que os clássicos 
atribuíam às leis económicas que formulavam, e punha em 
relevo a importância dos fenómenos por aqueles considerados 
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transitórios e de reduzido significado em face das tendências 
profundas e constantes que de tais leis resultavam. 

Dessas posições doutrinais de reacção ao pensamento clás- 
sico, algumas, como o chamado «socialismo catedrático», deri- 
vam directamente da escola histórica, em cujo primeiro plano 
figuram os nomes de alguns dos mais categorizados defensores 
daquela doutrina, como Schmoller e Adolfo Wagner. 

Outras, sem se filiarem expressa e exclusivamente na 
escola histórica, dela tiraram alguns conceitos basilares e não 
poucos elementos para a construção e defesa das suas ideolo- 
gias e dos «sistemas» quê com base nelas propunham. 

Várias modalidades do pensamento socialista, ou simples- 
mente intervencionistas, mostram essa filiação. Como vamos 
ver, o próprio marxismo parte de um conceito de sociedade 
como realidade em permanente evolução, quer dizer, de um 
conceito historicista, embora as principais teses de Marx na 
descrição do processo evolutivo do capitalismo tenham sido 
deduzidas de teoremas de Ricardo. Por isso mesmo, Marx tem 
sido apontado como um dos primeiros economistas que pro- 
curaram associar de forma sistemática a indução histórica e 
a dedução na construção de uma teoria. 

Mas esta influência da Escola histórica não se limitou às 
doutrinas socialistas nas suas várias modalidades. As doutri- 
nas intervencionistas que reagiram contra o exclusivo espírito 
de sistema da escola clássica, contra a sua tendência a trans- 
por directamente, para a explicação da realidade e para a 
justificação da doutrina liberal, conclusões teóricas obtidas por 
dedução e, ainda, todas as modernas escolas «realistas», rece- 
beram dela maior ou menor inspiração. 

Mas o método histórico tem, como vimos, limitações. No 


“seu exclusivismo metodológico, no seu deliberado empirismo, 


os historicistas não podiam tirar da experiência do passado 
lições para um porvir que, na sua própria definição, não podia 
repeti-lo. 

É na estatística e no estudo crítico das instituições que os 
métodos de observação em economia vão buscar os comple- 
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mentos da observação histórica indispensáveis à elaboração 
de uma ciência económica «realista». 


29. As origens do socialismo moderno. 
a) Os precursores. 


Se só em termos muito genéricos podem considerar-se 
socialistas as concepções das cidades descritas por Platão nos 
diálogos da «República» das «Leis», o mesmo poderia dizer-se 
das obras de alguns humanistas que no período do mercanti- 
lismo descrevem nações ou cidades ideais, onde a vida econó- 
mica é ordenada pelo Estado e a propriedade privada não existe. 

A mais notável dessas construções é a Utopia, de Tomás 
Morus, ministro de Henrique vir de Inglaterra, que o fez deca- 
pitar por não querer abjurar da obediência ao Papa e reconhe- 
cer a supremacia espiritual do rei, e hoje canonizado. 

Morus põe a sua narrativa na boca de um hipotético mari- 
nheiro português, Rafael Hitlodeu, que teria encontrado em 
Antuérpia. Descreve uma ilha, descoberta nas suas navegações, 
em que reinam a felicidade e a ordem, a riqueza é subordinada 
a fins ideais e de convivência e a vida social é ordenada 
segundo um plano único que assegura a realização desses fins 
por intermédio de magistrados de vários graus designados por 
eleição, e eleitores, por sua vez, de um chefe de estado vitalício. 

A agricultura constitui a principal actividade produtora; 
os campos são pertença da comunidade e a sua cultura cabe 
a todos, por turnos que se sucedem por períodos determinados. 
A troca não existe; as refeições são comuns para os diversos 
agrupamentos em que as cidades se dividem; cada família 
deposita o que lhe sobra e recebe o que lhe falta em entre- 
postos fiscalizados pelos magistrados. l 

Como toda a gente trabalha, não há classes ociosas, a pro- 
dução é abundante e a população tem tempo para o recreio e 
para a cultura do espírito. No entanto, a concepção da Utopia 
é vincadamente nacionalista; domina-a o espírito de indepen- 
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dência em face dos outros Estados, e a defesa constitui uma 
das principais preocupações dos governantes. 

Obra de grande beleza sob o ponto de vista literário, a 
Utopia tem, manifestamente, a intenção de uma crítica social 
e política referida à Inglaterra, mais do que de uma análise ou 
de uma doutrina económica. No entanto, alguns traços gerais 
de um sistema de direcção central da vida económica apare- 
cem-nos ali com maior vigor e clareza que em Platão. 

Outras obras do mesmo sentido, mas de menor valor literá- 
rio e menor originalidade como concepção, nos legou a Renas- 
cença. Uma das mais conhecidas é a «Cidade do Sol» de Cam- 
panella (1623) que quase se limita a reproduzir as ideias de 
Platão. 


b) As diversas formas do pensamento socialista. 


De uma maneira geral, as doutrinas socialistas propugnam 
um sistema de direcção central e planificação mais ou menos 
extensa, como o único capaz de assegurar um conveniente 
ordenamento do processo económico. Por isso mesmo, recla- 
mam a abolição da propriedade privada e da liberdade de 
contratar em matéria económica ou, pelo menos, o estabeleci- 
mento de limitações dos mais variados tipos a essas institui- 
ções básicas do sistema capitalista e da doutrina liberal. 

A medida em que essa supressão ou limitação deva fazer-se 
não é, porém, uniforme nas várias correntes do pensamento 
socialista, como também o não são os processos através dos 
quais se propõem realizar tais objectivos. 

Há, pois, lugar para uma classificação das doutrinas socia- 
listas sob estes dois aspectos. 


Do ponto de vista da medida em que, no pensamento 
socialista, deve substituir-se a propriedade individual, com os 
poderes de fruição e disposição que comporta, por um regime 
de propriedade colectiva, podem distinguir-se dois grupos: 
o colectivismo e o comunismo. 
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O colectivismo propõe a supressão da propriedade privada 
dos bens de produção, admitindo-a, porém, em relação aos bens 
de consumo, ou bens finais. Consideram os colectivistas que, 
eliminada a. possibilidade de indivíduos ou grupos disporem em 
plena propriedade dos bens intermediários e, particularmente, 
dos instrumentos de produção e de, por essa simples institui- 
ção, auferirem rendimentos sem trabalho e adquirirem os ser- 
viços do trabalho dos outros por preço inferior ao seu produto 
efectivo, poderá assegurar-se, a cada um, uma parte dos resul- 
tados da produção proporcional à contribuição que efectiva- 
mente lhe tiver dado. 

O regime de direcção central da economia importará, pois, 
a apropriação colectiva de todos os bens intermediários, como 
consequência do domínio da colectividade sobre a produção; 
esta será organizada, e os seus resultados distribuídos entre 
os que nela participaram, por forma que cada um receba uma 
parte do produto total em bens finais proporcional ao trabalho 
com que para ele tiver contribuído. O trabalho, medido em 
geral pela sua duração, é, assim, título de aquisição dos bens 
indispensáveis à satisfação das necessidades dos indivíduos. 

Pelo contrário, as doutrinas comunistas preconizam a abo- 
lição completa da propriedade privada, não apenas dos bens de 
produção, mas também dos de consumo. Tanto os bens instru- 
mentais, como os outros bens intermediários, como os próprios 
resultados da produção em bens finais, devem considerar-se 
pertença da sociedade representada pelo Estado. Cabe a este, 
por .isso, orientar e organizar a produção nos seus diversos 
graus, por forma a obter um determinado rendimento em bens 
finais que serão repartidos pelos membros da comunidade de 
acordo com as necessidades de cada um. O trabalho já não é, 
assim, num sistema comunista perfeito, título para a aquisição 
de bens de consumo, mas um dever social que cada um deve, 
cumprir na medida das suas aptidões para assegurar -a pro- 
dução de bens que devem repartir-se entre os membros da 
comunidade segundo as suas necessidades e, portanto, sem 


“relação directa com o esforço que despenderam. 


Us 
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Além destes sistemas socialistas típicos, há ainda formas 
de colectivismo parcial que, com fundamentos vários, defen- 
dem a apropriação colectiva de alguns bens de produção. 

Merece, entre elas, menção especial o colectivismo agrário, 
ou do solo, que vai buscar os seus fundamentos à teoria da 
renda de Ricardo. É o que acontece com a doutrina exposta 
pelo americano Henry George no seu célebre livro «Progresso 
e Pobreza», que no último quartel do século xīx teve grande 
repercussão em Inglaterra e na América. Considerando que c 
aumento progressivo da renda é, não só a causa da diminuição 
dos rendimentos industriais que conduz às crises, mas ainda 
a das baixas remunerações do trabalho, H. George preconiza a 
absorção da renda por um imposto único sobre a terra, que 
seria a base dos sistemas fiscais; renova, assim, com fundamen- 
tos muito diversos, a ideia do «imposto único» dos fisiocratas. 

Mas a repercussão da doutrina de H. George foi, se bem 
que grande, pouco duradoura. O flagrante contraste que, em 
período de apogeu do capitalismo industrial, se podia notar 
entre essa doutrina e os factos, foi suficiente para a compro- 
meter por forma definitiva. 


Sob o ponto de vista dos processos através dos quais se 
propõem promover a substituição do sistema de economia de 
mercado por um sistema de direcção central e apropriação 
colectiva dos bens, podem encontrar-se, nas doutrinas socia- 
listas, as correntes associacionista, reformista e revolucionária. 

O socialismo associacionista, atribuindo ainda um papel 
relevante à iniciativa individual, propõe, como melhor maneira 
de organizar as economias segundo o sistema de direcção cen- 
tral, a formação, com maior ou menor intervenção do Estado, 
mas sobretudo por força daquela iniciativa, de comunidades ou 
associações capazes de, entre os seus membros, organizarem a 
produção é a distribuição nos moldes socialistas. 

Outros sectores do movimento confiam única ou principal- 
mente na acção do Estado para realizar uma economia de tipo 
socialista mais ou menos extenso. Constituem o chamado socia- 
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lismo reformista. É através de uma evolução adequada dos 
regimes jurídicos e fiscais que, nesta concepção do socialismo, 
deve realizar-se a passagem progressiva de uma economia de 
troca baseada na propriedade individual, para uma economia 
planificada e com apropriação colectiva dos bens de produção. 
Para tanto, é necessária a organização de partidos que, inte- 
grados nos sistemas políticos, actuem de modo a impor refor- 
mas de sentido socialista. Limitações progressivas ao direito de 
propriedade, intervenção do Estado na produção, nacionaliza- 
ção de certas empresas, impostos progressivos sobre o rendi- 
mento e o capital, legislação sobre o trabalho, etc., devem, 
assim, visar o duplo objectivo de realizar imediatamente um 
certo tipo de equilíbrio social e, ao mesmo tempo, promover 
uma evolução no sentido da instauração, em prazo mais cu 
menos longo, de um sistema colectivista. 

A estas duas concepções do associacionismo e do refor- 
mismo se opõe o socialismo revolucionário. Partindo do prin- 
cípio de que as instituições jurídicas e políticas próprias de um 
regime capitalista não são susceptíveis de evolução no sentido 
de um sistema socialista perfeito, preconizam a luta à margem 
da lei e a violência organizada como processos de transforma- 
ção social e política; propõem-se, numa palavra, subverter 
aquelas instituições para instaurar, com organização adequada, 
um sistema completo de direcção central da economia. 

Os sistemas colectivistas ou comunistas aparecem, assim, 
segundo as diversas correntes socialistas, como devendo reali- 
zar-se pela associação, pela acção reformista ou pela violência. 

Todas estas formas de socialismo são doutrinas cuja trans- 
posição para a realidade se propõe à vontade dos homens. São 
as chamadas correntes do «socialismo idealista». 

Mas, a partir de Marx, o pensamento colectivista teve outra 
modalidade que aglutinou a maior parte do movimento socia- 
lista em todos os países, e essa é a do socialismo como teoria 
da evolução social. 

Nesta concepção, o sistema de direcção central da econo- 
mia substituir-se-á necessariamente ao capitalista pela simples 
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força das leis que dominam a evolução social e independente- 
mente, portanto, dos programas ideais que se possam formular. 

O proselitismo de grupos ou das massas poderá integrar-se 
nessa evolução, apressando-a, mas a organização da vida eco- 
nómica, primeiro em moldes colectivistas e depois num sistema 
comunista, apresenta-se, não já como um ideal ou uma doutrina 
cuja efectivação depende da vontade dos homens, mas como 
o termo fatal de uma evolução. 


c) Saint-Simon, ou o socialismo tecnocrático 


Foram muito numerosas as construções doutrinárias de 
sentido socialista formuladas desde os fins do século xvrII até 
meados do século XIX, em que a obra de Karl Marx deu novo 
sentido e renovado vigor ao movimento. Interessa citar apenas 
as que, pela sua fundamentação mais original ou de maior 
rigor, ou pela projecção que tiveram, podem ser consideradas 
como características dessa fase do movimento socialista a que 
mais tarde, para marcar o seu carácter idealista e a sua formula- 
ção mais literária do que teoricamente fundamentada, Engels 
deu, pelo que a obra de Mours tem de representativo desta 
tendência, o epíteto de «utopista». 

Uma das mais carecterísticas, é, certamente, a doutrina do 
Conde de Saint-Simon (1750-1825). 

Contemporâneo de Jean-Baptiste Say e, como este, entu- 
siasta dos progressos da técnica e do desenvolvimento indus- 
trial, Saint-Simon toma, em relação ao problema da ordenação 
do processo económico nessa fase de intensa transformação e 
progresso, uma posição oposta à do fundador da escola clássica 
francesa. 

Segundo Saint-Simon, que alguns consideram o fundador 
da sociologia e de quem Augusto Comte foi secretário, as trans- 
formações da técnica impõem, em primeiro lugar, uma ade- 
quada reforma do Estado. Os problemas da governação deve- 
rão ser resolvidos por critérios científicos e é aos que têm com- 
petência técnica que deve caber exercê-la, 
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Nesse estado tecnocrático, e, portanto, hierarquizado, há-de 
caber uma importante função à iniciativa dos mais competen- 
s; por isso mesmo, a doutrina .de Saint-Simon procura uma 
fórmula que concilie os dois princípios — da iniciativa e inte- 
resse individual — através de um comando central que asse- 
gure a melhor técnica de produção, 

Essa fórmula, encontra-a em um regime dé propriedade 
resolúvel para os bens de produção, cuja exploração deve ser 
atribuída, pelo Estado tecnicamente organizado, aos técnica- 
mente mais competentes. Por isso mesmo, a posse desses bens 
não só é insusceptível de transmissão por herança, como pode 
ser retirada pelo Estado quando os que a detêm se mostrem 
incapazes de obter dela o rendimento conveniente. 

Embora com não poucas contradições e incoerências, a dou- 
trina dè Saint-Simon — que é por alguns considerada o pro- 
duto de um espírito louco, mas inspirado — teve seguidores, se 
não muito numerosos, verdadeiramente entusiastas. 

O elogio dos progressos da ciência e da técnica que no 
seu tempo se esboçavam, e a maneira por que neles fundava a 


sua doutrina, grangearam-lhe, se não a adesão das grandes 


massas, pelo menos o apoio de numerosos discípulos saídos do 
escol intelectual, não só da França, como de outras nações. 

Esse grande interesse que a doutrina de Saint-Simon des- 
pertou apesar das incoerências que podem ser-lhe apontadas 
deve-se, certamente, a que ela representava, na época, uma cons- 
trução ideológica oposta ao pensamento liberal e que, ao con- 
trário de outras correntes doutrinárias de sentido socializante, 
não condenava ou desprezava os progressos da técnica, antes 
os tomava como elemento fundamental nas reformas de ordem 
económica, política e social que propunha. 

Schumpeter (t) aponta-lhe dois méritos. O primeiro, é o 
de, apesar de não ser um historicista, ter um conceito das muta- 


ções da vida e da ordem social que constitui um primeiro 


C) History, pág. 402. 
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esboço de interpretação económica da História; o segundo, 
é a importância que, apesar da sua orientação socialista, dá as 
funções de iniciativa e promoção da produção desempenhadas 
pelo empresário. 

Mas se esses dois aspectos têm interesse para dar a Saint- 
-Simon um lugar na história da análise económica, é, certa- 
mente, o que antes se apontou o que mais terá contribuído 
para o êxito que ao tempo teve a sua doutrina. 

Porém, esse êxito foi efémero. A dificuldade de conci- 
ciliar a ideia da propriedade individual com o princípio da 
sua atribuição temporária pelo Estado aos técnicamente mais 
qualificados, levou os seus discípulos a preferir a solução da 
apropriação pelo Estado dos bens de produção, embora com a 
atribuição do seu uso, segundo certos critérios, aos mais com- 
petentes. 

Aideia de Saint-Simon perdia, assim, uma boa parte da sua 
originalidade e confundia-se com outras correntes colectivistas 
que vieram a desaparecer com a expansão da teoria de Marx. 


a) Sismondi e a legislação do trabalho. 
Ao contrário de Sait-Simon, que começara por ser um 


militar, para depois se dedicar a estudos técnicos e se tornar, 
por fim, o doutrinador de uma reforma social,o suíço Sismonde 


“de Sismondi (1773-1842) começou por ser um historiador e, no 


domínio das ideias económicas, um discípulo de Adam Smith. 
Certamente, a sua formação de historiador, de moderado mé- 
rito, ao que parece, não foi estranha ao espírito realista que o 
levou, por fim, a tomar perante a escola clássica uma posição 
crítica nos seus Nouveaux Principes d Économie Politique. 

Sismondi não pode ser considerado um socialista no signi- 
ficado preciso do termo, mas foi certamente, pela parte crítica 
da sua obra — crítica, tanto à economia política dos clássicos, 
como às condições sociais do industrialismo nascente sob o 
regime capitalista — um precursor do movimento socialista 
moderno em algumas das suas mais características fórmulas. 
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Verificando nas concepções de Smith e seus continuadores, 
especialmente Jean-Baptiste Say, um grande afastáâmento da 
realidade social, acaba por considerar e proclamar a economia 
política como uma ciência social e ética cujo objectivo deve ser 
o bem-estar da Humanidade. 

Ao encarar os problemas sociais do tempo, contrâàriamente 
a Say e a Saint-Simon, não se deixa entusiasmar pelos pro- 
gressos da técnica; considera que o desenvolvimento da produ- 
ção mecânica e o espírito de lucro e concorrência dos empre- 
sários, além de não terem, sob os pontos de vista da produção 
e da distribuição da riqueza, as vantagens que Say e seus discí- 
pulos lhes atribuem, levantam problemas de ordem social que 
o Estado não pode.desconhecer. A concorrência, forçando os 
empresários a aproveitar ao máximo as possibilidades de dimi- 
nuir custos que a utilização maciça de máquinas lhes oferece, 
conduz à menor procura de mão-de-obra, à baixa de salá- 
rios, à desqualificação do trabalho e ao emprego de mulheres 
e menores na produção industrial, com todos os inconvenientes 
de ordem moral e social e ainda com o de, pela concorrência na 
oferta de trabalho, fazerem baixar os salários dos trabalhado- 
res adultos. 

Mas, além destes inconvenientes de ordem social, o uso das 
máquinas e a concorrência são também, para Sismondi, perni- 
ciosos sob o ponto de vista puramente económico porque são 
causa de um desequilíbrio da produção em relação ao consumo. 

A este propósito sustentou Sismondi viva polémica, que 
ficou célebre, com Jean-Baptiste Say. Este, baseado na «lei dos 
mercados», contestava a possibilidade de crises gerais de sobre- 
produção; pelo contrário, Sismondi considerava-a ameaça per- 
manente dos progressos de produção mecânica, sustentando a 
sua tese com a alegação das realidades sociais do tempo e da. 
insuficiência do poder de compra dos trabalhadores para sus- 
tentar a procura de uma produção crescente. l 

Por isso, longe de tecer, como Say e Saint-Simon, louvores 
e encómios aos progressos da técnica da produção, reclamava 
uma acção do Estado no sentido de proibir, ou pelo menos limi- 
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tar, o uso de máquinas na produção industrial. As perturbações 
de ordem económica e social que em Inglaterra causava a 
substituição dos teares manuais por teares mecânicos movidos 
a vapor não deixaram, certamente, de impressionar o espí- 


rito de Sismondi e de o reforçar nessa sua oposição aos pro- 


gressos da técnica. 

Apesar dos pontos fracos da lei dos mercados, a lógica da 
argumentação de Jean-Bapstiste Say e a dificuldade de fazer 
aceitar a renúncia ao progresso que a tese de Sismondi impor- 
tava, não deram a este vantagem no duelo ideológico que tra- 
vara. 

Na sua oposição sistemática ao emprego de máquinas e ao 
progresso técnico, Sismondi colocava-se, na verdade, fora das 
realidades do seu tempo; mas o mesmo não pode dizer-se da 
sua crítica a alguns aspectos e efeitos da concorrência, e do 
seu plano de legislação do trabalho que lhe dá o direito de ser 
considerado como um dos precursores — talvez o primeiro — 
da legislação social dos nossos dias. 


Sem ir até ao ponto de propor a abolição da propriedade 
privada, Sismondi reclama a intervenção do Estado na vida 
económica para limitar a concorrência e seus perniciosos efei- 
tos e, ainda, para: 


1.º limitar ou proibir mesmo, em certos casos, o emprego 
de máquinas, defendendo ou restabelecendo a pro- 
dução do tipo artesanal; 

2.º assegurar, na agricultura, a produção em regime de 
pequena propriedade e pequena exploração do tipo 
familiar; 

3.º promulgar uma legislação sobre o trabalho com o 
fim de: 


— evitar as baixas excessivas de salários; 
— proibir o emprego de mulheres e menores na 
indústria; 
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— fixar máximos de duração do trabalho e pro- 
mover a segurança na sua execução; 

— cobrir os riscos profissionais do trabalhador 
e assegurar-lhe a subsistência na velhice e na 
inabilidade. 

Se não pode ser considerado um socialista no sentido pre- 
ciso do termo, visto que não reclama a abolição da propriedade 
privada nem o estabelecimento de uma direcção central da 
economia, Sismondi, pela sua crítica da concorrência, pelas 
limitações que lhe propõe, bem como ao regime de propriedade, 
pela defesa da intervenção do Estado nos domínios da pro- 
dução e da repartição e pelo seu programa de legislação social, 
revela-se uma das primeiras figuras na oposição à doutrina 
liberal que conduziu à formação do pensamento socialista do 
século XIX. 

Sob o ponto de vista das suas concepções teóricas, e se bem 
que não se tenha desprendido inteiramente do conceito clás- 
sico do equilíbrio, duas contribuições lhe são apontadas por 
Schumpeter: a ideia do subconsumo como causa geradora 
das crises de sobreprodução, e o pressentimento da análise 
dinâmica ao afirmar, na sua polémica com os clássicos, que, 
dada a duração dos períodos de transição entre os estados de 
equilíbrio, os seus fenómenos não podiam ser ignorados e 
tinham que ser objecto de estudo e de soluções adequadas (1). 


e) Os socialistas associacionistas. . 


A primeira metade do século x1x foi fértil no surgir de 
ideias de reforma económica e social baseadas no princípio 
da associação como único meio capaz de conciliar a liberdade 
individual com a igualdade e a justiça na repartição. 


C) History, págs. 493 e segs. V. ainda Kretschmann, ob. cit, 
págs. 144 e segs. 
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Nem sempre, e quase diríamos raramente, as construções 
desses reformadores se basearam em construções teóricas rigo- 
rosas e numa visão completa da natureza dos problemas e da 
maneira de os resolver. l 

Marcam uma tendência idealista e filantrópica, assente em 
alguns conceitos filosóficos e económicos mais ou menos sim- 
plistas, se bem que por vezes sustentados com indiscutível 
mérito literário e com uma sinceridade e um desinteresse que 
se abonam nas tentativas de realização prática a que os «refor- 
madores» generosamente se abalançaram. É o caso de Fourier 
e de Robert Owen. 


Fourier (1772-1837) parte de um conceito de Ordem Natu- 
ral semelhante ao dos fisiocratas, mas considera que, na vida 
individual e social, o Homem é dominado pelas paixões. Entre 
estas, tem grande importância a da variabilidade. Amarrado ao 
destino de ter de trabalhar para subsistir, o único meio que 
tem para atenuar o sofrimento imposto pelo trabalho é organi- 
zá-lo de maneira a, quanto possível, dar largas a essa paixão 
da permanente mudança a que Fourier chamou «passion 
papillone». 

Maneira de o conseguir, é o Falanstério, tipo especial de 
associação que deve bastar à subsistência dos seus membros, 
quer dizer, constituir um complexo. de produção, e onde cada 
um daqueles é livre de, em cada momento, se dedicar à produ- 
ção ou trabalho que mais lhe agrade. Esta liberdade de escolha 
e de mudança de ocupação eliminará o carácter penoso do 
trabalho que, por isso mesmo, será prestado com maior apli- 
cação, aumentando o rendimento geral. 

- Da mesma forma que a produção, o consumo no Falans- 
tério é comum; não há, assim, renda, nem propriedade indivi- 
dual, nem troca. 

Fourier reconhece que, enquanto o sistema não estiver 
generalizado, não somente o trabalho, mas ainda o capital e o 
«talento» (quer dizer as funções de concepção, organização e 
direcção) deverão ser remunerados. O aumento de rendimento 
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desta forma de trabalho inteiramente livre poderá, na fase 
transitória, permitir a remuneração desses factores sem dimi- 
nuição de consumos, e a aplicação geral do sistema acabará 
por torná-la dispensável. 

A doutrina de Fourier, apesar da sua fragilidade do ponto 
de vista dos fundamentos teóricos, suscitou um certo interesse. 
Alguns discípulos procuraram ensaiá-la na América do Norte, 
terreno na época considerado propício a experiências sociais, 
mas, ao que parece, a tentativa foi de muito curta duração. 


Robert Owen, contemporâneo de Fourier, era um indus- 
trial escocês que depois de algumas experiências sociais na 
sua empresa, liquidou os seus haveres e, também na. América 
do Norte, tentou uma experiência de comunismo associacio- 
nista. 

Fundou ali as «colónias da Nova Harmonia», que deviam 
constituir unidades económicas completas e onde, pelo carácter 
propício do meio, os homens actuariam movidos apenas pelo 
sentido de interésse comum e da estima mútua. O trabalho 
constituiria, assim, um dever social espontâneamente cumprido 
por todos, e a repartição seria feita em proporção das neces- 
sidades de cada um. 

Promoveu Robert Owen a formação de várias «colónias» 
deste tipo, mas o completo fracasso da experiência fê-lo regres- 
sar a Inglaterra sem desanimar, porém, nos seus propósitos 
de realizar experiências de tipo associacionista. 

Owen considera, então, que a causa das desigualdades e 
injustiças sociais do seu tempo está na concorrência e no espí- 
rito de lucro dela inseparável; instrumento do lucro realizado 
nos mercados, é a moeda; julga, por isso que, suprimindo a 
moeda e substituindo-a, nas suas funções de intermediário das 
trocas, pelo trabalho representado por forma adequada, o pro- 
blema social ficará resolvido. l 

Promove a organização de cooperativas de produção, em 
que os trabalhadores associados receberão cédulas representa- 
tivas do trabalho prestado, sendo também expresso em trabalho 
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o custo dos produtos. Assim, cada associado terá direito a uma : 
parte do produto correspondente ao seu trabalho, e o lucro 

desaparecerá. A ligação entre a produção especializada des- 

tas cooperativas e o consumo complexo dos associados esta- 

belecer-se-á “através de uma «bolsa» de troca do trabalho 

— o «National Equitable Labour Exchange» — em que os pro- 

dutos das cooperativas, avaliados em trabalho, se negociarão 

contra as cédulas ganhas na produção pelos trabalhadores das 

diversas especialidades. 

Esta experiência não teve maior êxito que a das colónias 
americanas, embora tenha deixado uma tradição cooperativa 
que, se não mostrou possibilidades de por tal forma se refor- 
mar completamente a vida social e económica, animou a cons- 
tituição de sociedades daquele tipo que em muitos casos se 
mostram úteis para o equilíbrio de certos mercados e podem 
ser elementos valiosos de algumas estruturas económicas ()). 


Outros reformadores se propuseram intentar a substituição 
progressiva do sistema capitalista por um que permitisse a 
abolição da propriedade privada, do espírito de concorrência 
e do lucro, através de associações de vários tipos, segundo as 
concepções particulares de cada um. Estão neste caso, por 
exemplo, Luis Blanc e Cabet que tentaram experiências dos 
seus «sistemas». As de Fourier e de Robert Owen são, porém, 
as mais características e por isso se lhes fez especial menção. 


Com o aparecimento do marxismo, o associacionismo iriã 
perder o seu poder de aglutinação de massas para realização 
de um ideal socialista. 

Por outro lado não pode, rigorosamente, considerar-se 
Proudhon entre os precursores do socialismo. A sua orientação 
de lutar pela abolição de todas as formas de constrangimento, 
coloca-o, antes, na posição de precursor do anarquismo, e a 
sua obra — «Sistema das contradições económicas ou Filosofia 


(Œ) Sobre Fourier e Owen, ver Gide et Rist., ob. cit., págs. 271 segs. 
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da Miséria» — exerceu influência apenas pela sua parte crítica, 
escrita com veemência e poder de sugestão indiscutíveis. 

Os seus conceitos de ordem económica são simplistas e 
erróneos, não deram por isso base a uma construção doutrinal 
bem definida, e a influência que exerceu situa-se mais no campo 
político do que no da doutrina ou da análise económica (£). 


84º 


A polémica dos sistemas 


30, A doutrina liberal e a sua evolução. 
a) O liberalismo económico e o sistema capitalista. 


É na tradição optimista de Adam Smith e de Jean-Baptiste 
Say que a doutrina liberal se desenvolve, partindo de uma con- 
cepção individualista-utilitarista da economia e da sociedade. 

Duas instituições lhe são fundamentais: a propriedade pri- 
vada e a plena liberdade de contratar em matéria económica 
de que resulta a força equilibrante que é a concorrência. 

A propriedade é um poder absoluto de fruição e disposição, 
que se legitima no trabalho e na poupança, frutos da liberdade 
individual, e ainda nas leis naturais que regem a formação 
dos preços nos mercados em que os bens livremente se per- 
mutam. 

A concorrência, expressão também da liberdade do indiví- 
duo, é a livre competição na procura, por cada um, do maior 
benefício ou, numa economia monetária, do maior lucro. Mas 
se por isto mesmo constitui o estímulo permanente da iniciativa 
e do progresso na produção — o espírito de empresa —, por 
outro lado limita ou elimina o lucro, pela tendência que cria 


C) Schumpeter, History, pág. 457. Jean Marchal, Cours d'Economie 
Politique, pág. 143. 
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para o equilíbrio entre custos e preços. Desta forma, uma eco- 
nomia em concorrência, pela fluidez dos elementos que dela 
participam, desenvolve-se numa aproximação permanente de 
um equilíbrio, cujos termos últimos — produção e satisfação 
de necessidades — constantemente se avolumam. 

Do carácter natural destas duas instituições tira a doutrina 
liberal, como consequência, o princípio da não intervenção do 
Estado na actividade económica. 

Não deve intervir na produção, tomando o lugar de empre- 
sário, porque lhe faltam o estímulo do interesse pessoal e do 
espírito de lucro, a competência técnica e comercial, a adapta- 
bilidade às variáveis situações dos mercados e a independência 
de critérios não económicos, condições indispensáveis àquela 
função. O rendimento da produção em empresas públicas seria 
sempre, por isso, inferior ao das empresas privadas. 

Também não deve intervir nos mercados e no mecanismo 
dos preços porque, fazendo-o, paralisaria as reacções da oferta 
e da procura que os fazem tender para o equilíbrio, e deixaria 
subsistir, quando os não agravasse, os desequilíbrios que em 
concorrência são apenas transitórios. Uma intervenção nos 
preços, mesmo parcial e a título temporário, tende sempre 
a generalizar-se, dos produtos às matérias-primas e serviços, e€ 
a tornar-se permanente, perturbando assim todo o sistema. 

Quanto às condições do trabalho — exceptuadas certas 
“medidas, como as de protecção às mulheres e crianças, que 
constituem o exercício de funções não económicas — também 
a intervenção do Estado é inútil e prejudicial, porque o meca- 
nismo dos mercados assegura uma distribuição equilibrada 
com a produtividade do trabalho e o rendimento geral da pro- 
dução (1). 

Para a doutrina liberal, a acção do Estado na vida econó- 
mica deve, por isso, limitar-se quanto possível a garantir as duas 
instituições fundamentais a que se fez referência, regulando-as 


C) Gaëtan Pirou, Économie Libérale et Économie Dirigée, vol, 1, 
pág. 270. . 
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nas suas diversas formas e estabelecendo regimes de sanções 
adequadas à efectividade daquela garantia. 

A concorrência é, pois, a plena liberdade de comporta- 
mentos económicos num regime de propriedade privada e res- 
peito pelos contratos livremente realizados pelos indivíduos. 
A maneira de a assegurar é a não intervenção do Estado na 
actividade económica. 


b) A transformação da concorrência. 


O domínio do pensamento económico liberal prolonga-se 
durante todo o período de desenvolvimento industrial e expan- 
são do sistema capitalista que vai do princípio do século XIX 
até à primeira guerra mundial. A conduta dos Estados, quando 
não era inteira e constantemente conforme com ele, tomava-o 
como padrão de que sempre procurava aproximar-se. 

São incontestáveis os progressos da economia ocidental 
durante esse período. O aumento de produção, o seu aperfei- 
coamento, a criação de novos produtos e de novas técnicas, a 
elevação geral de níveis de vida, não podem deixar de reconhe- 
cer-se como frutos do poder de iniciativa individual que o sis- 
tema capitalista criou; o desenvolvimento das trocas interna- 
cionais sob o signo do livre-cambismo, se alargou mercados 
para as nações que iam à frente na revolução industrial, melho- 
rou níveis de vida e criou condições de desenvolvimento às 
menos adiantadas. 

Em suma, o sistema liberal-capitalista mostrou um poder 
de criação e, ao mesmo tempo, de adaptação, que estão na base 
da profunda transformação e do grande progresso económico 
verificado durante aquele período (!). 

Motor desses progressos, foi o «espírito de empresa» que, 
estimulado pela procura do lucro, promoveu a aplicação de 
técnicas cada vez mais perfeitas, conquistou e alargou merca- 


() V. Schumpeter, Capitalisme, Socialisme et Democratie (trad. 
francesa), págs. 137 e segs. 
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dos, concebeu novas formas de organização das unidades pro- 
dutoras e promoveu a acumulação de capitais necessária ao 
desenvolvimento económico que em ritmo crescente se pro- 
cessava. 


Mas este mesmo progresso trazia à estrutura da produção 
e da repartição modificações profundas que a doutrina liberal 
parecia ignorar. 

A utilização das novas técnicas era quase sempre acompa- 
nhada, como condição necessária, de um aumento de «dimen- 
são» das empresas: maior valor dos capitais aplicados 
— particularmente sob a forma de capitais fixos, instalações, 
máquinas, etc.; maior número de trabalhadores por empresa; 


“mais alto grau de divisão técnica do trabalho e de especiali- 


zação; maior volume de produção e maior importância relativa 


“de custos fixos. 


À estrutura da empresa modifica-se por virtude da impor- 
tância dos capitais necessários para empreender a produção 
em tais condições, quer dos sujeitos ao risco da produção, quer 
dos obtidos por crédito. Da empresa individual, passa-se, pro- 
gressivamente, para a colectiva, sob a forma de sociedades de 
pessoas e depois, cada vez mais râpidamente, sob a de socie- 
dades de capitais, ou por acções. Estas, permitindo uma fácil 
reunião de capitais avultados, têm uma estrutura muito diversa 
da empresa individual: as funções de orientação superior, 
direcção e assumpção de riscos dissociam-se, em maior ou 
menor grau, e o comportamento das empresas perante o mer- 
cado modifica-se. 

Na verdade, aquelas alterações têm como resultado, a par 
de um aumento de rendimento e, quase sempre, uma diminui- 
ção de custos por unidade, uma importância crescente dos 
custos fixos, menor mobilidade dos factores de produção e, 
portanto, uma perda de elasticidade na adaptação da empresa 
às variações dos mercados. 

Estas não determinam sempre, como supunham os opti- 
mistas, transferências de factores — mão-de-obra e capitais — 
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de umas produções para outras, segundo as indicações e estí- 
mulos dados pelos preços. Numa produção realizada em gran- 
des unidades de alto rendimento mas com a rigidez aludida, a 
adaptação da produção aos mercados e aos preços neles fixados 
não se dá por aquela simples transferência, e os riscos da 
empresa não se comparam com os da pequena empresa indivi- 
dual. O excesso de produção em relação à procura, por exem- 
plo, revelado pela baixa de preços, tendo como resultado a 
eliminação de algumas unidades de produção, determina a 
perda dos avultados capitais nela investidos, a inutilização de 
instalações, de máquinas, etc. 

Numa produção organizada, não em grande número de 
pequenas empresas, mas em pequeno número de grandes uni- 
dades com estas características, o espírito com que se desen- 
volve a concorrência entre produtores é diverso do suposto 
pela doutrina liberal. Não se trata já de cada um se adaptar 
às condições do mercado, reveladas por preços formados em 
condições que não dependem do comportamento de cada empre- 
sário. O processo selectivo da concorrência opera-se por inuti- 
lização de grandes unidades de produção, com repercussões 
importantes, não apenas na oferta dos produtos, mas na procura 
de factores e nas outras produções e mercados. 

Por isso mesmo, a concorrência desenvolve-se no sentido 
de vencer uma competição em que alguns dos contendores 
serão eliminados. Toma aspecto de uma luta vital a que os 
ingleses chamaram «cut-throat competition», ou seja concorrên- 
cia de degolação. A eliminação de concorrentes pode aparecer, 
para cada um deles, como condição da própria subsistência e 
da conservação dos capitais investidos. 

Em tais condições, os preços já não são fiel expressão 
de um equilíbrio entre oferta e procura, e já não é apenas a 
eficácia económica que determina a selecção dos produtores. 

A resistência financeira, a capacidade de suportar prejuízos 
numa luta de preços, pode ser elemento decisivo de êxito que 
se traduz no estabelecimento de um monopólio de facto ou de 
uma situação de preponderância no mercado que permitirá, 


ÉS 


Introdução ao Estudo da Economia 251 


depois, compensar aqueles prejuízos. Por isso, os apoios finan- 
ceiros tomam particular importância e acabam muitas vezes 
por exercer uma influência decisiva na orientação da produção. 

Quando a igualdade de poder de concorrência nestas con- 
dições torna iguais os riscos dos competidores, constituem-se 
entre eles acordos expressos ou tácitos que a todos assegurem 
possibilidades de subsistir, o que representa, também, por eli- 
minar ou limitar fortemente a concorrência, uma forma de 
monopólio. 

No que respeita aos preços dos factores da produção, os 
fenómenos de concentração das empresas acima referidos, 
importando o exercício de uma acção de domínio, traduzem-se 
na desigualdade de poder de negociação nos mercados, especial- 
mente no mercado do trabalho que, em condições de «oferta 
individual» livre, não pode ter como resultado uma repartição 
conveniente. Por isso se constituem, por diversas formas e sob 
várias inspirações ideológicas, associações profissionais com o 
objectivo de impor àquela oferta uma disciplina que, limitando 
a concorrência dos trabalhadores entre si na procura de 
emprego, lhes permita negociar as condições de trabalho em 
situação de maior equilíbrio de forças com as empresas que 
lho proporcionam. 

Tinha de reconhecer-se que o sistema capitalista perdera, 
em correspondência aos princípios em que se baseava, o que 
com o seu desenvolvimento ganhara em eficácia económica. 
Mas mesmo quanto a esta se levantavam dúvidas. 

Na verdade, as oscilações de preços correntes que na con- 
cepção clássica constituíam como que aproximações sucessivas 
de um equilíbrio cujos termos se iam modificando com o pro- 
gresso, tomam, por virtude do alongamento do processo de 
produção, um aspecto diferente: o de movimentos alternantes 
de expansão e depressão da actividade económica, separados 
por situações agudas de desequilíbrio com graves consequências 
económicas e sociais — desemprego, perturbações do sistema 
monetário e de crédito, perdas avultadas de capitais, recuos na 
produção, alterações na repartição. Se a esse processo pôde 
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chamar-se de «destruição criadora», para muitos ele denun- 
ciava a incapacidade do sistema para assegurar à vida econó- 
mica um mínimo indispensável de estabilidade. 

Todas estas realidades obrigavam a intervenções do Estado 
que a doutrina liberal clássica excluía, mas a que o sistema 
capitalista tinha de adaptar-se. l 


c) A revisão da doutrina liberal clássica. O Neo- 
liberalismo. 


Sob pena de se manter em contradição com as realidades 
do sistema que defendia, a doutrina liberal tinha de reconhecer 
a evidência da evolução das estruturas, e não podia contestar - 
que da plena liberdade económica não resultava já a situação 
de equilíbrio dinâmico demonstrado pelos seus fundadores. 

Não constituía suficiente solução, para o problema que Ihe 
estava posto, atribuir aqueles desequilíbrios e perturbações às 
limitações que de facto sofria a livre concorrência — pautas 
aduaneiras, intervenções nos preços, limitações da produ- 
ção, etc. 

Em alguns casos concretos — como, por exemplo, o racio- 
namento dos mercados quando a posição relativa de ofertas e 
procuras pouco elásticas determinava situações anómalas nos 
preços e na distribuição — ela própria não podia negar a neces- 
sidade da intervenção. Por outro lado, a concentração das 
empresas, a concorrência de eliminação e os monopólios de 
facto que se constituíam, não podiam muitas vezes ser atribuí- 
dos àquelas causas. l 

A doutrina liberal tinha, assim, de rever as suas posições 
iniciais, sob pena de ter de aceitar a sua própria falência e a 
legitimidade com que alguns concluíam pela progressiva invia- 
bilidade de uma economia de mercado. l 

Tornando-se mais realista, abandona o optimismo sistemá- 
tico que a caraterizava; continuando a considerar o preço e o 
mercado como elementos essenciais a todo o cálculo económico; 
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a iniciativa baseada no interesse individual como o melhor 
estimulante do progresso das economias (!), e a propriedade, 
senão como direito absoluto, como instituição indispensável à 
manutenção daquela iniciativa, vem a reconhecer que ao Estado 
cabe sempre na vida económica um papel cuja extensão varia 
com as estruturas, 

Toma, a pouco e pouco, consciência de um grave equívoco 
— o que identifica o conceito de concorrência com o de plena 
liberdade de comportamentos económicos e com o princípio 
de não intervenção do Estado. Ainda que se considerasse 
demonstrado teoricamente que da concorrência resultavam 
sempre o equilíbrio e o progresso económico, os factos pare- 
ciam desmentir que ela tivesse uma fiel tradução institucional 
. no princípio absoluto da não intervenção do Estado. 

A propriedade e a liberdade de contratar, mesmo quando 
se considerassem como ligadas à própria natureza humana e 
necessárias em qualquer organização social, eram, no seu con- 
teúdo concreto, nos direitos e poderes que conferiam, insti- 
tuições jurídicas, produto de uma longa evolução, e que nada 
permitia supor devessem «cristalizar» nas formas tidas como 
ideais pela doutrina liberal clássica. A liberdade económica 
não podia identificar-se com a ausência de qualquer disciplina, 
antes supunha um certo quadro jurídico dentro da qual tinha 
de manifestar-se; a propriedade compreendia vários poderes, 
e podia exercer-se sob diversas formas que variavam com a 
evolução social (°). 

O meio social não é, na verdade, constituído por indivíduos 
iguais nas suas possibilidades económicas e agindo de uma 
maneira puramente racional em vista de objectivos invariá- 


C) V. por exemplo, N. G. Pierson, Le problème de la valeur dans 
la communauté socialiste e L. von Mises, Du calcul économique en 
régime collectiviste (estudos publicados no volume «L'Économie dirigé 
en regime collectiviste». Paris, 1939). 

C) V. Seligman, Principes d'’Économiques (trad. francesa), vol. 1, 
págs. 159 e segs. 
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veis; formam-no agrupamentos que resultam de comunidades 
de interesses, como as posições profissionais derivadas da 
técnica da produção, ou de relações de ordem ideológica ou 
outras, e essas comunidades têm comportamentos específicos 
que influem no funcionamento das economias de mercado e 
na acção da concorrência. 

A ideia de Ordem Natural junta-se, assim e em certo modo, 
mesmo, se sobrepõe, a de uma ordem legal necessária ao desen- 
volvimento da iniciativa individual e que deve ser adaptada às 
estruturas. 

Mantendo, como se disse, o princípio do interesse indivi- 
dual como móbil natural numa economia de mercado, e esta 
como a única que pode realizar, através do mecanismo dos 
preços, um cálculo económico seguro, os neoliberais admitem 
que ao Estado cabe uma função neste tipo de economia. 

Tal função consiste, precisamente, em definir essa ordem 
legal por forma a manter aqueles. princípios. Tem de impedir 
ou limitar as desigualdades do poder de concorrência que 
levam à constituição de monopólios de facto, € que compensar 
desigualdades de forças que possam dar-lhes causa impedindo 
o normal jogo dos mercados. Como se disse já, caberá ao 
Estado, segundo a doutrina neoliberal, «dar as cartas» no jogo 
da concorrência e restabelecer as suas regras sempre que dei- 
xem de ser observadas. Aponta-se, como típica dessa concepção, 
a chamada legislação «anti-trust» nos Estados Unidos. 

O Estado deve, pois, assegurar as condições de uma con- 
corrência perfeita ou compensar os elementos particulares das 
estruturas que possam constituir factores de monopólio; admi- 
te-se que a propriedade não é um direito absoluto, mas uma 
função social que tem os limites impostos pela defesa dos inte- 
resses gerais. 

Mantém-se, no entanto, o princípio de que o Estado deve 
em regra abster-se de exercer actividades produtoras, não ape- - 
nas pela superioridade da iniciativa privada, mas ainda porque, 
exercendo-as, compromete as funções de árbitro forte e inde- 
pendente que deve ser na competição entre interesses privados. 


nr 
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Nos casos em que, por condições de ordem técnica ou 
outras, seja inevitável o estabelecimento de monopólios legais, 
o Estado deve explorá-los através de concessão a entidades 
privadas, mais aptas do que a administração pública a explo« 
rações económicas. 

De uma maneira geral, também, a doutrina neoliberal 
manifesta o seu cepticismo por qualquer ideia de planificação 
económica. 

A intervenção do Estado na vida económica é, pois, segundo 
aquela doutrina, necessária, mas não deve ir além de criar os 
quadros jurídicos e os limites dentro dos quais a iniciativa 
individual tem de mover-se, por forma a evitar a constituição 
de monopólios de facto, totais ou parciais, que prejudiquem 
o próprio jogo da concorrência. 

A liberdade económica e propriedade não são, em suma, 
para os neoliberais, instituições imutáveis e correspandentes 
a um estado natural das sociedades, mas frutos de uma longa 
evolução da humanidade e devem adaptar-se às estruturas e 
suas alterações sem perda do seu significado fundamental: 
assegurar à acção económica individual o máximo de autonomia 
compatível com a vida social e os interesses gerais (!). 


31. O Socialismo como teoria económica. O Marxismo. 
a) Rodbertus e as origens do socialismo do Estado. 


Até meados do século xIx, faltou ao pensamento socialista 
uma estrutura teórica que lhe permitisse ir além de fórmulas 
idealistas que não se autorizavam em conceitos de ordem eco- 
nómica precisamente definidos. 


CŒ) V. entre outros: G. Pirou, Economie Libérale et Économie 
dirigée, vol. II, págs. 29 e segs.; L. Baudin, Traité d'’Économie Politique, 
vol. 1, págs. 392 e segs.; E. James, Histoire de la Pensée Économique 
au XX siècle, vol. II, págs. 651 e segs.; Albert Pasquier, Les doctrines 
sociales en France — Vingt ans d'Évolution, 1930-1950, págs. 40 e segs. 
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Pouco antes de Karl Marx, Rodbertus enuncia uma dou- 
trina socialista que procura fundar numa análise teórica do 
valor, dos preços e dos mercados. 

Em muitos pontos, parte da teoria clássica, mas não a 
acompanha em outros e, particularmente, no princípio da não 
intervenção do Estado. 

O estudo dos mercados leva-o a considerar que, por vir- 
tude das desigualdades na repartição da riqueza, a procura 
efectiva não corresponde à necessidade ou utilidade social, por 
forma que o esforço de produção vai beneficiar, não os que 
precisam, mas os que dispõem já de riqueza. 

A forma de corrigir esta anomalia que tem como resulta- 
dos uma produção não orientada pelas necessidades, e os fenó- 
menos do subconsumo e das crises, será, para Rodbertus, um 
sistema em que a produção seja organizada e orientada pelo 
Estado em vista das necessidades reais da comunidade. 

O Estado produtor, além de orientar a produção segundo 
o critério da utilidade social (produtividade) em vez da renta- 
bilidade (a procura do maior lucro), influirá assim na forma- 
ção dos valores e na repartição, corrigindo as suas desigual- 
dades. 

A produção poderá desta forma representar o aproveita- 
mento de todos os factcres existentes em vista de uma satis- 
fação equitativa das necessidades que são semelhantes em 
todos os homens. Na verdade, em tal hipótese, a oferta nos 
mercados poderia satisfazer equilibradamente as necessidades 
de todos, por não haver desvio de forças produtivas para os 
bens que, sendo menos necessários, podem dar, no entanto, 
perspectivas de lucro por virtude da desigual distribuição de 
rendimentos. 

Rodbertus considera, pois, que é pelo mecanismo dos mer- 
cados que os trabalhadores — em que, sem justificação válida, 
compreende apenas os que desenvolvem um esforço físico na 
produção — são privados da parte do produto que vai constituir 
juros do capital, rendas da terra e lucros, categorias estas que 
abrange na designação de renda; por isso, supõe que uma 
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oferta regulada pelo Estado de acordo com as necessidades 
sociais corrigirá os preços por forma que o trabalhador receba 
o produto do seu trabalho. Simultâneamente e pela mesma 
razão, as crises de sobreprodução poderão ser evitadas. 

- Mas, se este é o ideal, Rodbertus — que é um conservador 
nas suas ideias políticas — julga que ele não pode realizar-se 
imediatamente subvertendo as instituições. Considera como 
programa mínimo conseguir que os trabalhadores aufiram os 
benefícios do aumento de rendimento do trabalho que dia a dia 
os progressos da técnica proporcionam. Para isso, o Estado, 
feitas periodicamente avaliações das forças produtivas dispo- 
níveis, fixará a parte da produção que deve ser atribuída aos 
trabalhadores e que será representada por cédulas de traba- 
lho pagas aos empresários por certas quantidades de produtos 
entregues em armazéns colectivos, e que aqueles por sua vez 
utilizarão na remuneração do trabalho; os trabalhadores terão 
assim poder de compra bastante para adquirir a parte da pro- 
dução que o Estado lhes tiver destinado. 

Desta forma julga Rodbertus que, sem abolição das insti- 
tuições tradicionais, o Estado poderá, regulando a oferta, cor- 
rigir as desigualdades na distribuição da riqueza. 

Rodbertus assenta, assim, numa tentativa de análise do 
funcionamento da economia de mercado, uma doutrina que 
preconiza a intervenção do Estado para regular a oferta, ou 
através da produção própria, ou por meio de uma limitação e 
orientação da actividade dos empresários, com o fim de cor- 
rigir as desigualdades de distribuição e evitar as crises da eco- 
nomia capitalista. 

Esta doutrina que constitui uma primeira forma do cha- 
mado socialismo de Estado, não é, como a tese de Marx, uma 
teoria de evolução social, mas aproxima-se dela na maneira 
por que parte de uma construção teórica assente em certos 
conceitos clássicos e na análise dos mercados para, se não pre- 
ver como fatal uma queda violenta do capitalismo, demonstrar 
a conveniência de uma intervenção do Estado que regule a 
produção e a repartição da riqueza. 
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Os princípios teóricos em que Rodbertus fundamenta a 
sua doutrina são, porém, extremamente discutíveis. 

Sem falar do seu errado conceito do trabalho como factor 
de produção e da sua imprecisão na definição da «renda», a 
sua teoria sobre a diminuição progressiva da parte do rendi- 
mento nacional que cabe ao trabalho, à medida que aumenta 
a produção geral, e as suas noções de utilidade e de procura, 
além de teoricamente indemonstradas, eram desmentidas pelos 
factos. 

Esta tentativa de ir buscar aos conceitos clássicos as bases 
de uma ideologia socialista constituiu, no entanto, como que 
um prenúncio da teoria socialista de Marx (!). 


b) Marx e o «socialismo científico». 


Com Karl Marx o pensamento socialista toma nova fei- 
ção, erigido, como é, em teoria cientificamente fundada da 
evolução social. 

A organização da vida económica segundo um sistema 
colectivista não é já apresentada como um ideal proposto à 
consciência e à acção dos homens. O advento de tal sistema 
é previsto, como certo, com fundamento numa teoria da evo- 
lução histórica. Por isso, toda a acção e toda a política tenden- 
tes à instauração desse regime devem integrar-se na linha de 
evolução que se apresenta como inevitável. 

A construção de Marx assenta na concepção dialéctica da 
evolução histórica de Hegel. Simplesmente, ao passo que para 
este a história é o desenvolvimento da Ideia no tempo, para 
Marx é a evolução dos factos e interesses materiais que deter- 
mina a evolução das ideias. Eles constituem a infra-estrutura 
que é o suporte da superestrutura dos fenómenos de ordem 
política, intelectual, religiosa, etc. Esta inversão do conceito 


() Sobre Rodbertus, ver Gide et Rist, ob. cit., págs. 495 e segs. 
Schumpeter, History, págs. 506 e segs. Economic Doctrine and Method, 
pág. 133. 
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fundamental coincide, porém, com a adopção da interpretação 
dialéctica da evolução que para um tem a sua origem nas: 
ideias e, para outro, na infra-estrutura material da sociedade. 

De facto, para ambos a evolução se processa pela sequên- 
cia «tese, antítese e síntese». 

A tese é a afirmação de princípios ou ideias determinadas, 
ou uma dada organização da produção e da vida social; a antí- 
tese é a formulação de princípios críticos das ideias,ou o desen- 
volvimento de forças opostas ao conteúdo da tese; a síntese é 
uma nova concepção ideal, resultante da reacção entre a tese 
e a antítese, ou uma convulsão resultante do choque dos inte- 
resses opostos que elas representam e que dá lugar a um novo 
tipo de organização social. 

A substituição da concepção idealista pela concepção mate- 
rialista da evolução histórica traduz-se, pois, em Marx, na afir- 
mação de que toda a evolução histórica é determinada pela 
adaptação das estruturas sociais à técnica da produção. 

Aos vários estados de técnica correspondem determinados 
tipos de organização social, diversas estruturas. Estas, porém, 
evolucionam mais lentamente do que a técnica, e daí resultam, 
entre elas, faltas de correspondência que se manifestam de 
modo especial na repartição da riqueza. Eis porque há sempre, 
em cada momento histórico, uma oposição de interesses entre 
os que beneficiam de formas de organização social correspon- 
dentes a técnicas ultrapasadas e defendem, por isso, as insti- 
tuições existentes, e os que, pelo contrário, lesados por elas, se 
esforçam' em fazê-las substituir por outras. Há, assim, uma 
permanente luta de classes que explica todos os conflitos sociais 
que a história regista e que, no regime capitalista, opõe a classe 
capitalista — interessada em manter a propriedade privada dos 
bens de produção quando a técnica impõe a esta o carácter 
de um esforço colectivo — e os proletários que, não dispondo 
de meios de produção, são expropriados de uma parte do pro- 
duto do seu trabalho. 

Desta contradição fundamental entre uma produção a que 
a técnica impõe um carácter colectivo cada vez mais acentuado 
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e um sistema de apropriação individual dos instrumentos res- 
pectivos concentrada em um número cada vez menor de indi- 
víduos, não poderá deixar de resultar, como síntese, o advento 
de um regime colectivista. 

É esta a ideia geral que Marx desenvolve através das teo- 
rias de mais valia e da concentração progressiva, assentes nas 
teorias de Ricardo sobre o valor e o salário, entendidas em sen- 
tido um tanto diferente do que este lhes quis atribuir. 


Para Ricardo, o valor natural de troca é função do trabalho 
directa ou indirectamente incorporado nas coisas; estas tro- 
cam-se, nos mercados, em proporções correspondentes ao tra- 
balho que representam. Para Marx, pelo contrário, o trabalho 
é a própria essência do valor. Por outro lado, o capital que 
Ricardo definira como o fruto de trabalho anterior não consu- 
mido e posto de reserva para produções futuras, é considerado 
por Marx de forma diferente: quando individualmente apro- 
priado, é um instrumento que permite, a quem dele dispõe, 
adquirir a força de trabalho de outrem. Não é, assim, um factor 
de produção com produtividade própria, mas uma instituição 
jurídica, um regime de apropriação de factores que assegura 
aos seus titulares o poderem beneficiar do trabalho alheio. 

A teoria ricardina do salário é também tomada por Marx 
em sentido diferente daquele com que foi formulada. Como 
vimos, Ricardo afirmara que o nível do salário natural corres- 


- ponde ao custo de subsistência e reprodução do trabalhador 


segundo o costume, isto é, as condições do meio e da época. 
Marx considera que, numa economia capitalista, o salário cor- 
responde ao mínimo fisiológico de subsistência, que é o custo 
de sustentação da força de trabalho. 

Assenta o seu conceito no regime de apropriação privada 
de capitais e nas próprias leis do valor de troca. Se é num mer- 
cado que a força de trabalho é adquirida, o seu preço, que é o 
salário, não pode deixar de obedecer-lhes e de tender, portanto, 
para o custo de produção. Ora, o custo de produção da força 
de trabalho durante um certo período corresponde ao número 
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de horas de trabalho necessárias para a produção dos bens que 
sustentam quem a despende. Em regime de mercado de traba- 
lho, o salário corresponde, pois, forçosamente, ao mínimo fisio- 
lógico de subsistência do trabalhador. 


Destes conceitos deduz Marx a teoria da «mais valia», 
ponto de partida da sua demonstração sobre a evolução neces- 
sária do regime capitalista. 

Segundo essa teoria, o regime de propriedade privada dos 
bens instrumentais impossibilita a grande massa dos trabalha- 
dores — o proletariado — de participar na produção por outra 
forma que não seja a venda da sua força de trabalho à minoria 
capitalista titular daquela propriedade. Não pode, produzindo 
por sua própria conta, auferir todo o produto do seu trabalho, 
isto é, todo o valor que dele resulta. 

Adquirindo a força de trabalho dos proletários, os empre- 
sários capitalistas pagam-na pelo seu valor de mercado que é, 
como se disse, o mínimo fisiológico de subsistência do traba- 
lhador. Mas o trabalho é a única coisa que produz valor, é, 
mesmo, a própria essência do valor, porque pode exercer-se 
durante tempo superior ao necessário para sustentar a força 
que o cria. Quer dizer, o homem pode trabalhar e trabalha de 
facto um número de horas superior às correspondentes ao 
mínimo de subsistência e, por isso, o capitalista, ao comprar 
a força do trabalho e não o seu produto, apropria-se do excesso 
deste sobre aquele mínimo que determina o nível do salário; 
esse excesso é a «mais valia». 

O trabalhador é, pois, no regime de economia de mer- 
cado com propriedade privada dos bens de produção, expro- 
priado de todo o produto das horas de trabalho que prestou 
para além das necessárias à produção do mínimo de subsistên- 
cia que lhe é pago. 

Assim se, por exemplo, pode produzir em três horas os 
bens indispensáveis à sua sustentação e trabalha efectivamente 
oito horas, o capitalista vem a apoderar-se do valor correspon- 
dente às cinco horas de trabalho restantes. E esta situação é 
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independente dos propósitos ou da vontade do capitalista indi- 
vidualmente considerado; resulta, necessariamente, do próprio 
sistema e das leis que dominam a formação do valor. 

Com a mais valia dá-se, através da poupança, uma acumu- 
lação de capitais cada vez maior, ao mesmo tempo que, pela 
concentração progressiva, diminui o número dos seus benefi- 
ciários. 

Esta tese da concentração progressiva é o segundo passo 
de Marx na formulação da sua teoria da evolução do regime 
capitalista. 

Segundo ela, o aperfeiçoamento da técnica e o emprego 
crescente de máquinas de grande rendimento reduzem a parte 
relativa que na produção tem o trabalho humano e que é, 
afinal, através da mais valia, a única fonte do lucro capitalista. 
Este tende, por isso, a decrescer. Para lutar contra essa baixa, 
os capitalistas são levados, por um lado, a aumentar o volume 
da produção por forma a alcançar uma vantagem relativa sobre 
os concorrentes, e, por outro, a procurar um monopólio do 
mercado que lhes permita dominar os preços. 

Como, por outro lado, não precisam nem podem consumir 
todo o valor da produção de que se apropriam, e destinam uma 
parte do seu rendimento à poupança, e como os trabalhadores, 
que só obtiveram como salário uma pequena parte do valor 
que criaram, não podem adquirir aquela produção, o mercado 
“mostra-se incapaz de a absorver. As crises gerais de sobrepro- 
dução cuja possibilidade Say se obstinava em negar com base 
na lei dos mercados, têm como explicação, como já haviam 
dito Sismondi e Rodbertus, o subconsumo forçado da massa 
proletária. 

Daqui resulta uma luta entre os empresários capitalistas, 
uma concorrência de eliminação em que cada um procura 
assegurar-se de um monopólio mais ou menos extenso que lhe 
permita colocar toda a sua produção. Procuram por todas as 
formas — e principalmente pela baixa de salários correntes 
que a massa crescente de desempregados lhes facilita — reduzir 
os seus custos de produção expressos em moeda, para, pela 
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baixa de preços, eliminarem concorrentes. Daqui resultam as 
crises industriais e financeiras que de tempos a tempos se 
manifestam pela eliminação de um certo número de empresas, 
ficando em campo um número cada vez mais reduzido de capi- 
talistas. 

Os eliminados vão engrossar a massa do proletariado, o 
chamado exército de reserva da economia capitalista que, pela 
sua desproporção com a procura de mão-de-obra, permite aos 
empresários que resistem à crise não ultrapassar nunca, no 
pagamento do trabalho, o mínimo de subsistência e beneficiar 
assim de uma mais valia que cresce com o aumento do rendi- 
mento do trabalho derivado do constante progresso técnico. 

Numa palavra, pelas próprias leis do seu funcionamento, 
a economia capitalista tende de uma maneira fatal para a dimi- 
nuição constante do número de componentes da classe privile- 
giada, com aumento da parte que a cada um cabe no valor 
total dos capitais existentes e do seu domínio sobre a pro- 
dução. 

Segundo Marx, este fenómeno da concentração atingirá, 
em dado momento, tal intensidade, quer dizer, a desproporção 
entre as duas classes opostas — capitalistas e proletários — 
será tão grande, que a primeira não poderá deixar de ser vio- 
lentamente desapossada dos capitais que lhe asseguram, alérı 
da apropriação da mais valia, situações sociais e o comando 
dos órgãos políticos que criou para manutenção dos seus pri- 
vilégios. 

É, assim, pela subversão violenta do regime capitalista e 
das instituições políticas e jurídicas em que se tem fundado, 
que há-de vir a realizar-se a síntese correctora da contradição 
existente entre a técnica da produção e o regime de apropria- 
ção privada dos seus instrumentos. É a chamada tese catas- 
trófica sobre o fim do regime capitalista. 

A instauração de um regime colectivista exigirá, após a 
queda do sistema capitalista, um período de transição — a dita- 
dura do proletariado — cuja função, no processo de evolução 
histórica previsto por Marx, será eliminar todos os elementos 
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de ordem económica, política, jurídica, intelectual, etc. que 
faziam parte da estrutura capitalista e que constituem facto-. 
res de resistência à instauração de um verdadeiro socialismo. 
Esta só. poderá verificar-se depois de realizada essa «liquida- 
ção» pela ditadura do proletariado que não terá, assim, a 
pretensão de ser justa nem humana. 

Só depois da ditadura do proletariado virá a instaurar-se 
um regime colectivista. Abolidas as classes e apossado o Estado 
de todos os bens de produção, o trabalho será organizado e 
remunerado em função do serviço efectivo que prestar, e em 
função do trabalho que representem serão também avaliados 
os bens produzidos. Desaparecerão, assim, o fenómeno da mais 
valia porque o trabalhador receberá um valor correspondente 
ao produto do seu trabalho, e o subconsumo em virtude de, 
por esta mesma circunstância, a distribuição do poder de com- 
pra corresponder às necessidades dos consumidores e ao valor 
da produção. 

Mas o trabalho que determina o valor dos bens, e em fun- 
ção do qual devem ser estabelecidas as remunerações de quem 
o presta, não é o tempo efectivo que dura a actividade de cada 
um, pois, em tal caso, as coisas teriam um valor tanto maior 
quanto menores fossem o esforço e diligência do trabalhador. 
A fonte do valor e a base da distribuição é o trabalho social- 
. mente necessário, ou seja, o tempo de trabalho que um homem 
de habilidade e diligência médias, e em condições normais 
quanto à utilização de instrumentos e outros factores de pro- 
dução, empregaria para conseguir o produto obtido. 

Quer dizer, em cada caso, o trabalho mede-se pelo tempo 
normalmente necessário para produzir o que foi o seu efectivo 
resultado. Este aspecto da teoria marxista do valor e da distri- 
buição em regime colectivista levanta problemas — como os 
relativos à qualificação das diversas espécies de trabalho e à. 
determinação, em função do produto, do trabalho socialmente 
necessário — que põem em causa os próprios fundamentos 
da teoria, porque implicam uma influência da utilidade no 
valor. 
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c) Influência da teoria de Marx. 


A influência de Marx no pensamento socialista foi, desde 
logo, muito grande; transformou-o profundamente, dando-lhe 
um vigor que até então não tinha conseguido. 

De facto, mostrou-se infundada a crítica, de princípio for- 
mulada por alguns socialistas «idealistas», de que apresentar 
o colectivismo e, mais tarde, o comunismo, como termo fatal 
da evolução do regime capitalista, seria enfraquecer o proseli- 
tismo socialista, moderar o ardor das massas proletárias nas 
suas reivindicações e na sua luta contra um regime cuja inevi- 
tável queda se anunciava em nome de uma teoria científica, 

A verdade, porém, é que Marx deu ao pensamento socia- 
lista uma contextura teórica que até então não tinha tido e, 
apresentando o advento do colectivismo como uma previsão 
cientificamente fundada nas leis da evolução histórica, na qual 
se integrava, portanto, toda a acção tendente a instaurá-lo, 
longe de criar nos seus adeptos um espírito de fatalismo indi- 
` ferente, lhes imprimiu o que Albert Camus chamou um espírito 
de «fatalismo activo» (1). A teoria não prejudicava, nem a 
doutrina nem a acção, visto que uma e outra, integrando-se 
na evolução prevista, tomavam um novo e atractivo interesse 
para os espíritos — o de uma luta cujo resultado se apresenta 
indubitável. 

O marxismo constituiu por isso uma força polizadora do 
pensamento e da acção socialistas que o fez resistir, como dou- 
trina, às revisões que se impuseram às suas concepções teóricas. 

Entre as razões da rápida generalização e da profunda 
influência nos espíritos da construção marxista, estão, certa- 
mente, a sua lógica simples, o seu «estilo» de demonstração 
por deduções tiradas de um pequeno número de princípios 
apresentados como evidentes, a redução da realidade a alguns 


C) L'Homme révolté, pág. 252. 
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dos seus aspectos ou fenómenos tidos como fundamentais, 
outras tantas feições em que Marx apresenta afinidades com 
David Ricardo. 

Por isso, decerto, mesmo depois de reconhecida geral- 
mente a impossibilidade de uma explicação teórica do valor 
baseada apenas no custo de produção, de reconhecido que a 
explicação dos conflitos sociais pela oposição necessária de 
duas únicas classes representando interesses antagónicos não 
corresponde à realidade nem à evolução da própria estrutura 
capitalista, de demonstrado o carácter extremamente simplista 
da tese da concentração capitalista, de postos em crise, por 
várias correntes modernas do próprio pensamento socialista, 
muitos outros aspectos de construção teórica de Marx e dassuas 
bases filosóficas, o marxismo pôde continuar a exercer, come 


doutrina, uma influência dominante no movimento socialista. 


Assim a sua obra projecta-se em duas direcções: uma, 


a da inspiração do movimento socialista que constitui uma dou- 


trina assente em dogmas tirados da sua concepção dialéctica 
da história e da sua teoria sobre a evolução do capitalismo; 
a outra, a da apreciação crítica do seu mérito como teorizador 
da economia, como renovador do método histórico e precursor 
da análise dinâmica e macro-económica de que a sua constru- 
ção é um dos primeiros exemplos ('). 


d) O socialismo depois de K. Marx. 


No seguimento da teoria de Marx, alguns dos seus disci- 
pulos, seguindo-lhe as linhas gerais, fizeram, no entanto, reser- 
vas a algumas das suas teses; outros sectores socialistas 
colocaram-se em oposição a elas. 


- m 


(Œ) André Marchal, ob. cit., vol. 1, págs. 90 e segs. Schumpeter, | 


Capitalisme, Socialisme et Démocratie, págs. 86 e segs. Heilbroner, 
ob. cit., págs. 120 e segs. J. Marchal et J. Lecaillon, Le répartition du 
Revenu National, vol. 1, pág. 25. Jean Marchal, Cours d'Economie Poli- 
tique, págs. 194 e segs. J.-C. Antoine, ob. cit., págs. 70 e segs. 
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Bernstein observa que o fenómeno da concentração poderá 
não se operar nos termos previstos por Marx, uma vez que o 
desenvolvimento das sociedades por acções torna possível con- 
ciliar a produção em grande empresa com a dispersão do seu 
capital, permitindo certas formas de participação dos trabalha- 
dores que naturalmente virão a atenuar o espírito de luta de 
classes. Mas, sobretudo, o movimento da concentração progres- 
siva não se verifica na agricultura que, como ramo de activi- 
dade, apresenta frequentemente uma oposição aos interesses 
industriais que não cabe na teoria marxista da luta de. 
classes. 
© Assim não é de crer, segundo Bernstein, que a queda do 
capitalismo venha a dar-se pela simples força «mecânica» da 
concentração progressiva. 

Por outro lado, as teorias marginalistas do valor e o predo- 
mínio que mostravam sobre os conceitos clássicos em que Marx 
se inspirara, punham em crise a teoria da mais valia, pedra 
angular do seu sistema. 

Por isso, a corrente «revisionista» chefiada por Bernstein, 
considerando o socialismo um movimento tendente à melho- 
ria progressiva da situação do proletariado, à igualdade na 
repartição e a uma produção orientada pelo interesse geral, 
defende uma crescente intervenção do Estado na vida econó- 
mica, exercida no sentido da realização daqueles fins pela 
substituição progressiva da propriedade privada dos bens de 
produção e da iniciativa individual por um regime de proprie- 
dade colectiva e produção planificada. 

Sem negar a tendência histórica para o socialismo, esta 
corrente pensa que é pela acção das associações profissionais 
na procura de melhores condições de repartição e, sobretudo, 
pela acção política dos socialistas organizados em partidos e 
participando, através deles, na vida política dos Estados, que 
“poderá vir a instaurar-se progressivamente um sistema colec- 
tivista. 

É o chamado socialismo reformista a que já se fez refe- 
rência. 
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Ao método de acção política, adoptado pelos reformistas, 
opõe-se o princípio da acção directa que está na base do sin- 
dicalismo revolucionário. 

Aceitando o dogma da luta de classes, considera que a 
substituição do regime capitalista por um sistema colectivista 
e, depois, comunista, depende da acção do proletariado profis- 
sionalmente organizado. A sua posição é, assim, «voluntarista». 

Repele, porém, a acção política dos reformistas — incapaz, 
nos seus conceitos, de realizar aquele objectivo porque o Estado 
é, na sua actual estrutura, uma organização de classe e não 
comporta a possibilidade de uma acção que vise destruir os 
próprios princípios que o informam. A própria ideia de nacio- 
nalidade é tida como um preconceito de classe que tem de ser. 
repelido pelo proletariado na sua luta contra o regime capi- 
talista. 

É às organizações profissionais — os sindicatos — que cabe 
organizar e promover essa luta. A acção tendente ao advento 
do socialismo tem de desenvolver-se, por aquelas razões, à mar- 
gem das leis e da ordem estabelecida; será assim uma acção 
directa. 

Este princípio foi proclamado na chamada «carta de 
Amiens» votada em 1900 num congresso da Confederação Na- 
cional do Trabalho francesa, sob a orientação de Georges Sorel. 

A acção directa não é, em teoria, uma acção necessària- 
mente violenta; compreende todos os meios de actuação das 
associações profissionais na realização dos seus objectivos, 
independentemente de qualquer intervenção legal. No entanto, 
para os sindicalistas revolucionários a violência é o principai 
instrumento, 

Entre os processos adoptados pelos sindicalistas revolucio- 
nários para realizar os seus objectivos contam-se: a greve que, 
pela suspensão concertada e simultânea do trabalho sob a disci- 
plina sindical é, mais do que um meio de obter vantagens con- 
cretas para os trabalhadores, um factor de enfraquecimento do 
sistema capitalista pelo desprestígio e pelos prejuízos que lhe 
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acarreta; a sabotagem, constituída por actos directamente lesi- 
vos da produção e dos seus instrumentos, e a «boycottage» ou 
luta económica pela abstenção de consumo com o objectivo 
de criar dificuldades às empresas capitalistas contra as quais 
lutam. Estes processos de ataque à economia capitalista têm, 
para os sindicalistas revolucionários, um valor principalmente 
«estratégico»: o de criar, além das perdas materiais, um am- 
biente propício aos fins revolucionários que visam. 

O momento culminante e decisivo dessa luta será a greve 
geral revolucionária — suspensão geral e simultânea do traba- 
lho em todo o mundo capitalista — que desorganizará comple- 
tamente a produção e fará ruir as suas instituições. Embora 
reconhecendo que a ideia da greve geral revolucionária não 
terá possibilidades de realização prática, Sorel atribui-lhe 
valor decisivo como «mito», quer dizer, como ideia-força que 
será elemento polarizador e dinamizador das massas prole- 
tárias profissionalmente organizadas na sua luta contra 5 
regime capitalista. 

Assim, aceitando a parte crítica da obra de Marx, mas não 
aderindo à tese do materialismo histórico e da evolução fatal 
do regime capitalista, o sindicalismo revolucionário propõe-se 
organizar e promover a luta directa das associações profis- 
sionais contra as suas instituições basilares. 

Não é uniforme, como na parte crítica, a parte positiva do 
programa sindicalista. Para alguns, a produção, depois da 
queda do capitalismo pela greve geral, deverá ser empreendida 
em moldes colectivistas por sindicatos profissionais organiza- 
dos em federações e confederações. Outros parecem limitar a 
acção dos sindicatos à luta contra o regime capitalista, ao qual 
se deverá substituir um sistema colectivista centralizado; para 
esses, o sindicalismo será apenas um meio de realizar a revo- 
lução socialista. Outros, por fim, confiam, para depois da revo- 
lução social, na harmonização espontânea dos interesses dos 
homens quando suprimidos todos os limites à sua liberdade 
de actuar, e encaminham-se, assim, para uma solução anar- 
quista. 
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Embora a fórmula mais típica do sindicalismo seja a indi- 
cada em primeiro lugar, o certo é que é mais pelos métodos de 
acção do que pelos programas de organização económica futura 
que este sector do pensamento socialista se caracteriza. 


Merece ainda menção uma forma de socialismo reformista 
e acção sindical mitigada que a si própria se denominou de 
«socialismo fabiano», em que participaram alguns nomes de 
grande relevo na vida intelectual inglesa, como Bernard Shaw, 

“Sidney e Beatrice Webb, H. G. Wells e muitos outros. 

É uma corrente de ideias socialistas essencialmente ecléc- 
tica e prática que tem como objectivo ligar os que, com inteira 
independência de opinião, se propõem contribuir para assegu- 
rar a supremacia da acção colectiva exercida com vista no bem 
comum, sobre a iniciativa baseada no espírito de lucro, e 
nomeadamente, para suprimir a renda da terra e todos os 
rendimentos «não ganhos». Não obriga os seus membros a 
qualquer programa definido ou a qualquer forma de organi- 


zação, além daquela orientação geral. O objectivo dos fabianos 


é, portanto, contribuir para a criação de uma mentalidade que 
conduza à suspensão progressiva da apropriação privada da 
terra e, consequentemente, da renda que ela assegura, e à trans- 
ferência, para a comunidade, da gestão dos capitais indus- 
triais que possam com vantagem ser administrados colectiva- 
mente. 

Pensam que, na medida em que estas reformas se forem 
realizando, os valores da renda e do juro acrescerão à remu- 
neração do trabalho, a classes ociosa que agora vive do trabalho 
alheio desaparecerá progressivamente, e se conseguirá a igual- 
dade de oportunidades, pelo jogo espontâneo das forças econó- 
micas, com muito menor interferência no domínio da liberdade 
pessoal do que em qualquer outro sistema (Ż). 


mes  f 


C) V. Margaret Cole, The Story of Fabian Socialism, Londres, 
1961, pág. 338. ' 


htm 
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Excluem dos meios de acção a empregar para alcançar os 
seus objectivos os actos revolucionários, ou à margem da lei, 
bem como quaisquer outros que impliquem a supressão ou 
limitação da liberdade individual, e não têm outro programa 
definido que não seja o de «caminhar» no sentido indicado 
pela forma mais oportuna, segundo as circunstâncias, e princi- 
palmente pela propaganda capaz de criar uma mentalidade e 
condições políticas favoráveis a tais reformas. 

O socialismo fabiano, tipicamente inglês, logrou influén- 
cia sensível na orientação do partido trabalhista e das «trade- 
-unions», sem, no entanto, estar ligado de modo preciso a estas 
organizações. 


Resta mencionar certas correntes que tendem para o 
regresso a formas «voluntaristas» do socialismo e para o 
abandono da concepção materialista de Marx. Dessa corrente, 
é manifestação típica a doutrina do belga Henri de Man, num 
livro aparecido na Alemanha em 1926 e publicado em francês 
no ano seguinte sob o título Para além do Marxismo. 

Man propõe-se renovar o pensamento socialista pelo 
regresso a uma concepção ao mesmo tempo idealista e revo- 
lucionária. Contesta o materialismo histórico; na evolução 
social não há apenas o determinismo da técnica, mas a acção 
recíproca entre esta e as concepções sociais e morais. 

Também nega o dogma da luta de classes. O socialismo 
não é, ao contrário do que afirmam os marxistas um movi- 
mento puramente operário. Nem em todos os trabalhadores há 
a unidade de espírito suposta por Marx ao defini-los como uma 
«classe»; na verdade, muitas vezes são concorrentes entre si 
e, no ponto de vista puramente económico, verificam-se fre- 
quentemente solidariedades de interesses entre trabalhadores 
e empresários de um mesmo ramo de produção, ou de um 
mesmo país, em oposição aos de outros. Não é, pois, o aspecto 
puramente económico que determina o movimento operário no 
sentido do socialismo. l 

Por outro lado, H. de Man nota que Marx não considerou 
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a capacidade da estrutura capitalista para se adaptar à evolu- 
ção das condições sociais, nem a tendência do trabalhador para 
preferir os interesses imediatos aos objectivos socialistas, para 
se «aburguezar» e deixar enfraquecer o espírito de luta de 
classes, como sucede com algumas categorias profissionais e 
em certas estruturas económicas e sociais contemporâneas. 
Nota que a revolução socialista se tem mostrado mais fácil nos 
países em maior atraso na evolução técnica e económica, do 
que nas estruturas fortemente industrializadas e em adiantado 
grau de evolução do capitalismo. 

H. de Man coloca-se, assim, em oposição ao marxismo, 
contestando o materialismo histórico, a tese da concentração 
capitalista, a teoria da luta de classes e a ideia de que cabe 
exclusivamente ao proletariado a missão histórica de realizar 
o socialismo. 

Longe de o considerar como essencialmente operário, 
afirma que o socialismo terá de ser orientado num sentido 
idealista, no que cabe aos intelectuais o primeiro lugar. 

Mas, se na parte crítica a obra de H. de Man é vigorosa e 
em muitos aspectos pertinente, já na sua parte construtiva é 
imprecisa. No seu modo de ver, é necessário dar unidade ao 


- movimento, remontando à origem comum de todos os móbeis 


socialistas dos trabalhadores e dos intelectuais, isto é, ao cris- 
tianismo. 

É essencialmente essa reforma moral que o socialismo 
visa e, por isso, é aos intelectuais que cabe criar o estado de 
espírito indispensável à sua realização, sem ligação a quaisquer 
dogmas, como o do materialismo histórico, e compreendendo 
todas as «utopias». 

Vê-se que é pela sua crítica ao marxismo, pelo regresso 
a uma concepção idealista do socialismo e pela enunciação 
dos fins por que deve orientar-se, que o socialismo «volunta- 


rista» de H. de Man se caracteriza. A sua concepção é essen-. 


cialmente política e não acusa, por isso mesmo, características 
especiais sob o ponto de vista da análise dos Aperos econó- 
micos do problema. 
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A obra de H. de Man teve alguma aceitação nos meios 
intelectuais, determinando uma tendência para o regresso à 
orientação idealista e, em França, um renovado interesse por 
doutrinadores como Fourier e Proudhon. Mas, certamente pela 
falta de condições para exercer, sobre o espírito das massas, 
influência comparável à de Marx, e também pela sua impre- 
cisão no aspecto construtivo, não teve no movimento socialista 
a acção renovadora que pretendeu. 


O pensamento socialista toma, assim, aspectos de ordem 
política e filosófica que já não interessam directamente à his- 
tória do pensamento económico. 

Deve apenas, neste aspecto, fazer-se ainda menção de uma 
outra tendência: a da substituição da tese catastrófica de Marx 
por uma outra, a que poderíamos chamar transformista, e que 
tem em conta as modificações sofridas pelas estruturas capi- 
talistas. Segundo essa tese, a concentração e as alterações que 
impõe a estrutura das empresas e à estrutura económica em 
geral, contêm em si, pelo próprio poder de adaptação do 
regime capitalista, elementos que desmentem a doutrina libe- 
ral. A acção de «domínio» exercida por certos grupos capita- 
listas, as transformações de organização interna impostas pela 
concentração, a aceitação da intervenção do Estado como con- 
veniente para a segurança do sistema, fazem com que o capi- 
talismo absorva elementos do sistema de direcção central e 
planificação das economias e tenda, assim, para soluções inter- 
vencionistas como condição da própria subsistência ('). 


(9 V. Emile James, Histoire de la Pensée Économique au XX’ Siê- 
cle, vol. 1, págs. 41 e segs. J. Schumpeter, Capitalisme, Socialisme et 
Démocratie, págs. 137 e segs. Albert Pasquer, Les doctrines sociales en 
France (Vingt ans d'évolution), págs. 235 e segs. 
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32. As fórmulas da «terceira solução». 
a) O socialismo catedrático. 


Para além das soluções extremas do capitalismo liberal 
e do socialismo, algumas doutrinas procuraram, sem cair num 
fácil mas pouco convincente eclectismo, antes com uma estru- 
turação teórica independente de um e outro sistemas, definir 
os campos de acção do Estado e da iniciativa individual em 
relação à actividade económica. Entre elas, conta-se o cha- 
mado «socialismo catedrático» ao qual, a propósito da Escola 
Histórica, se fez já uma referência, 

A origem oficial deste movimento foi o congresso que em 
Eisenach, no ano de 1872, reuniu alguns dos mais categorizados 
economistas e sociólogos alemães, e onde foi decidida a cria- 
ção de uma Associação para a Política Social, com o objectivo 
de estudar os problemas sociais e divulgar as soluções para 
eles encontradas na direcção definida pelo manifesto final da 
reunião. 

Esta associação e a sua doutrina não podem, rigorosa- 
mente, incluir-se no movimento socialista, mesmo nas suas 
modalidades reformistas ou atenuadas, porque, de acordo com 
a sua própria formação teórica, não propõem nem consideram 
um «sistema» ideal ou necessário de ordenamento do processo 
económico. 

De acordo com a sua formação historicista, os economistas 
que se integram neste movimento, a que veio a dar-se o nome 
de «socialismo catedrático», consideram a sociedade uma reali- 
dade em evolução permanente e têm, por isso, como impossível, 
quer a definição de leis económicas de valor universal e intem- 
poral, quer a de «sistemas» perfeitos ou definitivos como os 
das doutrinas liberal ou socialista. A única realidade é a vida 
social traduzida em estruturas que permanentemente se trans- 
formam, e em relação às quais têm de definir-se as políticas 
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convenientes à resolução dos problemas de cada fase dessa 
evolução. 

Ora, essa posição leva-os a considerar que os corpos sociais 
compreendem sempre, em proporções variáveis, problemas que 
só podem resolver-se por meio dos órgãos que representam os 
interesses gerais e outros cuja solução é deixada à iniciativa 
dos indivíduos. Quer dizer, em cada-fase histórica o Estado 
e a iniciativa individual têm as suas esferas próprias de acção 
no domínio da vida económica. Com o desenvolvimento das 
economias e da vida social estas esferas de acção modificam-se, 
e nada permite concluir que ele tenha de dar-se apenas através 
do sector privado; se a acção do Estado não se alargasse em 
termos absolutos, isso significaria uma dimunição da sua posi- 
ção relativa e uma. insuficiente consideração dos interesses 
sociais. Mas além disso, o socialismo catedrático afirma que a 
tendência é para o alargamento da posição relativa do Estado 
em correspondência com a crescente complexidade da vida 
social. 

Verificando que a concorrência não tem o poder equili- 
brante que lhe atribui a doutrina liberal clássica, e que algu- 
mas produções constituem monopólios naturais ou, por moti- 
vos de ordem técnica ou económica, tendem para monopólios 
de facto, defende a exploração de uns e outros pelo Estado 
para evitar as anomalias de funcionamento dos mercados e as 
desigualdades de distribuição que o regime da empresa pri- 
vada em tais condições acarretaria; o mesmo pensa em rela- 
ção as indústrias-base de que dependem as outras actividades 
produtoras e cuja exploração em regime de empresa privada 
asseguraria, a quem a exercesse, um predomínio sobre a eco- 
nomia geral. 

Quer dizer que há um campo próprio de acção do Estado 
cujo âmbito preciso não pode ser à priori determinado, visto 
que depende, em cada fase da evolução histórica, da estrutura 
da economia e da própria técnica da produção. É, pois, em 
relação à estrutura existente que o «socialismo catedrático» 
formula as suas apreciações e propõe as políticas convenientes. 


275 Parte I. Capítulo III. 8 4º 


Mas, além do campo da produção, também o da repartição 
deve ser objecto de uma intervenção do Estado, por forma a 
conseguir um conveniente equilíbrio social de harmonia com 
as condições do tempo e do lugar. 

Para tanto, propôs a Associação para a Política Social uma 
orientação apropriada dos sistemas tributários que, além de 
fins de ordem financeira — o proporcionar receitas à adminis- 
tração pública — têm também efeitos sobre a distribuição da 
riqueza e devem por isso dirigir-se no sentido de a corrigir 
quando isso se mostre necessário. Cobrando impostos progres- 
sivos, isto é, cuja taxa aumente com o valor dos rendimentos ou 
capitais tributados, e aplicando as receitas assim obtidas ao 
custeio de uma política social que favoreça os econômicamente 
mais fracos, o Estado poderá corrigir as desigualdades excessi- 
vas da distribuição da riqueza que sejam causa de perturbação 
da vida social. O sistema tributário não é, assim, um puro. 
processo de financiamento das despesas públicas; pode ser 
também um instrumento de correcção da desigual distribuição 
da riqueza. 

Finalmente, no programa do «socialismo catedrático» 
figura uma legislação que regule as condições de trabalho, 
compreendendo os salários mínimos, a limitação dos horários 
de trabalho, a regulamentação do emprego de mulheres e meno- 
res, a cobertura de riscos profissionais e a assistência na ina- 
bilidade e na velhice, segundo um plano que é a continuação 
e desenvolvimento do de Sismondi, excluídas as medidas de 
limitação do progresso técnico em que este tão injustificada- 
mente insistia. 

Dentro destas directrizes de política social, foi verdadeira- 
mente notável a obra que os socialistas catedráticos realizaram 
no estudo dos problemas concretos do seu tempo, e muito 
grande a influência que efectivamente exerceram nas políticas 
dos diversos estados, e principalmente na Alemanha. Os Arqui- 
vos da Política Social reúnem os mais valiosos dos seus estudos. 

Essa influência manifesta-se, em Portugal, em alguns eco- 
nomistas e publicistas do século xIx e princípios do actual, entre 
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os quais se destacam os nomes de Oliveira Martins e J. J. 
Rodrigues de Freitas que, no entanto, acusam também outras 
influências: o primeiro, de Proudhon e, o último, de Stuart 
Mill e Rodbertus. 


b) As doutrinas sociais cristãs. 


Ainda antes de, èm 1891, a Igreja Católica, pela encíclica 
«Rerum Novarum», do Papa Leão XIII, ter definido uma posição 
relativamente à questão social e ao debate entre pontos de vista 
socialista e liberal em economia, alguns sociólogos e políticos 
tinham procurado marcar, quanto àqueles problemas, uma posi- 
ção inspirada nos princípios cristãos, convencidos de que os 
problemas do trabalho e da repartição envolviam aspectos 
morais que só àquela luz poderiam ter solução. 

Entre esses cabe, certamente, o primeiro lugar a Frede- 
rico Le Play (1808-1882) e à sua doutrina da «Reforma Social». 

Já a propósito do método monográfico, de que foi o inicia- 
dor, se fez menção do seu nome, e é certamente essa uma das 
melhores contribuições que deu à ciência económica — a de um 
processo de observação particularmente adequado ao conhe- 
cimento dos fenómenos de consumo e das estruturas sociais. 

Esse método e o espírito «realista» que o informa, a noção 
de que o agrupamento familiar é um elemento fundamental 
das estruturas sociais, a necessidade que demonstrou de o estu- 
dar tendo em conta, ao mesmo tempo, a sua estrutura moral e 
as condições materiais da sua existência, constituem os méritos 
que deram à sua obra larga projecção, tanto pelos adeptos que 
encontrou, como porque com isso deu os primeiros passos para 
a formulação de uma doutrina social cristã adaptada às con- . 
dições da sua época. 

Foi a sua actividade como engenheiro que levou Le Play 
a interessar-se pelos problemas sociais a que acabou por 
dedicar-se inteiramente. 

A sua posição perante o que então se chamava a «questão 
social» é informada por duas influências aparentemente anta- 
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gónicas: a liberal, revelada num marcado “cepticismo quanto 
à eficácia da acção do Estado no domínio da economia, e a 
sua formação católica que o conduz a repelir o princípio indivi- 
dualista-utilitarista em que a doutrina liberal clássica se baseia. 
Aquele antagonismo aparente, corta-o Le Play substituindo a 
noção do indivíduo, como base da vida social, pela de pessoa 
humana integrada na família. l 

O indivíduo isolado é uma abstracção; o homem integra-se 
em comunidades, das quais a primeira é a família, e está ligado 
a elas por um conjunto de deveres naturais. A base da vida 
em sociedade é, pois, a família, e da sua estrutura, que com- 
preende elėmentos. naturais e morais, dependem a coesão, a 
estabilidade e a ordem do todo social. 

Daqui resulta que o homem não pode ser considerado como 
um indivíduo buscando apenas a satisfação imediata dos seus 
apetites. É uma pessoa responsável para com os agrupamen- 
tos em que está integrado. Este conceito leva Le Play a estu- 
dar as condições económicas dos agregados familiares, que 
devem exercer influência em toda a vida económica, e a con- 
siderar como elemento basilar da vida colectiva a maneira 
por que os homens cumprem as suas obrigações sociais. 

Por isso, estuda os diversos tipos de organização familiar 
que classifica em três grupos fundamentais — a família patriar- 
cal, a família-tronco e a família dispersa. Na primeira, a auto- 
ridade do chefe é absoluta e passa por sua morte, com todo o 
património familiar, para o primogénito; representa um estado 
ultrapassado pela evolução social. Na família-tronco, o patri- 
mónio transmite-se por progenitura a fim de assegurar a base 
económica da família, e os outros filhos autonomizam-se para 
constituir, pela sua iniciativa, novos agregados, mas o novo 
chefe mantém para com eles obrigações morais. Na família 
do tipo disperso, dominada pelos princípios individualistas, 
à morte do chefe o património divide-se igualmente entre os ' 
filhos; com esta divisão a família perde a sua base económica 
quebrando, não só as suas tradições e continuidade, como os 
laços que na família-tronco ligam todos ao chefe. Para Le Play, 
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a família-tronco, conservando a base económica do agrupa- 
mento familiar e estimulando nos «cadetes» o espírito de inicia- 
tiva sem os desligar inteiramente de agregado de onde provêm, 
é a que melhor concilia a estabilidade social e o progresso. 

A autoridade social do chefe de família é, portanto, além 
da primeira, a mais perfeita, porque, dada a sua origem, é, 
naturalmente, exercida sempre em vista do bem comum. No 
entanto, é insuficiente para dominar todos os instintos egoístas 
e a tendência para o mal de que o homem pode ser possuído. 
Por isso, terá de ser completada por outras autoridades sociais, 
mais eficazes na acção do que o Estado ou as associações pro- 
fissionais que, pelo seu carácter artificial e espírito particula- 
rista, não podem ser elementos eficazes de coesão do todo. 
Essas autoridades sociais que existiram nas velhas economias de 
tradição senhorial e agrícola, têm de ser instauradas por forma 
compatível com a evolução económica. Nascem da tradição 
e das funções exercidas na sociedade, impondo-se ao respeito 
geral pela maneira por que são exercidas; além da nobreza nos 
países tradicionalistas, cabe grangear e exercer essa autoridade 
social aos chefes de empresa, aos proprietários, aos intelectuais, 
aos técnicos, etc. Deve, porém, ser exercida, sob pena de se 
perder, como uma missão que vise o bem comum, inspirada 
num espírito fraternal e cristão a que deve corresponder igual 
espírito por parte dos que lhe estão sujeitos. 

É, por isso, numa profunda reforma moral que está, 
segundo Le Play, a solução da questão social. Só a caridade 
cristã e o restabelecimento dos valores morais na vida social, 
poderão, com' respeito pela liberdade humana, assegurar a 
ordem e a estabilidade indispensáveis ao progresso. 

A doutrina da Reforma Social de Le Play sai assim fora do 
domínio próprio da economia e, ainda que não possam contes- 
tar-se as suas reflexões sobre as causas morais da questão social, 
é forçoso reconhecer que não contou, ao manifestar o seu cepti- 
cismo e mesmo oposição quanto à intervenção do Estado e dos 
organismos profissionais, com as transformações da estrutura 
económica e, particularmente, da produção e da empresa, que 
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tornam, pelo menos, extremamente difícil resolver todos os 
problemas relativos ao trabalho e à vida social em geral den- 
tro do princípio da não intervenção e apenas pela acção das 
autoridades sociais a que se refere. 

Assim, a sua contribuição para a ciência económica reduz-se, 
sem que ao dizê-lo se negue o valor de outros aspectos da sua 
obra, ao uso e divulgação do método monográfico e aos estudos 
sobre os consumos familiares das diversas categorias sociais. 

Le Play teve numerosos discípulos que se integraram no 
movimento da «Reforma Social» com verdadeiro espírito de 
cruzada. Uma cisão no movimento deu lugar à chamada escola 
da «Ciência Social», de espírito mais vincadamente individua- 
lista, e que desenvolveu estudos de certo mérito sobre a 
influência do factor geográfico na vida económica e nas estru- 
turas sociais. 


Mais realista foi a doutrina que o Papa Leão XIII — perante 
insistência dos meios católicos para que fosse estabelecida, pelas 
autoridades supremas da Igreja, uma orientação perante as 
dúvidas que às consciências pudessem levantar-se sobre a polé- 
mica liberalismo-socialismo — definiu na célebre encíclica «De 
conditione opificum», mais conhecida pelas primeiras palavras 
do seu texto: «Rerum Novarum». 

É a primeira tomada de posição oficial da Igreja Católica 
perante a questão social moderna. A orientação que nela se 
estabelece não é rígida, como a definição de um dogma. É a 
enunciação de um certo número de princípios e a formulação, 
a partir deles, de conselhos aos católicos sobre a forma por que, 
dentro do espírito cristão, deve ser encarada a questão social 
e resolvido o problema das relações entre as empresas e os 
trabalhadores. 

Em 1931,0 Papa Pio XII, na encíclica «Quadragesimo Anno», 
comemorando a publicação da «Rerum Novarum», comenta, 
completa e analisa a doutrina nesta definida, e em 1937, na 
«Divini Redemptoris» formula a condenação do comunismo em 
nome da liberdade de consciência imposta pela moral cristã. 
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O Papa Pio XII, em várias mensagens pontifícias, ocupa-se 
também da posição dos católicos perante os problemas sociais 
do nosso tempo, no seguimento da orientação daquelas encí- 
clicas (+). 

É do conjunto destes documentos pontifícios que pode 
tirar-se um resumo geral da doutrina social da Igreja. 

Essa doutrina contesta, desde logo, quer o individualismo 
da escola liberal, quer o socialismo, por qualquer deles ignorar 
o homem na sua verdadeira qualidade de pessoa espiritual- 
mente autónoma e responsável perante Deus que a criou; não 
tem, apenas, como aquelas doutrinas supõem, interesses mate- 
riais, mas também, e sobretudo, interesses espirituais que se 
prolongam para além da vida terrena e que em primeiro lugar 
deve servir. Não podem por isso considerar-se estranhos à acti- 
vidade humana, no aspecto económico, como em qualquer outro, 
os princípios da justiça e da moral cristãs que devem temperar 


os impulsos egoístas, particularmente no que toca à repartição. 


da riqueza e às relações humanas da produção. 

A base da vida social é a família, e não o indivíduo que, sem 
ela, não pode realizar a sua missão terrena. Por isso, aquela 
constitui uma comunidade natural sem cuja existência não 


pode conceber-se a vida social. 


Mas entre essa comunidade-base e o Estado, supremo órgão 
político da Nação, interpõem-se outras comunidades com órgãos 
adequados à representação e defesa dos interesses legítimos 
para cuja salvaguarda se constituíram. Essas comunidades não 
são apenas as de ordem administrativa e política, relativas 
a certas zonas territorais — a paróquia, o município, etc. Da 
simples comunidade de trabalho, resultante da necessidade de 
agrupamentos humanos para realizar a produção, nascem laços 
que criam, entre os que a compõem, deveres e direitos que não 
podem ser ignorados sem prejuízo dos fins que os reuniram. 


(9) V. da «Colection des grands Economistes»: Encycliques et. 


Messages Sociaux. Textes choisis et préface par Henri Guitton. 
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Eis porque essas comunidades devem ter os seus órgãos pró- 
- prios, dotados da autoridade necessária para a resolução dos 
problemas que interfiram com os interesses que estão na 
sua base. 

Várias ordens de interesses podem determinar a constitui- 
ção destas comunidades. São os interesses comuns na produ- 
ção o principal elemento de coesão da empresa, com as suas 
autoridades e as suas disciplinas, originando deveres e direi- 
tos em todos os sentidos da sua hierarquia. As comunidades 
profissionais são formadas pelos que se dedicam à mesma 
actividade produtora e têm, nas formas de prestação do tra- 
balho e nas condições da repartição, interesses comuns; cabe 
a estas comunidades, devidamente organizadas, regular por 
forma equitativa o salário, a duração do trabalho, as formas. 
de o tornar menos penoso, etc., limitando para tanto, na medida 
necessária, o espírito de concorrência entre os seus membros. 

O meio social é, pois, uma estrutura de comunidades arti- 
culadas, e nelas têm especial importância as comunidades de 
trabalho. 

Diz a encíclica «Quadragesimo Anno» (!): 

«A política social deverá, pois, pôr todo o seu cuidado na 
reconstituição dos corpos profissionais. Até agora, a sociedade 
tem estado imersa num estado de violência e, como tal, instável 
e precário, já que se fundava sobre classes postas em conflito 
por apetites contraditórios e'que, por isso mesmo, se inclinam 
facilmente para o ódio e a guerra. De facto, se bem que, como: 
dizia o nosso Antecessor (2), o trabalho não seja uma simples 
mercadoria, tenha de reconhecer-se nele a dignidade humana 
do operário e não se possa, por isso, trocar como qualquer pro- 
duto, a oferta e a procura opõem actualmente, no mercado, as 
duas classes interessadas, como dois exércitos que em campo 
fechado travam encarniçado combate. Toda a gente compreen- 


C) Rerum Novarum, 16. 
() Quadragesimo Anno, 33. 
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derá que é necessário opor pronto remédio a esta grave desor- 
dem que conduz a sociedade à ruína. Mas não poderá chegar-se 
a solução definitiva, se a estas classes opostas não se substituí- 
rem organismos bem constituídos, «ordens» ou «profissões», 
que agrupem os homens, não segundo a posição que ocupam 
no mercado do trabalho, mas segundo os diferentes ramos da 
actividade social a que se encontrem ligados. Na verdade, 
assim como os que se encontram ligados através de laços de 
vizinhança vêm a constituir cidades, também a Natureza con- 
duz os membros de um mesmo mester ou de uma mesma pro- 
fissão, seja ela qual for, a criar agrupamentos corporativos, por 
forma que muitos consideram tais agrupamentos como órgãos, 
se não essenciais, pelo menos naturais, da sociedade». 

As comunidades de trabalho devem, portanto, ter os seus 
órgãos representativos. A ideia, de princípio esboçada, de os 
constituir com base em sindicatos mistos, quer dizer, represen- 
tativos dos trabalhadores e dos dadores de trabalho, mostrou-se 
de difícil realização prática. Por isso se considerou mais ade- 
quada a organização de duas ordens de associações profissio- 
nais, ou sindicatos — os de trabalhadores e os de empresários — 
aos quais competiria estabelecer, através de acordos colectivos, 
as normas a que devem obedecer as relações de trabalho. Estas 
duas ordens de corpos profissionais podem ser coordenadas, 
nas suas mútuas relações e nas que tenham de manter com 
outros organismos relativos a interesses complementares, por 
órgãos superiores em que todos estejam representados e que 
serão as corporações. 

Só quando a organização profissional não conseguir resol- 
ver os problemas das comunidades de trabalho que representa, 
e daí resultem situações que possam afectar a vida social no 
seu conjunto, se justificará a intervenção da autoridade polí- 


tica—o Estado — para lhes dar solução conforme com os 


interesses gerais. 

Os órgãos profissionais não são, pois, instrumentos de 
luta de classes, mas factores da sua colaboração. Não seriam 
necessários se o espírito cristão dominasse inteiramente a vida 
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dos homens, isto é, se eles se conduzissem apenas pelo espírito 
de caridade. Uma vez que assim não é, a associação constitui 
um meio de encontrar um justo equilíbrio de interesses, esta- 
belecendo em cada ordem profissional as disciplinas internas 
necessárias para que a concorrência decorra entre forças equi- 
libradas e dentro de uma disciplina que corresponda aos inte- 
resses comuns. 

As empresas são unidades de produção com uma disciplina 
interna a que corresponde uma hierarquia de poderes e fun- 
ções a que todos devem submeter-se na consciência de que 
trabalham para um fim comum. Mas essa mesma consciência 
deve inspirar a autoridade patronal que há-de ver nos tra- 
balhadores homens que colaboram para esse fim e ter em 
conta, nas suas relações com eles, os princípios da justiça e 
da caridade cristãs. 

A remuneração do trabalho deve ser justa, suficiente para 
a plena realização dos fins humanos e, por isso mesmo, ade- 
quada à conveniente sustentação da família. Quando as condi- 
ções do mercado não sejam de molde a assegurar esse mínimo, 
a organização deve intervir para assegurar pelas formas mais 
adequadas a sua efectivação. 

Na verdade, a concorrência não é um princípio que deva 
dominar absolutamente a formação dos preços e, sobretudo, 
do salário, devendo, antes, ser limitada ou corrigida na medida 
em que o exijam a justiça e a caridade, 

O contrato de trabalho tem afinidades com o de sóbisdade 
visto que dentro da empresa todos cooperam para o mesmo fim. 
Por isso, a doutrina da Igreja se mostra favorável à partici- 
pação dos trabalhadores nos lucros da empresa sem que, no 
entanto, isso implique enfraquecimento da autoridade do 
empresário. 

Sobre o direito de propriedade, a doutrina social da Igreja 
mantém os princípios tomistas. Esse direito justifica-se pará 
dar ao Homem o sentido da responsabilidade no uso dos bens 
terrenos, e porque é conforme ao bem comum. Não é, porém, 
absoluto, e impõe aos seus titulares deveres sociais de solida- 
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riedade e caridade. O Homem não servirá completamente a 
sua missão se não servir também os seus semelhantes. A pro- 
priedade é, pois, uma função social que tem de ser exercida 
de acordo com os seus fins. A organização económica deve 
ser tal que todo o homem possa ascender a ela pelo seu trabalho 
de acordo com os seus méritos. 

A doutrina social da Igreja não confia, pois, no princípio 
liberal da realização automática do óptimo económico e social 
pela concorrência, nem aceita o princípio da direcção central 
da economia formulada pelos socialistas. Condena também, 
formalmente, todas as doutrinas que postulem ou admitam uma 
luta de classes. Considera que, sendo a família, base da vida 
social, composta por pessoas humanas que são, acima de tudo, 
seres morais que transcendem o conceito de indivíduo, as rela- 
ções económicas devem obedecer aos princípios da justiça e 
da moral cristãs, e as organizações profissionais devem regular 
nesse sentido as relações económicas e de trabalho, tempe- 
rando a concorrência movida pelo puro espírito do interesse 
individual. Só quando a acção daquelas se não mostre sufi- 
ciente, se justificará a intervenção do Estado como supremo 
órgão da comunidade política que é a Nação. 

Por isso mesmo, embora não repila a organização profis- 
sional sob o reconhecimento do Estado, admitindo a sua neces- 
sidade ou conveniência em certos casos, considera preferível 
e mais conforme com os seus princípios a organização por livre 
iniciativa dos interessados animados de espírito cristão. 


A doutrina social católica está na base de várias realizações 
de ordem social que vieram a ser consagradas pelas legislações 
e por iniciativas de ordem particular. Merece especial men- 
ção o princípio do salário familiar, objecto de várias inicia- 
tivas particulares em alguns países, particularmente a França, 
e depois adoptado por várias legislações. 

Além disso, teve uma influência relevante na formação 
do movimento corporativo contemporâneo e muitos economis- 
tas que se integram na doutrina social católica se têm distin- 
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guido por trabalhos de análise e de história económica de 
indiscutível merecimento (!). 

Paralelamente ao movimento social católico, também as 
confissões protestantes se ocuparam, em linhas gerais em certo 
modo semelhantes, do problema social. Todavia, ora adop- 
tando soluções de tendência marcadamente individualista, ora 
tomando posições de tendência socialista, nunca lograram uni- 
dade de sentido e repercussão comparáveis às daquele. 


c) O solidarismo. 


O solidarismo é uma corrente de pensamento económico 
de orientação sociológico-positiva que procura, na ideia de soli- 
dariedade ou interdependência social, a base para uma posição 
ao mesmo tempo liberal e anti-individualista. 

Rejeita o princípio individualista, contestando que a livre 
iniciativa e acção na procura do máximo interesse individual 
possam, por si, realizar o interesse comum, e não aceita o socia- 
lismo por suprimir a liberdade humana. 

O ordenamento da actividade económica deve partir, 
segundo os solidaristas, da interdependência que liga todos 
os elementos constitutivos da sociedade que não é um puro 
agregado de indivíduos, mas uma realidade com vida própria 
e em que cada um daqueles elementos desempenha uma função 
necessária ao conjunto. Nem a acção de uma parte pode 
exercer-se fora do condicionamento de que depende a vida do 
conjunto, nem este pode subsistir sem que estejam asseguradas 
as condições de vida e acção de cada um dos seus elementos. 
Parte assim, na orientação sociológica de Comte, de uma con- 
cepção organicista da sociedade. 


CŒ) V.do autor, A doutrina corporativa em Portugal (Lisboa, 1936). 
Albert Müller, Notes d'Economie Politique (Bruxelas, 1933, págs. 212 e 
segs.). E. Perroux, Capitalisme et Communauté du Travail (Paris, 1938). 
Henri Guitton, ob. cit. 
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A solidariedade social reveste duas formas: a primeira, 
a solidariedade por semelhança, resulta de serem idênticas as 
necessidades dos homens e de exigirem, muitas vezes, um esforço 
comum para se alcançar a sua satisfação; a segunda, a solida- 
riedade orgânica ou por divisão do trabalho, é consequência 
da especialização crescente das funções produtoras, que coloca 
cada indivíduo na dependência dos demais, já pela natureza 
compósita dos seus consumos, já pela complementariedade que 
muitas vezes liga a sua actividade produtora à dos outros ele- 
mentos do conjunto social. E quanto mais aperfeiçoado é o 
organismo, maiores são a sua complexidade e o grau de divisão 
do trabalho que supõe. 

Não é só no domínio da economia que a importância da 
divisão do trabalho se manifesta. Durkheim considera-a fenó- 
¡meno determinante da vida social em todos os seus aspectos. 
Se a solidariedade por semelhança, ou mecânica, liga directa- 
mente o indivíduo ao grupo, sem qualquer intermediário, 
criando um conjunto mais ou menos organizado de crenças e 
de sentimentos comuns, a solidariedade orgânica representa um 
conjunto de funções diferentes e especiais unidas por determi- 
nadas relações (!). A primeira é tanto mais intensa quanto 
mais completamente o indivíduo se integra no conjunto e 
menos acentuada for, portanto, a sua personalidade. Pelo con- 
trário, na solidariedade orgânica a força do conjunto é tanto 
maior quanto mais individualizadas forem as funções. 

Da solidariedade são expressões o direito e a moral, e é 
a partir desta noção de uma moral laica que os solidaristas 
tentam construir uma doutrina económica e social. 

É que a solidariedade, além de determinar os sistemas de 
normas de direito, gera uma responsabilidade social mútua 
que aquelas não podem abranger. A «mecânica», ou por seme- 
lhança, impõe deveres de colaboração cuja quebra, por condu- 
tas individuais que lhe sejam contrárias, importa um prejuízo 


C) Émile Durkheim, La division du travail social (7.º edição), 
págs. 99 e segs. 


288 Parte I. Capítulo III. |S 4.º 


para o conjunto. Da divisão do trabalho resulta, por outro 
lado, a necessidade de cada um desempenhar as suas funções 
tendo em conta que, pelas suas relações com as demais, toda 
a acção ou situação individual que lhes diga respeito é, ao 
mesmo tempo, consequência e factor determinante de outras 
acções ou situações individuais em sectores diferentes. 

Mas estas responsabilidades sociais nem sempre são espon- 
tâneamente respeitadas porque, levados pelo seu interesse, os 
indivíduos observam condutas que representam o aproveita- 
mento do que é, em parte, fruto da actividade alheia, ou impõem 
aos interesses dos demais injustificadas limitações. 

São por isso necessários, além das normas jurídicas, sis- 
temas e instituições que assegurem uma observância consciente 
dos princípios de solidariedade não garantidos por aquelas. 

É a estas responsabilidades que, no domínio económico e 
social, os solidaristas especialmente se referem. 

Alguns deles, como Léon Bourgeois, pretendem dar-lhes 
um fundamento jurídico, ligando-as a um conceito de quase- 
-contrato, mas não é esta a orientação mais frequente. A grande 
maioria dos solidaristas limita-se a considerá-las como um fenó- 
meno, ou melhor, uma condição da vida social que resulta da 
natural dependência dos indivíduos e a que devem correspon- 
der instituições adequadas. 

Um sector da escola tira, destes princípios, o fundamento 
de uma intervenção do Estado na vida económica e social. 
Cabe-lhe, em primeiro lugar, exercer uma acção de educação e 
cultura que a todos abra iguais perspectivas e possibilidades de 
alcançar uma situação individual correspondente aos seus méri- 
tos; deverá, além disso, intervir na vida económica para mode- 
rar a concorrência e criar as condições necessárias a uma polí- 
tica de segurança social que compreenda, entre outras medidas, 
a regulamentação das condições de trabalho, a cobertura dos 
riscos profissionais, a garantia de mínimos de subsistência, etc. 
São programas semelhantes aos de outras doutrinas «interven- 
cionistas» a que o solidarismo deu uma nova fundamentação. 

Outra corrente — a mais característica — envereda pelas 
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soluções de tipo associacionista. Para ela, o melhor meio de 
organizar a vida de acordo com as exigências da solidariedade, 
é a sociedade cooperativa. 

As sociedades cooperativas têm como característica pró- 
pria o eliminar antagonismos de interesses económicos através 
de uma associação que possa desempenhar, em relação aos seus 
membros, as funções que de outra maneira lhes seriam opostas. 
Uma cooperativa de produção, por exemplo, suprime o antago- 
nismo de interesses entre trabalhadores e empresários, porque 
a associação permite aos primeiros reunir ou obter por emprés- 
timo os capitais indispensáveis para realizar a produção por 
sua própria conta, evitando, assim, a intervenção dos segundos 
e absorvendo o seu lucro. Nas cooperativas de consumo, asso- 
ciam-se consumidores que, pondo em comum algum capital, se 
habilitam a adquirir «por grosso» os bens de consumo de que 
carecem, evitando assim a intervenção do comerciante e o enca- 
recimento dos bens— correspondente ao lucro — que ela neces- 
sariamente acarreta. Para tanto, devem organizar a aquisição e 
revenda dos bens de consumo aos associados, por forma que os 
saldos que apurem do exercício desta actividade sejam distri- 
buídos entre aqueles, não em proporção do capital com que 
tenham contribuído para a sociedade, mas em proporção das 
compras que lhe tenham feito, restituindo-lhes, assim, o que 
tenham pago acima do custo efectivo dos produtos e sua distri- 
buição (1). 


() Na verdade, princípio fundamental de toda a verdadeira coope- 
rativa é a abolição do lucro capitalista para a sociedade e seus mem- 
bros. Por isso, nas cooperativas de consumo os preços de revenda devem 
cobrir o custo de aquisição acrescido de uma percentagem que com- 
pense os encargos de administração da sociedade; o que desta percen- 
tagem sobrar no fim de cada exercício deve, em princípio, ser distribuído 
pelos sócios em proporção das suas compras, como restituição de uma 
importância «cobrada a mais» e não como lucro de capital investido. 
Por isso mesmo, as coopérativas de consumo só devem vender aos seus 
sócios pois, doutra forma, aquele princípio não poderia ser observado. 

Do mesmo modo, nas cooperativas de produção os preços de venda 
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É, precisamente, na generalização das cooperativas de con- 
sumo que uma das principais correntes do solidarismo—a que, 
tendo como principal figura Charles Gide, constitui a chamada 
escola de Nîmes — vê o meio de substituir, pelo menos em 
parte, as instituições capitalistas e de suprimir o lucro. 

Considera que as cooperativas de consumo, associando os 
homens pela mais comum das suas condições — a de consu- 
midores — serão o melhor ponto de partida para uma organi- 
zação cooperativa geral. 

Gide formula o programa de realização de um sistema 
cooperativo em passos sucessivos: às cooperativas de consumo 
seguir-seão as da produção industrial que aquelas, associan- 
do-se, poderão realizar em grandes unidades; por fim, inten- 
tar-se-á a organização cooperativa da produção agrícola que é 
considerada, pelas suas condições especiais e pelos problemas 
que levanta o regime da propriedade fundiária, a mais difícil 
de atingir. É, assim, a partir da organização dos consumidores 
que a ideia cooperativa se há-de estender progressivamente, 
como mancha de azeite, sobre todo o corpo social (!). 

Pensa, pois, a escola de Nîmes que, feita como que uma 
educação cooperativa pela organização e funcionamento das 
cooperativas de consumo — as de mais fácil constituição pela 
amplitude da base que se lhes oferece e pela simplicidade das 
técnicas — a estas caberá depois, associando-se, organizar, à 
medida que isso se torne possível, unidades de produção indus- 
trial. A organização cooperativa de exploração da terra 
— a mais complexa de todas — constituirá a última fase da 
lenta mas profunda transformação social a realizar sob a ins- 
piração da doutrina solidarista. l 


devem corresponder ao custo e os excedentes, quando os haja, devem 
ser repartidos pelos próprios trabalhadores em função do trabalho 
prestado, etc. 

C) Ch. Gide, Les Coopératives de Consommateurs, págs. 215 e 
segs. e ainda Le Cooperatisme, págs. 87 e segs. 
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Depois de Gide, Bernard Lavegne, numa construção em 
que procura integrar nos princípios solidaristas a própria acti- 
vidade do Estado, propõe, como elemento capaz de completar 
a organização política, económica e social em bases solida- 
ristas, a constituição de «régies cooperativas» ou cooperativas 
públicas, que seriam formadas, não por associação de consu- 
midores ou indivíduos de qualquer categoria, mas pela de orga- 
nismos públicos e das próprias cooperativas de consumidores. 
O seu objecto seria a exploração — com critérios económicos, 
que não políticos — das actividades produtivas de interesse 
geral, como as grandes indústrias pesadas, certos serviços 
públicos e as instituições de crédito, que dificilmente seriam 
realizáveis como organizações derivadas unicamente das coope- 
rativas de consumo ('). 

Assim os adeptos desta corrente solidarista pensam que 
será possível substituir o regime capitalista actual por um 
outro que concilie a liberdade com a acção colectiva. 

Na verdade, preocupação dos solidaristas é não tolher a 
iniciativa individual. A acção directa do Estado não lhes 
merece confiança mas, por outro lado, consideram o espírito 
de lucro contrário à solidariedade social e encontram, na for- 
mação livre mas progressiva das cooperativas de consumo, o 
ponto de partida para uma organização social que o suprima 
e, com ele, elimine as desigualdades da distribuição. 


As associações cooperativas têm-se mostrado inegável- 
mente úteis na resolução de alguns problemas em comunidades 
de extensão limitada: cooperativas de consumo de certos gru- 
pos sociais; de crédito, para pequenos agricultores ou para o 
artesanato; de venda de produtos e de utilização comum de 
certos instrumentos de produção na agricultura; de constru- 
ção de habitações, etc. 


(*) Bernard Lavegne, L'Hégémonie du consommateur, Paris, 1958, 
págs. 329 e segs. 
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Não está provada, porém, a possibilidade de uma organi- 
zação cooperativa integral. Para isso, serão obstáculos difíceis 
de vencer a dependência, em que estas organizações estão, dv 
conhecimento e confiança mútua entre os associados, e a perda 
do espírito de iniciativa individual e de cooperação que as 
atinge quando o número de sócios e a importância das explo- 
rações excede determinados limites. 

Por outro lado, a própria concepção teórica do coopera- 
tivismo apresenta sérias lacunas. Toda ela supõe a existência 
de cooperativas como organizações especiais no seio de uma 
economia de mercado com os seus indicadores — preços de 
produtos e de factores de produção, etc. 

Uma organização integral da vida económica e social sob 
a forma cooperativa não teria bases de acção e constituiria, 
afinal, uma forma de socialismo associacionista. Quer dizer, 
as cooperativas, tais como são concebidas pelos solidaristas, só 
podem ser ou organizações especiais no seio de uma economia 
de mercado, ou passos na transição para um sistema colecti- 
vista ou comunista, no qual, aliás, seriam apenas um instru- 
mento, e certamente não único, da planificação geral. 

Em suma as cooperativas são, sem dúvida, instrumentos 
da maior utilidade em certas estruturas, mas não parece que 
a ideia cooperativa, tal como a concebe a escola de Nímes e 
seus continuadores, possa constituir base autónoma de um 
sistema de ordenamento do processo económico, independente, 
ao mesmo tempo, do liberal e do colectivista (1). 


CŒ) V. do autor, Bernard Lavergne e a construção teórica e doutri- 
nal do cooperativismo. (Revista da Faculdade de Direito da Universi- 
dade de Lisboa, vol. XIV, págs. 285 e segs.). i 
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85º 


A evolução da teoria económica 


33. A escola psicológica. Os marginalistas 
a) Origens da teoria económica. 


A partir de meados do século xix, a teoria clássica pro- 
cura autonomizar-se de qualquer compromisso doutrinal, 
formulando as. suas análises e conclusões numa base caracte- 
rizadamente hipotética. 

A ciência económica procura não ultrapassar os limites de 
uma teorização ou série de generalizações simplificadoras que 
ajude a compreender os fenómenos económicos concretos, iso- 
lando, pela abstracção, os factores definidos como puramente 
económicos e esclarecendo, pela dedução, as relações de cau- 
salidade ou interdependência que os ligam (£). 

Toma, por isso, progressivamente, o aspecto de teoria 
pura. Reconhece o carácter hipotético das suas construções, 
afirma a necessidade de abstrair de alguns elementos da vida 
real que considera «exógenos», ou por serem de natureza não 
económica, ou simplesmente por estarem fora das hipóteses 
em que assenta a análise a que em cada caso procede. 

Reconhece, assim, implícita e, muitas vezes explicitamente, 
a impossibilidade de aplicar directamente as suas construções 
às políticas económicas concretas. Procura definir com preci- 
são crescente o quadro hipotético de dados e os postulados em 
que baseia as suas deduções, e formula conclusões com o carác- 
ter de «generalidade» das leis naturais dos primeiros clássicos, 


() V. do autor, A crise actual do pensamento económico. (No 
Boletim da Academia das Ciências de Lisboa, classe de letras, tomo VH). 
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ou com o de puros resultados de análise, mas, em qualquer caso, 
sem outro significado que não seja o de proposições de validade 
restrita às hipóteses de base a que se encontram referidas. 

Na primeira fase da ciência económica, como teoria pura, 
podem distinguir-se três tendências: a da escola psicológica, ou 
escola de Viena, a da economia matemática da escola de Lau- 
sanne, e a escola de Cambridge com o seu método dos equili- 
brios parciais que lhe permitiu uma utilização conjugada dos 
dois métodos — o marginalista e o matemático. 


b) Gossen e as origens do marginalismo. 


Já se fez, a propósito dos métodos, referência ao princípio 
da utilidade marginal. 

Embora a primeira formulação. deste princípio possa 
ver-se em 1730, no chamado teorema de Bernouilli, a sua defi- 
nição e utilização sistemática como processo de análise só nos 
aparecem em meados do século XIX. 

Bernouilli notava que o apreço dado pelo Homem a uma 
unidade de moeda é inversamente proporcional ao número 
dessas unidades de que dispõe. É, porém, nos meados do 
século XIX que um alemão, Hermann Gossen, formula as bases 
do conceito de utilidade marginal como fundamento do valor 
e critério de apreciação da actividade económica em geral. 
O facto de a sua obra, ser, ao que parece, extremamente con- 
fusa, e ter constituído, ao tempo, um verdadeiro fracasso, não 
lhe tira o mérito de ter enunciado as leis de que saiu o prin- 
cípio da utilidade marginal. 

Nessa obra, única que publicou e a que deu o título de 
«Exposição das leis das relações humanas e das regras que 
delas derivam para as acções do Homem» Gossen propõe-se 
definir como que um misticismo utilitarista destinado a rea- 
lizar o completo bem-estar da Humanidade. Para ele «é pre- 
ciso disfrutar da vida de tal maneira que a soma das satisfações 
obtidas no decurso da existência atinja o máximo; foi esse o 


Introdução ao Estudo da Economia 295 


objectivo do Criador ao organizar a natureza humana» (!) 
segundo três leis básicas que se aplicam, tanto no campo dos 
interesses materiais, como no espiritual. 

Essas leis são as seguintes: 


Ei 


A grandeza de uma dada e única satisfação, à medida 
que esta se prolonga no tempo, vai diminuindo até à 
saciedade. 

Quando a satisfação se renova, verifica-se o mesmo 
fenómeno, mas já no ponto inicial, isto é, no primeiro 
momento desta segunda satisfação, a intensidade é 
menor do gue em correspondente momento da pri- 
meira, pelo que a saciedade se atinge mais ràpida- 
mente; estas diferenças são tanto maiores quanto 
mais frequente se torna a satisfação. 

O Homem pode escolher entre várias satisfações, mas 
não tem a possibilidade de as alcançar todas de uma 
maneira completa; por isso—e ainda quando entre 
elas haja grandes diferenças absolutas — para alcançar 
o máximo possível de satisfação, tem que as disfrutar 
a todas parcialmente e de tal maneira que a intensi- 
dade de cada uma delas seja, no momento em que 
cessa, igual à das demais. 


A economia política é, para Gossen, a ciência que estuda 
as regras a que deve obedecer a produção e utilização dos bens 
para que as satisfações totais do homem possam obedecer a 


esta última lei. 


Gossen considera ainda que o trabalho exigido pela prc- 
dução é, em si mesmo, penoso; por isso, o valor dos bens que 
o Homem vai sucessivamente obtendo com o seu trabalho dimi- 
nui também pelo esforço crescente que exigem. O Homem só 

[o 


pode aumentar as suas satisfações totais na medida em que 


prazer que as coisas produzidas lhe provocam seja superior à 


C) G.-H. Bousquet, artigo citado. 


296 Parte I. Capítulo HI, § 5.º 


pena que lhe impõe o trabalho que para tanto despende. Como 
a intensidade das satisfações sucessivamente obtidas vai dimi- 
nuindo e o sofrimento imposto pelo trabalho aumenta com a 
sua duração, há um limite à satisfação total que cada um 
pode obter. É 

Gossen esboça assim o conceito que mais tarde veio a cha- 
mar-se da «desutilidade». 

O valor é, por isso, um fenómeno que nada tem de abso- 
luto; para obter uma utilidade total máxima, o Homem deve 
repartir tempo e recursos, na procura das diversas satisfações, 
por forma que a utilidade final correspondente a cada uma 
seja igual ao sacrifício que lhe exigiria se fosse obtida no 
último momento de exercício da sua actividade. 

Com estas leis, e sobretudo, com a segunda e a terceira, 
Gossen lançava as bases da escola psicológica marginalista. 

Porém, o deficiente ordenamento da sua obra, a constante 
confusão de pontos de vista normativos e analíticos, o carácter 
utópico e profético que revestem muitos dos seus passos, não 
lhe consentiram traçar uma teoria precisa para a explicação 
da vida económica. Essa função estava reservada a três eco- 
nomistas que, independentemente uns dos outros e quase ao ` 
mesmo tempo, formularam teorias baseadas naqueles princi- 
pios — Stanley Jevons, Carl Menger e Léon Walras. 


c) Stanley Jevons. 


Numa conferência realizada em 1862, o inglês Stanley 
Jevons refuta as teorias do valor baseadas no custo de pro- 
dução e, sobretudo, a do valor-trabalho ; filia-o antes, na utili- 
dade das coisas. Mas a utilidade de uma coisa depende da sua 
«necessariedade» e esta, por sua vez, é dependente do número: 
de unidades da coisa de que o Homem dispõe. 

O valor depende, pois, da utilidade combinada com a rari- 
dade. Desta dupla dependência e do decréscimo de intensidade 
das necessidades à medida que vão sendo satisfeitas, resulta 
que a utilidade ou valor das coisas depende do grau final de 


MRE ae A] 
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satisfação que permitem obter; como as diversas unidades de 
uma coisa não podem deixar de ter todas o mesmo valor, é esse 
grau final que o determina. 

Para Jevons, o custo de produção não tem, sobre o valor, 
mais do que uma influência indirecta. Dele depende, na ver- 
dade, o volume da produção, quer dizer, o número de unidades 
das coisas que o homem se dispõe a produzir e, portanto, a 
maior ou menor raridade dos bens. Pelo que antecede, o 
valor das diversas unidades de cada bem é sempre, em cada 
momento, uniforme, seja qual for o seu custo de produção. 
Foi o que Jevons chamou lei de indiferença dos mercados. 

Jevons não tirou, porém, do princípio da utilidade final 
todas as consequências que ele comportava, principalmente 
para a explicação da formação do valor de troca. 

A preocupação de cifrar a utilidade dos bens e fazer nessa 
base demonstrações matemáticas, não lhe permitiu chegar a 
resultados correspondentes à transcendência do princípio gera! 
que formulou e à crítica que fez dos conceitos ricardianos. 

O mesmo acontece com o conceito de «desutilidade» que 
procurou desenvolver, mas de que não aproveitou as possibili- 
dades que continha como instrumento de análise dos conceitos 
de custo e utilidade e dos problemas da repartição. 


d) Carl Menger e a utilidade final. 


Professor de economia em Viena, Carl Menger (1840-1923), 
retomando a ideia de Gossen com maior precisão, dá, pelo con- 
ceito de utilidade final, a explicação do «paradoxo do valor» 
estabelecendo claramente aquela ligação entre os conceitos de 
valor de uso e valor de troca que Smith e seus continuadores 
imediatos tinham renunciado a encontrar ao declará-los inde- 
pendentes um do outro (!). 

Esse conceito inicial, desenvolvido pelo próprio Menger e 


C) V. supra, pág. 184. 


El 
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pelos seus continuadores que lhe deram a designação de «uti- 
lidade marginal», vai ser erigido em princípio geral de expli- 
cação da vida económica pela análise das condutas individuais. 

Partindo das leis de Gossen — e principalmente da pri- 
meira e da terceira — Menger demonstra como a apreciação 
individual das coisas, ou valor de uso, depende, não da utili- 
dade no seu sentido genérico, mas também da raridade, A uti- 
lidade no sentido económico corresponde à menos intensa das 
satisfações obtidas por cada um com as quantidades disponi- 
veis de um bem, quer dizer, à última que desse bem se pode 
auferir e que é sempre menos intensa que as anteriores. É essa. 
utilidade final que determina o apreço dado a todas as outras 
unidades do mesmo bem, visto que será a sacrificada se o indi- 


-víduo se vir privado de qualquer delas. 


č 


O apreço dos indivíduos pelas coisas é, portanto, função, 
não sòmente da importância absoluta da necessidade que satis- 
fazem, mas também da sua raridade, porque desta depende a 
satisfação final que proporcionam (+). 


i 


(*) Menger estabelece, para o explicar, o seu célebre quadro- 
-modelo das utilidades decrescentes das diversas unidades de uma 
variedade de bens. 


I IX NI IV V VI VU VII IX X 
10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 
9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
8 7 6 5 4 3 2 1 0 

7 6 5 4 3 2 1 0 

ó 5 4 3 2 1 0 

5 4 3 2 1 0 

4 3 2 1 0 

3 2 1 0 

2 1 0 

1 0 

0 


A 
Cada número romano representa uma certa necessidade, e os alga- 
rismos árabes exprimem a intensidade relativa da satisfação determi- 
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Os sujeitos económicos procuram sempre ordenar a apli- 
cação dos recursos de que dispõem por forma a conseguir satis- 


nada pela unidade do bem que lhe corresponde, quer dizer, o grau de 
utilidade que pelo sujeito económico vai sendo atribuído às unidades 
sucessivas de cada bem. 

Como as intensidades iniciais de cada uma das necessidades consi- 
deradas (isto é, as correspondentes ao primeiro acto de satisfação, ou 
uso da primeira unidade do bem que a proporciona) são diferentes, a 
actividade do sujeito económico obedece ao duplo condicionamento da 
diversa intensidade inicial das necessidades e da utilidade decrescente 
que as unidades sucessivas de cada bem vão proporcionando. 

Assim, partindo, por hipótese, de um estado de completa carência, 
o sujeito económico começará por aplicar o seu esforço ou possibili- 
dades de aquisição à procura de uma unidade do bem «I» que lhe pro- 
porcionará uma utilidade que, em valor relativo, se cifra por 10. Mas 
a segunda unidade deste bem só lhe dará uma satisfação correspondente 
a 9, uma terceira a de 8, e assim por diante até ao ponto de saciedade (0). 
Para cada uma destas situações, a «utilidade marginal» será a corres- 
pondente à última unidade consumida, isto é, ao aumento de satisfação 
derivado do acréscimo dessa unidade às anteriores; é essa utilidade 
marginal que determina o valor subjectivo de todas as unidades, visto 
que, sendo todas iguais entre si, é daquela que o indivíduo se vem a 
privar se renunciar a qualquer delas.. É sempre a menos intensa das 
satisfações obtidas com as unidades disponíveis que determina a utili- 
dade, quer dizer, o apreço dado pelo indivíduo a qualquer delas. 

Porém, o sujeito económico considerado não tem apenas a neces- 
sidade I, mas, ainda, as necessidades H a X cuja utilidade inicial é 
decrescente. em relação àquela. Por isso, cada satisfação suplementar 
que vai obtendo na necessidade I, encontra necessidades de intensidade 
igual que com ela concorrem, de maneira que tem de repartir entre elas 
a sua capacidade de obter satisfações. 

De facto, logo que com uma unidade do bem correspondente 
à necessidade I, obtém a primeira satisfação (10), aquele passa a estar 
nivelado com a necessidade II, visto que a utilidade marginal de uma 
: unidade de qualquer dos bens será idêntica (9). Repartirá então os seus 
esforços entre a obtenção de uma segunda unidade do bem I e uma pri 
meira do bem II. 

Se tiver possibilidade de mais amplas satisfações encontrará, em 
concorrência com a terceira unidade do bem I e a segunda do bem II, 
uma primeira do bem III que só nessa altura tem uma utilidade inicial 
correspondente à marginal daqueles. E assim por diante... 
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fações marginais idênticas em relação a todas as necessidades, 
ou seja, a nivelar as utilidades marginais de todos os bens que 
podem obter pela produção ou pela troca. 

Este conceito da utilidade final, ou marginal, explica o 
paradoxo do valor. Na verdade, o diamante vale mais do que 
o pão para aqueles que têm possibilidade de satisfazer ampla- 
mente todas as suas necessidades — mesmo as inicialmente 
menos intensas — e que poderiam, por isso, adquirir tais quan- 
tidades dos bens de maior utilidade inicial, que as utilidades 
finais assim obtidas seriam muito inferiores à do primeiro dia- 
mante adquirido (!). 


O princípio da utilidade marginal, esclarecendo o paradoxo 
do valor, resolve o problema das relações entre valor de uso 
e valor de troca, que, como vimos, Smith havia resolvido 
considerando-os independentes, Ricardo tinha afastado com a 
distinção entre bens reprodutíveis e não reprodutíveis, e Say 
tinha pressentido, ao atribuir à utilidade uma influência na 
formação dos preços, mas não tinha conseguido esclarecer. 
Com o princípio da utilidade marginal, é possível explicar a 
formação do valor de troca em directa correspondência com o 
conceito económico de utilidade. O valor de troca exprime, 
afinal, as proporções em que, dadas as quantidades dos diversos 
bens de que dispõem os intervenientes no mercado, se têm de 
realizar permutas para que cada um venha a nivelar as utili- 
dades marginais de todos os bens que ficará possuindo (*). 


() Se, no quadro de Menger, o diamante ocupasse o lugar V, logo 
que os indivíduos dispusessem de 5 unidades do bem I, aquele entraria 
em concorrência com novas unidades de pão. 

() Suponhamos que no mercado há apenas dois intervenien- 
tes— A e B—e que os bens que lhes interessam são apenas os Le II 
do quadro de Menger. 

A tem, por hipótese, 8 unidades de I e 2 de II; B, por seu lado, 
não tendo nenhuma unidade de 1, tem 4 de II. 

A troca realizar-se-á por forma que, cedendo A a B 3 unidades de I 
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O valor é, pois, um fenómeno de base essencialmente sub- 
jectiva e é função da utilidade final dos bens. 


e) Continuadores de Menger: von Wieser e Bôhm- 
-Bawerk. 


F. von Wieser toma o princípio da utilidade final de 
Menger — a que dá o nome, que ficará consagrado, de uti- 


contra duas de II, as unidades marginais dos dois bens se nivelem, 
para A, no ponto 6, e para B no ponto 8. ‘ 
A situação pode representar-se da seguinte maneira. 


Antes da troca Depois da troca 
A B A B 

I II I IE I E I II 
10 9 9 10 9 10) 9 
9 8 8 9 8 9,0 8 

7 8 7) F 8) 

6 7 6f 

6 


a) unidades recebidas de B 
b) unidades recebidas de A 


Para A, a cedência de 3 unidades do bem I fez aumentar a sua uti- 
lidade final para 6 em vez de 3, e a aquisição de 2 do bem II fez baixar 
para o mesmo nível a utilidade marginal deste bem que era, antes da 
troca, de 8. B, que não tinha nenhuma unidade do bem I (cuja utilidade 
inicial era de 10) e tinha 4 do bem II que lhe proporcionavam a utilidade 
marginal do grau 6,ficou com 3 unidades de I e 2 de II, nivelando em 8 
as suas satisfações marginais. 

A troca estabelece-se, portanto, à razão de 3 unidades de I por 2 uni- 
dades de II. 

Desta forma, a troca é vantajosa para ambos os permutantes, visto 
que, antes dela, A tinha & unidades de I a que atribuía uma utilidade, 
por unidade, de 3 (visto que a marginal é a que determina o apreço por 
todas as outras unidades) e 2 de II com o valor de 8 cada uma, e pas- 
sou a ter 5 de I e 4 de II, todas elas com o valor de 6 o que representa 
um acréscimo nos valores totais; da mesma forma, B, em vez de ter 
apenas 4 unidades de II com o valor unitário de 6, passa a ter 3 de I 
e2 de II com o valor unitário de 8. 
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lidade marginal — e esclareceo com alguns desenvolvi- 
mentos. 

Distingue os conceitos de utilidade marginal, utilidade 
total e valor total. A primeira, já definida, é a base do valor 
como apreciação subjectiva dos bens; a utilidade total é a 
soma das utilidades potenciais ou específicas de cada unidade, 
isto é, das que a cada uma caberiam se fossem as últimas; 
o valor total é o produto da utilidade marginal pelo número 
de unidades disponíveis dos bens. Por isso, a utilidade margi- 
nal decresce sempre à medida que aumenta o número de unida- 
des disponíveis; a utilidade total aumenta com elas, mas em 
proporção decrescente; o valor total aumenta com o número 
de unidades até ao ponto em que o decréscimo da utilidade 
marginal compense, no produto, aquele aumento, para dimi- 
nuir depois, podendo chegar a O quando, cessando a raridade 
relativa das coisas, elas se tornam bens livres (!). 

O conceito de utilidade total interessa ao esclarecimento 
de diferença entre a utilidade efectivamente recebida, ou uti- 
lidade em absoluto, e a utilidade subjectiva dos bens; o de 
valor total, permite explicar como a troca pode ser vantajosa 
para todos os permutantes e como se estabelecem os valores 
relativos dos diversos bens nos mercados. 

Mas, quanto ao valor do mercado, von Wieser distingue, 
ainda, entre valor efectivo e valor natural. Aquele é o que de 


() Tomando a escala de decréscimo das utilidades marginais do 
bem I do quadro de Menger, os três conceitos podem exemplificar-se 
assim: 


I 
i 
| 


Número de unidades . 1/2/3,/ 4] 5} 6] 7| 8! 9110/11 
Utilidade marginal. . |10; 9] 8| 7] 6| 5; 4| 3| 2| 1j} © 
Utilidade total. . . . | 10 | 19 | 27 | 34 | 40 | 45 | 49 | 52 | 54 | 55 | 55 


Valor total +... 10 | 18 | 24 | 28 | 30 | 30 | 28 | 24 /18/10/ 0 
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facto se estabelece e corresponde ao nivelamento das satisfa- 
ções marginais no grau que cada um dos permutantes pode 
obter, dado o poder de troca de que dispõe; o valor natural é 
“o que viria a estabelecer-se se o poder de troca (ou de compra, 
numa economia monetária) se encontrasse igualmente distri- 
buído e assegurasse, assim, um nivelamento geral das utili- 
dades marginais ('). 

Esta ideia do máximo de utilidade social pelo nivelamento 
geral das utilidades marginais será mais tarde retomada por 
vários economistas, e nomeadamente por Pigou. 


Um dos problemas em que von Wieser e Böhm-Bawerk 
mais avançaram sobre as concepções iniciais de Menger, foi 
o da aplicação do princípio da utilidade marginal à explicação 
do valor dos bens intermediários. 

Na verdade, aquele princípio parecia, pela sua própria 


C) Se, em vez da situação suposta na nota (2) de pág. 300, a posi- 
ção dos permutantes fosse a que a seguir se exemplifica, o valor efectivo 
coincidiria com o natural. 


Antes da troca Depois da troca 

A B A B 
IL IH 1I n ıı uH ıı H 
10 9 10 9 10 9 10 9 
9 8 9 8 9 8 9 8 
8 7 8 7 | 8 7. 
7 6 7 6,0 7 6 
6 5 6 5 Í 6f? 5 
5 4 5 5 
4 3 
3 2 
: a) unidades recebidas de B 


b) unidades recebidas de A 


Nesta hipótese, a razão de troca 3 unidades de II por 4 unidades 
de I asseguraria o nivelamento, em 5, das satisfações dos dois permu- 
tantes. 
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enunciação, aplicável apenas à explicação do valor dos bens 
finais que são os que satisfazem as necessidades humanas. 
A sua aplicação ao problema do valor dos bens intermediários 
encontrava duas dificuldades: a de, por não proporcionarem 
directamente qualquer satisfação ao consumidor, ser neces- 
sário explicar lógicamente a «transmissão» da utilidade mar- 
ginal, e a de — estando por sua própria natureza ligados por 
laços de complementaridade necessária (1) a outros bens inter- 
mediários que com eles devem combinar-se em certas propor- 
ções para realizar a produção — ser mister, em qualquer caso, 
determinar que parte da utilidade criada pela combinação se 
reflecte sobre cada um daqueles seus elementos. É este o deba- 
tidíssimo problema da «imputação». 

Menger encarou estes problemas de maneira excessiva- 
mente simples. Para o primeiro, considerou bastante alegar 
que o valor dos bens intermediários era correspondente à 
utilidade final dos produtos deles resultantes. Quanto ao pro- 
blema da imputação, julgou poder resolvêlo pelo seguinte 
princípio: a parte do valor do produto que cabe a cada um dos 
factores corresponde à diminuição de produto que resultaria 
da eliminação — na combinação estabelecida — de uma uni- 
dade desse factor. 

Mas o problema não podia resolver-se desta forma porque, 
ao avaliar cada factor pela quebra de produção que resultaria 
da dispensa de uma das suas unidades, vinha a atribuir-se-lhe 
uma parte do produto criado pela própria combinação, de 
onde poderia resultar o absurdo de um excedente do valor total 
dos factores sobre o do produto (°). 


(OD v. supra, pág. 14. 


(Œ) Supondo uma combinação de 3 factores (x, y e z), na produ * 


ção do bem P, estabelecida desta forma: 
10x + 20y + 207 = 100P, 


quer dizer 100 unidades de P obtidas pela combinação de 10 unidades 


| 
| 
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O problema foi retomado por Bôhm-Bawerk e von Wieser, 
na orientação de determinar o valor de cada factor, não pela 
utilidade do produto, mas pelas outras aplicações possíveis a 
que houvesse de renunciar-se para assegurar a sua aplicação 
à combinação preferida. A questão era assim posta na base 
de uma ideia de desutilidade, ou custo. l 

É, porém, von Wieser que o põe com maior clareza. Para 
ele, o valor de um bem intermediário ligado a outros, seus com- 
plementares, numa combinação produtiva dada, é o corres- 
pondente às aplicações alternativas que, para o seu emprego 
naquela, tenham sido sacrificadas. O custo de um bem. é, 
afinal, a renúncia às satisfações proporcionadas, por outros 
que, com os factores nele empregados, poderiam produzir-se. 
Assim, por exemplo, o valor da madeira para o fabrico de 
celulose, poderia corresponder às peças de mobiliário que, 
para aquele fim, deixaram de produzir-se, ou, se a quantidade 
disponível for suficiente para as duas aplicações, à utilidade 
marginal sacrificada no emprego da madeira como combustí- 
vel doméstico. Já não se cometia, assim, o erro de atribuir, a 
cada um dos bens intermediários, uma parte do valor criado 


-pela própria combinação. 


do factor x e 20 unidades de cada um dos outros dois, consideremos 
como valor dos factores: 


Dx + 20y + 20z=99P (x=1P) 
10x + 19y+20z=98P (y=2P) 
10x + 20y + 19z = 97 P (z = 3P) 
Aplicando estes valores unitários à combinação acima teríamos 
çomo valores dos factores : 


10 P + 40 P + 60P = 100 P 
O resultado, evidentemente absurdo, resulta de, por este método, 


se atribuir aos factores uma parte do produto criado pela sua com- 
binação com os outros. 
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Mas von Wieser procura, ainda, resolver o problema da 
imputação notando que, quando se trata de bens intermediários 
não específicos ou exclusivos de determinada produção, a parte 
que cabe a cada um no produto de uma combinação pode dedu- 
zir-se do valor produzido em outras, desde que os valores das 
produções sejam conhecidos e seja possível estabelecer um 
sistema de tantas equações quantas as incógnitas correspon- 
dentes aos factores. 

Aponta, para o demonstrar, o seguinte exemplo. 

Se os bens intermediários x, y e z se combinam, dois a dois, 
em 3 combinações produtivas (a, b e c) nas proporções e com 
os produtos seguintes: 


a) x+ y= 100 
b) 2x4 372— 290 
c) 4y +5z= 590 


é possível concluir que o valor de cada unidade de x, y e z 
nestas combinações é, respectivamente, de 40, 60 e 70 (1). 

No entanto, a explicação de von Wieser, se evita o absurdo 
da de Menger, deixa ainda sem resolver o problema do valor 
resultante, não do somatório dos valores parciais dos factores, 


() Da equação a) (x + y = 100), é possível tirar a fórmula de x: 
x=100 — y 
Substituindo, na equação b), x pelo seu valor, deduziremos: 


2 (100 — y) + 3z = 290; 200 — 2y + 3z = 290; — 2y + 3z = 90; 
2y — 3z = — %0; 2y = 3z — 90; logo, 


3 z— 90 
2 


Finalmente, fazendo a substituição de y pelo seu equivalente na 


Tt 
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mas da própria combinação. É certo que, nos bens finais, ele 
se pode definir pela diferença entre aquele somatório e o valor 
correspondente à utilidade marginal do produto; mas esta 
consideração não pode aplicar-se aos diversos «graus» de bens 
intermediários que se interpõem no processo de produção. 
O exemplo apresentado era demasiado simples para que pudesse 
considerar-se resolvido com ele o problema da imputação, e 
deste passo da obra de von Wieser fica apenas a ideia de deter- 
minação do valor dos factores de produção através da «desu- 
tilidade» correspondente ao sacrifício de outras aplicações, e 
ainda a de que esse valor está na base de todo o cálculo econó- 
mico e interessa portanto, não apenas numa economia de mer- 
cado, mas também numa economia de direcção central. 


A contribuição mais significativa dada por Bôhm-Bawerk 
à ciência económica foi a sua teoria do capital e do juro. 
O velho problema de encontrar a razão por que uma coisa 
que não é, por si, produtiva — o dinheiro — pode dar lugar, 
quando cedido temporariamente o seu uso, a um rendimento 
ou benefício para o mutuante, explica-se, segundo aquele eco- 
nomista, pelo carácter psicológico do valor e pela diferença 
entre o apreço que o Homem dá a um bem que está à sua 
imediata disposição e o que confere a outro inteiramente 


equação c, teremos: 


3z — 90 ł12z — 360 
5 <- + 5z = 590; 5 L 5z = 590; 62 — 180 + 5z = 590; 


4 


11z = 590 + 180; logo 


Conhecido o valor de z, encontramos, pelas fórmulas respectivas, 


os de À =60) e de x (100 — 60 = 40). 
2 
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idêntico que só poderá utilizar em futuro mais ou menos 
próximo. 

O juro corresponde, pois, à diferença de valor entre bens 
presentes e bens futuros. Como o empréstimo priva sempre 
o credor de uma satisfação imediata ou, pelo menos, da sua. 
possibilidade, em troca de uma expectativa de satisfação futura; 
o juro representa a soma que é necessário juntar à mutuada 
para que o reembolso ou sua expectativa seja, no momento 
do contrato, equivalente a ela. É, numa palavra, o prémio ou 
ágio que tem de acrescer a uma determinada importância em 
dinheiro para que ela possa, como bem futuro, ser considerada . 
equivalente ao seu valor quando imediatamente disponível. 

As razões pelas quais o mutuário aceita pagar o juro são, 
principalmente, de três ordens, segundo Böhm-Bawerk. A pri- 
meira é o poder esperar maiores possibilidades futuras de pres- 
cindir do bem ou valor recebido em mútuo; a segunda, o apre- 
ciarem-se menos as satisfações futuras do que as actuais; a 
última, poder o empréstimo proporcionar-lhe a possibilidade 
de encetar um processo de produção mais demorado mas de 
resultados mais vantajosos. 

Esta última razão está ligada à teoria do capital de 
Böhm-Bawerk ('). 

O capital não é mais do que a condição de um processo 
de satisfação de necessidades que, em vez de a visar de maneira 
imediata, actua através de uma série de actos intermediários 
que impõem; à produção uma demora e um desvio, mas a tor- 
nam mais abundante. Este alongamento do processo técnico 
de produção permite maior abundância de produtos com o 
mesmo emprego de forças produtivas originárias, mas supõe 
a existência, em cada momento, de um valor cada vez maior 
em bens intermediários — bens instrumentais, materiais de 
produção, etc. — que constituem o capital (°). A possibilidade 


C) V. supra, pág. 15. 
C) Böhm-Bawerk, ob. cit., págs. 279 e segs. 
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de obter moeda por empréstimo para encetar processos de 
produção que, supondo um emprego maior de capital, são mais 
produtivos, leva o mutuário a considerar vantajoso o paga- 
mento do juro necessário para que o mutuante se disponha a 
prescindir da utilização imediata do seu poder de compra em 
troca de um reembolso a prazo mais ou menos largo. 

Esta explicação compreende, ao contrário das anteriores, 
tanto os empréstimos para actos de produção como os emprés- 
timos para consumo. De facto, nestes, se não há, para o mutuá- 
rio, a razão atrás indicada, há, certamente, a da diferença 
entre a satisfação imediata de necessidades que o empréstimo 
recebido lhe permite e as satisfações futuras de que prescinde 
ao tomar o compromisso do reembolso. 

A teoria do capital e do juro de Bôhm-Bawerk iria influen- 
ciar toda a teoria económica até ao aparecimento da teoria 
geral de Keynes que, aliás, a não exclui. 


34. O equilíbrio económico geral e a Escola de Lausanne 
a), Léon Walras e o equilíbrio económico geral. 


Como já vimos, foi o francês Léon Walras (1834-1910) o 
primeiro que, através da sua concepção de um equilíbrio econó- 
mico geral e da interdependência necessária dos fenómenos 
económicos, procurou formular uma teoria geral da actividade 
económica por meio de dedução matemática. 

Nos seus «Elements d'Economie Politique Pure», Walras 
parte da hipótese de uma economia de troca em concorrência, 
esquematizada em três mercados — dos bens de consumo, dos 
serviços produtivos e dos capitais — constituídos por ofertas 
e procuras cujas condições de equilíbrio tenta determinar, e 
ligados entre si por laços de interdependência necessária. 

A ideia de equilíbrio estão naturalmente ligadas uma con- 
cepção estática da teoria económica e a ideia de que a sua 
alteração só pode ser determinada por factores exógenos, já 


+ 
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que toda a perturbação do equilíbrio provocará reacções ten- 
dentes ao seu restabelecimento. 

Desta concepção estática, resulta que Walras considera que, 
no mercado dos bens de consumo, ou finais, a oferta é fixa, 
constituindo um dado, e que o preço é a variável que traz a pro- 
cura ao nível daquela; quando a procura se mostra superior 
às disponibilidades oferecidas, a alta do preço comprime-a até 
a reduzir ao nível destas; quando, pelo contrário, a um certo 
preço a procura não atinge a oferta, o preço baixará até que 
aquela absorva esta. 

Walras enuncia assim a lei dos preços de equilíbrio no 
mercado de dois bens: «Para que haja equilíbrio no mercado 
de duas mercadorias, ou preço estacionário de uma em termos 
da outra, é necessário e suficiente que a procura efectiva de 
cada uma iguale a sua oferta efectiva. Quando essa igualdade 
não existe, é necessária, para chegar ao preço de equilíbrio, 


“uma subida do preço da mercadoria cuja procura efectiva seja 


superior à oferta efectiva, e uma baixa do preço daquela cuja 
oferta efectiva for superior à procura efectiva» (1). 

Da demonstração matemática das condições de troca de 
duas mercadorias, Walras passa à consideração da troca de uma 
variedade de bens, com uma expressão comum de valor que é 
a moeda, e formula princípio semelhante: o equilíbrio tem 
como condição necessária e bastante que, ao preço do mercado, 
a procura efectiva de cada bem seja igual à sua oferta efectiva, 
baixando os preços quando aquela é inferior a esta e aumen- 
tando os dos bens em relação aos quais se dá a hipótese inversa. 

O ajustamento da oferta e da procura opera-se, pois, atra- 
vés da expansão ou contracção desta segundo o preço,e depende 
da sua extensibilidade e intensidade, quer dizer da maior ou 
menor reacção da procura a uma variação dada de preço. 
Dessas duas características depende a «curva da procura». 


C} Elements d'Economie Politique Pure, ou Théorie de la Richesse 
Sociale. Paris, 1926, pág. 64. 


Introdução ao Estudo da Economia 311 


Embora Walras considere a utilidade, no sentido de utilidade 
marginal, como estando na origem da procura, o certo é que 
por aquele mesmo conceito a identifica com a raridade, de 
maneira que, como notou Pareto, o seu desenvolvimento da 
teoria matemática do equilíbrio dispensa as ideias de utilidade 
marginal ou total (!). 

Esta concepção de equilíbrio estende-se também ao mer- 
cado que Walras chama dos «serviços produtivos», ou contri- 
buições dadas, pelos respectivos factores, à produção de bens 
finais. Neste mercado, estabelecem-se, pois, os preços, não dos 
factores pròpriamente ditos, mas dos serviços que eles prestam 
à produção; a terra e os capitais fixos, nomeadamente, não 
têm o seu preço directamente estabelecido nesse mercado, por- 
que ele não é mais do que um reflexo dos que nele se fixam 
para as contribuições que prestam à produção — rendas, alu- 
gueres, etc. (2). 

No mercado dos serviços produtivos, como no dos bens 
finais, o ajustamento de procura à oferta opera-se através do 
preço. Mas os dois mercados são interdependentes, porque 
a procura de serviços produtivos é função da oferta de bens 
finais; uma e outra são realizadas pela mesma entidade — o 
empresário — que procura elementos para uma produção que 
vai oferecer, como vendedor, aos consumidores respectivos. 
Por seu lado, os compradores de bens finais no mercado dos 
produtos são, no dos serviços produtivos, vendedores destes 
a um preço que, além de assegurar o equilíbrio desse mercado, 
lhes faculta os rendimentos que apoiam a procura de bens de 
consumo. 

Os dois mercados são, pois, necessariamente interdepen- 
dentes. 

Mas, além deles, Walras tem de considerar ainda um outro 
para poder exprimir, num sistema de equações, o equilíbrio 


C) Schumpeter, History..., págs. 1003 2 segs. 
C) Elemenis..., pág. 245. i 
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económico geral — e esse outro é o mencado do «capital», ou 
dos fundos líquidos. 

Walras tenta, por isso, determinar as condições de equi- 
líbrio entre a procura de moeda para aplicações produtivas, e 
a sua oferta proveniente da poupança. Em condições de equi- 
líbrio, o «encaixe desejado», correspondente à procura de capi- 
tais líquidos, deve igualar a quantidade da moeda. 

Mas, para relacionar este mercado com o dos serviços 
produtivos, Walras tenta ligar a taxa de juro à relação entre 
os preços destes serviços e os preços, seus derivados, dos bens 
de capital — a terra, os capitais fixos, etc. 

: Ora, em relação aos preços em geral, Walras postulava a 
teoria quantitativa,e para estabelecer o seu sistema de equações 
sobre o equilíbrio monetário tinha de considerar o preço da 
moeda no duplo aspecto do seu valor em relação às mercado- 
rias e do preço do seu uso, isto é, do juro. 

Foi essa relacionação que não conseguiu estabelecer de uma 
maneira clara, e o levou a resolver a dificuldade com a consi- 
deração de que a influência da taxa de juro sobre o «encaixe 
desejado» — e portanto, como vimos, sobre a quantidade da 
moeda — é indirecta e fraca e pode, por isso, ser desprezada. 

Assim, a sua tentativa — que é certamente a primeira desde 
Say — de integrar a moeda numa análise geral do equilíbrio 
económico, ficou incompleta. O juro e a formação do capital, 
fenómenos essencialmente dinâmicos, não se acomodavam a 
uma integração fácil no conceito estático de que partia a aná- 
lise matemática do equilíbrio geral. 

Mas a tentativa de Walras, considerada durante muito 
tempo como fracassada, é hoje por muitos economistas, vista 
a nova luz e considerada como precursora dos modernos sis- 
temas de análise macro-económica ('). 


(€) V. Walras, ob. cit., secções Iv e v, Schumpeter, History..., 
págs. 998 e segs. J. R. Hicks, Valeur et Capital (trad. francesa), 
págs. 51 a 53. 
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b) Vilfredo Pareto e as «curvas de indiferença». 


Continuador de Walras na cátedra de Lausanne, o italiano 
Vilfredo Pareto procurou, na fase definitiva do seu pensamento, 
formular uma teoria geral da actividade económica com base 
no princípio do equilíbrio e interdependência dos seus elemen- 
tos, mas com exclusão de conceitos de ordem psicológica que 
considerava estranhos aos domínios da economia. O princípio 
hedonístico, assim como qualquer outro postulado de ordem 
psicológica ou social, não tem, segundo Pareto, lugar na elabo- 
ração de uma teoria económica que deve ser essencialmente 
mecanicista. 

O princípio da utilidade marginal e do nivelamento das 
satisfações marginais com os bens disponíveis, supondo a 
existência de uma escala única de valores e concluindo por 
uma solução única — função das utilidades marginais dos 
diversos bens e da sua seriação — na aplicação de meios 
raros, nem corresponde à realidade, nem permite uma 
exacta compreensão da actividade económica e dos seus pro- 
blemas. 

Por isso, depois de tentar substituir o conceito de utilidade 
pelo de «ofelimidade», que exprimiria apenas a relação entre 
os bens e um desejo ou uma procura do Homem, acabou por 
também prescindir dele, para procurar uma explicação da 
actividade económica exclusivamente baseada na noção de 
raridade. 

Pareto considera que aquele princípio se deve substituir 
um outro que tenha em conta que, na realidade, um mesmo 
grau de satisfação pode ser proporcionado com várias combi- 
nações de bens. 

A actividade económica consiste, precisamente, em pro- 
curar, entre as diversas combinações de bens raros capazes 
de proporcionar o mesmo grau de satisfação, a que melhor 
cabe nas possibilidades do indivíduo. O equilíbrio económico 
reside na correspondência entre possibilidades e as satisfações 
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obtidas, e como estas podem ser idênticas com diversas com- 
binações de bens, o máximo de satisfação corresponde ao 
ponto mais alto que as possibilidades permitam atingir. O que 
determina a escolha de uma combinação de bens, não é um cri- 
tério de utilidade marginal destes, mas a circunstância de essa 
combinação (equivalente, porventura, a muitas outras) estar 
dentro das possibilidades e ser superior a quaisquer outras 
que igualmente se mostrem possíveis. 

O equilíbrio económico resulta, assim, da oposição entre 
os esforços dos indivíduos na procura de um máximo de satis- 
fação e os obstáculos que se lhes opõem. 

Esses obstáculos resultam, para cada um, não apenas das 
condições naturais e materiais, mas, ainda, das condutas dos 
outros que também não são absolutamente determinadas por 
escalas fixas de apreciação dos bens. Mas, do jogo dos obstá- 
culos e da procura do ponto mais alto de satisfação, resultará 
finalmente um equilíbrio. O que interessa ao economista é 
este equilíbrio final, e não o mecanismo que o determina. Par- 
tindo do princípio de que as forças em presença (os objectivos 
e os obstáculos) têm de equilibrar-se, deve determinar, por 
métodos matemáticos, as condições em que o equilíbrio acaba 
por se estabelecer. 

É este princípio que Pareto procura representar com a sua 
concepção das «curvas de indiferença». Estas são a expressão 
gráfica das combinações de bens que proporcionam aos indi- 
víduos satisfações iguais. 

Traça, então, a conhecida imagem da vida económica, con- 
siderando-a como a ascensão de uma colina em que as curvas 
de indiferença são curvas de nível, qualquer de cujos pontos 
assegura uma satisfação idêntica, e em que o grau de satis- 
fação é dado pela altitude dessas curvas. Os homens procuram, 
de entre os vários caminhos que lhes estão abertos para subir. 
a colina, aquele que lhes permitirá alcançar um ponto qualquer 
da curva de nível mais alta possível. 

O equilíbrio económico atinge-se quando uma linha de 
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alturas constitui uma barreira intransponível oposta à ascen- 
são (1). 
Com a sua concepção das curvas de indiferença, Pareto 


C) Melhor que com esta imagem, a concepção das curvas de indi- 
ferença pode esclarecer-se com um exemplo e uma exposição gráfica. 

Se supusermos o consumo de dois bens— À e B—a teoria das 
combinações indiferentes pode exemplificar-se com uma série de diversas. 
combinações quantitativas ——a a e— que proporcionam ao consumidor 
a mesma satisfação: 


a b e d è 


N.º de unidades de A 40 30 20 9 5 
N.º de unidades de B 16 17 20 28 40 


Sendo estas cinco combinações equivalentes sob o ponto de vista 
da satisfação que proporcionam, o que determina o consumidor à esco- 
lha de uma delas é a maior ou menor dificuldade — o número e natu- 
reza dos «obstáculos» — que encontra na sua realização. 

Numa economia de mercado, essa dificuldade traduz-se na relação 
entre o poder de compra de que o indivíduo dispõe e os preços dos bens. 
que entram na combinação. Se os preços de A e B forem, respectiva- 
mente de 5$ e 108 por unidade, o custo de cada uma das combinações 
a tais preços será, em escudos: 


Combinação a b e d e 
A 200 150 100 45 25 
B 160 170 200 280 400 


Total 360 320, 300 325 - 425 


Se o poder de compra de que o indivíduo dispõe for de 3008, só a 
combinação c estará dentro desse limite e, por isso, embora todas lhe 
pudessem proporcionar satisfações idênticas, será aquela a escolhida. 
Mas, se o consumidor dispõe de um poder de compra maior do que 
300$, por exemplo 325$, já não procurará nenhuma das combinações 
consideradas, visto que esse excesso de poder de compra sobre o custo 
da mais fácil de obter (a mais barata) lhe permitirá procurar uma com- 
binação que se situe num nível mais alto de satisfação, como poderia 
ser, por exemplo, 11 unidades de A e 27 de B. 

Graficamente, a teoria pode representar-se pelo seguinte diagrama, 
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procura dar à teoria económica um sentido puramente meca- 
nicista susceptível de expressão matemática e evitar o subjecti- 
vismo das construções marginalistas e a dificuldade, em que 
estão, de «medir» a utilidade, base das suas construções. 


4 


em que os eixos o À e o B representam quantidades crescentes dos dois 
bens considerados; os pontos a, b, c, d, e, representam, pelas suas dis- 
tâncias a esses eixos, as combinações supostas no exemplo, e a curva 
que os liga é a curva das combinações indiferentes dos dois bens. 
As curvas HH' e J J’, representam curvas de indiferença situadas, res- 
pectivamente, em nível mais baixo e em nível 
a mais alto de satisfação. A linha recta rr é 
a linha das possibilidades de aquisição de 
porções combinadas dos dois bens aos pre- 
ços, já indicados, de 5$ e 10$, para um com- 
prador que disponha de 3008. Essa linha vai, 
desde 60 unidades de A e nenhuma de B 
(60 x 58 = 3008) até 30 unidades de B e ne- 
nhuma de A. Como se vê do gráfico, a com- 
binação c é correspondente ao ponto de tan- 
gência da linha de possibilidades de aquisi- 
ção com a curva de indiferença a-e. A curva 
HH: ae e 37 — curvas de indiferença H Hº oferece dois pontos de 
de indiferença do consumidor, cruzamento com a linha de possibilidades 
PE aiii e linhes dE Josh: de aquisição, mas situa-se num nível de satis- 
lidade de compra. fação mais baixo que a a-e. A linha de indi- 
coa Pontos de escolha do ferença J J’ representa uma série de combi 
consumidor. nações que assegurariam maior satisfação, 
mas está inteiramente fora da linha de possi- 
bilidades de compra. A combinação c é, de todas as que se situam nesta 
linha, a que assegura um grau de satisfação maior. É, portanto, a 
escolhida. 

Se supusermos, agora, que os preços de A e de B se alteram para, 
respectivamente, 108 e 7850, a escolha do consumidor tem de alterar-se. 
Na verdade, em tal hipótese, a única combinação que cabe nos 300% de 
que dispõe será a combinação d, ponto de tangência da nova linha de 
possibilidades de aquisição fq q'). 

Se o poder de compra do consumidor se eleva, a linha de possibili- 
dades de aquisição altera-se e pode tornar-se tangente a um ponto da 
linha de indiferença mais alta— J J’ — que representará, então, a com- 
binação preferida. 
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Mas esta engenhosa construção não se mostrou adequada 
aos desenvolvimentos matemáticos que o seu autor havia pre- 
visto. Walras, partindo de uma noção mais concreta de mer- 
cado, pôde dar maior rigor à definição do equilíbrio e estabe- 
lecer por forma mais precisa as suas condições. 

Por outro lado, a concepção de Pareto não permitia, mais 
do que a do fundador da Escola de Lausanne, passar de uma. 
teoria estática para uma análise dinâmica; ele próprio o reco- 
nheceu, ao afirmar que a dinâmica se situava já fora dos domí- 
nios da teoria económica e era objecto de uma outra ciência 
— a sociologia. 

Da sua obra, além do incontestável mérito de algumas crí- 
ticas, resta, como principal contribuição aos progressos da 
análise económica, a concepção das curvas da indiferença que, 
aliás, um economista inglês seu contemporâneo — Edgeworth — 
esboçara também. A análise em termos de curvas de indiferença 
que, como veremos, não consegue realizar a ideia paretiana de 
dispensar a análise em termos de utilidade marginal, tem sido 
proveitosamente aplicada, não apenas ao estudo da procura 
ou escolha do consumidor, mas à solução de outros proble- 
mas teóricos, inclusivamente dos relativos ao comércio inter- 
nacional. Nota-se, mesmo, em alguns dos mais reputados eco- 
nomistas dos nossos dias — como Hicks — uma tendência para 
preferir, como orientação de análise, o conceito das curvas de 
indiferença à concepção marginalista pura. 


c) Influência da Escola de Lausanne. 


Apesar das críticas que com alguma validade lhe podem 
ser feitas pela natureza puramente estática da sua análise, pelo 
seu elevado grau de abstracção, pelo carácter incompleto do 
sistema de Walras como sistema explicativo de um equilíbrio 
económico geral, a escola de Lausanne deu uma contribuição 
de inegável importância aos progressos da teoria económica. 

Deve, aliás, notar-se, sobretudo em Walras, uma separa- 
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ção perfeita dos pontos de vista teóricos e dos pontos de vista 
doutrinais que não é extremamente frequente e, no entanto, 
parece indispensável. 

Na verdade, a circunstância de Walras ter elaborado a sua 
teoria do equilíbrio económico geral numa hipótese de eco- 
nomia de mercado em livre concorrência, não o impediu de, 
no ponto de vista doutrinal, ter tomado posições em certa 
medida afins à dos socialistas. 

Mas, independentemente de a teoria walrasiana do equi- 
líbrio constituir um verdadeiro modelo de ensaio de análise 
económica despida de considerações ou preconceitos de ordem 
doutrinal, não pode negar-se à escola de Lausanne o mérito 
de ter renovado métodos e concepções abrindo caminho a 
muitos progressos no conhecimento da vida económica. 

O postulado do equilíbrio e a consequente interdependên- 
cia dos seus elementos, mostram-nos uma actividade econó- 
mica que não está sujeita, como tantas vezes se afirmara, a 
uma causalidade única, visto que as influências que aqueles 
exercem uns sobre os outros são sempre «reversíveis», sofrendo 
cada um influências que são reflexo dos seus próprios efeitos; 
este conceito e, a partir dele, muitas análises de relações entre 
as variáveis componentes do equilíbrio, foram contribuições da 
maior importância para o avanço da teoria económica, e muitas 
delas se mantêm ainda pràticamente intactas no seu significado 
teórico e úteis nos desenvolvimentos que permitiram. 

Por outro lado, e apesar de ter de reconhecer-se que a 
hipótese do equilíbrio não pode servir de ponto de partida 
para a análise dinâmica, ela foi, sem dúvida, a sua natural 
antecessora; a noção de equilíbrio e das relações funcionais 
entre as variáveis que o compõem, esclareceu muitas das rela- 
ções entre estas e permitiu uma análise dinâmica orientada, 
não por um puro conceito historicista ou evolucionista, mas 
pelo conhecimento das relações específicas, de ordem causal. 
e funcional, que ligam aquelas variáveis. 

A escola de Lausanne teve em Portugal um representante 
ilustre, o Dr. António Osório, autor de uma teoria matemática 
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da troca, prefaciada por Vilfredo Pareto e considerada entre 
os trabalhos mais típicos da escola (!). 


35. Alfred Marshall e a escola de Cambridge 


a) Características gerais do pensamento económico 
de Marshall. 


Com Alfred Marshall, professor de economia em Cam- 
bridge e contemporâneo de Menger, von Wieser, Bôhm-Bawerk, 
Walras e Pareto, a renovação do pensamento económico clás- 
sico toma novo aspecto. Associa deliberadamente a noção de 
equilíbrio com o método marginalista, para realizar, não uma 
análise do equilíbrio económico geral, mas a dos equilíbrios 
parciais dos diversos mercados sem a preocupação absorvente 
de os relacionar que inspirara toda obra de Walras. Não quer 
isto dizer que considere esse objectivo irrealizável, ou tenha 
como suficientes as suas análises parciais. Considera-as, no 
entanto, um passo necessário para uma análise global da acti- 
vidade económica em termos dinâmicos que só mediante larga 
elaboração teórica poderá ser, mais tarde, abordada. É neste 
espírito que vai dar à ciência económica valiosíssima con- 
tribuição. 

Marshall é um eclético, não por puro espírito de conci- 
liação ou justaposição de princípios opostos, mas por um sen- 
tido realista que, tomando a teoria como um instrumento de 
análise, não esquece nunca que ela não é mais do que uma 
«simplificação explicativa», que se aproximará tanto mais da 
realidade quanto maior número de elementos puder, com 
métodos adequados, incluir nas suas construções. 

Embora repila o indutivismo puro da escola histórica, 
como todos os métodos empíricos que considera incapazes de 


C) Theorie Mathématique de PEchange. Paris. 
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explicar as causas dos fenómenos ou, pelo menos, a natureza 
das relações que os ligam, nem por isso pretende encontrar 
um sistema teórico universal e definitivo. Reconhece que, com 
a evolução do meio social, a actividade económica se trans- 
forma constantemente; por isso a teoria tem de adaptar-se a 
ela, e a validade das suas construções é sempre restrita às 
condições de tempo e de lugar a que a análise respeita, ou às 
condições definidas pelo economista como hipóteses de base. 


b) O problema do tempo na análise económica. 


A preocupação de definir com rigor as hipóteses a que 

referia as suas deduções, levou Marshall a aprofundar o pro- 
blema do tempo na teoria económica. 
“Como sabemos, os primeiros clássicos concebiam a acti- 
vidade económica como tendendo para um equilíbrio espon- 
tâneo, traduzido, para os optimistas, em harmonia de interesses 
e situações e, para os pessimistas, em inevitável limitação dos 
interesses de uns em benefício de outros. Não consideravam 
que o tempo necessário pará as acções e reacções, através das 
quais esse equilíbrio deveria formar-se, pudesse invalidar as 
suas conclusões e impedir que se transformassem em princí- 
pios doutrinais. São disso exemplos flagrantes, entre muitos 
outros, a teoria dos salários de Ricardo e a lei dos mercados 
de Jean-Baptiste Say. Í 

Pode dizer-se que, para a primeira fase da escola clássica, 
não havia abstracção deliberada do tempo, mas, apenas, esque- 
cimento ou não consideração do problema. 

Com os marginalistas e os matemáticos o problema do 
tempo toma outro aspecto. 

Não se desconhece ou omite simplesmente o tempo na 
enunciação das leis económicas, a que já não se atribui, como 
faziam os primeiros clássicos, o carácter de leis naturais de 
validade‘ universal. A teoria é um mero processo de análise 
dos fenómenos concretos, e a abstracção é um instrumento 
necessário a essa análise. 


kR 
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Marshall, porém, põe pela primeira vez, claramente, à neces- 
sidade de limitar a validade das teorias às hipóteses de base 


em que assentam. Reconhece a necessidade de abstrair do . 


tempo para encontrar certas relações entre os fenómenos e 
determinar a sua natureza; procura, por isso, determinar os 
períodos-tipo a que a análise pode reportar-se, e que deverão 
ser sucessivamente considerados à medida que os métodos se 
forem aperfeiçoando e o capital de conhecimentos acumulados 
for sendo mais vasto. 

É em relação à análise dos mercados e do equilíbrio da 
oferta e da procura que põe o problema (!), porque «a natureza 
do próprio equilíbrio e das causas que o determinam dependem 
da extensão do período de tempo que se supõe durará o mer- 
cado. Se o período é curto, a oferta limita-se às existências 
disponíveis; se é mais longo, a oferta será influenciada, mais 
ou menos, pelo custo de produção da mercadoria; se o período 
for muito longo, este custo de produção sofrerá, por sua vez, 
a influência do custo de produção do trabalho e dos bens inter- 
mediários necessários à produção». : 

Esta definição de períodos foi esclarecida e tornada mais 
precisa, embora dentro do mesmo critério fundamental. 


Assim se distinguiram: 


—o período curto (que outros chamam infracurto) em 
que o volume de produção não pode aumentar nem 
diminuir, é um dado, e muito menos podem variar a 
organização social, a técnica, os rendimentos, etc. 

—o período médio (por alguns chamado curto) em que 
o volume da produção pode variar, mas a utensilagem 
e, de uma maneira geral, os elementos de produção dis- 
poníveis não se podem alterar; a capacidade de produ- 
ção não varia, mas podem variar o grau da sua utili- 
zação e, com ele, os rendimentos; 

—o período longo, em que o equipamento e a capacidade 


() V. Principles of Economics. Livro V, cap. 1,8 6º 


322 l Parte I. Capítulo HI. 8 5.º 


instalada variam, embora mantendo-se constantes a 
organização social, a técnica, a produção e os gostos e 
hábitos do consumidor (£). 


A estes períodos, alguns acrescentam os muito longos, em 
que a técnica, a população e os próprios gostos do consumidor 
podem variar. 

Como se vê, esta definição é também uma concepção 
abstracta, e a maior extensão do período não implica, por si, 
uma análise dinâmica, visto que ela pode restringir-se às con- 
dições do equilíbrio dentro do mesmo período. 

Não resta, porém, dúvida de que ela permite, na análise 
em termos de equilíbrio, uma maior aproximação entre as 
hipóteses teóricas e as condições reais, e que preparou caminho 
à análise dinâmica cuja necessidade Marshall notara. 


c) Os mercados, os preços e a distribuição. 


Definidos teôricamente os períodos em relação aos mer- 
cados, Marshall empreende o estudo destes nos períodos curto 
e médio, dentro da orientação metodológica dos equilíbrios 
parciais. 

Isto não significa que tenha como independentes os pre- 
ços das diversas categorias de bens. Mas a análise é feita 
em relação a cada mercado sem a preocupação de a integrar 
num sistema de equilíbrio económico geral. Se, com isto, a 
sua construção perde grandeza, ganha em aproximação da 
realidade por poder, no conjunto das análises parciais, consi- 
derar um maior número de variáveis. 

A construção teórica de Marshall refere-se a uma econo- 
mia de mercado, cujo funcionamento nos períodos curto e 
médio analisa dentro dos conceitos marginalistas a que fre- 
quentemente dá expressão gráfica. 


C) Raymond Barre, La période dans l'analyse économique, págs. 54 
e segs. 
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A oferta e a procura, elementos constitutivos do mercado, 
são estudados nos aspectos individual e global, em termos que 
se tornam clássicos. O estudo da procura e suas variações em 
função do preço — a sua elasticidade — é certamente uma das 
partes mais importantes da obra de Marshall. 

Na formação dos preços no «período. curto» — em que, 
como vimos, a oferta se considera um dado — numa situação 
de concorrência, a procura é o elemento que, variando em fun- 
ção do preço, assegura o equilíbrio. O preço, na verdade, esta- 
belece-se no mercado, como ponto de equilíbrio entre as quan- 
tidades oferecidas e a procura. Mas desta unidade de preço 
resultam sempre, para os vendedores e compradores cujos 
preços-limite se encontram, respectivamente, abaixo ou acima 
desse nível, benefícios diferenciais, ou rendas de vendedor e 
de comprador. l 

Os conceitos analíticos de Marshall no seu estudo dos mer- 
cados, as curvas de oferta e procura, a elasticidade, a substi- 
tuição, a renda, vão ser desenvolvidos e comentados pelos seus 
continuadores da escola de Cambridge. 


Na teoria da produção, Marshall retoma a tradição da 
escola inglesa, pela falta de distinção precisa entre o juro e 
o lucro da empresa. 

Considera, como factores de produção, a Terra, o trabalho, 
o capital e a organização. O lucro. aparece assim, em condições 
de equilíbrio, como uma remuneração do factor «empresa» 
ou «organização», e participa da natureza das remunerações 
do trabalho e do capital. 

A repartição resulta dos preços dos factores de produção, 
em cujos mercados podem observar-se, como nos dos bens 
finais, fenómenos de renda derivados da diferença entre as 
posições marginais que determinam a formação do preço e 
“as posições efectivas dos que, com este, obtêm situação de van- 
tagem sobre os limites que tinham estabelecido. 

No conjunto, o rendimento nacional — que é o produto 
líquido total dos factores de produção utilizados — distribui-se 
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em rendas de factores naturais, juros, salários, lucros e rendas 
diferenciais, segundo as necessidades marginais que desses 
factores vêm a manifestar-se através da procura. 

Também aqui Marshall distingue os períodos curtos e 
médios (a que chamou curtos e longos). Naqueles, a oferta 
é igualmente fixa e é a procura que, praticamente, determina 
o preço. Mas, à medida que se alonga o período considerado, 
os preços dos serviços dos factores aproximam-se, no ponto 
marginal, do seu custo, isto é, da soma de esforços e sacrifícios 
necessários para produzir esses serviços. 

Poderá notar-se na tese de Marshall um certo apego à 
tradição ricardiana, que o leva a hesitações na caracterização 
do empresário e do lucro e à insuficiente identificação deste 
em face da noção genérica de renda. Isso não impede, porém, 
que lhe deva ser atribuído um grande passo no progresso da 
análise económica pela aplicação dos métodos marginalistas, 
não em concepções puramente abstractas, como as da escola 
de Viena, mas no estudo mais concreto da formação dos preços 
nos mercados. 


36. John Bates Clark e as teorias da produção e da 
repartição 


a) A lei das proporções definidas ou dos rendimen- 
tos não proporcionais. 


Partindo, como Marshall, de um conceito marginalista da 
teoria económica, o americano J. B. Clark. (1847-1938) encarou 
especialmente os problemas da produção e da repartição em 
termos que dão à sua obra características próprias. 

Não lhe foi estranha, a princípio, a influência da escola 
histórica, que recebeu de Knies com quem estudou na Alemanha. 
Essa influência mostra-se na sua primeira obra, Phylosophy of 
Wealth, em que toma posições críticas em relação à primeira 
“escola clássica. Isso não o impediu de, considerando a teoria 
no seu sentido analítico, aplicar a dedução ao estudo do fun- 
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cionamento de um certo tipo de economia — uma economia 
de mercado em concorrência — dentro de uma concepção 
organicista. f 

Na sua obra mais importante e significativa — The Distri- 


bution of Wealth — usa os métodos marginalistas no estudo 


dos problemas da produção e da repartição, desprendendo-se, 
porém, da concepção psicológica da escola de Viena para con- 
siderar de modo especial os aspectos técnicos da produção. 

Outro mérito de J. B. Clark é procurar distinguir, mais 
vincadamente ainda do que Alfred Marshall, as fases estática 
e dinâmica da análise teórica, embora quanto à última não 
tenha feito mais do que tentar uma aproximação do problema. 

Analisando os problemas da produção, Clark considera 
que os seus factores podem, em legítima simplificação teórica, 
reduzir-se a dois — o trabalho e o capital — visto que os ele- 
mentos naturais já adaptados pelo Homem à produção se 
enquadram, praticamente, nesta última categoria. 

Mas o rendimento da produção depende em cada caso 
das proporções em que os factores se combinam, e essas pro- 
porções são função da técnica. 

Para uma técnica dada, há uma proporção óptima dos facto- 
res de produção que assegura um rendimento óptimo por uni- 
dade de custo. Toda a modificação da combinação de factores 
que se dê em detrimento da proporção óptima dará rendimen- 
tos decrescentes, custos por unidade cada vez mais altos, 
como toda a alteração que aproxime a combinação dessa pro- 
porção dará rendimentos crescentes, ou custos decrescentes 
por unidade produzida. 

A lei dos rendimentos decrescentes da terra não reflecte, 
pois, um carácter específico da produção agrícola, mas uma 
outra lei que domina toda a produção. Se na terra os rendi- 
mentos decrescentes se verificam com maior nitidez e mais 
frequência, é porque ela constitui um capital que não pode 
ser indefinidamente aumentado e a evolução da técnica da sua 
exploração é particularmente lenta. Por isso, o aumento 
da produção agrícola dá-se pelo aumento de trabalho sem 
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reforço correspondente do capitalterra; a proporção óptima 
atinge-se, assim, facilmente e é depois ultrapassada por aumen- 
tos exclusivos do factor trabalho, originando, no conjunto, 
rendimentos decrescentes. 

Mas o mesmo fenómeno se verifica na produção industrial. 
Para certo estado da técnica, e uma vez atingida a proporção 
óptima dos factores, todo o aumento do emprego destes que 
não mantenha essa proporção dará rendimentos decrescentes 
ou custos crescentes, ao passo que todo o novo emprego de 
factores que, quando a combinação óptima não esteja ainda 
realizada, dela se aproxime, dará rendimentos crescentes. 

Com a lei das proporções definidas que, em função da 
técnica, domina a produção numa economia. estática, está 
directamente ligado o princípio da produtividade marginal 
que inspira toda a teoria da produção e repartição de J. B. 
Clark ('). 


C). Um exemplo simples pode esclarecer a lei das proporções defi- 
nidas e a sua aplicação aos rendimentos decrescentes da terra. 

Suponhamos várias combinações de factores resultantes de apli- 
cações sucessivas de um deles, C, a uma porção constante do outro, T. 

O quadro do produto e do custo por unidade — considerando os 
factores medidos pelos seus preços em uma moeda de valor constante — 
seria por hipótese, o seguinte: 


Combinações Factores Produto Custo por 
E T c (n.° de unidades) unidade 
a) 8 8 20 0,8 
b) 8 10 25 0,72 
c) 8 12 28 0,71 
d) 8 14 À 29 0,75 
e) 8 w 29,5 081 


A combinação óptima seria neste caso 8 T + 12C que asseguraria 
o custo mínimo por unidade de 0,71. 

O fenómeno dos rendimentos decrescentes tanto se pode dar na 
produção agrícola como na industrial, embora naquela seja, pela razão 
apontada no texto, muito mais frequente. 


U2 
in 
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b) O princípio da produtividade marginal e a dis- 
tribuição. 


A produção é, para Clark, uma combinação de factores 
realizada pelo empresário s2gundo uma técnica determinada. 
É o valor do produto que determina o valor dos factores, e esse 
valor distribui-se entre eles segundo a produtividade marginal 
de cada um. Esta, por seu lado, depende da técnica adoptada 
e da medida em que a combinação óptima se realiza. 

Produtividade marginal de um factor é o aumento de 
produto que se pode obter acrescentando à combinação uma 
unidade desse factor, sem alteração do outro (!). 

Quem organiza a combinação de factores é o empresário 
que, numa economia de mercado como a que pressupõe a cons- 
trução de Clark, não pode em cada momento pagar, por uma 
unidade de qualquer dos factores de produção, mais do que 
o correspondente ao produto marginal que ele lhe vai asse- 
gurar. 

Daqui resulta que o empresário vai ajustando o número 
de unidades de cada factor que utiliza, até o ponto em que 
o acréscimo de uma unidade suplementar de qualquer deles 
não lhe assegure, pela melhoria das proporções da combinação, 
qualquer aumento de rendimento. 


Esta concepção da produtividade marginal está na base 
da teoria da repartição de Clark. 

Na hipótese estática, em regime de concorrência e com 
mobilidade plena dos factores, o valor de cada um destes é 


CŒ) Assim, no exemplo da nota anterior, quando realizada a combi- 
nação b), a produtividade marginal de uma unidade de C seria de 3 uni- 
dades de produto (28-25). Na combinação c) essa produtividade de mar- 
ginal seria de 1 e na d) apenas de 0,5. 

Diminuição semelhante se daria se, mantendo-se C constante, T fosse 
sofrendo sucessivos aumentos. 
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determinado pela sua produtividade marginal, e a diferença, 
em cada momento, entre o valor total dos factores assim deter- 
minado e o valor do produto constitui o valor da combinação, 
de onde provém a remuneração do empresário. 

Mas, numa economia de mercado em concorrência e com 
um denominador comum de valor—a moeda —, desde que 
não variem a técnica, as quantidades disponíveis de factores, as 
necessidades dos consumidores e a organização da produção, 
o mecanismo dos preços dos produtos, que corresponderão às 
utilidades marginais que proporcionam, e dos preços dos facto- 
res, correspondentes às respectivas produtividades marginais, 
deverá assegurar a igualdade entre valor e custo tomados no 
sentido social, e o lucro do empresário não existirá, mas ape- 
nas a parte correspondente à produtividade marginal que tiver 
como elemento da combinação. 

Nesta construção, o conceito de renda toma um significado 
especial e generaliza-se. A renda vem a ser a diferença entre 
a produtividade ou utilidade marginal que determina o preço, 
e a produtividade ou utilidade intramarginais, isto é, das outras 
unidades do factor ou do produto. Como a concorrência asse- 
gura a correspondência entre custos marginais e preços, a dis- 
tribuição da renda também corresponde à produtividade dos 
factores. 


c) A dinâmica económica. 


A análise de Clark é, como já se notou, deliberadamente 
estática e pressupõe uma economia estacionária. Isso não 
obsta, antes o leva, a pôr o problema da dinâmica, isto é, da 
análise em função do tempo e das modificações que pode trazer 
às conclusões da estática. 

Enumera cinco causas de alteração das condições supostas 
pela estática: o desenvolvimento da população, que aumenta: 
à oferta de trabalho; o aumento de capital; a modificação das 
técnicas; as alterações na organização das empresas e, final- 
mente, as mudanças nos gostos e preferências do consumidor. 


“Introdução ao Estudo da Economia 3 


Limitou-se, porém, neste ponto, a definir o problema — com 
certa confusão entre a análise estática e a concepção de uma 
economia estacionária — e a enumerar os factores principais 
de alteração das condições de equilíbrio. 

O problema viria a ser mais tarde, como veremos, reto- 
mado por Schumpeter. 


37. As correntes realistas 
a) Os estatísticos e o estudo dos ciclos. 


A concepção estática e os desenvolvimentos de que foi 
objecto não podiam impedir que se considerassem, como fenó- 
menos característicos das grandes economias industriais, as 
crises económicas e os movimentos alternantes de expansão 
e depressão entre os quais se situavam. Esses movimentos, 
repetindo-se com certa regularidade, constituíam, a partir do 
século xIx, um problema, no duplo aspecto da sua explicação 
teórica e das medidas de política económica: que pudessem 
evitá-los ou, pelo menos, atenuar os seus efeitos. 

Dentro da pura hipótese do equilíbrio, aqueles fenómenos 
não tinham explicação. Só podiam ser atribuídos a causas 
exógenas ou a «atritos» ou «resistências» no restabelecimento 
do equilíbrio, quando perturbado. 

Porém, a relativa regularidade com que se sucediam os 
estados agudos de crise, as semelhanças nas fases de expansão, 
depressão e recuperação em cujo decurso se situavam, a forma 
por que os seus efeitos se generalizavam e a própria gravidade 
destes, não permitiam ter como suficientes explicações deste 
tipo (!). 

O problema punha-se, na verdade, de maneira muito 
diversa da que haviam considerado Say e Sismondi na sua 
célebre polémica. 


(9) V. do autor: Ensaio sobre a Teoria das Crises Económicas, 
Coimbra, 1933, págs. 61 e segs. e 201. ' 
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O que então estivera em causa, fora a tendência para uma 
sobreprodução geral derivada do progresso técnico. Mas o 
carácter «recorrente» das crises, a sua integração num movi- 
mento cíclico ou alternante de prosperidade e depressão, não 
estavam ainda postos em foco. 

É a partir dos meados do século xix que o fenómeno 
começa a ser estudado sob esse aspecto. 

Se vários economistas, partindo de certas concepções teóri- 
cas, procuravam dar-lhe explicação e determinar as suas causas 
por via dedutiva, não pode negar-se que na sua caracterização, 
na definição das suas fases, na apreciação da sua intensidade, 
na separação dos diversos movimentos de actividade económica 
com que podiam coincidir, os métodos de observação tinham 
de desempenhar — e desempenharam — um importantíssimo 
papel. 

Na verdade, a definição da periodicidade das crises, a sua 
separação de outros movimentos ou variações da actividade 
económica a que não podiam deixar de atribuir-se caracterís- 
ticas e causas diferentes, a «medida» da intensidade dos movi- 
mentos, não podiam fazer-se por puros processos dedutivos, 
nem com base em uma observação directa dos factos despro- 
vida de técnicas apropriadas ao seu conhecimento através da 
forma por que se manifestavam nos diversos sectores da acti- 
vidade económica ou nos diversos elementos das estruturas. 

Mesmo quando se contestasse a possibilidade de conhecer 
o fenómeno e descobrir os meios de o dominar por processos 
puramente empíricos, não sofria dúvida que a observação esta- 
tística tinha ali uma imprescindível função. 

E foi, na verdade, a estatística que deu os elementos neces- 
sários para o analisar devidamente. 

Por meio dela se definiram e caracterizaram vários tipos 
de variações de actividade económica, a saber: 


— movimentos sazonais, repetindo-se mais ou menos todos 
os anos, e ligados às condições naturais da produção; 
-——movimentos alternantes de duração aproximada de 
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40 meses nos países de maior desenvolvimento indus- 
trial e financeiro, nomeadamente nos Estados Unidos 
da América do Norte; 

— movimentos cíclicos durando, nas suas diversas fases, 
entre 7 e 10 anos, e em cujo decurso se verificavam as 
crises de maior intensidade; 

—movimentos longos de 25 anos (S. Kuznetz) ou de 
50 anos (Kondatrieff), etc. (1). 


A separação destes movimentos, acusados por séries de 
preços de diversas categorias de bens, por índices de produção 
e de emprego, por movimentos monetários e de crédito, por 
estatísticas financeiras e pelas do comércio internacional exigiu 
uma soma enorme de trabalhos estatísticos, foi estímulo para o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento das técnicas de elaboração, 
e se bem que em alguns casos se tenha dito que estas podiam 
conduzir a uma descaracterização da realidade, o certo é que 
foi através desse esforço estatístico que o problema se defi- 
niu e pôde, depois, ser objecto de uma indagação teórica 
esclarecida. 

A observação estatística dos ciclos e das outras variações 
da actividade económica foi movida por dois objectivos: 
o conhecimento do fenómeno e a sua explicação para descobrir 
as suas causas e relações com determinados sistemas econó- 
micos, ou, simplesmente, encontrar, numa base puramente empí- 
rica, processos de previsão que permitissem, pela antecedência 
com que anunciariam o desenvolvimento e sucessão das fases 
do ciclo, adoptar políticas económicas e determinar comporta- 
mentos que atenuassem os seus efeitos. 

Estavam neste último caso os barómetros económicos a 
que, a propósito dos métodos, já foi feita referência (?). 

Este problema dos ciclos económicos teve uma decisiva 


1) V. do autor: Ensaio citado, págs. 31 e segs. 


C) 
() Supra, pág. 119. 
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influência, não apenas nos métodos, mas, pode ainda dizer-se, 
no aperfeiçoamento e na própria evolução da teoria. 

Na verdade, ultrapassado o período em que se atribuíam 
as crises a causas puramente exógenas (por exemplo, as alter- 
nâncias da produção agrícola ligadas à periodicidade das 
erupções solares, como aventara Stanley Jevons) ou a puras 
consequências de um certo sistema económico (Marx), foi na 
análise e explicação dos factos revelados pela estatística que 
o esforço teórico se concentrou. 

Procurou-se a explicação dos ciclos no funcionamento dos 
sistemas monetários e do crédito (Hawtrey, por exemplo), nos 
processos de capitalização (Tougan-Baranowsky e Spiethoff), 
nos movimentos de preços das diversas categorias de bens e 
indicações ou estímulos que davam aos empresários, nas inicia- 
tivas destes, rompendo o «circuito», e vagas de optimismo e 
pessimismo que determinavam (Schumpeter), no alongamento 
do processo produtivo e assincronismo que dele derivava nas 
reacções entre os diversos elementos do processo económico 
(Aftalion), etc., etc. 

Do debate entre as diversas teorias, e das indagações esta- 
tísticas a que recorriam para se fundamentar, resultavam, 
porém, de uma maneira cada vez mais clara, algumas con- 
clusões. 

Em primeiro lugar, os ciclos, como realidade palpável 
da vida económica, não podiam ser estudados em desenvolvi- 
mento da hipótese estática que os excluía. Ela podia, quando 
“muito, estabelecer o quadro de variáveis entre as quais, intro- 
duzido o elemento! tempo de que abstraíra, se davam certas 
reacções; quer dizer, a hipótese estática não podia, na expli- 
cação do fenómeno, servir de mais do que termo de compa- 
ração, ou ponto de partida. 

“Outra conclusão era a insuficiência das explicações das cri- | 
ses cíclicas pela acção exclusiva de um único factor de alteração . 
do equilíbrio — a moeda ou o sistema bancário, a formação 
de capitais, a distribuição dos rendimentos, as vagas de pessi- 
mismo ou optimismo dos empresários, etc., etc. 
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Também a ligação do fenómeno a um dado sistema, e 
particularmente, ao sistema capitalista, como faziam algumas 
correntes socialistas, não dava a explicação necessária. As 
crises verificavam-se com intensidade muito diversa em países 
em que o mesmo sistema dominava a actividade económica, e 
pareciam mais ligadas às condições estruturais e ao desenvolvi- 
mento económico do que prôpriamente aos sistemas. 

Precisava-se, cada vez mais, a noção de que os movimentos 
cíclicos estavam ligados com outros movimentos, como os de 
longa duração, e que as condições estruturais tinham, na 
maneira por que aqueles se desenvolviam, importância decisiva. 

Como em relação aos problemas monetários, o expediente 
de considerar o problema à parte da explicação geral da vida 
económica, isto é, como um fenómeno intercorrente que lhe era 
estranho e não prejudicava a teoria que devia corresponder ao 
seu normal decurso, mostrava por forma cada vez mais evi- 
dente o seu carácter artificioso. 

Assim se abandonou progressivamente a atitude de consi- 
derar os fenómenos cíclicos factos do puro domínio do que 
alguns chamavam a «patologia económica», e se procurou inte- 
grar o seu estudo dentro de uma concepção teórica geral. 

Os ciclos foram sendo encarados como fenómenos ligados 
à estrutura das economias, e provenientes das reacções destas 
a outros factores, nomeadamente aos factores dinâmicos que 
se traduziam nos movimentos de longa duração, às tendências 
para o progresso ou recuo da actividade económica, 

Do ponto de vista prático, o problema passou a ser enca- 
rado como um problema de estabilização da actividade econó- 
mica cuja solução só podia encontrar-se mediante políticas 
adeguadas. 

Seja, porém, como for, a estatística foi chamada a desem- 
penhar um papel de primeiro plano no estudo e caracterização 
destes fenómenos e teve de se adaptar, nas investigações que 
fazia, às próprias necessidades e perspectivas abertas pela mar- 
cha das análises teóricas que sobre o problema se empreendiam. 

Em suma, o estudo dos ciclos, as discussões a que deu 
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lugar, a insuficiência que para os explicar acusavam quer as 
teorias de tipo estático, quer a observação puramente empírica, 
que entretanto tinham sido campo de porfiados e meritórios 
esforços, para resolver o problema e tido, com isso, inegáveis 
progressos, tudo isto vinha, afinal, mostrar a necessidade de 
associar os dois métodos — a observação e a análise dedutiva — 
e de integrar o problema das variações da actividade económica 
na teoria económica geral. 

Foi isso um estímulo para os progressos da estatística, e 
aí se encontra o primeiro impulso para a associação de méto- 
dos de que nasceu a econometria e para a orientação da análise 
no sentido da dinâmica. 

O mesmo aconteceu com os estudos sobre as estruturas 
económicas que, como vimos, também se mostravam indispen- 
sáveis ao conhecimento da verdadeira natureza do fenómeno. 

A utilização das técnicas estatísticas não ficou, porém, 
limitada aos estudos dos ciclos pròpriamente ditos. Abrange 
também, com maior ou menor grau de exclusivismo, com 
orientação mais ou menos empírica, os movimentos de longa 
duração a que já nos referimos, como os ciclos longos de Kor- 
datrieff, e ainda movimentos seculares de certos aspectos da 
actividade económica. 

Mas, a par do esforço desenvolvido por alguns economistas, 
como Simiand, para o uso puro da estatística dentro de um 
critério positivista e empírico, foi no sentido de associação 
com a análise teórica que os progressos da estatística a vieram 
encaminhar. 

É que o próprio desenvolvimento das técnicas de obser- 
vação €e elaboração se baseava ou em possibilidades, aprioristi- 
camente admitidas, de certas relações entre os fenómenos, ou 
em hipóteses formuladas a partir de deduções assentes em 
certos postulados (!). 


C) V. Dr. Soares Martinez, ob. cit., págs. 45 e segs. Do autor: 
Ensaio sobre a Teoria das Crises Económicas, págs. 50 e segs. H. Guitton, 
Fluctuations Economiques, Paris, 1958. 
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b) Os institucionalistas. 


O que caracteriza o movimento «institucionalista» na 
variedade de manifestações e tendências que comporta, é a 
reacção contra as construções abstractas da teoria económica 
nos fins do século passado e princípios do actual, e a preocupa- 
ção de estudar o fenómeno económico real no quadro de insti- 
tuições em que se manifesta e em relação com os objectivos 
da vida social e dos valores que realmente devem dominá-la. 

É uma reacção sociológica e realista contra a teoria eco- 
nómica clássica e pós-clássica. 

É mais por esta atitude geral contra a teoria económica 
pura, do que por um aspecto positivo, que o institucionalismo 
se reveste de certa unidade. 

Como se: disse já, essa atitude de reacção contra a teoria 
de base utilitarista, apresenta afinidades com a reacção da 
escola histórica alemã no século x1x e, certamente, a essa seme- 
lhança não foi estranha a circunstância de vários professores 
americanos de economia terem feito parte da sua preparação 


-na Alemanha. 


De uma maneira geral, os institucionalistas contestam a 
legitimidade da construção de uma teoria económica partindo 
do pressuposto de condutas puramente racionais dos indivíduos 
em busca de um óptimo económico. Os comportamentos indi- 
viduais não são puramente rationais e determinados por um 
objectivo único; são o fruto de emoções, instintos, hábitos e 
rotinas que constituem um conjunto de motivações que a sim- 
ples lógica não pode explicar. Esses comportamentos só se 
podem considerar em concreto, isto é, num determinado enqua- 
dramento social, técnico e material que, por um lado, os limita 
e, por outro, é também determinado por eles. 

Os problemas económicos não podem, por isso, ser com- 
preendidos fora do quadro de instituições em que a vida social 
decorre. As instituições são, precisamente, agrupamentos de 
homens, como os seus hábitos, leis e técnicas, visando determi- 
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nados objectivos, e que por isso adquirem vida própria. Há 
instituições «constitutivas», como a família, os agrupamentos 
de produção, de técnicas, etc. e outras «regulativas», como 
o Estado e os sistemas jurídicos; umas e outras se estabelecem, 
dentro do todo social, com uma dada hierarquia ('). l 

Não interessa, pois, determinar dedutivamente as condi- 
ções de funcionamento de um sistema económico perfeito, mas 
hipotético, de livre economia de troca, ou, inversamente, de um 
sistema totalmente planificado por uma direcção central, não 
menos afastado da realidade do que aquele. 

Não pode ter-se uma visão realista da economia sem 
o estudo dos agrupamentos humanos — de base legal, contra- 
tual ou simplesmente costumeira — que condicionam as acti- 
vidades individuais e muitas vezes representam objectivos e 
interesses determinados, que são fonte de condicionamentos 
específicos e não são redutíveis a somatórios de objectivos, 
interesses e comportamentos individuais. 


Não constituindo precisamente uma escola, os instituciona- 
listas não se caracterizam, pois, nem pela unidade de método, 
nem pela de concepções fundamentais, para além da posição 
antiteórica e anti-racionalista a que se fez referência. 

Várias correntes se podem encontrar entre eles, desde 
Thornstein Veblen, considerado iniciador do movimento e que 
foi essencialmente um crítico, não só da ciência económica, 
como da economia americana do seu tempo, aos economistas 
objectivos que estudaram problemas particulares, como Mitchell 
com o seu estudo sobre os ciclos, usando principalmente a 
estatística nas suas investigações, até os que, como John 
Maurice Clark, filho de John Bates Clark, não desprezaram 
a abstracção como processo de análise, fora de qualquer preo- 
cupação de realizar uma construção teórica una ou de utilizar 


C) V. J. Feibleman, The Institutions of Society. Londres, 1956, 
págs. 20 e segs. e 143 e segs. ; 
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exclusivamente um método tido como particularmente ade- 
quado: à economia. 

Veblen foi um crítico vivo e muitas vezes, mesmo, violento 
e apaixonado da economia clássica, em que.via uma constru- 
ção artificiosa destinada a consagrar um determinado sistema, 
— o sistema capitalista. 

Considera que o homem, na vida social e na sua acividade 
económica, é dominado por três instintos ou tendências: o do 
trabalho (instinct of workmanship) o da sua ligação com os 
demais (parental bent) e o do conhecimento desinteressado das 
coisas (iddle curiosity). Mas as técnicas que o homem vai 
inventando não são acompanhadas por adaptações institucio- 
nais correspondentes, por forma que se cria a possibilidade de 
alguns (as leisure classes) beneficiarem gratuitamente do tra- 
balho dos outros. Esta concepção, que apresenta certas afini- 
dades com a de Marx, não se confunde, porém, com ela. Veblen 
que repelia a teoria do valor-trabalho e da mais-valia, não iden- 
tificava as leisure classes com os detentores da propriedade. 
Compreendia nelas, não apenas os proprietários, mas todos, 
incluindo os puros assalariados, a quem as instituições e a 
técnica asseguravam a posição privilegiada de auferir rendi- 
mentos provenientes de trabalho manual alheio. 

Mas, ao lado de Veblen, mais crítico do que construtivo, 
outros institucionalistas enveredaram por caminhos mais 
«positivos». 

John Maurice Clark retoma alguns temas da obra de seu 
pai, mas dedica-se sobretudo aos estudos da estrutura da 
empresa e, particularmente, da influência dos custos fixos na 
produção e suas consequências para o funcionamento de uma 
economia de troca. Considera que à teoria económica pura 
deve substituir-se uma economia de orientação sociológica em 
que, no entanto, os métodos de análise que aquela usou com 
carácter exclusivo podem ser utilizados como instrumento. 

Preferindo a análise dinâmica à estática, pensa que esta 
terá ainda durante muito tempo um papel a desempenhar, 
sobretudo na determinação das forças fundamentais que 
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influem na produção, nos mercados e na distribuição. Mas 
esta análise estática não é mais do que o ponto de partida 
- para uma economia sociológica e dinâmica que estude os fac- 
tos económicos e sociais no seu aspecto humano e dentro do 
seu quadro institucional. | 


Poderá dizer-se que, além do seu preconceito «antiteórico», 
da sua preocupação de estudar a vida económica como «reali- 
dade concreta» e da substituição, na análise eiinterpretação dos 
factos, da hipótese de um homem economicamente racional, 
pela de comportamentos individuais e de grupos obedecendo 
a um complexo conjunto de motivações, a corrente instituciona- 
lista não trouxe à ciência económica uma contribuição carac- 
terística; a sua psicologia do «behaviour» não será, porven- 
tura, para o conhecimento dos fenómenos económicos, um 
instrumento mais fecundo do que o princípio hedonístico. 

No entanto, daquela orientação geral e da aplicação de 
métodos estatísticos cuidadosamente elaborados à observação 

. analítica de aspectos concretos da actividade económica, resul- 
taram elementos valiosos para a renovação daquela ciência, 
quer no sentido da econometria quer no da análise teórica pura 

“Além de estudos sobre a estrutura económica e de aná- 
lises realistas das economias contemporâneas — sobretudo da 
norte-americana — além das contribuições que deu para estu- 
dos dinâmicos e, particularmente, dos ciclos económicos, 
outros progressos se lhe devem. Figuram entre eles valiosos 
estudos sobre a produção na base da empresa e sobre a estru- 
tura desta como conjunto de pessoas, interesses e forças ligadas 
dentro dela por laços especiais, cujo comportamento como 
unidade económica não pode identificar-se com o do produtor 
individual, como fazia a teoria clássica. Devem-se-lhe, também, 
alguns progressos e novos conceitos nos estudos sobre os mer- 
cados e a concorrência, o desenvolvimento económico, etc.,. 
sempre na orientação de, pelos métodos mais apropriados a 
cada problema, o encarar no seu enquadramento estrutural e 
institucional. 
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§ 6º 
G regresso à ideia de fim na teoria económica 
38. A. C. Pigou e a «Economia do bem-estar» 
a) “A noção do bem-estar económico. 


Arthur Cecil Pigou procurou, dentro da orientação meto- 
dológica da escola de Cambridge a que pertencia, dar à teoria 
económica uma orientação «finalista», reagindo assim contra 
o carácter puramente explicativo e analítico em que a cor- 
rente clássica se confinava. 

Tenta fazê-lo, porém, ainda dentro de uma concepção teó- 
rica, pretendendo encontrar à ciência económica um fim pró- 
prio teôricamente determinável e independente, portanto, de 
considerações de ordem ética ou política. 

A ciência económica situa-se entre aquelas que têm por 
objectivo «dar frutos e não apenas luz» O seu objectivo 
natural é a criação das condições materiais de bem-estar. 

Não era a primeira vez que o problema se punha aos eco- 
nomistas. 

Para os primeiros clássicos, com o seu conceito de Ordem 
Natural, a solução não oferecia dificuldades. O bem-estar colec- 
tivo, como dissera Bentham, não era mais do que o somatório 
das satisfações obtidas pelos indivíduos; tudo o que aumen- 
tasse as satisfações obtidas por uma parte era causa de 


-aumento do bem-estar do todo. 


Mas, à medida que a escola clássica evolucionava da fase 
«doutrinal» para a fase «analítica», o problema da definição 
da máxima utilidade colectiva ou do bem-estar geral tomava 
novos aspectos. 

Era inegável a impossibilidade de encontrar uma medida 
comum das satisfações individuais que permitisse compará-las 
e adicioná-las, por forma a medir o bem-estar colectivo tomado 
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num sentido puramente utilitarista, ou pelo menos as suas 
variações. 

Alguns economistas matemáticos, como V. Pareto e 
Barone, pretenderam resolver a dificuldade, pelo menos em 
parte, com base na consideração de que tudo o que aumenta 
as satisfações de uma parte sem afectar as obtidas pelos res- 
tantes aumenta necessariamente as satisfações do todo, quer 
dizer, o bem-estar geral. Evidentemente, esta fórmula, além de 
não permitir a «medida» que se procurava, não resolvia os 
casos, bem mais frequentes, em que aumentos de satisfações 
de uns importassem reduções das de outros. 

Na sua concepção relativista da ciência económica, Mar- 
shall admitia que o equilíbrio assegurado por uma concor- 
rência perfeita corresponderia, senão ao máximo absoluto de 
satisfação, pelo menos ao máximo de satisfação possível em 
condições dadas. O equilíbrio seria, assim, um óptimo econó- 
mico relativo. 

Haveria, pois, que procurar os meios de modificar as 
condições existentes em ordem a elevar esse máximo de satis- 
fação que era o bem-estar económico. O principal era o 
aumento da produção e, portanto, do rendimento a dividir 
entre os elementos da comunidade. 

Marshall não foi, porém, mais longe; limitou-se a enun- 
ciar o problema que ia ser retomado pelo seu discípulo e con- 
tinuador na cátedra A. C. Pigou. 


b) A economia do bem-estar de A. C. Pigou. 


Para se manter exclusivamente no campo da teoria econó- 
mica, Pigou limita o seu objectivo à determinação do bem-estar 
económico, isto é, das condições que, podendo exercer influên- 
cia no bem-estar, são susceptíveis de expressão monetária e se 
realizam pela aplicação do poder de compra. 

Numa economia monetária, cada um procura distribuir 
o poder de compra de que dispõe adquirindo bens com que 
possa nivelar as satisfações marginais que lhe são proporcio-- 
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nadas pelo consumo. O bem-estar de cada um depende, por- 
tanto, mais do rendimento que consome do que do rendimento 
que recebe e, por outro lado, mais do aumento ou diminui- 
ção das satisfações obtidas do que do seu valor absoluto. 
Toda a actividade económica individual tem por objectivo 
melhorar o grau de satisfações recebidas, mediante um esforço 
ou desutilidade de intensidade inferior à da satisfação mar- 
ginal que proporciona. 

Mas a capacidade de obter satisfações não se encontra 
igualmente distribuída e, por isso mesmo, o bem-estar colec- 
tivo não se pode determinar pelo simples somatório das 
situações individuais. 

Um aumento de satisfações obtido por um sujeito econó- 
mico de largos recursos não é, necessariamente, factor positivo 
de um máximo sob o ponto de vista colectivo, visto que os 
bens que àquele asseguram certas satisfações marginais pode- 
riam, quando utilizados por um sujeito económico com meno- 
res rendimentos, produzir satisfações marginais maiores; quer 
dizer, os valores totais —no sentido marginalista — de que 
dispõe uma comunidade, atingirão o seu máximo com uma 
distribuição que assegure o nivelamento geral das utilidades 
marginais auferidas por cada um. 

O objectivo natural da actividade económica, que é o 
aumento ou melhoria do bem-estar económico geral, depende, 
pois, de duas condições fundamentais: o aumento do rendi- 
mento nacional (national dividend) e a distribuição desse 
rendimento ou, melhor, dos consumos que da sua repartição 
resultam. 

O rendimento nacional depende da produção e, em prin- 
cípio, Pigou considera que, como dizia Marshall, todo o 
aumento que nela se consiga é um factor do aumento dc 
bem-estar. Nota, porém, que em duas hipóteses pode deixar 
de verificar-se a coincidência. 

A primeira dá-se quando, com um aumento de rendimento 
geral, coincide uma diminuição de rendimento dos mais pobres, 
“caso em que as satisfações marginais perdidas serão mais 
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intensas do que as ganhas. A segunda, quando o aumento 
de rendimento exigir um excesso de trabalho, uma desutili- 
dade, que ultrapasse em intensidade o aumento de satisfações 
marginais por outro lado recebidas. 

Pigou pensa, porém, que nas condições actuais esta última 
hipótese é extremamente improvável e que, em regra todo o 
aumento de rendimento nacional — tanto quando não supõe 
aumento de trabalho como quando, em certa medida, o exige — 

- será, se as condições de distribuição se mantiverem invariáveis, 
um factor de aumento de bem-estar geral (!). 

Mas a melhoria de bem-estar económico geral depende, 
também, em não menor grau, da distribuição do rendimento. 
Da desigual distribuição dos bens consumíveis resulta, precisa- 
mente, que as satisfações marginais provenientes de um acrés- 
cimo nos rendimentos dos que têm menor poder de consumo 
são mais intensas que as sacrificadas pela diminuição do ren- 
dimento consumível dos mais ricos. 

«Toda a transferência de rendimento de um homem rela- 
tivamente rico para um homem relativamente pobre, tornando 
possíveis satisfações mais intensas à custa de satisfações menos 
intensas, deve aumentar, no global, as satisfações marginais 
obtidas. A velha lei «da utilidade decrescente» leva-nos segu- 
ramente a esta proposição: tudo o que aumenta a parte do 
rendimento real à disposição dos pobres e não implique, sob 
nenhum ponto de vista, uma diminuição do volume do rendi- 
mento nacional, aumentará o bem-estar económico» (°). 


Mas o rendimento é um fluxo contínuo de bens e não um 
valor absoluto e estável e, como vimos, para Pigou o seu 
aumento é também factor e condição de bem-estar. Por isso, 
o critério do nivelamento das satisfações marginais dos com- 


CŒ) A. C. Pigou, The Economics of Welfare, 4º ed., Londres, 1950, 
págs. 86 e segs. 
() Ob. cit., pág. 87. 
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ponentes da comunidade não supõe uma distribuição iguala- 
tária de rendimentos. 

O que interessa essencialmente ao bem-estar é o rendi- 
mento «consumido», e à desigualdade de rendimentos não 
corresponde necessàriamente a desigualdade de consumo; os 
que têm rendimentos mais elevados destinam uma parte deles 
a outros fins, através da poupança. Quer dizer, uma redistri- 
buição que faça passar rendimentos poupados e aplicáveis a 
bens de produção para mãos dos que os consumirão imediata- 
mente, pode aumentar o bem-estar presente, mas limitar, pela 
diminuição do fluxo de produção, o bem-estar futuro. 

O problema liga-se, assim, com o do sistema económico 
mais propício à realização de uma economia de bem-estar. 
Ora, Pigou considera que o regime de iniciativa privada é mais 
adequado a assegurar o aumento de produção e do rendimento 
nacional do que o da empresa pública. Em geral, a intervenção 
das entidades públicas na produção e na actividade económica 
não é superior à da empresa privada e é, em muitos casos, 
inferior (t). Por isso, se o conceito de economia de bem-estar 
o leva a ter como conveniente a acção do Estado, através de 
meios tributários e outros, no sentido-de corrigir a distribuição 
de rendimentos, isso não significa que admita sua intervenção 
absorvente na vida económica ou a abolição da propriedade 
privada. | 

A acção do Estado deve exercer-se, segundo as condições 
de tempo e do lugar, no sentido de corrigir a distribuição dos 
rendimentos consumidos e do maior nivelamento das satis- 
fações marginais, mas sem prejuízo da capitalização assegurada 
pela iniciativa privada, de que depende o outro factor do bem- 
-estar económico que é o aumento do rendimento nacional. 

Mas, a esta, uma outra condição de bem-estar económico 
se deve juntar: o aumento da produção e o desenvolvimento 
do rendimento nacional devem dar-se sem desequilíbrios ou 


C) Economics of Welfare, págs. 329 e segs. 
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crises que, constituindo perturbações graves da actividade eco- 
nómica, do emprego, da produção e dos preços, provocam alte- 
rações na repartição em sentido inverso ao do nivelamento 
das satisfações marginais e afectam gravemente o bem-estar. 
A acção do Estado deve, pois, exercer-se também no sentido de 
um aumento de rendimento regular e, portanto, quanto pos- 
sível, isento de alternâncias de prosperidade e depressão. 


c) Bem-estar económico e bem-estar social. 


Pigou assenta, pois, neste conceito de bem-estar econó- 
mico um critério de política intervencionista e de apreciação 
dos problemas económicos em geral. 

A sua construção representa uma engenhosa aplicação 
dos conceitos marginalistas no sentido de atribuir à actividade 
económica um fim específico, teôricamente determinável, e 
definir os objectivos de uma política intervencionista na repar- 
tição, sem prejuízo da iniciativa individual na produção. 

Mas, como outras que no mesmo sentido se têm tentado, 
a teoria do bem-estar económico de Pigou não consegue evitar 
um certo número de dificuldades. 

O bem-estar individual — elemento base do bem-estar 
colectivo — não é condição humana dependente, apenas, de 
factores económicos susceptíveis de expressão monetária. Por 
isso, um aumento do bem-estar económico, segundo a definição 
de Pigou, pode não corresponder a uma melhoria do bem-estar 
efectivo, a uma maior felicidade dos indivíduos com a corres- 
pondente melhoria do bem-estar social. 

Ou se considera o bem-estar como bem-estar total, e a sua 
definição não pode reduzir-se a uma fórmula teórica assente 
apenas em conceitos utilitaristas e marginalistas, ou, se nos. 
contentamos com esta, não encontramos um critério suficiente- 
mente seguro de apreciação dos efeitos da política económica 
sobre o bem-estar geral. Factores de ordem psicológica, moral. 
política e emocional podem fazer com que, ao aumento de 


LA 
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bem-estar económico teòricamente definido, corresponda uma 
diminuição do bem-estar efectivo. l 

A consideração de que o que se visa na economia do bem- 
-estar não é a definição do bem-estar económico, mas a dos 
factores de ordem económica que exercem influência no 


- aumento ou diminuição do bem-estar geral, não resolve a difi- 


culdade. Mesmo posta a questão neste pé, não há meio de 
saber a medida em que uma melhoria dos factores de ordem 
económica pode supor uma reacção de elementos não econó- 
micos que venha a anulá-la. 

Esta mesma dificuldade encontram outros critérios de 


bem-estar económico que se têm procurado, na preocupação 


de substituir a base marginalista de Pigou por outra consi- 
derada menos artificial, como a assente na noção paretiana das 
curvas de indiferença (!), que pretende evitar os problemas que 
à concepção do professor de Cambridge se levantam pela impos- 
sibilidade de medir, comparar e somar satisfações marginais. 

As dúvidas na definição de um conceito puramente econó- 
mico de bem-estar, ou das causas do seu aumento ou diminui- 
ção, conduzem a concluir que o conceito de bem-estar não é 
econômicamente definível e supõe um juízo de valor por parte 
de quem define, aplica ou aprecia uma política (°). 

Volta-se, assim, à noção de um bem-estar geral, e a uma 
apreciação ética e sociológica da actividade económica que 
estão fora dos limites da teoria em que Pigou quis confinar a 
sua concepção. Era já essa a concepção de Hobson ao rejeitar, 
como critérios de conhecimento e apreciação dos fenómenos 
económicos, as orientações clássica e marginalista. 

Não parece, pois, que a integração dos fins na ciência eco- 
nómica, pela definição teórica do seu objectivo, permita atingir 
um critério puramente económico de apreciação do bem-estar. 

O problema dos fins e dos valores situa-se já no campo 


CŒ) V. M. D. Little, A Critique of Welfare Economics, Londres, 
1957, págs. 51 e segs. e 84 e segs. 
(°) Little, ob. cit., págs. 274 e segs. 
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da doutrina, e a sua integração na teoria não resolve de 
maneira satisfatória o problema da definição dos critérios de 
acção prática e de política económica que devem adoptar-se. 

Mas a «economia do bem-estar» vem marcar, de novo, a 
necessidade de uma ciência económica utilizável para a acção 
concreta no sentido da utilidade geral, e dar mais uma demons- 
tração de que, além das soluções extremas da economia livre 
de mercado e da direcção central, outras mais complexas, mas 
mais adequadas às necessidades daquela acção, podem fun- 
dar-se numa análise teórica da vida económica. 


39. A teoria como base de políticas económicas concretas 


A economia do bem-estar constitui uma reacção contra 
a «aridez» que, deve reconhecer-se, caracterizava as construções 
da economia pura. As deduções sucessivas sobre os postulados 
do equilíbrio ou da utilidade marginal conduziam a desenvol- 
vimentos tão afastados da realidade concreta que a economia 
se tornava uma pura «ciência do espírito», de reduzida utili- 
dade na orientação da acção prática. . 

Porém, a impossibilidade de encontrar um meio, integrá- 
vel numa teoria, de determinar os fins próprios da actividade 
económica para, a partir deles, encontrar padrões doutrinais e 
critérios de acção, tem levado, ou à desistência desse objectivo 
e à afirmação peremptória de que o objecto da ciência econó- 
mica deve ser a análise pura dos meios sem admitir juízos 
sobre os fins, que é a posição de muitos economistas entre os 
quais se destaca Lionel Robbins (!), ou, pelo contrário, a con- 
siderá-la como tendo por objectivo assegurar a eficácia da 
acção prática das políticas económicas na realização de objec- 
tivos aprioristicamente aceites. 


() «Qual é, portanto, o significado da ciência económica? Vimos 
que, pela própria natureza das suas generalizações, ela não pode dar 
normas válidas na prática. É incapaz de se pronunciar sobre a dese- 
jabilidade dos diferentes fins. É fundamentalmente distinta da ética...» 


Ee 
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Mas esta última concepção não se afigura menos «árida» 
do que a primeira. Na verdade, segundo ela, é missão da econo- 
mia estudar a melhor maneira de executar políticas económicas 
de sentido previamente determinado; estará, portanto, fora da 
sua missão julgar, a não ser que no que respeita à «viabilidade» 
prática das políticas, o que reduz ou, pelo menos, tende a redu- 
zir a ciência económica a uma técnica. 

De facto, se, como vimos, a doutrina se distingue da téc- 
nica porque, ao passo que esta visa um fim determinado e 
indiscutido, aquela aprecia os diversos fins possíveis e habilita 
a estabelecer entre eles uma escala de preferências e uma esco- 
lha, uma tal posição corresponde, afinal, a excluir das formas 
de conhecimento da vida económica precisamente a que nos 
permite, considerando os elementos económicos e não econó- 
micos de que ela deve depender, fazer essa escolha, 

André Marchal (!) nota que a ciência económica parece 
evolucionar no sentido do conhecimento das reacções de con- 
junto das economias para facultar aos dirigentes as bases 
indispensáveis a intervenções correntes; tende, assim, a voltar 
a ser uma arte — não, como no passado, uma arte empírica, 
mas fundada, agora, nos ensinamentos da ciência. 

Mas, e sob pena de se reduzir a uma mera técnica esta 
última, não pode deixar-se de, pelo menos, ter em conta os fins 
que em certo momento estão em causa para fornecer critérios 
que permitam a apreciação de todos do ponto de vista econó- 
mico. Ter como único objectivo da ciência a acção prática, é 
fazê-la correr o risco de se contentar, como critério de verdade, 
com a própria eficácia em relação ao fim imediato considerado 
indiscutível, desprezando realidades que é sua missão conhecer. 


mas «... permite-nos ver que séries de fins são compatíveis entre si e 
que séries o não são bem como as condições de que depende essa com- 
patibilidade...» «Não é racional querer um certo fim se não se tem à 
noção do sacrifício que a sua realização impõe». (Ob, cit., págs. 146 
e segs.). 

(1) Ob. cit., vol. 1, pág. 19. 
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Por isso, embora se deva considerar como inegável pro- 
gresso dos processos de análise a sua maior adaptabilidade à 
acção prática, de modo a permitir políticas «cientificamente 
conduzidas», isso não basta para resolver os problemas da 
ciência pura perante os fins que a actividade económica deve 
visar. 

A «doutrina» tem, na resolução destes problemas, uma 
função, e a ciência, que não pode ignorá-lo, há-de ter em 
vista todos os fins entre os quais é possível a escolha para 
habilitar aquela a fazê-la com verdade e objectividade (1). 


8 7.º 


Pleno emprego e desenvolvimento económico 


40. A teoria do desenvolvimento económico de J. Schum- 
peter 


a) Equilíbrio e dinâmica económica. 


O problema da dinâmica só se definiu perfeitamente depois 
de os marginalistas e os matemáticos terem dado à análise 
dedutiva uma precisão que ela não conhecia na primeira fase 
da escola clássica. 

Na verdade, até então a ciência económica tinha, segundo 
as escolas, ou simplesmente deixado de considerar o tempo 
sem ter em conta as consequências que daí deviam advir para 
as suas conclusões sobre a Ordem Natural e as leis económicas 
causais, ou, ao contrário, como a escola histórica, partido do 
conceito de uma vida social em permanente evolução. Em 
ambos os casos a oposição estática-dinâmica não podia defi- 
nir-se com nitidez. 


C) V. do autor, A crise actual do pensamento económico. Vito, 
Economia Política, 1, págs. 299 e segs. 
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O problema só se precisa em relação às análises. baseadas 
no princípio do equilíbrio. Estas supunham, na verdade, a 
deliberada abstracção do tempo necessário às acções e reacções 
entre as variáveis que o compunham, sem o que não poderia 
admitir-se a noção de interdependência ou causalidade rever- 
sível que lhes era essencial. 

Por outro lado, o conceito de utilidade marginal, pela 
natureza micro-económica da análise, implicava a não consi- 
deração do tempo necessário ao processo através do qual se 
nivelavam as satisfações marginais, e as condutas dos indiví- 
duos se «agregavam» para constituir o fenómeno global. 

Mas o método do equilíbrio — sobretudo o dos equilíbrios 
parciais — mostrava-se tão adequado à explicação das relações 
entre os fenómenos e ia proporcionando, sobretudo na análise 
dos mercados e dos preços, a descoberta de tão novos aspectos 
e a abertura de tão prometedores caminhos, que o problema da 
reintrodução do tempo na análise, quando considerado, como 
em Marshall e Clark, era apontado como passo futuro, antes 
do qual havia ainda muito a progredir no campo da estática. 
Limitaram-se, por isso, tanto um como outro, a enunciar o 
problema, nem sempre em termos precisos, e a indicar os facto- 
res que podiam perturbar o equilíbrio com acções «não reversí- 
veis» entre as variáveis, e, portanto, em termos de não poder 
admitir-se o restabelecimento daquele nos seus termos iniciais. 

Já sabemos como, do ponto de vista metodológico, se foi 
operando a passagem da análise estática para a dinâmica. Mas 
a este aspecto metodológico acresce um outro a que podere- 
mos chamar «substantivo». 

A verificação de realidades muito diversa das supostas 
na hipótese do equilíbrio, e muito especialmente, dos ciclos 
“económicos e das crises, bem como a inegável evolução das 
estruturas, punham em foco a insuficiência da análise está- 
tica para explicar toda a vida económica. Aqueles movimentos 
havia a acrescentar um outro aspecto que a teoria económica 
geral não podia continuar considerando à parte nas suas cons- 
truções, e esse era o dos fenómenos monetários. 
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Assim, era necessário encontrar uma interpretação glo- 
bal da vida económica na sua estrutura, nas suas oscilações 
e na sua evolução, e é nesse sentido que, a partir da guerra 
de 1914-18 cujas repercussões económicas tanto fizeram salien- 
tar estes problemas, vão dirigir-se os esforços de alguns gran- 
des economistas. 


b) O «circuito» e o empresário. 


Discípulo de Böhm-Bawerk e de von Wieser, e professor 
nas Universidades de Viena e de Czernovitz, o austríaco Joseph 
Schumpeter procura formular uma teoria pura do desenvolvi- 
mento económico, substituindo, como ponto de partida, o con- 
ceito de equilíbrio por um outro que não exclua o tempo. 

Esse conceito, que serve a Schumpeter apenas para defirir 
a dinâmica, é o circuito que sugere uma actividade económica 
decorrendo no tempo de uma maneira invariável. 

No circuito, em cada período consomem-se os resultados 
da actividade produtora do período anterior e produzem-se os 
bens que hão-de ser consumidos no período seguinte, sem que, 
no entanto, produção e consumo sofram qualquer alteração 
qualitativa ou quantitativa. Não mudam, nem os gostos dos 
consumidores, nem os seus rendimentos e recursos, nem a capa- 
cidade e os planos da produção, nem as técnicas nela utilizadas. 
A produção de bens instrumentais limita-se à reintegração e 
manutenção de uma utensilagem cujas características não 
variam, e cuja duração é sempre a mesma, visto que é constante 
a utilização que lhe é dada; a dos outros bens intermediários 
— matérias-primas e produtos semiacabados a utilizar em 
períodos subsequentes — também não muda, escalonada, como 
está, para manter constante o fluxo de produção de bens finais. 


Não há, assim, variações de preços, visto que não se modi-. 


ficam nem o consumo, nem a produção, nem o poder de com- 
pra; os preços correspondem aos custos; não há lucros nem 
acumulação de capitais. 


ESA AT é ra C 
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Sincronicamente com este circuito de produção e consumo 
de bens e serviços, dá-se, em sentido inverso, um circuito mone- 
tário que assegura a realização das trocas em que aquele se 
traduz, e que também se repete invariavelmente sem que a 
poupança ou criação de crédito o alterem. É que o poder 
de compra resultante, em cada período, da venda de produtos, 
é sempre bastante — dada a invariabilidade dos preços e das 
quantidades produzidas e consumidas — para o pagamento de 
factores das produções subsequentes. 

Sendo invariáveis os preços de produtos e de factores, a 
repartição opera-se também sempre nos mesmos termos. 

O circuito é, assim, a descrição do que seria uma econo- 
mia absolutamente estacionária que se desenrolasse no tempo 
segundo uma imutável rotina. 

Mas a realidade é outra, por virtude da existência de 
factores que dão às economias um carácter dinâmico. 

Novas combinações produtivas vêm, na verdade, impedir 
que o circuito se feche e se repita. 

Essas novas combinações, esses factores externos ao cir- 
cuito que vêm impedir que ele seja uma realidade concreta, são. 
diz Schumpeter, de cinco categorias: 


-— descoberta de novos produtos capazes de satisfazer 
mais perfeitamente as necessidades do consumidor; 

— emprego de novos processos técnicos que, reduzindo 
custos de produção, permitam a quem os aplicar e ven- 
der os produtos ao preço do circuito auferir um lucro; 

— novas fontes de abastecimento de matérias-primas que, 
permitindo obtê-las a menor custo, constituam também 
fonte possível de lucro; 

— descoberta de novos mercados que, representando uma 
procura suplementar para os produtos, podem consti- 
tuir um factor de elevação de preços, ou de diminuição 
de custos por aumento da produção; 

— novas formas de organização das empresas de que possa 
resultar aumento do seu rendimento. 
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Estas modificações operam-se pela intervenção, na rotina 
do circuito, de um elemento activo — o empresário. Mas o 
conceito de empresário de Schumpeter, embora tendo certas 
afinidades com o de J. B. Say, é diferente deste. 

Para Schumpeter, empresário é apenas o indivíduo que 
toma a iniciativa de introduzir, no circuito, inovações de qual- 
quer dos tipos descritos, o promotor das novas combinações 
produtivas de que resulta o desenvolvimento económico. Não: 
se confunde, nem com o proprietário, nem com o capitalista, 
nem com o trabalhador de qualquer natureza— dirigente, admi- 
“nistrador, técnico—nem mesmo com o inventor. O empresário, 
vendo as possibilidades de realizar um benefício com uma nova 
combinação, toma a iniciativa desta, numa palavra, promove-a; 
é assim o elemento polarizador que faz reunir os capitais, as 
competências técnicas e administrativas e os outros factores 
necessários para pôr em marcha a ideia dessa nova combinação. 

Este conceito de empresário é, por isso, mais restrito que 
o de J.-B. Say, que compreendia todos os que, reunindo os fac- 
tores e tomando a iniciativa da produção, a organizavam cor- 
rendo os seus riscos. Este último elemento — a assumpção 
dos riscos — era essencial para a caracterização do empresário. 
Na definição de Schumpeter o que caracteriza o empresário é 
apenas o promover, o tomar a iniciativa de uma inovação. 

É certo que, num mundo em equilíbrio dominado pela lei 
dos mercados, como era o de J.-B. Say, pouco lugar havia para 
os «riscos» ou incertezas da produção. Os desequilíbrios, que 
não eram mais que fenómenos transitórios e parciais, não impe- 
diam a tendência para a igualdade entre a oferta e a procura, 
para a parificação de custos e de preços. Numa economia em 
concorrência, o empresário via sempre limitados, por essa ten- 
dência para o equilíbrio, os riscos que assumia, mas eram eles 
que o caracterizavam. 

No circuito de Schumpeter não há lugar para o empre- 
sário, visto que não há inovação. O empresário só surge para 
promover e é esta acção que o caracteriza, independentemente 
de sobre ele recaírem, ou não, os riscos respectivos. 


q 
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c) O desenvolvimento económico e as crises. 


Ao tomar a iniciativa de realizar qualquer das novas com- 


-binações já descritas, o empresário vem alterar a regularidade 


do circuito. 

Provoca, em primeiro lugar, alterações de custos e de pre- 
ços. Uma maior procura de certos factores de produção, de 
alguns serviços e bens intermediários indispensáveis para a 
nova combinação, altera os preços respectivos; a mais abun- 


“dante produção e oferta de certos bens, o aparecimento de 


novos produtos, condições diversas no seu custo, trazem, tam- 
bém, alterações no mercado dos bens finais. 

Destas alterações de custos e preços resultam modificações 
na repartição, lucros ou prejuízos que não podem conceber-se 


no circuito. 


Alterações correspondentes se dão no circuito monetário. 
A necessidade de obter, para pôr em marcha a sua iniciativa, 
poder de compra superiór ao que lhe cabe no andamento nor- 
mal do circuito, leva o empresário a procurar por si próprio 
esse poder de compra através do crédito, ou a suscitar em outros 
sujeitos económicos interesse suficiente para que se lhe asso- 
ciem na formação da empresa. Assim aparecem como necessá- 
rios, quando o circuito se rompe, a acumulação de novos capi- 
tais, o crédito e o juro. A realização da nova combinação 
determina, na verdade, um desvio do poder de compra do seu 
destino habitual; esse desvio dá-se através da poupança e, por- . 
tanto, com repercussão na procura de bens de consumo, ou da 
criação de meios de pagamento pelo crédito com aumento do 


“poder de compra que se manifesta também nos mercados. 


Qualquer destas modificações importa alterações de preços, 
a rotura da regularidade do circuito monetário. 

Com a rotura do circuito, aparecem os riscos ou incertezas, 
que naquele não podiam existir. 

Se a acção do empresário fosse excepcional e isolada, quer 
dizer, não se repetisse, depois de ajustamentos e repercussões 
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mais ou menos extensas e da generalização da nova combi- 
nação produtiva se ela se mostrasse eficaz, a vida económica 
reentraria em novo circuito com características diversas do 
primeiro. 

Mas a acção do empresário repete-se, não só porque o espí- 
rito de inovação é, nesses sujeitos económicos, uma caracterís- 
tica permanente, como porque as próprias alterações que com 
a sua iniciativa inovadora provocam dão oportunidade a outras 
iniciativas. 

É esta a explicação da permanente evolução e desenvol- 
vimento das economias, bem como das alternâncias de expan- 
são e depressão através das quais esse desenvolvimento se ` 
processa. 

A iniciativa inovadora do empresário abre o caminho 
a outros, menos inteligentes ou menos ousados, a quem anima 
o êxito dos primeiros. Desenvolvem-se, assim, «vagas» de modi- 
ficações que provocam movimentos de grande expansão ou 
prosperidade — altas de preços animando a produção, aumento 
consequente desta, desenvolvimento do crédito, alto nível de 
lucros e de emprego, etc. Mas, cortada a regularidade do 
circuito e dada a extensão de processo de produção, verifica-se 
mau ajustamento desta à procura dos consumidores. A crise 
e a depressão que se lhe segue, com características opostas às 
“do período de expansão, constituem, segundo Schumpeter, o 
processo de reabsorção das forças produtivas durante aquele 
aplicadas em excesso sobre a procura dos consumidores. 
Terminado o processo de produção derivado das novas inicia- 
tivas dos empresários e seus imitadores, os bens de consumo 
são lançados no mercado depois de uma alta de preços que a 
antecipada elevação de rendimentos provocou, e não encon- 
tram, a esses novos preços, procura suficiente. 

A tendência será, então, para o restabelecimento de um 
circuito em nível mais baixo até que, operada aquela reabsor- 
ção, novas iniciativas provoquem outro processo de expansão. 

A iniciativa dos empresários promove, assim, um desen- 
volvimento económico que se não opera regularmente, mas, 
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antes, através de vagas de expansão e depressão que são os 
ciclos económicos (1). 


d) Significado e valor da teoria de Schumpeter. 


A construção de Schumpeter tem o interesse de ligar, numa 
interpretação ao mesmo tempo funcional e sociológica, as teo- 
rias da empresa, dos ciclos e do desenvolvimento, fazendo do 
empresário o elemento motor da dinâmica económica. 

Ao passo que no equilíbrio aproximativo de Say o empre- 
sário tenderia sempre a ser um mero director da empresa com 
remuneração estabelecida pela regularidade de um lucro apa- 
rente, na teoria de Schumpeter a figura do empresário apa- 
rece-nos independente do risco, da capitalização, das funções de 
direcção e administração e da competência técnica, e caracte- 
riza-se, apenas, pela sua qualidade de promotor das novas com- 
binações que pode coincidir, ou não, com qualquer daquelas 
categorias. 

Esta concepção ajusta-se melhor do que a de Say à actual 
estrutura da empresa, sobretudo da constituída sob a forma 
de sociedade anónima, em que os riscos caem sobre os deten- 
tores das acções. Estes constituem, pelo menos em um grande 
número de casos, uma massa numerosa e variável de interes- 
sados no capital da empresa que, ao contrário dos obrigacio- 
nistas com o seu direito a um juro contratualmente assegurado, 
participam em determinada proporção nos seus resultados — 
quer dizer correm os riscos de lucro ou prejuízo que ela com- 
porta; não exercem, porém, acção efectiva e permanente na 
sua organização e gestão, nem colaboraram na iniciativa que 
lhe deu origem. As funções que Say atribui ao empresário 
encontram-se, neste tipo de empresa, dissociadas. 


C) IV, J. Schumpeter, Teoria dello svilluppo economico, in Nuova 
Collana di Economisti, vol. v. Do autor, Ensaio sobre a Teoria das 
Crises Económicas, pág. 186, nota. F. Perroux, La pensée économique 
de Joseph Schumpeter, Paris, 1935, págs. 73 a 110. 
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A teoria do empresário de Schumpeter adapta-se melhor 
que a de Say à estrutura da empresa moderna. Não parece, 
no entanto, que resolva todas as dificuldades e encare todos 
os aspectos do problema. 

Na verdade, a figura do empresário caracterizado ùnica- 
mente por uma acção inovadora deixa sem lugar definido na 
empresa, como conjunto de funções, os que assumem o risco 
e responsabilidade da exploração e que não se confundem, 
nem com os capitalistas puros, nem com qualquer categoria de 
trabalhadores. Por outro lado, não tem em conta a empresa 
como um todo organizado, cuja estrutura interna tem de ser 
“definida e analisada e cujas relações com os outros elementos 
“da estrutura económica geral carecem de ser esclarecidas. 

Em suma, parece incompleta uma teoria da empresa que 
se reduz à descrição de um certo tipo social cuja acção no 
desenvolvimento das economias tenderá, segundo o próprio 
Schumpeter, a perder importância. 


Pelo que diz respeito às teorias do desenvolvimento econó- 
mico e dos ciclos, também parecem apenas encarar certo, 
aspecto do problema. 

O desenvolvimento poderá ser exclusivamente atribuído 
ao espírito de inovação do empresário? 

É lícito duvidá-lo. 

Por um lado, o simples crescimento ligado ao desenvolvi- 
mento demográfico constitui uma causa natural de «rotura» 
do circuito, independente da acção inovadora do empresário, 
“não. parecendo suficiente nem fundamentada a afirmação de 
Schumpeter de que esse crescimento representa uma mera 
alteração quantitativa que não prejudica a explicação que dá 
ao desenvolvimento. 

Por outro lado, ele mesmo nota que a função do empre- 
sário, do tipo que descreve, tende a perder importância, pela 
generalização das qualidades que o caracterizam, o que mostra 
que a evolução das economias está ligada a um processo social 
e a dados económicos que na sua teoria não têm lugar sufi- 
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ciente. A explicação dos ciclos encontra, entre outras dificul- 
dades, a de explicar por que razão a iniciativa dos empresários 
se manifesta periodicamente, determinando «vagas» de expan- 
são e depressão, em vez de se traduzir numa sucessão mais 
regular de novas combinações que permitiria o progresso con- 
tínuo da actividade económica, 

No entanto, a teoria de Schumpeter, além da inegável van- 
tagem da sua «unidade», constituiu um passo importante na 
definição da dinâmica e pôs em foco alguns dos seus mais 
importantes aspectos. 


41. K. Wicksell, o equilíbrio monetário e a dinâmica 
a) O equilíbrio monetário. 


Só depois de Keynes as obras do professor de Estocolmo 
Knut Wicksell, que datam dos fins do século passado e princí- 
pios do actual, começaram a suscitar atenção, por se verificar 
que definira ideias e focara aspectos e problemas da vida eco- 
nómica que vieram a desempenhar na análise keynesiana um 
importante papel. 

` De formação clássica e marginalista, filiando-se directa- 
mente na escola de Viena, Wicksell põe, no entanto, em relevo 
a necessidade de, ao contrário da orientação até então seguida, 
integrar a moeda na determinação das condições do equilíbrio- 
económico. 

Reage, assim, contra o artifício geralmente aceito de consi- 
derar os problemas da produção, do valor, da troca e da distri- 
buição como se a moeda não existisse ou fosse um elemento 
neutro, um «véu» que, sem modificar a sua natureza, cobrisse 
a actividade económica, e cujos problemas pudessem, por isso, 
ser estudados à parte, como sector da economia obedecendo 
a leis próprias e indepedentes das que exprimem relações entre 
os fenómenos relativos aos bens económicos reais, 

Para Wicksell, a moeda está longe de ser um elemento 
«neutro» ou «passivo»; pelo contrário, a sua existência dá à 
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actividade económica uma feição própria e levanta problemas 
específicos, cujo estudo em conjunto com o dos relativos aos 
bens reais é indispensável ao conhecimento das condições de 
que dependem o equilíbrio daquela actividade e as suas modi- 
ficações. 

Numa economia monetária, o equilíbrio supõe que a pro- 
dução, nas suas duas grandes categorias de bens de consumo 
e bens intermediários, corresponde à distribuição dos rendi- 
mentos monetários entre despesa para consumo e poupança, 
e que esta tem efectiva aplicação à realização de investimentos, 
isto é, à produção e instalação de bens instrumentais. 

A procura dos bens de consumo é a parte do rendimento 
total expresso em moeda que não é poupada, e é sempre igual 
à totalidade dos bens de consumo vendidos, multiplicada pelo 
nível dos preços; numa economia estacionária, em que não 
há poupança, corresponde ao rendimento total. 

Quando existe a poupança, para que haja equilíbrio é 
necessário que lhe corresponda uma procura igual] de bens de 
investimento. 

Mas, numa economia não caracterizada pelo equilíbrio está- 
tico em que a poupança não existiria, estas correspondências 
não se estabelecem natural e automáticamente porque as deci- 
sões de produzir e consumir, por um lado, e de poupar e inves- 
tir, por outro, emanam de sujeitos económicos diferentes. 

Nestas condições, considerar que a oferta e a procura se 
igualam necessàriamente — como fez J.-B. Say na lei dos mer- 
- cados — corresponde a uma concepção irreal e errada do equi- 
líbrio. O mais que pode dizer-se é que são condicionalmente 
iguais, e as condições de que esta igualdade depende são, 
essencialmente, de ordem monetária (1). 

Ora, ao contrário dos bens e serviços reais cuja utilidade 
subjectiva está na base do seu valor de troca, para a moeda, 


C) Gunnar Myrdal, L'équilibre monetaire (trad. francesa), págs. 35 
e segs.; K. Wicksell, Selected Papers on Economic Theory (trad. inglesa), 
Londres, 1958, págs. 67 e segs. 
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na sua qualidade de mero intermediário, é o valor de troca 
que determina o preço subjectivo; é que, ao contrário dos 
outros bens, permanece sempre no circuito económico e a sua 
procura não é determinada pela necessidade de um consumo, 
mas pela da sua utilização como intermediário. 

O preço do uso da moeda, nesta qualidade de intermediário, 
é o juro, e é da taxa de juro que depende o equilíbrio econó- 
mico condicionado que acima se definiu. 

A taxa de juro tem, porém, duas expressões: a taxa natural 
e a taxa efectiva: 


— taxa natural é, para Wicksell, a que corresponde às 
expectativas de rendimento proporcionadas pela aplica- 
ção, em investimentos, de certa importância em moeda; 

— taxa efectiva é a que em cada momento se estabelece 
no mercado respectivo para os empréstimos em moeda. 


O equilíbrio depende, precisamente, da correspondência 
entre a taxa natural e a taxa efectiva, porque essa correspon- 
dência assegura, através do crédito, uma realização de investi- 
mentos de valor igual às poupanças, isto é, à parte não con- 
sumida do rendimento monetário. 


b) Os «processos cumulativos» de alta e de baixa. 


É, pois, dos factores monetários que depende o equilíbrio, 
e são eles que determinam as variações de actividade econó- 
mica através de um «processo cumulativo» pelo qual, segundo 
Wicksell, os movimentos de expansão ou depressão, longe de 
serem limitados ou corrigidos por interdependências que 
actuam no sentido do reajustamento e do equilíbrio, tendem 
a agravar-se sucessivamente. Este processo de acentuação 
natural dos movimentos de expansão ou depressão está intima- 
mente ligado à relação entre a taxa natural e a taxa efectiva 
de juro, que em estado de equilíbrio seriam iguais. 
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Quando a taxa efectiva de juro é superior à natural, os 
investimentos baixam para nível inferior à poupança, porque 
aquela diferença significa que as perspectivas de rendimento 
dos investimentos não cobrem os encargos efectivos do capital. 
Mas a redução de investimentos tem como consequência o dimi- 
nuírem os rendimentos correspondentes ao pagamento de facto- 
res de produção e, com isso, as despesas dos consumidores e 
as expectativas gerais de lucro; quer dizer, diminuirá ainda 
mais a taxa natural de juro. Com a diminuição da procura de 
bens de consumo, baixam ainda a produção e os rendimentos, 
reforçando aquele efeito; a poupança, entretanto, é estimulada 
pela expectativa de novas baixas de preços que anima os com- 
pradores a retardar aquisições, procurando mantê-la no estado 
líquido, o que impede a taxa de juro efectiva de acompanhar, 
na sua baixa, a natural. 

Este «processo cumulativo» de baixa só se deterá quando 
o sistema dispensador do crédito, por uma política deliberada, 
aumentar os meios de pagamento em circulação, trazendo a 
taxa efectiva ao nível da natural ou, mesmo abaixo dele, e esti- 
mular desta forma, pela abertura de expectativas de lucro, a 
realização de novos investimentos. 

O «processo cumulativo» de alta, óu expansão, dá-se quando 
a taxa natural é superior à efectiva e desenvolve-se em sentido 
inverso ao que acaba de descrever-se. A diferença entre as duas 
taxas de juro estimula os investimentos, e, com eles, o aumento 
de procura de bens de produção pelos empresários, gerando a 
tendência para a alta dos seus preços. Esta faz aumentar os 
rendimentos e, com eles, a procura de bens de consumo, cujos 
preços se elevam. Os lucros dos produtores e a taxa natural 
de juro sobem, também, criando novos estímulos ao investi- 
mento. Mas, com a alta de preços dos bens finais, enfraquecem 
a procura de encaixe e a conservação das poupanças sob a forma 
monetária; os aumentos de rendimento dão lugar à formação 
de novas poupanças que logo se oferecem no mercado dos capi- 
tais. O movimento continua no seu «processo cumulativo» até 
que o sistema bancário, deixando de ter uma atitude passiva, 
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ou neutra, perante o processo de expansão, restrinja a con- 
cessão de novos créditos, única maneira de, pela alta da taxa 
efectiva, desencorajar os investimentos. 

À economia monetária não dispõe, pois, de um mecanismo 
capaz de restabelecer automaticamente o equilíbrio, quando 
perturbado, fazendo parar o processo dinâmico de alta ou de 
baixa que se desencadeia quando taxa natural e taxa efectiva 
de juro não coincidem. Só a política de crédito, expandindo ou 
contraindo os meios de pagamento até restabelecer o equilíbrio 
das duas taxas ou, mesmo, inverter a sua posição relativa, pode 
deter esse processo ou determinar um movimento em sentido 
contrário. i 

A lei dos mercados de Say, com a sua abstracção do tempo 
e da moeda, situa-se inteiramente fora da realidade. Logo que 
introduzamos a moeda na análise do equilíbrio, o processo eco- 
nómico aperece-nos, necessàriamente, sob um aspecto dinâmico. 


A construção de Wicksell não é, certamente, insusceptível 
de críticas. 

A ideia, em que assenta, de que basta a paridade entre as 
duas taxas de juro para que o equilíbrio se estabeleça é, certa- 
mente, exagerada, como o é a de que uma vez desencadeado 
um «processo cumulativo» não há qualquer reacção natural que 
o detenha. Não está, por exemplo, demonstrado que as reacções 
do consumo, quer no processo de alta, quer no de baixa, não 
possam determinar a cessação de um e outro independente- 
mente da política de crédito. Por outro lado, também não 
parece provada a suposta independência entre as duas taxas 
de juro, sobretudo em períodos longos de tempo. 

Como nota Myrdal, a dinâmica de Wicksell aparece-nos 
como um desvio — em uma ou outra direcção — em relação a 
um equilíbrio monetário definido sem a suficiente precisão e 
pormenor. As relações entre as expectativas dos que fazem 
investimentos, a produtividade dos capitais investidos, a situa- 
ção do mercado de capitais e os preços das diversas categorias 
de bens, são mais complexas do que as consideradas por Wicksell 


eee eme mem 
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que, além disso, não referiu os fenómenos aos diversos períodos 
de tempo com suficiente clareza e não considerou as relações 
entre as antecipações ou previsões no início dos períodos (ex 
ante) e as situações existentes no seu termo (ex post), como 
seria mister para explicar completamente os processos cumula- 
tivos de alta ou de baixa (!). 

Isto não impede que a obra do mestre de Estocolmo repre- 
sente um notável progresso no sentido da teoria dinâmica. 

A integração dos fenómenos monetários nas condições do 


- equilíbrio e na explicação dos seus desvios, o estudo das rela- 


ções entre poupança e investimento e suas influências nos pro- 
cessos de expansão e de depressão, dão-lhe indiscutível direito 
a ser considerado um precursor da análise keynesiana e da 
teoria dinâmica dos nossos dias. 


42. Keynes e o «pleno emprego». 
a) Sentido e características da análise keynesiana. 


A «Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda», de John 
Maynard Keynes, é o termo da evolução de um pensamento que, 
partindo dos princípios clássicos em que se formou, faz a sua 
revisão crítica à luz dos problemas concretos do seu tempo. 

É para demonstrar a inoportunidade das políticas inspi- 
radas no liberalismo clássico, que Keynes faz a crítica de alguns 
dos seus conceitos teóricos fundamentais e desenvolve um 
novo tipo de análise assente nos factos concretos e visando 
directamente a inspiração das políticas económicas que, perante 
eles, devem ser adoptadas. A abstracção é utilizada por Keynes, 
mais como meio de expressão sintética de um pensamento que 
procura estar em contacto com a realidade concreta, do que 


() Myrdal, ob. cit., págs. 50 e segs. E. James, ob. cit., vol. II, 
págs. 223 e segs. 
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como processo de elaborar uma teoria. As suas conclusões 
visam directamente a acção prática «sem recurso a qualquer 
esforço intermediário» (1). 

Daqui resulta a necessidade de distinguir, na «Teoria 
Geral», o que é teoria propriamente dita e o que é descrição 
e apreciação, em termos simplificados, de uma situação con- 
creta para a qual preconiza determinada política. Por isso 
mesmo, aquela obra foi objecto de tão longas discussões e de 
tão vasto trabalho de interpretação, destinado, precisamente, 
a fazer aquela separação e a deduzir, de apreciações muitas 
vezes circunstanciais, os princípios gerais que as informam. 

A Teoria Geral é, pois, uma refutação do diagnóstico que, 
com base nas concepções clássicas, se fazia da crise económica 
de 1929-1931 e da grande e prolongada depressão que se lhe 
seguiu, bem como dos remédios que, na lógica daquelas con- 
cepções, se propunham para a fazer cessar. 

A crítica de Keynes visa principalmente os métodos da 
análise clássica, a concepção do equilíbrio e o princípio da 
não intervenção do Estado. 

Considera que a análise clássica, assente na ideia da racio- 
nalidade dos comportamentos económicos individuais, é arti- 
ficiosa e não legítima a transposição das suas conclusões para 
a explicação dos fenómenos económicos, que são factos sociais 
e têm uma expressão global susceptível de representação quan- 
titativa. 

Por outro lado, nota, como já fizera Wicksell, que a abstrac- 
ção da moeda na teoria económica geral e a consideração dos 
fenómenos que lhe dizem respeito como independentes dos 
relativos à produção e ao consumo de bens reais, são outros 
tantos artifícios que viciam toda a construção e impedem a 
interpretação correcta de muitos aspectos da economia con- 
temporânea. 


CŒ) Allain Barrère, Théorie Économique et Impulsion Keynesienne, 
págs. 30 e segs. 
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Quanto ao conceito do equilíbrio económico, e indepen- 
dentemente do problema de saber-se se ele é, ou não, automà- 
ticamente realizável, Keynes contesta que possa considerar-se 
como o critério de um «óptimo económico». O equilíbrio 
pode conceber-se em vários níveis de produção e rendimento, 
sendo compatível com uma situação de insuficiente aprovei- 
tamento de recursos e baixo rendimento nacional que não 
podem considerar-se desejáveis. O óptimo económico deve ser 
o correspondente ao máximo possível de rendimento nacional, 
que é o «pleno emprego» dos recursos produtivos de que a 
comunidade em cada momento dispõe. 

O equilíbrio era, para os clássicos, o índice de uma «nor- 
malidade» que se realizava naturalmente pelo jogo da con- 
corrência de interesses individuais; a única política económica 
era, por isso, a não intervenção do Estado. Pelo contrário, 
para Keynes, o objectivo das políticas económicas deve ser 
o pleno emprego das possibilidades de produção, em ordem a 
obter o máximo de rendimento. Ora, numa economia mone- 
tária, pelo jogo das condutas que especificamente dominam os 
fluxos de meios de pagamento de que depende a procura, esse 
objectivo não poderá alcançar-se pelo simples jogo da con- 
corrência, antes exige uma intervenção. 

A teoria de Keynes é, assim, uma teoria geral porque nela 
se integram os fenómenos monetários que exercem, sobre 
o nível da produção e, portanto, do rendimento geral, uma 
influência decisiva, ao mesmo tempo que dependem do nível 
da produção real. o 

Na verdade, o que Keynes vai esforçar-se por demonstrar 
é que factores de ordem monetária impedem a economia con- 
temporânea de alcançar espontâneamente o «pleno emprego», 
porque são causa de uma sistemática insuficiência da procura. 
considerada no seu aspecto global. 

É, por isso, no sector monetário que devem incidir as 
políticas económicas tendentes a aumentar o rendimento nacio- 
nal até àquele limite. 
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b) Os princípios fundamentais da Teoria Geral. 
O rendimento nacional. 


Numa economia monetária, tal como Keynes a concebe, 


-o rendimento nacional tem uma dupla expressão : 


— por um lado, as importâncias pagas aos factores de pro- 
dução empregados em cada período; 

— por outro, o total dos preços por que, nos mercados res- 
pectivos, se transaccionam os bens produzidos. 


O rendimento nacional na sua expressão monetária depende, 
assim, não só da produção, como da procura efectiva, isto é, 
da medida em que os rendimentos individuais resultantes de 

contribuições dadas à produção se traduzem em uma procura 
concreta de bens e serviços. 

A produção é organizada por empresários que adquirem 


- por certo preço os serviços produtivos e os bens de que care- 


cem, para dar ao seu equipamento uma utilização a que 'atri- 
buem certo valor. 

«A diferença entre o valor da Tie que resulta do 
emprego e a soma dos custos dos factores e dos valores utili- 
zados, é o lucro, quer dizer... o rendimento do empresário. 
O custo de factores não é mais, evidentemente, que o rendi- 
mento dos factores de produção considerado do ponto de vista 
do empresário». Assim, o custo dos factores e o lucro do empre- 
sário formam o rendimento total resultante do emprego que 
aquele proporcionou (!). 

Por isso, os produtores se esforçam por realizar o emprego 
de factores que lhes parece mais adequado para levar ao 
máximo o excesso do produto sobre o respectivo custo. 


C) V. M. Keynes, Théorie Génerale de "Emploi, de VInterêt et 
de la Monhaie (trad. francesa de J. de Largentaye), pág. 45. 
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Os empresários são levados a procurar factores, quer dizer, 
a proporcionar emprego, enquanto o produto esperado for supe- 
rior aos custos da produção; o volume de emprego é, pois, 
determinado pelo ponto de intersecção das curvas da procura 
global e da oferta global. A procura efectiva corresponde ao 
montante do produto esperado no ponto de intersecção das 
duas curvas. 

A diferença entre a concepção keynesiana e a clássica, deri- 
vada da lei dos mercados, consiste em que, para esta última, 
a produção cria sempre a própria procura, de maneira que há 
sempre equilíbrio, mas o grau de emprego é indeterminado, ao 
passo que, para o autor da «Teoria Geral», há só um ponto 
— correspondente a certo grau de emprego — em que as duas 
curvas se encontram, quer dizer, em que o produto avaliado 
em moeda iguala a oferta com um determinado custo. 

Se o rendimento global, ou rendimento nacional, depende 
do volume total de emprego, este será, assim, por sua vez, fun- 
ção da procura efectiva constituída por duas partes: 


—a despesa para aquisição de bens de consumo, e 
—a despesa para aquisição de bens instrumentais, ou 
investimento. 


Ora o consumo sofre, evidentemente, a influência do rendi- 
mento, mas, atingido certo nível, tende para relativa estabi- 
lidade, e todo o acréscimo de rendimento tende a traduzir-se 
em aumento relativo da parte não consumida, quer dizer, da 
poupança. A poupança só se traduz em procura efectiva na 
medida em que for aplicada à realização de investimentos, 
isto é, à aquisição de bens instrumentais. 

«Quando o emprego aumenta o rendimento global aumenta. 
Ora o estado de espírito da comunidade é tal que, quando o 
rendimento global aumenta, o consumo global aumenta tam- 


bém, mas não em montante igual ao rendimento» (!). Sendo 


() Keynes, ob. cit., págs. 49 e segs. 
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assim, a produção traduzir-se-ia num prejuízo para as empresas 
que asseguram o emprego de factores, se o emprego suplemen- 
tar que produziu o aumento de rendimento fosse inteiramente 
aplicado à produção de bens de consumo. 

Por isso, à medida que a produção aumenta, é mister, para 
que se traduza num aumento efectivo de rendimento, que a 
tendência para a diminuição relativa de consumo seja com- 
pensada com um aumento de investimento. 


As relações entre as variáveis que integram o rendimento 
nacional traduzem-se nas igualdades seguintes: 


— o rendimento (Y) é igual à oferta global (Z) e à des- 
pesa global (D): 


e 
Il 
N 
| 
O 


— a despesa global, ou procura efectiva, é igual à soma 
da despesa para consumo (C) e do investimento (I): 


D=C+I 
— portanto 
Y=Z=C+4I 
— e, ainda, 
C=Z-T 


A propensão para o consumo, ou relação entre o consumo 


c 
e o rendimento (= ) é, pois, sempre inferior à unidade, e o 


Z 


equilíbrio realiza-se porque a oferta é absorvida pela acção 
conjunta do consumo e do investimento. 

Ora, como vimos e pelo que Keynes chama uma lei psico- 
lógica fundamental, quando o rendimento aumenta o consumo 
cresce também, mas em menor medida. Por isso, quanto maion 
é o volume de emprego, tanto mais larga é a margem entre o 
valor da oferta global (Z) da produção correspondente e a 
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importância das entradas que as empresas podem esperar das 
despesas dos consumidores. Sendo assim, quando a propensão 
para o consumo não muda, o emprego não pode aumentar se 
não com um aumento de investimento que compense, na 
procura, a diminuição relativa da despesa para consumo (!). 

Isto traduz-se no conceito de que, quando aumenta a pro- 
dução global, a propensão marginal para o consumo que é a 
relação entre a diferença de consumo e a diferença de rendi- 


Ac 
mento | To ) tende a diminuir, e essa diminuição é tanto mais 


A 
sensível nto maior é o rendimento dos indivíduos. 

Neste sentido, a poupança (S) é a parte de rendimento 
não consumido, como que o «resíduo» de rendimento que pro- 
vém de uma propensão para o consumo inferior à unidade. 
Ao contrário do que afirmam os «clássicos», esta poupança indi- 
vidual nem é influenciada pela taxa de juro nem, através dela, 
se equilibra como o investimento. 

Porém, como realidade global, a poupança é igual ao inves- 
timento porque é este que determina o rendimento efectivo 
completando o valor relativamente estável da procura para 


consumo (2). 


() Ob. cit., pág. 52. 

() O problema da igualdade entre a poupança e o investimento 
(S =I) é um dos pontos da Teoria Geral que, por se prestar a con- 
fusões, tem suscitado mais dúvidas na interpretação do pensamento ` 
de Keynes. 

Para o compreender, é necessário ter em conta que Keynes, quando 
se refere a rendimento, consumo, investimento e poupança, alude em 
geral aos valores globais efectivos e não às condutas individuais. Ora, 
o caso da poupança é, precisamente, um dos que mais flagrantemente 
mostram as dificuldades do problema da agregação. 

Como diz Dudley Dilard, a poupança individual é a abstenção da 
despesa para o consumo, e essa abstenção por parte de alguns indivíduos 
pode reduzir o rendimento e, portanto, a capacidade para poupar de 
outros. 

Mas no sentido global, quer dizer, para o rendimento nacional cor- 
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A produção resultante de um certo grau de emprego só 
pode, pois, encontrar colocação nos mercados a preços que 
cubram o custo dos factores, na medida em que a procura de 
bens de investimento completar a de bens de consumo. Ora, ao 
contrário do que afirmavam os clássicos, as poupanças indivi- 
duais resultantes da abstenção de consumo não se traduzem 
naturalmente em investimento; uma grande parte delas é man- 
tida em estado líquido, isto é, em moeda, fenómeno a que 
Keynes chamou preferência pela liquidez, e que considera 
devido a três motivos principais: 


— um motivo de precaução que leva a manter as poupanças 
em estado líquido como previsão para consumos even- 
tuais imperiosos — uma doença, por exemplo — para o 
cumprimento de outros encargos imprevistos, ou para 
evitar os riscos de uma aplicação temporária; 

—um motivo de transacções, ou de negociação, que induz 


respondente ao grau de emprego, aquela igualdade resulta necessária- 
mente das definições e igualdades atrás referidas. 
Na verdade, se considerando o rendimento nacional sob o ângulo 
da produção, 
Y=C+I 


e considerando-o sob o ponto de vista da aplicação de poder de compra, 
Y=C+S 
necessâriamente, nos valores efectivos globais, 
S=I 


visto que são duas expressões do mesmo fenómeno. 

Como, pela estabilidade da função consumo, é o investimento o 
factor determinante do grau de emprego e rendimento nacional, a pou- 
pança como valor global, é, no ângulo monetário, o seu correspondente. 
(V. Keynes, Théorie Générale..., págs. M e segs.; A. Barrère, ob. cit., 
págs. 68 e segs; Dudley Dillard, The Economics of J. M. Keynes, 
págs. 62 e segs. 
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a não empregar, directa ou indirectamente, a soma pou- 
pada, no objectivo de a reservar para a realização, em 
tempo oportuno, de uma transacção em projecto; 

— um motivo de especulação que leva a preferir a liquidez 
por virtude das previsões do titular do rendimento sobre 
a situação futura dos mercados; a expectativa de uma 
alta de taxa de juro ou de uma baixa de preços, por 
exemplo, conduz a manter a poupança em estado líquido 
até se verificarem aquelas alterações (!). 


A taxa de juro é influenciada por este dado psicológico 
que é a maior ou menor preferência pela liquidez. Mas uma 
outra variável exerce ainda influência nela — a quantidade de 
meios de pagamento postos em circulação pelas instituições 
de crédito. 

A taxa de juro não é, pois, uma função ou efeito da pou- 
pança nem, por seu lado, exerce sobre ela qualquer influência. 
Mas é um dos elementos determinantes do investimento: este 
depende da relação da taxa de juro com o que Keynes chama 
a eficácia marginal do capital, conceito que tem evidente afini- 
dade com a taxa natural de juro de Wicksell. 

A eficácia marginal do capital vem a ser a relação entre 
o valor actual do rendimento esperado de uma unidade suple- 
mentar de capital real e o seu custo de produção, ou seja, a 
taxa que, aplicada à série de anuidades correspondentes ao 
rendimento do capital, torna o valor actual dessas anuidades 
igual ao preço da oferta desse capital (°). 


() V.A. Barrère, ob. cit., págs. 106 e segs.; Dr. José Pizarro Beleza, 
Teoria do Juro— A controvérsia keynesiana. Coimbra, 1955, págs. 19 
e segs.; Keynes, Théorie Générale..., págs. 180 e segs. e 210 e segs. 

Posteriormente à Teoria Geral, Keynes acrescentou a estes três 
motivos de preferência pela liquidez um outro — o motivo investimento; 
ou acumulação de poder de compra para aumentar a capacidade de 
produção. 

() Théorie Générale..., págs. 150 e segs. 
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Se a eficácia marginal do capital é inferior à taxa de juro 
não há incitamento a investir,e a procura de bens instrumentais 
não vem suprir, na procura efectiva, a insuficiência da de bens 
de consumo; no caso inverso, O investimento tenderá a aumen- 
tar permitindo, assim, um aumento de emprego porque a maior 
oferta que deste resulta terá a contrapartida de uma procura 
efectiva suficiente. r g 

A eficácia marginal do capital tem, pois, como a propensão 
para o consumo e a preferência pela liquidez, uma base psico- 
lógica; é função da confiança dos empresários na rentabili- 
dade dos capitais a empregar em face das condições actuais 
do mercado, do conhecimento das existências e das previsões 
sobre o custo de substituição dos bens instrumentais. 

Na análise keynesiana, propensão marginal para o con- 
sumo, preferência pela liquidez e eficácia marginal do capital 
são variáveis independentes, porque exercem sobre os ele- 
mentos determinantes do «grau de emprego» uma influência 
irreversível, determinadas, como são, por causas exógenas 
que não sofrem directa influência das outras variáveis. 
A mesma natureza têm a política de crédito e os investimen- 
tos públicos. 

Em suma, o rendimento nacional, na sua dupla face do 
custo dos factores e da procura efectiva, é função do grau de 
emprego e depende das variáveis que se resumem no esquema 
seguinte, onde assinalaram com a anotação «(i)» as que se 
podem considerar independentes: 


(1) Propensão marginal para o consumo 


(1). Eficácia marginal Rendimento nacional 

do capital e grau de emprego 
Estímulo ao 

(i) Preferência pela investimento 

liquidez 


(i) Quantidade 
de moeda 
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c) A insuficiência da procura efectiva e a política 
de «pleno emprego». O investimento e o «mul- 
tiplicador». l 


O que Keynes nos apresenta como retrato da economia 
contemporânea, é uma actividade produtora em progresso 
técnico permanente mas que, pela estabilidade relativa da fun- 
ção-consumo, só se traduz em rendimento nacional efectivo 
(isto é, em produção de bens e serviços absorvidos pela pro- 
cura global a preços que cubram os seus custos) na medida 
em que um investimento crescente preencher a diferença entre 
o consumo e a oferta global. 

Mas o investimento depende da taxa de juro e da eficácia 
marginal do capital. Esta, que exprime as expectativas dos 
empresários sobre o rendimento futuro do capital investido, 
é uma variável independente. 

A taxa de juro depende da oferta de moeda, e esta oferta, 
no domínio da iniciativa privada, é condicionada por outra 
variável independente — a preferência pela liquidez. Quer 
dizer, a taxa de juro é o preço da renúncia à liquidez determi- 
nada pelas razões já apontadas. 

Se se excluir toda a intervenção do Estado e toda a política 
monetária, a economia contemporânea não tem condições para 
atingir o pleno emprego e o máximo de rendimento nacional, 
visto que o consumo não absorve toda a produção e o investi- 
mento não preenche a diferença porque a preferência pela 
liquidez só cede perante uma taxa de juro superior à eficácia 
marginal do capital. 

A tendência da economia moderna, quando entregue a si 
mesma é, por isso, para o subemprego das forças produtivas 
e, sobretudo, da mão-de-obra. É que o excesso da oferta sobre 
a procura efectiva gera a baixa de preços; esta, trazendo pre- > 
juízos aos produtores, faz baixar a eficácia marginal do capital 
e como a preferência pela liquidez, em tais condições, não só 
se mantém, como — sobretudo pelo motivo-especulação — se 
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reforça, a taxa de juro não baixa até poder estimular o investi- 
mento que, longe de aumentar, tende a diminuir. 

E não deve esperar-se que a baixa de preços dos factores 
de produção, reduzindo os seus custos, venha a restabelecer 
o equilíbrio e a criar depois a tendência para a expansão, 
como pretendiam os clássicos. Na verdade, uma vez iniciado 
o processo de depressão, a redução das somas pagas pelo custo 
dos factores, sobretudo dos salários, tornará maior a quebra 
de recursos dos consumidores com mais baixo nível de vida 
que são, precisamente, os que têm maior propensão marginal 
para o consumo. 

Tudo isto contribuirá para afectar a procura de bens finais 
acentuando a insuficiência da procura global para absorver 
a produção (!). 

Pelo que precede, vê-se como Keynes considera as econo- 
mias contemporâneas incapazes de atingir espontâneamente, 
pelo simples jogo da concorrência e da iniciativa indivi- 
dual, o equilíbrio da produção e da procura num alto nível 
de emprego. Ao aumento de oferta, resultante do progresso 
técnico e da intensificação do emprego, não corresponde sufi- 
ciente desenvolvimento da procura — nem de bens finais, por 
virtude da baixa propensão marginal para o consumo, nem de 
bens instrumentais pela insuficiência do estímulo ao investi- 
mento derivado do elevado nível em que a preferência pela 
liquidez mantém a taxa de juro. : 

São, assim, fenómenos monetários os que impedem o ren- 
dimento nacional (que só é efectivo na medida em que à oferta 


(€) Por isso Keynes se opunha a A. C. Pigou, quando este reclamava 
a flexibilidade de salários e a supressão dos subsídios ao desemprego, 
como processos de, reduzindo os custos, reestimular a actividade econó- 
mica e criar a tendência para a expansão. O autor da Teoria Geral 
sustentava que, pelo contrário, aqueles subsídios deveriam manter-se, 
e se devia defender a rigidez dos salários para evitar quebras ainda 
, maiores da procura para consumo, as quais, a dar-se, acentuariam a 
baixa de preços e afectariam, de maneira ainda mais sensível, a eficacia 
marginal do capital. 
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corresponde uma despesa global que cubra os seus custos) 
de atingir o nível óptimo do pleno emprego das forças pro- 
dutivas. 

Keynes, mais do que um desencadear de «processos cumu- 
lativos» de baixa ou de alta, como os de Wicksell, apresenta-nos 
uma economia com uma tendência crónica para o subemprego 
e a depressão. 

Desta situação não poderá sair-se sem uma «intervenção», 
uma política económica tendente a estimular a procura; e por- 
que é nos domínios da moeda que o fenómeno encontra as 
suas causas, é através dela, também, que aquela política e aquela 
intervenção devem manifestar-se. 

Os meios de estimular a procura efectiva preconizados na. 
Teoria Geral são, essencialmente, de duas ordens: 


1.º uma política de distribuição de crédito que aumente 
os meios de pagamento em circulação, compensando 
e contrariando a acção da preferência pela liquidez 
e trazendo a taxa de juro ao nível da eficácia marginal 
do capital; | 

2.º uma política de investimentos públicos que pode ser 
financiada, ou por impostos que atinjam os rendimen- 
tos mais elevados em que a propensão para o consumo 
é menor, ou, mesmo, pela criação de meios de paga- 
mento, quer dizer por uma inflacção, suprindo, assim, 
com aqueles investimentos, a deficiência dos de ini- 
ciativa privada. 


Enquanto não estiver atingido o pleno emprego dos facto- 
res de produção disponíveis, não haverá risco de excesso de 
meios de pagamento, isto é, de verdadeira inflacção, porque 
aquelas duas ordens de medidas se traduzirão numa procura 
a que a oferta poderá dar imediata «resposta», tendo por isso 
como efeito um aumento de produção e de rendimento e não 
um aumento de preços. 

O investimento, estimulado pela política bancária ou asse- 
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gurado pela política do Estado (obras públicas, etc.) virá 
aumentar a procura global, estimular a subida dos preços até 
o custo dos factores, elevar portanto, o rendimento nacional e 
- o grau de emprego. Mas a sua acção total sobre o rendimento 
é sempre, enquanto se não atingir o pleno emprego, um múl- 
tiplo do valor inicial investido, porque provoca, em medida que 
depende da propensão marginal para o consumo, aumentos 
de procura que sucessivamente firmam os preços e, fazendo 
aumentar o emprego, alimentam, por sua vez, novas procuras. 

Quando, por exemplo, em uma situação de subemprego, 
o Estado investe em novos trabalhos públicos determinada 
importância, a acção deste investimento sobre a procura exer- 
ce-se através da aquisição de materiais e do maior emprego 
de mão-de-obra. Ora, quer num quer noutro caso, se vem a 
aumentar a procura de bens de consumo porque, no primeiro, 
- aumentam os rendimentos dos produtores e, no segundo, 
aumentam os dos trabalhadores cuja propensão marginal para 
o consumo é bastante elevada. Daí, maior procura de bens 
de consumo, maior emprego nos respectivos ramos de pro- 
dução, e, novamente, maior procura de bens finais. Enquanto 
não está atingido o pleno emprego, esta acção repete-se, como 
que em vagas sucessivas mas cada vez menos intensas, visto 
que a propensão marginal para o consumo que está na sua 
origem é inferior à unidade. 

A influência efectiva do investimento sobre o grau de 
emprego e o rendimento nacional é, por isso, função do multi- 
plicador, que representa a acção reflexa já referida e que é 
tanto maior quanto maior for a propensão marginal para o 
consumo. 

A acção do «multiplicador» (k) que já outro economista 
— Kahn — tinha notado antes de Keynes, exprime-se, segundo 
este último, pela forma seguinte: 
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= O multiplicador é, pois, sempre superior à unidade e 
exprime a medida em que a propensão marginal para o con- 
sumo potencializa os efeitos de um investimento realizado em 
situação de subemprego (t). 

Numa palavra, como diz Samuelson, quanto mais elevada 
é a despesa reflexa de consumo tanto mais alto é o multipli- 
cador; quanto mais forte é a «fuga» de poder de compra que 


(*) Colhe-se em Samuelson (L'Économique, I, págs. 166 e segs.) 
o exemplo que segue. 

Supõe-se uma economia fechada (quer dizer, sem relações com o 
exterior) em situação de subemprego, e cuja produção, por isso mesmo, 
pode responder imediatamente a novas solicitações da procura. Supõe-se 


( Ac 
ainda que a propensão marginal para o consumo ( A 


é igual a + 
A influência que, numa tal economia, um investimento de $1.000 terá 
sobre o rendimento nacional, por virtude do aumento da procura de 
bens finais que em vagas sucessivas determina, depende da propensão 
marginal para o consumo e pode deduzir-se da fórmula da progressão 
geométrica segundo a qual aquele efeito reflexo decresce. 
É o que se vê da comparação entre a determinação aritmética do 
multiplicador e a fórmula da progressão geométrica correspondente. 


Investimento: 1.000 1 x 1.000. 
Acção reflexa: + + 
2 

666,66 (= 41.000 ) 2 100 

3 3 
+ g a + 
444,44 (=> c6666 ) (5) x 1.000 

3 3 
T 5 a + 
296,29 (-5 aasa ) = (5) x 1.000 

4 

197,53 (2 29628 ) (5) x 1.000 

4 3 3 
+ 


ccssecasa 
ETETETT] 


i 
7 x 1000=3 x 1000 


Ea 


Na verdade, a fórmula de uma progressão geométrica infinita em 
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em cada circuito de despesa se transforma em poupança, tanto 
menor será o multiplicador final. 

Conhecida a propensão marginal para o consumo é sem- 
pre possível, portanto, determinar o multiplicador do investi- 
mento que nos dará o seu efeito total sobre o emprego e o 
rendimento nacional (!). 

O multiplicador actua como factor de maior rendimento 
enquanto o pleno emprego não está atingido. Em situação 


que r é inferior à unidade, como é o caso do multiplicador, é a seguinte: 


1r +r prr.. Hre s 


t 


1—r 


Por isso, o multiplicador é tanto maior quanto maior for a pro- 
pensão marginal para o consumo. ` 
No exemplo acima, quer dizer, com uma propensão marginal para 


2 
o consumo de 7? o multiplicador é 3: 


z . - 2 
Se a propensão marginal para o consumo for, por exemplo, de y 


o multiplicador será 


1,666,66 


pn f ; 2 s 
(C) Se a propensão marginal para o consumo é de 3 € por isso 


[i 
o multiplicador (k) é de 3, um investimento (I) de 1.000$ dá um aumento 
de procura efectiva de 3.000$. Se a propensão marginal para o consumo 


é 2 ed ` ; 
é de 7 e, em consequência k = 1,666, o efeito do mesmo investimento 
será de 1.666%; etc. 
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de pleno emprego, evidentemente, e porque em tal hipótese 
a produção não pode «responder» à solicitação da procura, 
será um puro factor da alta de preços, quer dizer, de inflacção. 


d) Valor e influência da Teoria Geral de Keynes. 


Keynes dá-nos uma visão pessimista da economia contem- 
porânea, visto que no-la apresenta como inutilizando, pela falta 
de procura, uma parte do aumento de produção que o emprego 
e o progresso técnico podem proporcionar. 

Nisso fundamenta a necessidade de uma política interven- 
cionista, através do crédito e dos investimentos públicos, colo- 
cando-se, assim, em oposição ao princípio de não intervenção 
dos clássicos. 

Mas a sua análise e as conclusões que dela tira são só apli- 
cáveis a determinadas condições, e a política intervencionista 
que em conclusão dessa análise preconiza é válida unicamente 
quando verificadas certas hipóteses. 

Nomeadamente, a acção do investimento e do multiplicador 
sobre o emprego e o rendimento nacional supõem: 


1.º que se trata de uma economia caracterizada pelo 

— insuficiente aproveitamento da capacidade de pro- 
dução existente; não sendo assim, o maior poder de 
compra resultante da expansão do crédito e o aumento 
de procura global resultante do investimento valori- 
zado nos seus efeitos pelo multiplicador, não podendo 
ter como contrapartida o aumento de produção, tra- 
duzir-se-liam em pura alta de preços; 

2º que a única finalidade da política económica é a reali- 
zação, a curto prazo, do pleno emprego dessa capa- 
cidade de produção; o investimento interessa, por isso, 
apenas, como elemento integrante da procura efectiva 
global, independentemente de considerações qualita- 
tivas e, particularmente da produção futura que dele 
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há-de resultar; como factores de aumento da procura 
efectiva no período curto, as aplicações improdutivas 
de capital são equivalentes às que têm alta reprodu- 
tividade; consideram-se, assim, fora dos objectivos da 
política económica, os problemas referentes ao aumento 
- da capacidade de produção e à acumulação do capital 
real para ele indispensável; 
3.º que se consideram apenas economias nacionais fecha- 
das e se abstrai, portanto, dos problemas relativos às 
trocas internacionais. 


Ora, estes pressupostos não podem considerar-se normais 
e correspondem, antes às condições particulares em relação 
às que Keynes preconizava a sua política. 

Visava especialmente os grandes países industriais a braços 
com a grave e arrastada crise de 1929-1931. Não se punham 
problemas de capacidade de produção, mas só o de assegurar 
a utilização da que possuíam em mão-de-obra e capitais. 

Em tais condições, era possível esperar «resposta» pronta 
da produção às solicitações da procura alimentada pela polí- 
tica bancária de estímulo aos investimentos privados e pelos 
investimentos do Estado. Os «estrangulamentos» da produção 
(bottlenecks) derivados, entre outras causas, de falta de adapta- 
ção qualitativa da capacidade de produção à procura, pare- 
ciam, naquelas condições, de reduzida importância. 

Mas, em estruturas diferentes e em que o baixo nível de pro- 
dução e rendimento não seja devido a insuficiência da procura, 
mas a deficiente dotação em factores de produção e, particular- 
mente, de capitais, o aumento da procura efectiva e de con- 
sumo, enquanto o investimento se não traduz em maior oferta, 
será certamente um puro factor. da alta de preços. 

A Teoria Geral partia, por outro lado, do princípio de que 
em tais circunstâncias uma política proteccionista em rela- 
ção ao comércio internacional seria justificada e necessária. 
Supunha, por isso, nas suas demonstrações, uma economia 
nacional fechada. Só depois de Keynes os problemas das tro- 
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cas internacionais foram encarados à luz dos seus conceitos 
de rendimento nacional em vez de, como até então, o serem 
dominantemente sob o ângulo dos preços. 


Muito se tem discutido sobre se a análise keynesiana é de 
tipo estático ou dinâmico. A sua caracterização sob este ponto 
de vista depende do período que se encara. Na verdade, ela 
não abrange o longo período, e procura apenas determinar as 
condições do pleno emprego de uma certa capacidade de 
produção que, em condições de pura economia de mercado 
e não intervenção do Estado, só parcialmente seria apro- 
veitada. 

Para a sua demonstração, parte de certas igualdades neces- 
sárias que constituem, aparentemente, uma concepção de equi- 
líbrio e, portanto, estática. 

Mas o problema não pode encarar-se de maneira tão 
simples. 

As igualdades conceituais que Keynes formula correspon- 
dem, não a verdadeiras relações funcionais, mas a fórmulas 
que exprimem .um equilíbrio «ex-post» e pelas quais quer mos- 
trar como, no sentido global, o rendimento, a poupança e o 
consumo não representam o simples somatório das posições 


“individuais. 


O que há de novo na análise keynesiana é a consideração 
do processo pelo qual, de uma situação de subemprego, se pode 
passar para o pleno emprego das forças produtivas, e esse pro- 
cesso só se pode conceber no tempo — embora dentro do 
período médio. O multiplicador, por exemplo, só se compreende 
quando referido ao tempo, dentro de um período médio, neces- 
sário para que as vagas sucessivas de consumo estimulem novo 
emprego e este seja, por sua vez, fonte de rendimento que se 
traduz em nova procura de bens finais. O mesmo acontece 
com a eficácia marginal do capital e sua acção sobre o inves- 
timento. 

Quer dizer, a análise keynesiana é uma análise dinâmica 
do período médio numa economia industrial. 
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E, como veremos, dos seus conceitos se partiu para algu- 
mas das mais recentes análises do desenvolvimento, quer 
dizer, da dinâmica a longo prazo. l 

Por outro lado, a análise dos fenómenos globais na sua 
expressão monetária facultou à econometria uma boa parte 
dos quadros teóricos dentro dos quais ela tinha de inserir os 
resultados das indagações estatísticas. 

A obra de Keynes foi, assim, o ponto de partida para os 
actuais estudos sobre o rendimento nacional que constituem 
— apesar das imperfeições que podem ser-lhes apontadas e que 
não permitem se lhes exija tudo o que por vezes ôptimista- 
mente se espera — um precioso auxiliar na orientação das polí- 
ticas económicas. 

Além disso, abrindo novos ângulos à visão dos problemas. 
económicos do seu tempo, traçou novos caminhos para a reno- 
vação da teoria económica e, particularmente para os estudos 
sobre o desenvolvimento económico de que, aliás, se não 
ocupou, restritos como eram ao período médio os objectivos. 
que visava. 


43. O Rendimento Nacional 


a) O Rendimento Nacional e os problemas da sua 
determinação. 


A ideia de determinar, medir e comparar os rendimentos: 
das economias nacionais, já antes de Keynes tinha sido objecto 
de algumas tentativas de realização concreta por meio de índi- 
ces ou expressões indirectas. Mas foi a partir da Teoria Geral, 
da definição do rendimento nacional na dupla face do custo 
dos factores e dos preços do mercado em ligação com o grau 
de emprego, que tomou novo vigor, traduzido num intenso tra- 
balho de preparação teórica e de investigação estatística ten- 
dente a calculá-lo, ou pelo menos às suas variações, em unidades. 
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monetárias corrigidas por forma a constituírem uma medida 
estável e capaz de permitir comparações no tempo e no 
espaço. 

É, de facto, com base naqueles conceitos keynesianos que 
se desenvolvem e multiplicam os esforços para a determinação 
do rendimento nacional. 

É já muito extenso o trabalho de elaboração teórica daque- 
les conceitos e, paralelamente, de aperfeiçoamento de técnicas 
estatísticas, que o problema de avaliação do rendimento nacio- 
nal e, a partir dele, do capital nacional, tem exigido. Se os 
progressos feitos são incontestáveis, não pode, no entanto, 
dizer-se que se tenha chegado, na teória, a conclusões que se 
imponham como demonstradas e, na prática, a uma realização 
perfeita dos planos que daquela resultam. 

O primeiro problema que se levanta é o do próprio con- 
ceito do rendimento nacional como fenómeno económico 
global. 

O rendimento nacional é o resultado da produção, isto é, 
um fluxo de novas utilidades e valores, resultante do emprego 
dado aos factores de produção disponíveis durante um período 
determinado. 

Mas para o medir há que considerar, não apenas os bens 
finais durante esse período produzidos e postos à disposição 
dos consumidores, mas também os bens intermediários que 
foram produzidos e se destinam à produção de bens de con- 
sumo em períodos subsequentes; e esta parte do rendimento 
nacional aumenta à medida que, com a evolução da técnica, 
o processo de produção se vai tornando mais longo. 

Cada período recebe um certo número de bens interme- 
diários produzidos em períodos anteriores e que nele atingem 
o seu destino — o consumo — ou avançam no processo mais 
ou menos longo que a ele conduz; das actividades produtivas 
que durante ele se exercem resultam, por outro lado, além de 
bens que são consumidos, bens finais e bens intermediários 
que irão ser utilizados no consumo ou na produção de períodos 
subsequentes. 
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O «rendimento global» da produção em um ano será, pois, 
constituído : 


— pelo valor dos serviços e bens finais durante ele pro- 
duzidos e utilizados; 

— pelo saldo positivo ou negativo entre o valor dos bens 
finais ou intermediários recebidos de períodos ante- 
riores, e o dos que no seu fecho ficam disponíveis para 
os seguintes. 


O rendimento, que é o fluxo de utilidades de que nos suces- 
sivos períodos anuais se vai dispondo, é constituído, pois, na 
sua expressão global, pelos bens finais produzidos e consumidos 
e pelo aumento ou diminuição do capital, correspondente a uti- 
lidades indirectas ou potenciais que são graus intermediários 
do processo e das quais depende o progresso ou regresso futuro 
da actividade económica geral. 


O rendimento do agregado social, ou rendimento nacional, 
é constituído por bens materiais ou serviços que proporcionam 
utilidades e se revestem da maior heterogeneidade. Para se 
medir esse rendimento não é possível somar esses bens mate- 
riais e serviços na sua expressão real. 

Também a utilidade — característica comum a todos eles — 
não é susceptível de expressão numérica directa que permita 
a «agregação»; as diferenças de utilidade entre os diversos bens 
não são função nem de peso, nem de volume, nem de qualquer 
outra característica mensurável. Só através dos preços, isto é, 
de valores de mercado expressos em moeda, as utilidades pro- 
duzidas em cada ano podem ser medidas e somadas por forma 
a traduzirem-se numa expressão global. O processo não é des- 
tituído de dificuldades e comporta numerosas possibilidades 
de erro, mas é o único de que se dipõe para realizar aquele 
objectivo. 

Para o utilizar é, no entanto, necessário que a medida que 
os preços proporcionam seja estável, quer dizer, que o valor 


| 
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da moeda em que os preços se exprimem seja constante, o que 
de facto não acontece. É por isso necessário, para poder uti- 
lizar tal medida do rendimento nacional, aplicar técnicas espe- 
ciais de correcção das variações do valor da moeda, por forma 
a obter dados comparáveis de período para período, e de rela- 
cionação entre as diversas unidades monetárias para poder 
comparar os diversos rendimentos nacionais. 

Supor-se-á, porém, provisoriamente, que aquela condição 
se encontra alcançada e que, portanto, o valor da única moeda 
em que são calculados os rendimentos nacionais é inalterável. 


O valor dos bens numa economia de mercado depende de 
dois elementos que em estado de equilíbrio se equivalem: um, 
é o custo da produção, constituído pelas importâncias que os 
empresários despendem em pagamento dos factores emprega- 
dos e valores que utilizam na combinação produtiva; o outro, 
é a utilidade que determina a curva da procura e os preços por 
que os consumidores se dispõem a pagar os bens e serviços 
que adquirem. 

Quando se procura determinar o rendimento global de 
uma economia dada em: certo período, estes dois elementos 
aparecem-nos também, embora não com a simplicidade com 
que se apresentam nas análises parciais da formação dos preços. 

Os salários, as rendas, os juros, e os lucros recebidos pelos 
indivíduos em razão das suas participações no processo pro- 
dutivo, são a origem do poder de compra que nos mercados 
sustenta a procura de bens de consumo e intermediários. 
O rendimento nacional pode, por isso, ser medido a partir do 
custo dos factores empregados durante o período, ou pelos pre- 
ços que a produção obtém nos mercados. Teôricamente, estas 
duas expressões globais devem corresponder-se desde que, tra- 
duzindo-se os lucros em disponibilidades de moeda aplicáveis 
à procura de bens reais, os consideremos, do ponto de vista 
global, entre os custos de produção. 

Sendo assim, estas duas «faces» do rendimento condicio- 
nam-se mútuamente, são função uma da outra. Quando o rendi- 
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mento aos preços do mercado não atinge o custo dos factores, 
excluído o lucro, o prejuízo dos empresários traz esse custo 
ao nível daquele rendimento; caso contrário, o lucro, derivado 
do excesso dos preços de venda sobre o custo dos factores 
primários da produção, vem da mesma maneira nivelar as duas 
expressões do rendimento global. 

A avaliação do rendimento nacional faz-se, pois, a partir 
das duas bases, a saber: 


— as importâncias pagas aos factores de produção, incluindo 
os lucros dos empresários (rendimento nacional ao custo 
dos factores). 

—o somatório dos preços por que, nos mercados, foram 
adquiridos os bens finais ou intermediários em curso 
de processo produtivo, resultantes da actividade do 
período. 


Estas duas «faces» do rendimento nacional correspondem, 
afinal, à criação do poder de compra pela participação dos 
factores nas combinações produtivas, e à aplicação que lhe é 
dada na aquisição de bens e serviços. 

Se todos os elementos do rendimento nacional] considerado 
sob qualquer destas «faces» fossem susceptíveis de notação 
directa e perfeita e de expressões inteiramente homogéneas, os 
resultados das respectivas determinações deveriam sempre ser 
idênticos e bastaria uma delas para conhecer o rendimento 
nacional total. 

Duas razões aconselham a dupla determinação. 

A notação directa não é possível em relação a todos os 
elementos de qualquer dos conceitos de rendimento e, por 
isso, do cálculo paralelo de ambos com os complexos processos 
de elaboração estatística que por vezes exige, se procura obter, 
pelo grau de correspondência dos resultados, um critério de 
apreciação da sua plausibilidade e, pelos ajustamentos basea- 
dos em relações teóricamente demonstradas, a correcção final 
dos mesmos. 
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Quer dizer, a impossibilidade de notação directa conduz 
ao uso de processos de notação conjectural em que elementos 
dos dois critérios se combinam e confrontam, constituindo, 
afinal, métodos mistos para a determinação das diversas par- 
celas do rendimento global. Da maior ou menor correspon- 
dência dos resultados obtidos nos dois cálculos, se tira a noção 
do rigor provável dos resultados. 

Evidentemente, quanto mais largo for o uso da fiotação 
directa, tanto maior será esse rigor, mas mesmo que ele fosse 
completo, a dupla determinação teria interesse porque, além 
do cálculo do valor total do rendimento — que seria nesta 
hipótese o mesmo em ambos os casos — importa o conheci- 
mento da sua composição para apreciações qualitativas sobre 
a distribuição, a composição da procura, o grau de emprego 
e de desenvolvimento que traduz, etc., etc. 

Como veremos, num caso e noutro a «agregação» dos dados 
originários para determinação dos rendimentos globais apre- 
senta dificuldades que não podem ser completamente vencidas 
senão no campo da elaboração econométrica. 


b) O rendimento nacional segundo o custo dos fac- 
tores. 


O rendimento global segundo este critério corresponde à 
soma dos dados seguintes: 


1.º As remunerações do trabalho em qualquer das suas 
formas (T); 

2º As rendas por utilização de imóveis para habitação 
ou produção (R); 

3.º Os juros pagos por capitais utilizados na produção (J); 

4.º Os lucros obtidos pelas empresas (L). 


O rendimento nacional deveria ser dado, teoricamente, 
pela agregação destes elementos, mas essa agregação levanta 
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alguns problemas a que não foi ainda possível dar solução 
inteiramente satisfatória. 

Uma primeira distinção tem de fazer-se, ao proceder à 
soma dos rendimentos individuais, entre o pagamento de facto- 
res de produção utilizados no período e as meras transferên- 
cias que são pagamentos correspondentes a simples mudanças 
de propriedade de bens ou valores; só os primeiros têm que 
ser considerados para o cálculo do rendimento nacional. 

Por exemplo: a construção de um imóvel para habitação 
ou para fins industriais constitui um aumento de rendimento 
nacional que pode determinar-se pelo custo dos factores nele 
incorporados; porém, se o particular ou empresa que neces- 
sita da casa, em vez de a construir, adquirir uma edificada em 
períodos anteriores, essa aquisição, do ponto de vista macro- 
-económico ou do rendimento global, constituirá apenas uma 
transferência, embora do ponto de vista do comprador seja 
uma aplicação de capital, tal como se a tivesse feito construir 
no próprio ano. 

Também constituem transferências as dádivas que, embora 
possam constituir um rendimento para quem as recebe, nada 
acrescem ao rendimento global. Contá-las neste, correspon- 
deria a uma dupla notação: seriam incluídas no rendimento 
dos doadores que, ao fazê-las, aplicaram uma parte do que rece- 
beram pela contribuição dada à produção, e também no ren- 
dimento dos beneficiados sem contrapartida de qualquer con- 
tribuição para a actividade produtora, 

Mas se das receitas individuais há que deduzir as puras 
transferências que não constituem pagamento de contribui- 
ções dadas à produção, há, por outro lado, casos em que a 
prestação destas não dá lugar a remuneração a dinheiro, sem 
que por isso deixem de ter um valor económico, de ser ele- 
mentos positivos do rendimento nacional. 

O primeiro caso deste tipo é o do «produtor autónomo» 
que realiza a produção por sua própria conta, umas vezes exclu- 
sivamente com o seu trabalho, outras ajudado pelo trabalho 
dos seus familiares, sem que, em qualquer dos casos, haja o 


P n 
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pagamento de um salário; muitas vezes ainda, sobretudo nas 
pequenas economias agrícolas, o produtor e o seu agregado 
familiar consomem grande parte da produção própria. 

Se no cálculo do rendimento ao custo dos factores se não 
incluísse, na rubrica «remunerações de trabalho», o correspon- 
dente a este trabalho não assalariado, cometer-se-ia uma omis- 
são que em muitos casos poderia ser causa de erro substancial. 
Por isso se procura sempre estimar, para a acrescentar aos 
salários pagos pelos indivíduos ou pelas empresas, a remune- 
ração que caberia a estas prestações de trabalho se elas fossem 
realizadas em regime de assalariamento. 

Mais difícil é o problema dos serviços domésticos. Têm, 
evidentemente, carácter produtivo e muitas vezes são presta- 
dos em regime de assalariamento, sendo então contados, como 
salários pagos, no rendimento nacional ao custo dos factores. 
Mas uma parte maior ou menor destes serviços é prestada aos 
agrupamentos familiares pelos seus próprios membros e, par- 
ticularmente, pela «dona de casa». 

Apesar dos esforços feitos nesse sentido, não se encontrou 
ainda um processo de valorização do trabalho das donas de 
casa que se apresente com condições de utilização geral. 
À variedade de estruturas familiares a que corresponde maior 
ou menor importância do trabalho doméstico, os hábitos e 
condições sociais, criam uma diversidade de situações que não 
permite adoptar um critério prático de avaliação indirecta 
desta parcela do rendimento. Por isso se não conta, em geral, 
no rendimento ao custo dos factores, o trabalho das «donas de 
casa», incorrendo-se porém, nesta incongruência: os serviços 
domésticos são contados no rendimento nacional ao custo dos 
factores quando prestados por serviçais assalariados, e não 
o são quando prestados pela dona de casa ou seus familiares. 
Da mesma forma, os serviços de cozinha, por exemplo, não são 
contados quando a cargo da dona de casa, e são-no se a família 
se alimenta num restaurante ou cantina. 

Com estas dificuldades e deficiências incluem-se, portanto, 
nas remunerações do trabalho para cálculo do rendimento 
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nacional ao custo dos factores: os salários pagos pelas empre- 
sas por todas as formas de trabalho que utilizam (trabalho 
de direcção e administração, trabalho de investigação, de técni- 
cos, puro trabalho de execução, etc.); as remunerações por 
serviços domésticos; os rendimentos do exercício de profissões 
liberais (médicos, advogados, engenheiros, etc.); enfim, as remu- 
merações pagas durante o período por todas as formas de tra- 
balho utilizadas na produção de bens materiais ou serviços. 


Ao lado das remunerações de trabalho, incluem-se, no ren- 
dimento nacional ao custo dos factores, as rendas pela ocupação 
de imóveis, quer para habitação, quer para produção. Também 
aqui, como no que respeita ao trabalho, há que valorizar a 
ocupação, para qualquer dos fins, de casas próprias dos utentes 
e que, por isso mesmo, não dá lugar a um pagamento contra- 
tual de renda. 

Assim, e apesar da diferença entre a construção de uma 
casa e a aquisição de uma casa já construída, a projecção, no 
rendimento nacional, da utilização da casa é sempre a mesma 
e tem a sua expressão de mercado na renda. Na verdade, a 
construção da casa num período determinado é rendimento 
nacional que se capitaliza, numa palavra, constitui um investi- 
mento. A sua utilização prolonga-se pelos períodos seguintes, 
enquanto se mantém habitável, exactamente da mesma maneira 
que a utilização de uma casa comprada cuja aquisição cons- 
tituiu, como vimos, uma simples transferência; por isso o valor 
dessa utilização deve, em ambos os casos, ser contado no 
rendimento nacional. 


Ao lado das remunerações do trabalho e das rendas, 
incluem-se, no cômputo do rendimento nacional ao custo dos 
factores, os juros recebidos pelos indivíduos em remuneração 
de capitais facultados à produção, tanto em operações a curto 
ou médio prazo, como em operações a longo prazo realizadas 
por aquisição de títulos (obrigações) ou por operações de 
financiamento. Na verdade, os juros cobrados em qualquer 
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destes casos constituem rendimentos individuais resultantes de 
contribuições dadas à produção em cujos custos são contados. 

Pelo contrário, os juros pagos por umas empresas a outras 
e, particularmente, os cobrados pelas instituições bancárias, 
não podem ser contados no rendimento ao custo dos factores, 
sob pena de duplicação. É que eles já são tidos em conta atra- 
vés dos encargos que, com as entradas que representam, as 
empresas que os receberam pagam para sustentar a sua pró- 
pria actividade, e dos lucros que depois desses pagamentos lhes 
ficam. Por exemplo, contar, numa instituição bancária, os juros 
que cobrou dos clientes, e, ao mesmo tempo, os salários, rendas 
e juros que com o respectivo produto pagou, bem como os 
lucros que lhe restaram, seria, evidentemente, uma duplicação. 
Por isso os pagamentos de juros entre empresas são conside- 
rados, nos cálculos do rendimento nacional, como simples 
transferências (!). 

Também os juros dos empréstimos para consumo são 
geralmente tidos como transferências, visto que não represen- 
tam um custo de produção; não são, por isso, contados no 
“ rendimento nacional. i 

Ao contrário do que acontece na análise micro-económica 
da figura do empresário — em que, como sabemos, os lucros 
não são contados no custo de produção, visto que, precisa- 
mente, representam o excesso que sobre este apresenta o pro- 
duto final obtido — no cômputo do rendimento nacional os 
lucros das empresas são incluídos no custo dos factores. É que, 
na verdade, constituem rendimentos individuais, resultantes da 
produção, e se traduzem em poder de compra que se manifesta 
nos mercados a sustentar a procura de que depende a forma- 
ção do preço dos produtos. 

Mas esta inclusão suscita alguns problemas, de que se 
citarão apenas os mais importantes. 


C) Esta é a prática geral, mas alguns autores sustentam tese con- 
trária, com argumentos não destituídos de valor teórico. V. Bobert M. 
Biggs. National Income Analysis and Forecasting (N. Y., 1956), pág. 136. 
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Uma parte deles resulta da dificuldade na determinação 


dos lucros líquidos de pequenas unidades de produção, de: 


pequenas explorações agrícolas e empresas transformadoras de 
tipo artesanal, etc., em que os elementos de contabilidade são 
escassos, quando não nulos, e em que os próprios empresários 
prestam trabalho de direcção e execução cujo valor é muito 
difícil ajuizar. É geralmente por meios indirectos, em que a 
conjectura tem amplo lugar, que se calculam os lucros destas 
pequenas empresas. 

Mas, se do ponto de vista dos elementos contabilísticos dis- 
poníveis, as empresas colectivas e particularmente as grandes 
empresas, não levantam estas dificuldades, outros problemas 
suscitam cuja solução tem dado lugar a dúvidas e discussões. 

Avulta, entre eles, o relativo à amortização dos capitais 
fixos. 

É claro que os lucros a considerar para a determinação do 
rendimento nacional ao custo dos factores devem ser os lucros 
líquidos, isto é, o excedente do valor de mercado do produto 
sobre todos os encargos da produção já contados como rendi- 
mentos individuais. Entre estes, contam-se os da produção de 
bens instrumentáis, da qual uma parte, difícil de precisar, 
não representa a criação de novos capitais fixos, quer dizer, 
investimento, mas apenas substituição dos que, recebidos de 
períodos anteriores, se inutilizaram durante o ano, ou com- 


- pensação dos desgastes que sofreram. Contar no rendimento 


nacional esses custos de produção e, ao mesmo tempo, os 
lucros brutos das empresas, isto é, os lucros antes da dedução 
das amortizações, corresponde a uma duplicação ('). 


(€) Como se recordará, os capitais fixos, embora sejam bens dura- 
doiros, não têm vida ilimitada, visto que ao fim de um certo número 
de anos estão materialmente inutilizáveis e ainda, muitas vezes, novas 
técnicas de produção os tornam obsoletos. 

Por isso, as empresas não podem considerar como lucro disponível 
o excedente total do produto obtido sobre os custos pagos durante o 
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Mas os critérios seguidos pelas empresas na prática de 
amortização não são uniformes; mostram, mesmo, diferenças 
muito sensíveis. Desta forma, os lucros líquidos que apresen- 
tam no final dos exercícios resultam de dedução, aos lucros 
brutos, de verbas de amortização calculadas por formas dís- 
pares e escrituradas de maneiras divérsas. 

“Isto levou a fazer um duplo cômputo: sem dedução das 
amortizações e com essa dedução. O primeiro, corresponde ao 
que se convencionou chamar o Produto Nacional Bruto, e o 
segundo ao Produto Nacional Líquido que, quando calculado 
ao custo dos factores, corresponde, como veremos, ao Rendi- 
mento Nacional. 

Em muitos países em que as técnicas contabilísticas não 
estão suficientemente apuradas e uniformizadas, faz-se mesmo, 
apenas, o cálculo do Produto Nacional Brúto. Prefere-se incor- 
rer conscientemente na- duplicação já referida, a calcular um 
rendimento líquido que, por falta de homogeneidade dos ele- 
mentos considerados no seu cômputo, não corresponda nem 
a um nem a outro dos critérios. 

Outro problema que a inclusão dos lucros no cálculo do 
rendimento nacional suscita é o dos lucros distribuídos e não 
distribuídos. 

Nas empresas colectivas, normalmente, há uma parte do 
lucro total que não é distribuído aos associados. Muitas vezes, 


ano, e têm de acrescentar a estes últimos o correspondente ao valor 
estimado de desgaste anual — material ou económico — dos capitais 
fixos. É o que se chama a amortização ou reintegração dos capitais 
fixos. 

Só é criação de novo capital o correspondente à produção de 


bens instrumentais que excede o que se destinou a cobrir o desgaste, 


dos já existentes. Se, além dos custos pagos pela produção destes últi- 
mos e que constituíram rendimentos individuais, se incluir no rendi- 
mento nacional a parte dos lucros brutos das empresas que estas desti- 
nam à oportuna reintegração dos seus capitais fixos, cometer-seá uma 
duplicação. 


E 
$ 


Na! 


Introdução ao Estudo da Economia 393 


até, por virtude de imposição legal, esses lucros não distribuí- 
dos ficam «em reserva» na empresa, para reforço do seu capital 
ou para serem distribuídos em períodos futuros — como é o 
caso das reservas para estabilização de dividendos, ou para 
fazer, oportunamente, face a novos investimentos que são, 
assim, autofinanciados. 

Se esses lucros não distribuídos não fossem contados para 
o cálculo do rendimento nacional, este mostrar-se-ia inferior 
à realidade. É que não deixam de constituir rendimentos dos 
sócios da empresa — não disponíveis para eles, é certo, no 
ano em que foram realizados — determinantes de um aumento 
de valor das suas participações no capital social por virtude de 
uma espécie de «poupança forçada». 

Por isso se tornou prática geral, nos cálculos de rendi- 
mento nacional dos vários países, considerar sempre os lucros 
totais, quer dizer, tanto os distribuídos como os não distri- 


buídos (£). 
c) O cálculo do rendimento aos preços do mercado. 


Se o produto nacional ao custo dos factores, nos dá o valor 
da produção a partir dos rendimentos individuais resultantes 
da remuneração desses factores, quer dizer, pelos respectivos 
custos, o seu cálculo com base nos preços do mercado corres- 
ponde à determinação desse valor a partir dos preços por que 


(C) Por esta forma, calculam-se os lucros totais pelo somatório 
dos lucros das empresas — tanto distribuídos como não distribuídos — 
e não pelos dividendos recebidos pelos accionistas. Aos lucros têm, evi- 
dentemente, de abater-se as perdas que algumas empresas tenham 
acusado e que representam diminuição do património dos sócios. 

No caso, a que se aludiu no texto, de haver fundos de estabilização 
de dividendos, evita-se desta forma que sejam considerados próprios 
do ano dividendos distribuídos por força de reservas constituídas em 
períodos anteriores e que já neles foram incluídas nos lucros. 


394 Parte I. Capítulo HI. § 7º 


os bens e serviços produzidos vieram a ser adquiridos com 
aqueles rendimentos. 

Admitindo, para simplificação, a hipótese de uma economia. 
nacional fechada, a primeira dificuldade a resolver neste 
método é a escolha dos bens que devem ser considerados. 

Em cada período, vendem-se nos mercados bens da mais 
diversa natureza — desde bens e serviços finais, ou de primeiro 
grau, até bens intermediários, como materiais de produção, 
produtos semiacabados, bens instrumentais, etc. Por outro 
lado, como já se notou, há que ter em conta que nem todos 
os bens transaccionados num período provêm da produção 
durante ele realizada e que, em contrapartida, nem todos os 
bens e serviços durante ele produzidos são transaccionados no 
seu decurso. 

Por isso, aos bens transaccionados no período, há que dedu- 
zir as existências (stocks) de bens finais ou intermediários 
recebidos de períodos anteriores e que acrescentar os produzi- 
dos durante ele e deixados em reserva para os seguintes. Por 
outras palavras, para se obter o valor da produção através do 
dos bens e serviços transaccionados no mercado, ou da des- 
pesa global, há que corrigir os números das transacções rea- 
lizadas pelo acréscimo ou diminuição — segundo for positiva 
ou negativa — da variação das existências entre o início e o. fim 
do período. 

Mas há ainda outro problema a resolver. Que categoria 
de bens devem ter-se em conta para determinação do rendi- 
mento nacional aos preços do mercado? Todos os bens tran- 
saccionados, quer sejam finais quer intermediários, ou só os 
bens de primeiro grau? Só estes últimos devem ser considera- 
dos, visto que toda a actividade económica teve por fim a satis- 
fação de necessidades por bens ou serviços do primeiro grau. 
Contar, dentro de cada período todas as transacções sobre bens, 
tanto finais como intermediários, seria incorrer em duplicação 
no cômputo do rendimento, visto que as realizadas sobre os 
intermediários representam, apenas, passos do processo pro- 
dutivo, mudanças de apropriação necessárias, numa economia 
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de mercado, para realizar as fracções sucessivas do processo: 
técnico da produção (!). 

Em princípio, portanto, só devem considerar-se as tran- 
sacções, aos preços do mercado, dos bens e serviços finais, ou 
de 1.º grau, ou então — para se ter a noção do que cada ramo 
de actividade acarreta ao rendimento nacional — os «valores: 
acrescidos» por cada um dos ramos de produção que inter- 
vieram no processo produtivo, quer dizer, as contribuições. 
sucessivas dadas, pelas transacções que os acompanharam, à 
formação do valor do produto final. 

Mas quando se toma por base o valor total por que foram 
transaccionados os bens de primeiro grau, há que acrescen-: 


C) Suponhamos que se trata de avaliar um fato vendido pelo 
alfaiate ao seu cliente pelo preço de 2 500$. 

A produção do fato supôs actos técnicos e transacções sucessivas. 
que foram, por exemplo, as seguintes: 


valor da acréscimo de 
transacção valor do produto 


Compra de lã pela fiação ....... 5008 

Compra de fio pela tecelagem ...... 1 000$ ~- 5008 
Compra de tecido pelo armazenista 15008 — 5008 
Compra de tecido pelo alfaiate... ... 18008 — 3008 
Compra do fato pelo consumidor ... 25008 — 700$ 


Se, para o cálculo do rendimento nacional aos preços do mercado,. 
considerássemos o somatório destas transacções sucessivas em que se 
traduziu a transformação da lã no fato, concluiríamos que este repre-- 
sentou, no rendimento nacional, um valor de 7 300$, o que evidentemente 
seria absurdo. A produção total, ao valor do mercado, foi apenas 
de 25008 em que já estão incorporados os valores das matérias-primas. 
e serviços necessários à sua fabricação. 

Ao mesmo resultado se chega somando, ao valor inicial da lã, não o 
valor total das transacções intermediárias, mas os acréscimos sucessivos 
de valor que lhe foram trazidos pela fiação, a tecelagem, o comércio por 
grosso e, finalmente, o alfaiate. Teóricamente, estes valores acrescidos 
correspondem ao custo dos factores (salários, rendas, juros e lucros) 
que as actividades intermediárias utilizaram (Samuelson, ob. cit., 1, 
págs. 116 e 117). 
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tar-lhe, para se ter exacta medida do rendimento nacional, o de 
algumas transacções de bens intermediários. São, em primeiro 
lugar, as relativas a bens instrumentais produzidos e vendidos 
durante o ano e que constituem rendimento, porque represen- 
tam aumento de potencial de produção para anos futuros — 
quer dizer, investimentos. Mas, além dos bens instrumentais 
acabados, também têm que ser contados os bens intermediá- 
rios produzidos e não utilizados durante o período, na parte 
que excede os recebidos de anos anteriores. Quer dizer, ao 
determinar a variação das existências (stocks) a que já nos refe- 
rimos, têm de considerar-se, não apenas os de bens finais ou 
instrumentais acabados, mas também os de bens em vias de 
transformação. A razão é óbvia: o aumento de existências em 
bens intermediários representa um avanço no processo de pro- 
dução, uma contribuição do período para uma maior produção 
em períodos futuros; é, portanto, uma produção, um rendi- 
mento, que deve ser atribuído ao período em que se verificou. 

Mas não há apenas a considerar os bens materiais. Há 
também que ter em conta os serviços que produzem utilidades 
de primeiro grau — transportes, profissões liberais, actividades 
intelectuais, etc. Sendo utilidades produzidas e consumidas 
durante o ano, fazem, evidentemente, parte do rendimento. 

É este um sector que importa grandes possibilidades de 
erro no cálculo do rendimento nacional. Por um lado, a esti- 
mativa do valor de mercado dos serviços é difícil e contingente; 
por outro, a distinção entre os serviços finais, ou de primeiro 
grau, — únicos que devem ser contados — e os serviços inter- 
mediários — isto é, os serviços produtivos cujo valor é incor- 
porado nos bens produzidos — é, por vezes, extremamente 
difícil e só pode fazer-se por meios indirectos. 

Por fim, e como vamos ver, os impostos indirectos levan- 
tam também problemas visto que, incorporando-se no preço 


dos produtos, põem o seguinte dilema: ou obter um número ` 


que corresponda ao rendimento nacional ao custo dos factores 
mas, por se terem deduzido aqueles impostos, não corres- 
ponde aos preços pagos pelos consumidores, ou considerar estes 
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preços,e obter resultados que não correspondem ao rendimento 
nacional obtido a partir do custo dos factores. Acabou, como 
vamos ver, por convencionar-se que o produto nacional cal- 
culado aos preços do mercado compreende os impostos indi- 
rectos. 

Em suma: o rendimento nacional aos preços do mercado 
corresponde — se excluirmos o sector Estado — à determina- 
ção do valor de mercado das operações seguintes: 


— Despesas de consumo pessoal (bens e serviços). 
— Aumentos de capital, compreendendo : 


— criação de capitais fixos; 
— variações de stocks. 


d) A actividade do Estado e o rendimento nacional. 


Ao expor as bases sobre que assentam os cálculos do rendi- 
mento nacional, considerou-se até agora, apenas, a hipótese de 
uma economia fechada em que a produção e procura de bens 
e serviços são apenas as desenvolvidas por particulares em um 
sistema de mercado. Provisóriamente, não se teve em conta 
que a actividade do Estado tem um conteúdo económico e 
exerce, por isso, influência — maior ou menor, segundo os 
casos — no rendimento nacional. Cabe, por isso, agora, ver que 
novos problemas, além dos referidos aquela hipótese simplifi- 
cadora, resultam da consideração da actividade do Estado nos 
cálculos do rendimento nacional. Como vamos ver, não são 
fáceis e nem sempre poderão ter-se como satisfatoriamente 
resolvidos. 

A principal fonte de dificuldades resulta de que a activi- 
dade económica do Estado só em muito pequena parte cor- 
responde aos critérios e processos próprios da economia de 
mercado, em que se baseiam os conceitos e técnicas de deter- 
minação do rendimento do «sector privado». 
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Na parte — relativamente muito reduzida — em que a acti- 
vidade do Estado se exerce por meio de «empresas públicas» 
actuando com critérios semelhantes aos das privadas, os pro- 
blemas são relativamente fáceis de resolver. Trata-se de enti- 
dades públicas autónomas, produtoras de bens ou serviços que 
vendem ou prestam, a quem os procura, mediante um preço 
«que deve cobrir o seu custo e em que os critérios de mercado 
exercem maior ou menor influência. Orientam-se por princí- 
pios que, se não são muitas vezes de pura rentabilidade, são, 
pelo menos, dominados pela necessidade de cobertura dos 
custos de produção. Podem, por isso, tidas em conta algumas 
diferenças e correcções necessárias, equiparar-se às empresas 
privadas nos cálculos do rendimento nacional. 

Mas, na maior parte dos casos, as actividades do Estado 
representam verdadeiros actos de consumo que se considera só 
podem realizar-se convenientemente por processos colectivos 
— administração da justiça, segurança interna, defesa, saúde 
pública, certas formas de instrução, etc., etc. São objectivos 
-comuns que estão em causa, e é o Estado que tem de prosse- 
guilos segundo a interpretação que lhes é dada pelos seus 
órgãos políticos. 

As despesas com estes serviços deveriam, por isso, acrescer 
às dos particulares no cálculo do rendimento nacional aos pre- 
ços do mercado, assim como os vencimentos e salários dos ser- 
vidores do Estado e rendas pela utilização de edifícios devem 
figurar no rendimento nacional ao custo dos factores. 

O problema, porém, não pode encarar-se com esta simpli- 
cidade. Em primeiro lugar, se os serviços públicos têm que 
ser encarados, apenas, como meios colectivos de satisfação de 
necessidades dos membros da comunidade, quer dizer, como 
consumos colectivos, os impostos e outras receitas públicas 
— desde que as despesas públicas sejam consideradas no cálculo 
do rendimento — deveriam ter-se como simples transferências. 
A satisfação, por processos colectivos, de necessidades de mem- 
bros da comunidade — a segurança, a defesa, etc. — têm a sua 
expressão nas despesas públicas pagas com o produto de impos- 


; 
É 


oram rem e 
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tos, taxas, empréstimos, etc., que, se aquelas despesas não exis- 
tissem, cobririam procuras de bens e serviços no mercado. Por 
isso, em princípio, ou se avalia a contribuição da actividade 
pública para o rendimento nacional através das receitas, ou 
através das despesas. 

Considera-se que este último sistema oferece menos difi- 
culdade do que o primeiro (!) e é, por isso, o mais geralmente 
adoptado. 

No cálculo do rendimento a partir do custo dos factores 
contam-se os vencimentos dos funcionários e as rendas pagas 
pelo Estado, sem deduzir, dos rendimentos das entidades priva- 
das, os impostos que sobre elas incidam. 

No rendimento nacional aos preços do mercado contam-se 
todas as despesas do Estado, tanto de pessoal como de mate- 
rial, considerando-se assim que a actividade pública se traduz 
sempre em bens e serviços de primeiro grau, quer dizer que as 
despesas do Estado não são mais que despesas de consumo 
feitas por processos colectivos. 

No entanto, esta solução é passível de várias críticas. 

Uma parte dos serviços públicos é, na verdade, produtora 
de utilidades directas. Mas uma grande parte também — e nem 
sempre susceptível de se distinguir nitidamente da primeira — 
tem o carácter de actividade intermediária: criação de condi- 
ções gerais para a produção, serviços de comunicações e meios 
de transporte, obras e serviços de fomento da produção, instru- 
ção, particularmente a que visa a divulgação das técnicas, etc. 
Essas actividades e serviços não deveriam ser contados no ren- 
dimento nacional pela mesma razão por que não devem sê-lo os 
bens e serviços intermediários transaccionados nos mercados. 

Mas a destrinça, nas despesas públicas, do que é acto de 
consumo e do que é acto intermediário de produção é pràtica- 
mente impossível. A actividade dos serviços públicos não 
depende, na maior parte dos casos, de uma procura dos indiví- 


— r 


() V.A. Duarte Guerreiro, Estudos sobre o Rendimento Nacional. 
Lisboa, 1950, págs. 74 e segs. 
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duos, e nem a natureza das prestações, nem a pessoa que lhes 
recebe a utilidade sem expressamente a procurar e, muitas 
vezes, sem ter consciência dela, permitem fazer aquela distinção. 

Por isso se convencionou e é prática geral considerar todas 
as despesas do Estado como de consumo ou investimento e 
contá-las, por isso, no rendimento nacional. 

Tal critério não é isento de erros, em certos casos gros- 
seiros (!), mas parece o único capaz de vencer as incertezas 
e divergências a que dava origem a distinção entre serviços 
públicos «finais» e «intermediários». Pensa-se que a utilização 
uniforme deste critério permite realizar as comparações de 
período para período — que constituem uma das principais 
utilizações dos cálculos do rendimento nacional — com maior 
segurança do que seguindo um critério teóricamente mais rigo- 
roso, mas capaz, pelas razões já apontadas, de dar lugar a erros 
inverificáveis e que, por não serem constantes, prejudicariam 
o rigor daquelas comparações. 


Uma categoria de despesas fica, porém, fora deste cri- 
tério — os juros da dívida pública. 

Rigorosamente deveria, no cômputo ao custo dos factores, 
distinguir-se entre os juros de empréstimos que se destinam 
a aplicações criadoras de rendimento, a investimentos públicos 
que, como custos de produção, deveriam ser contados no rendi- 
mento nacional ao custo dos factores, e os que resultam de 
empréstimos contraídos para aplicações improdutivas, — cober- 
tura de déficits de despesas ordinárias, despesas de guerra, etc. 
Mas também aqui a distinção se mostra extremamente difícil, 
se não impossível. Haveria que considerar, não a afectação 
«formal» dos fundos obtidos por empréstimos, mas o seu lugar 


() Um dos absurdos a que a não discriminação entre as despesas : 
públicas dá lugar, é o de considerar as despesas de guerra: ou de prepa- 
ração para a guerra como importando sempre a criação de utilidades 
de primeiro grau e, portanto, como devendo ser contadas no rendimento 
nacional. Este aumentará, assim, sempre que as despesas de guerra 
se agravem. 
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no quadro geral das contas do Estado. Isto conduziu, com 
razões muito discutíveis (como a de que, na realidade, as dívi- 
das da maior parte dos Estados, têm a sua origem directa ou 
indirecta em despesas de guerra) a considerar os empréstimos 
públicos como tendo sido sempre aplicados ao financiamento 
de consumos e a incluir, portanto, os respectivos juros — tais 
como o dos empréstimos para consumo entre particulares — 
nas simples transferências (+). 

Outra fonte de dificuldades é a maneira de considerar os 
impostos. 

Se no cálculo de rendimento a partir do custo dos facto- 
res se contam as despesas com as remunerações dos servi- 
dores do Estado, bem como as rendas pagas pela ocupação 
de imóveis (não se contando de uma maneira geral os juros, 
pelas discutíveis razões já apontadas) parece que os rendi- 
mentos — salários, rendas, juros e lucros — auferidos pelo sector 
privado deveriam ser considerados depois de deduzidos os 
impostos que sobre eles incidem e com que aquelas despesas 
são custeadas. Mas razões de ordem prática, e outras de ordem 
teórica um tanto discutíveis, levaram a considerar os rendi- 
mentos individuais antes de pagos os impostos. Entre as 
primeiras, figura a maior simplicidade e certeza na deter- 
minação dos rendimentos sem dedução dos impostos. Nas 
segundas, parece dominante a seguinte consideração: se o ren- 
dimento é avaliado pelos «custos de produção» e se, como 
vimos, a actividade do Estado — estimada pelas suas despe- 
sas—é sempre considerada como produtora de utilidades finais 
ou investimentos, a correspondência entre a avaliação dessa 
actividade pelos custos de manutenção dos serviços e pelas 
despesas realizadas aos preços do mercado supõe a não dedu- 
ção dos impostos. De outra maneira, o rendimento auferido 
pelo sector particular, líquido de impostos — isto é, o rendi- 
mento disponível — corresponderia às transacções do sector 


C) A. Duarte Guerreiro, ob. cit., págs. 85 e segs. Robert M. Biggs, 
ob. cit., págs. 113 e segs. 
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privado, mas as despesas públicas de pessoal e material no 
cálculo aos preços do mercado não teriam correspondência 
completa no custo dos factores, visto que neste não se toma- 
vam em conta todos os impostos e outras receitas públicas por 
força dos quais são pagas. 

Mas, além dos impostos directos que incidem, de um modo 
geral, sobre os rendimentos dos indivíduos ou das empresas, 
há que ter em conta os impostos indirectos que resultam do 
aproveitamento de certos actos e transacções com significado 
ou conteúdo económico como oportunidades para a realização 
de receitas tributárias. Normalmente, esses impostos incorpo- 
ram-se nos preços dos produtos, por forma que o valor total 
das transacções nos mercados reflecte, não só os custos de 
produção (compreendidos, como vimos, os lucros) mas tam- 
bém os impostos indirectos que se incorporam nos preços 
finais de venda. 

Por outro lado, muitas vezes o Estado, por conveniências 
de política económica ou social, subsidia por força das suas 
receitas gerais, ou de imposições indirectas para tal efeito 
cobradas, certas transacções, de forma a garantir ao consumi- 
dor determinado nível de preços. 

O somatório das vendas de produtos aos preços realmente 
pagos pelo consumidor difere, assim, dos custos da produção 
transaccionada, pela diferença positiva ou negativa — mas 
geralmente positiva — entre os impostos indirectos e os 
subsídios. l 

Daí, o problema de saber se os impostos indirectos devem 
ou não ser tidos em- conta no cálculo do rendimento nacional 
pròpriamente dito. 

O problema foi convencionalmente resolvido pela maneira 
seguinte: o produto nacional aos preços do mercado difere do 
produto nacional ao custo dos factores num valor correspon- 
dente aos impostos indirectos abatidos dos subsídios aos. 
preços. 

Portanto, no produto nacional ao custo dos factores só 
são incluídos os impostos directos pagos pelos titulares dos 
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rendimentos: no cálculo desse produto aos preços do mercado 
inclui-se a parte do preço correspondente a impostos indirectos. 


e) Produto Nacional Bruto, Produto Nacional Líquido 
e Rendimento Nacional. 


Ter-se-á notado, certamente; que a noção genérica de. 
rendimento nacional — avaliação em moeda do fluxo de pro- 
dução anual de uma economia dada — se desdobra em vários 
conceitos segundo os elementos que neles se incluem, quer 
quando considerado ao custo dos factores, isto é, como soma- 
tório dos rendimentos individuais resultantes das contribuições 
dadas à produção, quer quando determinado pelos preços do 
mercado, quer dizer, pela despesa global resultante da apli- 
cação daqueles rendimentos. 

Para identificação dos diversos tipos de cálculo se conven- 
cionou utilizar certas denominações e, particularmente, as de: 


— Produto Nacional Bruto (PNB). 
— Produto Nacional Líquido (PNL). 
— Rendimento Nacional (RN). 


Convém recapitular o conteúdo de cada uma delas: 

O Produto Nacional Bruto ao custo dos factores é a tota- 
lização dos rendimentos individuais resultantes de salários e 
remunerações de trabalho — compreendendo as profissões libe- 
rais — rendas, juros e lucros auferidos pelos membros da comu- 
nidade durante o período. Nos lucros consideram-se, como 
vimos, não apenas os distribuídos, mas ainda os não distri- 
buídos, e não se faz neles qualquer dedução correspondente às 
amortizações; também não são deduzidos os impostos directos 
pagos. 

Quando avaliado aos preços do mercado, o PNB exprime 


o valor da produção pelos preços por que foi transaccionada, 


tendo em conta as variações das existências (stocks), e com- 
preendendo as amortizações. Difere do calculado ao custo dos 


4 
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factores pelo montante dos impostos indirectos incorporados 
nos preços, deduzido dos subsídios eventualmente atribuídos 
para regularização ou limitação dos de alguns produtos. 
Apresenta-se, assim, como uma avaliação da despesa nacional 
bruta, realizada em aplicação dos rendimentos discriminados 
no produto nacional bruto ao custo dos factores. Os seus ele- 
mentos mais importantes são as despesas de consumo e os 
investimentos, quer de particulares quer do Estado (!), e 
abrange, nos consumos, não apenas os bens materiais, mas 
ainda os serviços. Os bens considerados são apenas os finais, 
ou de primeiro grau, e os instrumentais, discriminados ou não 
os valores acrescidos por cada uma das actividades interme- 
diárias que para a sua produção contribuíram. 

O Produto Nacional Líquido corresponde ao PNB abatido 
das amortizações, isto é, das importâncias afectadas à reinte- 
gração do valor dos capitais fixos utilizados durante o período. 

O Rendimento Nacional, propriamente dito, corresponde 
ao Produto Nacional Líquido ao custo dos factores ou — o que, 
como acabamos de ver, é o mesmo — ao Produto Nacional 
Líquido aos preços do mercado depois de deduzido o excesso 
dos impostos indirectos sobre os subsídios (2). 

Nesta breve descrição, em que apenas se apontaram os 
problemas mais importantes na determinação do Rendimento 
Nacional, cujo estudo tem ocupado uma parte dos esforços 

(C) Sempre que se faz referência ao Estado quer-se designar O 
sector público, compreendendo o Estado propriamente dito e outras 
entidades públicas com poder de cobrar impostos e que visam a satis- 
fação, pelo processo de despesa pública, de necessidades colectivas. 

C) As'relações entre estes conceitos resultam mais claramente 
do esquema seguinte em que se resume o conteúdo de cada um deles: 

PNB (cf) = Remunerações do trabalho + Rendas + Juros + Lucros 
+ Amortizações. 

PNB (p. m.) = Despesas de consumo ~- Investimentos + Variação. 
de «stocks» + Amortizações. 

PNB (cf) ='PNB (pm) — Impostos indirectos + Subsídios. 

PNL (cf) = PNB (cf) — Amortizações. 

RN = PNL (cf) = PNL (pm) — Impostos indirectos — Subsídios. 
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dos economistas contemporâneos, consideramos sempre a hipó- 
tese de uma economia fechada. 

Na realidade, que é de economias nacionais mais ou menos 
comunicantes, os produtos bruto e líquido, acima definidos, 
são designados por Produto Interno Bruto e Produto Interno 
Líquido, sendo o produto nacional o resultado do acrescenta- 
mento ou diminuição dos saldos das relações económicas com, 
o exterior em termos que serão estudados com a teoria das 
relações económicas internacionais, 


f) O produto nacional português. 


Os cálculos do produto nacional português têm sido reali- 


zados pelo Instituto Nacional de Estatística. 

A dificuldade de apurar com segurança o valor das amor- 
tizações conduziu a renunciar, durante algum tempo, à deter- 
minação do Rendimento Nacional propriamente dito, e a 
calcular o Produto Nacional Bruto ao custo dos factores e 
aos preços de mercado (t). Só ultimamente se apresenta o 
cálculo do Produto Nacional Líquido. 

Utilizam-se para tanto métodos mistos. Em alguns casos, 
para avaliar a produção ao custo dos factores nos seus diversos 
ramos, utilizam-se as estatísticas que directamente lhes dizem 
respeito (salários pagos, por ex.) e, em outros, parte-se da ava- 
liação da prodiúção aos preços do mercado com as deduções 
correspondentes aos impostos indirectos, para achar, mediante 
elaboração apropriada, valores considerados homogéneos e sus- 
ceptíveis, portanto, de ser adicionados. Este carácter misto 
dos métodos adoptados resulta da impossibilidade — verificada, 
“aliás, em maior ou menor grau, por todos os países — de fazer 
a notação directa e independente dos custos de produção 
pagos e do valor das transacções de bens e serviços finais, como 


———— c —_Ř— 


(9 V. Dr. J.J. Teixeira Ribeiro — O Produto Nacional Bruto (Bole- 
tim de Ciências Económicas. Faculdade de Direito de Coimbra, 1952, 
nº 3). 
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seria necessário para se obterem cálculos autónomos das duas 
faces do rendimento nacional e se tirar, da correspondência 
entre eles, um elemento de apreciação do respectivo rigor. 

Os dois cálculos do Produto Nacional correspondem pois, 
não a duas determinações independentes, mas a duas estima- 
tivas assentes, em parte, nas mesmas bases, embora obede- 
cendo a dois critérios diversos de classificação. 

Essas duas estimativas dão-nos o Produto Nacional ao 
custo dos factores classificado segundo os ramos de actividade 
e a despesa nacional ou utilização dos recursos disponíveis aos 
preços de mercado. 

Nos quadros 1 e 2 reproduzem-se os números respectivos, 
nos anos de 1962 a 1964, aos preços 1958, tais como foram 
calculados pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Como se vê, o produto nacional bruto aos preços do mer- 
cado difere do calculado ao custo dos factores pela importância 
dos impostos directos abatidos dos subsídios. 

Se abstraírmos das relações com o exterior, à mesma 
conclusão chegaremos relativamente ao produto interno bruto. 

O rendimento nacional é-nos, portanto, dado pela dedução, 
ao produto nacional ao custo dos factores, das amortizações, 
ou ao produto nacional bruto aos preços do mercado das 
amortizações e do excesso dos impostos indirectos sobre os 
subsídios. Verifica-se, assim, a já citada incongruência de, 
no Rendimento Nacional própriamente dito, se contarem os 
impostos directos e não os indirectos, com a agravante de 
que o critério de distinção entre uns e outros está longe de 
ser uniforme (!). 


(') Sobre o Rendimento Nacional e seu cálculo, podem ver-se, 
entre muitas outras, além das obras já citadas de Robbert M. Biggs. 
e A. Duarte Guerreiro: J. Hicks, Introdução ao Estudo da Economia. 
Rendimento Nacional (trad. portuguesa de D. Elisa Teixeira Pinto). 
O Rendimento Nacional português (Instituto Nacional de Estatística 
— Estudos n.º 34). P. A. Samuelson, L'Economigue (trad. francesa), 
vol. 1, págs. 108 e segs. 


e) 


I 


Indústrias extractivas (minas e pedreiras) ... 
Indústrias transformadoras e construção ...... 
Electricidade, gás, água, etl. i... 
Comércio por grosso e a retalho .................. 
Crédito e Seguros .........ciiiiiiciemenirem 
Transportes e comunicações ssis 


Casas de habitação ..............iiisisiiseee 


` Administração pública e defesa .:............. 


Serviços de saúde e educação i... 
Serviços recreativos s.es: 
Serviços pessoais (domésticos, hotéis, etc.) ... 
Serviços MIVERSOS uideri e rae i Sn 
Produto interno bruto, ao custo dos factores 


Rendimentos líquidos provenientes do estran- 
LN g a RE S E E EEA 


Produto Nacional bruto ao custo dos factores 
Amortizações ccr orn olee 


Produto Nacional líquido MERERI TIE E 


Inclui, além do movimento com o estrangeiro, também o movimento com o ultramar 


Produto Nacional, por actividades 


Preços de 1958 


(em milhares de contos) 


1962 
16.502 


761 


358 


1963 
16.706 


846 


351 


30.277 


2.058 


5.653 


1.912 


3.877 


2.244 


5.147 


2.031 


203 


2.905 


878 


75.088 


— 123 


74.965 


— 4637 


70.328 


1964 
16.143 


935 
350 
34.690 
2.290 
5.881 
2.144 
4.119 
2.342 
5104 
2.073 
233 
3.088 
882 


80.274 


454 (a) 
80.728 
-5122 


75.606 


In 


10. 


gee 


(2) 


II 


Utilização do Produto Nacional 


1962 
0 Consumo privado ......s.e secesie iii 54,853 
Consumo público 0... rierien re rrr 11.274 
N E CIVIL EER ds sedia Se sd ERA pn a 6.169 
DD IMITAR Css sro tias siena temps m raaa ainia qd 5.105 
Consumo Total (1 + 2) eeen 66.127 
Formação bruta de capital fixo ........... 13.231 
dolo. Privado sis aa e isa ea AnA ON 11.359 
42. Público ....... reter 1.872 
Variação de existências .........ciiiiiisii + :1.628 
Investimento bruto total (4 + 5) ......... 14.859 
Procura interna (3 + 6) «iii 80.986 
Saldo de importações de bens e serviços ...... — 3835 
Produto Nacional bruto a preços do mer- 
cado (T EB) isentas pisos ainda sal ie da 77.151 
Impostos indirectos, menos subsídios ............ 6.401 
Produto Nacional bruto ao custo dos facto- 
tes (910) ssa sp ae alan 70.750 


Inclui, além do movimento com o estrangeiro, também o movimento com o ultramar 


Preços de 1958 


(em milhares de contos) 


1963 
60.924 
11.173 
6.131 
5.042 


72.097 


15.211 


12.599 
2.612 


— 623 
14.588 
86.685 


— 5.239 


81.446 


6.481 


74.965 


1964 
63.669 


11.544 
6.055 
5.489 

75.213 

15.380 

12.600 
2.780 

+ 920 

16.300 

91.513 


— 4102 (°) 


87.411 


6.683 


80.728 
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44. O problema do crescimento e desenvolvimento das 
economias 


a) Crescimento económico e desenvolvimento. 


A análise keynesiana foi, como acabamos de ver, a base 
teórica em que assentaram os estudos sobre o Rendimento 
Nacional e o apuramento das técnicas para a sua determinação. 
Mas, ao mesmo tempo, foi ponto de partida para as modernas 
teorias do crescimento e desenvolvimento das economias que 
ocupam lugar tão importante no pensamento económico actual. 

Na construção de Keynes, referida, quando muito, a perío- 
dos médios de tempo, o investimento é considerado — enquanto 
despesa — uma variável determinante do grau de emprego e 
do nível do rendimento nacional. 

É por completar a procura efectiva, suprindo a insufi- 
ciência do consumo para absorver, aos respectivos custos, O 
fluxo total da produção, que o investimento pode ser conside- 
rado como factor positivo do rendimento nacional. 

Mas quando, em vez de o encarar apenas como despesa, 
se considera o investimento como criador de nova capacidade 
de produção, o problema aparece a uma luz bastante diferente. 
De facto, referido a longos períodos de tempo, o investimento 
não tem apenas o efeito de aumentar a procura global e, por 
via disso, impedir o rendimento nacional aos preços do mer- 
cado de cair abaixo do custo dos factores, desencadeando, 
através do mecanismo do multiplicador, uma série de reacções 
de que — em função da propensão marginal para o consumo — 
resulta, no período médio, uma procura total que pode exceder 
em muito o valor da despesa inicial que a provocou. O efeito 
do investimento, quando se consideram períodos longos é, 
também, um acréscimo de oferta que resulta do aumento de 
capacidade de produção em que ele se traduziu. Como os 
períodos em que um e outro efeito se fazem sentir são dife- 
rentes — visto que o primeiro precede o segundo, e serve de 


X 
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elemento integrante da procura antes que o aumento da pro- 
dução correspondente se faça sentir — gera-se neste período 
longo um excesso de oferta que só em novo investimento, èsti- 
mulante da procura, pode encontrar contrapartida. Por isso, 
como diz Domar, as economias desenvolvidas só encontram 
condições de equilíbrio através do crescimento ('!). 


Mas, além deste problema de análise dinâmica a longo 
prazo, um outro — diferente, apesar de com ele manter vários . 
pontos de contacto — se vem pondo cada vez com mais acui- 
dade na economia dos nossos dias — o do desenvolvimento 
económico. 

As desigualdades no grau de aproveitamento de recursos, 
nas técnicas de produção e nos níveis de existência já de há 
muito tinham sido objecto de atenção. Recordam-se apenas, 
aqui, a tese de List (?) sobre as diversas fases do progresso 
das economias nacionais, e a classificação de Wagemann (°) 
em que as zonas «não capitalistas» e «semicapitalistas» acusam, 
relativamente às «neocapitalistas» e «supercapitalistas», um 
nítido atraso, quer em níveis de produção e de consumo quer 
em aspectos qualitativos. Na verdade, ao passo que as duas 
últimas mostram, nas técnicas empregadas, nas suas relações 
com as outras economias e nas suas tendências evolutivas, um 
sentido progressivo e de expansão, as duas primeiras mostram 
baixos níveis de vida e de produção e insuficiente aproveita- 
mento dos recursos naturais, do que resulta muitas vezes um 
estado de acentuada carência; estagnam na pobreza ou na 
mediocridade de que só uma acção exterior parece capaz de 
libertá-los. 

Depois de Keynes, e ao mesmo tempo que se fazem esforços 
para encontrar técnicas seguras de determinação do rendi- 


() E. D. Domar, A Theoretical Analysis of Economic Growth, 
in Studies in the Theory of Economic Growth, N. Y., 1957. 

C) Supra, pág. 226. 

(*) Supra, págs. 50 e segs. 
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mento nacional, a consideração dos problemas do desenvol- 
vimento toma crescente importância e reveste aspectos 
novos. 

Não se trata, apenas, de caracterizar economias desenvolvi- 
das e subdesenvolvidas sob o ponto de vista das suas estru- 
turas e dos condicionamentos que estas põem à actividade 
económica e à vida social. Os estudos modernos de desenvol- 
vimento visam a análise do fenómeno do subdesenvolvimento 
com vista ao estabelecimento de políticas que, agindo através 
de planos e programas adequados, transformem as estruturas 
respectivas e as lancem no caminho do crescimento. 

Três ordens de razões parecem ter determinado esta 
tendência. 

Uma delas é, sem dúvida, o conjunto de novos conceitos 
teóricos que resultam das análises de Keynes e seus conti- 
nuadores. 

Embora não visasse os problemas do crescimento e do 
desenvolvimento, mas apenas o pleno emprego pelo aproveita- 
mento mais completo possível do potencial de factores exis- 
tente em cada momento, quer dizer, da capacidade de produção, 
a análise keynesiana conduziu inevitâvelmente à consideração 
daqueles problemas. O pleno emprego, no sentido keynesiano, 
não podia considerar-se um estado ao mesmo tempo «óptimo» 
e «definitivo»; uma vez atingido, dava-se inevitavelmente o 
aumento da capacidade de produção resultante dos investi- 
mentos que, como fontes de procura, o haviam assegurado. 
O pleno emprego era, assim, uma situação não estável, que 
exigia continuamente uma política adequada à sua manutenção. 
Na verdade, uma vez atingido o pleno emprego, todo o aumento 
de meios de pagamento e de procura redundaria em pura 
inflação, em alta geral de preços, se a capacidade de produ- 
ção não aumentasse; ao mesmo tempo, aquela situação con- 
seguia-se através de investimentos de que esse aumento natu- 
ralmente resultava. Se para Keynes, e pela consideração 
exclusiva do investimento como elemento integrante do nível 
de procura efectiva necessário ao aumento de rendimento, 
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o carácter mais ou menos reprodutivo do investimento era, 
em certo modo, irrelevante, o mesmo não acontecia quando 
se visava o longo prazo. Então, um aumento de meios de paga- 
mento e de procura de bens instrumentais teria como efeito 
a inflação se os investimentos anteriores fossem improdutivos, 
mas seria indispensável para restabelecer o pleno emprego se, 
além de completarem a procura no período anterior, tivessem 
aumentado a capacidade de produção (!). 

No domínio dos factos, era também fácil verificar que, 
em muitos casos, o pleno emprego da capacidade existente não 
era bastante para se alcançar um rendimento satisfatório, pelo 
que os problemas da política económica se punham, não no 
puro campo do aproveitamento dos factores de produção dis- 
poníveis, mas no acréscimo destes para aumentar o nível de 
rendimento. 

Em suma, a análise keynesiana, restrita às economias capi- 
talistas altamente desenvolvidas e com margens inaproveitadas 
na sua capacidade de produção, podia, nestes limites, conside- 
rar apenas o prazo curto ou, quando muito, o médio. Ficavam, 
porém, fora dele os problemas do crescimento dessas mesmas 
economias e do desenvolvimento das economias atrasadas, que 
só no longo prazo se podem colocar. 

Por isso se multiplicaram os esforços no sentido de «dina- 
mizar» a teoria de Keynes. 


Além desta, uma outra série de razões, conduzia a colocar, 
entre os de primeiro plano no trabalho dos economistas, os 
problemas do desenvolvimento económico, e essas eram razões 
de ordem social e política. 

A maior facilidade de comunicações entre os povos, a 
difusão progressiva da instrução e da cultura, o fenómeno bem 
conhecido da generalização das necessidades por imitação, 


C) V. K. K. Kurihara, National Income and Economic Growth, 
págs. 117 e segs. 
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conduziram à tomada de consciência, por muitos povos, da 
inferioridade da sua situação económica em face das economias 
industriais mais desenvolvidas. Por outro lado, estas, pro- 
curando mercados externos para a sua produção, viam-nos 
limitados pela baixa capacidade de consumo de muitas zonas 
e eram, assim, levadas a considerar o desenvolvimento econó- 
mico dessas zonas como indispensável à manutenção da sua 
actividade produtora. Por fim, na competição mundial entre 
duas concepções políticas diametralmente opostas — a do sis- 
tema mercado e a da direcção central total — o problema do 
desenvolvimento e da capacidade de um ou outro sistema para 
o resolver tornava-se um dos pontos cruciais da polémica, e os 
povos subdesenvolvidos eram pontos de incidência da acção 
de uns e de outros. 

Os problemas do desenvolvimento revestiam aspectos de 
ordem económica e de ordem política que, como em tantos 
outros casos na história do pensamento económico, iam dar 
origem a um trabalho de análise teórica, visando a determi-- 
nação das políticas económicas convenientes, que é um dos 
traços mais característicos da ciência económica dos nossos 
dias. 


b) Critérios de caracterização do subdesenvolvi- 
mento. 


Que deve entender-se por economia subdesenvolvida? 

Em certo modo, a pergunta é supérflua, tão aparentes são 
as diferenças de nível económico — na produção, como no con- 
sumo — entre os países mais progressivos e vastas zonas cujas 
condições de vida não podem, por inferiores, comparar-se com 
as deles. 

No entanto, a caracterização precisa do subdesenvolvi- 
mento está longe de ser destituída de interesse, visto que é 
indispensável a uma escolha esclarecida dos pontos de inci- 
dência das políticas tendentes a removêlo. Na medida em 
que for possível definir o fenómeno por certos índices ou sin- 
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tomas que constituam, ao mesmo tempo, pontos possíveis de 
acção, a planificação e execução dos programas de desenvolvi- 
mento serão mais fáceis e seguras. 

Já se fez referência à tese de Colin Clark que, fazendo 


a divisão das actividades económicas em primárias (agricul- 


tura, caça e pesca), secundárias (indústrias transformadoras 
e minas) e terciárias (serviços), considera índice do progresso 
económico o sucessivo predomínio das segundas sobre as pri- 
meiras e das terceiras sobre as segundas. A divisão, entre 
as três categorias de consumo, do rendimento real, seria o cri- 
tério de apreciação do progresso (|). 

Esta tese, que logo recorda os conceitos de List sobre os 
estados de desenvolvimento das economias nacionais, está 
longe de ser indiscutível. 

É certo que, em geral, o desenvolvimento, dependendo do 
volume da produção e traduzindo-se num maior fluxo de utili- 
dades, traz o aumento da parte relativa que, no conjunto de 
bens e serviços disponíveis, cabe à satisfação de necessidades de 
formação social, e a diminuição, portanto, da que diz respeito 
às de primeiro grau. Ora, naquelas têm importância crescente 
— como meios de satisfação — actividades de transformação 
e serviços (como os transportes, o comércio, etc.) cuja pro- 
cura é, por isso mesmo, tanto maior quanto maiores são os 
rendimentos individuais. 

A relação entre o emprego por sectores e a capitação de 
rendimentos parece confirmar a tese de Colin Clark. A posi- 
ção relativa da agricultura baixa de 70 a 80% da população 
total dos países subdesenvolvidos, para um nível de 12% nos 
Estados Unidos e de 6% na Grã-Bretanha (°). 

Mas a verificação destas diferenças entre os países com 
diverso nível económico não é suficiente para caracterizar O 


C) V. Colin Clark, ob. cit., págs. 256 e segs. 
C} V. ob. e lug. cits., e, ainda Kindleberger, Desenvolvimento Eco- 
nómico (trad. portuguesa de D. Elisa Teixeira Pinto), pág. 178. 
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desenvolvimento e o subdesenvolvimento em ordem à defi- 
nição de políticas económicas adequadas. Não permite, nem 
o «diagnóstico» da origem do subdesenvolvimento, nem a 
determinação dos pontos estratégicos em que devem incidir 
aquelas políticas. Nem sequer faculta um critério seguro para 
apreciar a marcha da evolução que, sob a influência dessas 
políticas, conduzirá as economias nos no cami- 
nho do desenvolvimento. 

Por outro lado, o critério não pode aceitar-se de uma 
maneira absoluta, mesmo quando limitarmos a sua aplicação 
à caracterização genérica das economias. 

A importância relativa dos três grupos de actividade só 
em parte é função do progresso económico; as actividades 
transformadoras e os serviços supõem uma base que é dada 
pelas actividades primárias e por parte das secundárias — as 
minas, por exemplo —; por outro lado, há economias nitida- 
mente atrasadas em que os serviços têm uma importância rela- 
tiva não menor do que nas altamente desenvolvidas. Pode 
dizer-se que em cada país, em função da técnica e das condi- 
ções naturais, há uma proporção óptima das três actividades 
e que, em geral, o progresso se traduz num aumento relativo 
das secundárias e terciárias; mas isto, só por si, está longe de 
constituir uma definição do progresso e do desenvolvimento. 

Outro critério de que pode lançar-se mão é a capitação 
do rendimento. Em princípio, tendo a actividade económica 
como destino a satisfação de necessidades, e sendo o rendi- 
mento o fluxo de bens e serviços finais que podem assegurá-la, 
este seria certamente o índice mais directo do grau de pro- 
gresso das economias. 

Como critério exclusivo, oferece, porém, na prática, alguns 
inconvenientes difíceis de vencer. A determinação do rendi- 
mento nacional, como tivemos ocasião de ver, está ainda 
sujeita a numerosas causas de erro que afectam a possibilidade 
de obter dele outros índices seguros que não sejam os das 
variações, no tempo, do rendimento de um determinado país. 
As comparações entre diversos rendimentos nacionais são 
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extremamente precárias, porque nem sempre são determinados 
pelos mesmos processos, e porque, mesmo quando aparente- 
mente eles são idênticos, as margens de erro e as possibilidades 
de as vencer são muito diversas. 

Por outro lado, pelo que respeita à população, a determi- 
nação da capitação de rendimento oferece também dificulda- 
des. Levantam-se dúvidas sobre se deve ter-se em conta a tota- 
lidade da população, e obter assim uma capitação-consumo, ou 
apenas a população activa para termos uma capitação da pro- 
dução. Mas, o que é mais grave, em relação a muitos países 
subdesenvolvidos os dados sobre a população, quando não 
faltam totalmente, são escassos e pouco merecedores de con- 
fiança. 

Outro critério de apreciação do grau de desenvolvimento 
pode obter-se na chamada «relação capital-produto». 

Na verdade, uma das características mais salientes do 
subdesenvolvimento é uma escassez de capitais no sentido 
técnico e, particularmente, de capitais fixos, correspondente 
ao carácter rudimentar das técnicas de produção. 

Normalmente, e por isso mesmo, a produtividade marginal 
do trabalho é excessivamente baixa, tendendo muitas vezes 
para zero; a remuneração do trabalho é muito baixa também 
pois de outra forma não seria possível manter a produção. 
É o que alguns chamam o «desemprego oculto». O emprego 
mantém-se pela baixa remuneração do trabalho, afectando o 
mínimo vital, e essa baixa remuneração corresponde a uma pro- 
dutividade marginal do trabalho extremamente reduzida. As 
economias subdesenvolvidas vivem, assim, no círculo vicioso 
de uma produção muito baixa pela baixa produtividade margi- 
nal do trabalho, e uma escassa produtividade por falta de 
capitais que o baixo nível de rendimentos não permite criar. 

A escassez relativa de capital parece, assim, ser uma das 
características mais seguras do subdesenvolvimento, e a rela-. 
ção capital-produto é cada vez mais utilizada para o exprimir 
e fazer comparações, quer no tempo quer no espaço. 

Distingue-se a relação capital-produto do conceito de pro- 
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dutividade marginal do capital no seguinte: ao passo que esta 
última é, como sabemos, o aumento de produção correspon- 
dente a mais uma unidade de capital mantendo-se os outros 
factores constantes, aquela exprime todo o aumento de pro- 
dução que resulta do acréscimo de capital, independentemente 
desta última condição, quer dizer, incluindo o maior emprego 
de outros factores, e, particularmente de trabalho, que ele 
provocou ou tornou possível (!). 

Se o conceito de produtividade marginal interessa à aná- 
lise da formação do valor dos factores, a relação marginal 
capital-produto permite a previsão dos efeitos directos e indi- 
rectos de determinado aumento de capital sobre a produção. 

Tem assim o interesse de, quando considerada no aspecto 
total, permitir apreciar o grau de desenvolvimento e quando 
tomada no sentido marginal — isto é, no do aumento total de 
produto correspondente a um aumento de capital — permitir 
a previsão dos efeitos reais do investimento sobre a produção. 

Dá, pois, um critério de detecção do grau de desenvolvi- 
mento e, por outro lado, de orientação e verificação dos efeitos 
das políticas tendentes a promovêlo. 

Nos modelos de planificação do desenvolvimento o investi- 
mento desempenha, cada vez mais frequentemente, o papel de 
uma «variável estratégica fundamental» (°). 


Em suma, entre as características das economias subdesen- 
volvidas podem enumerar-se: a baixa capitação de rendimento 
e de consumo, a reduzida dotação em capitais fixos e, portanto, 
a reduzida proporção capital-produto, o predomínio das acti- 
vidades primárias e a baixa produtividade marginal do tra- 
balho. Acompanham-nas outras de ordem não puramente 
económica, como o baixo nível de cultura, a estagnação demo- 
gráfica, as más condições sanitárias, etc. 


C) Kindleberger, ob. cit., págs. 66 e segs. 
C) Dr. Luís Teixeira Pinto, Políticas de desenvolvimento econó- 
mico. Lisboa, 1961, págs. 51 e segs. 
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Nenhuma destas características é capaz de, por si só, 
definir o subdesenvolvimento, mas algumas delas têm o valor 
de constituir, ao mesmo tempo, índices bastante seguros e 
pontos de acção para as políticas tendentes ao desenvolvi- 
mento, pelo que têm, na programação respectiva, uma impor- 


“tância especial. É o caso da relação capital-produto. 


Característica das economias subdesenvolvidas é, tam- 
bém, segundo acentuam quase todos os especialistas, a estagna- 
ção, ou a situação a que alguns chamam de equilíbrio «quase 
estático» (1). 

Por virtude do baixo nível de rendimento, de capitais e 
de cultura, não podem, sem uma acção exógena, sair dessa 
situação, e qualquer acção que altere o equilíbrio em baixo 
nível que lhes é caraterístico não provoca reacções em 
cadeia no sentido do desenvolvimento; os seus efeitos extin- 
guem-se a breve prazo, voltando ao estado de estagnação ante- 
rior ou a um novo estado de equilíbrio que dele não difere 
se não muito ligeiramente. 

As políticas de desenvolvimento devem constituir, por isso, 
uma pressão exógena continuada até as economias atrasadas 
atingirem o «ponto crítico» a partir do qual os factores endó- 


genos desencadeiam um processo cumulativo de crescimento. 


c) Os problemas e limites das políticas de desen- 
volvimento. 


De um modo geral, pode dizer-se que o planeamento e 
programação das políticas de desenvolvimento visam certas 
variáveis estratégicas, isto é, certos pontos de incidência da 
acção exógena capazes de transmitir o seu impulso inovador 
através de reacções endógenas: essas variáveis estratégicas 
dizem, na sua maior parte, respeito à formação do capital 
técnico e do capital humano. 


(9) V. Harvey Leibenstein, Economic Backwardness and Econo- 
mic Growth, N. Y., 1957, págs. 15 e segs. 
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O desenvolvimento das economias atrasadas em situação 
de equilíbrio quase estático exige, pois, uma entrada de capi- 
tais técnicos — de equipamentos, numa palavra — adequados 
ao melhor aproveitamento dos recursos naturais e à formação 
profissional indispensável à sua utilização. 

Mas, à medida que a produção e o rendimento aumentam, 
trazendo, por um lado maiores consumos e, por outro, certas 
disponibilidades de produção especializada que não encontram 
procura interna suficiente, o desenvolvimento provoca sempre, 
em maior ou menor medida, a abertura das economias que o 
experimentam às relações económicas com as demais; nestas 
têm de procurar, na verdade, fontes de abastecimento de bens 
instrumentais e de bens de consumo que não podem produzir 
e, também, mercados para os excessos de produção própria 
sobre o consumo interno. 

Mas além destes aspectos puramente técnicos e económicos, 
o desenvolvimento importa outras, e não menos largas, trans- 
formações na estrutura económica e social: no grau de cultura, 
na mentalidade das populações, na organização administrativa, 
no sistema de trocas e funcionamento dos mercados, etc. 

Não é este o lugar para o estudo e apreciação de todos 
estes problemas. Apenas, e rapidamente, se mencionarão os 
que se afiguram mais importantes do ponto de vista econó- 
mico, para que se possa ajuizar da extensão do campo que a 
elaboração de uma teoria do desenvolvimento abrange. 


Já se fez referência à necessidade de uma acção vinda do 
exterior para promover o desenvolvimento, acção que deve 
manter-se até que a economia assistida vença a situação de 
equilíbrio quase estático que é uma das suas características. 

Mas, até que se atinja esse ponto, o desenvolvimento 
encontra numerosos condicionamentos e obstáculos. 

A primeira série de problemas que se lhe deparam diz 
respeito ao consumo. 

Ao contrário do que ocorre nas economias altamente desen- 
volvidas a que se reporta a análise keynesiana, as economias 
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atrasadas acusam, além de baixos rendimentos na produção, 
uma elevada propensão marginal para o consumo; pode, em 
alguns casos, dizer-se que ela é igual à unidade, isto é, que todo 
o aumento de rendimento é absorvido por um aumento de 
consumo. A poupança, numa palavra, não existe. Esta natural 
propensão para o consumo dos povos atrasados é reforçada 
pela difusão progressiva de uma nova mentalidade e pela imi- 
tação; é o chamado «efeito de demonstração», que se manifesta 
no contacto desses povos com técnicas e economias mais pro- 
gressivas (!). Como o investimento — assegurado pelo crédito 
externo — produz desde logo, no interior, maior poder de aqui- 
sição (maior grau de emprego, remunerações de trabalho mais 
altas, etc.), a procura de bens de consumo aumenta antes que 
a produção própria possa fazer-lhe corresponder uma oferta 
suficiente. ; 

Cria-se, assim, um dilema: ou a acrescida procura não 
encontra oferta que a satisfaça, e tende a gerar-se uma infla- 
ção prejudicial ao próprio processo de desenvolvimento, ou 
provoca uma importação avultada de bens de consumo que 
desequilibrará a balança de pagamentos se não for coberta por 
novos créditos vindos do exterior. Dos dois efeitos do inves- 
timento, um — o estímulo da procura, precede o outro—o 
aumento da capacidade de produção. Esta precedência que, na 
hipótese visada pela análise keynesiana, é um factor positivo 
do rendimento, traduz-se nos países econômicamente atrasados 
em factor paralisante do desenvolvimento, por ser fonte de infla- 
ção ou de pressão na balança de pagamentos com o exterior. 

Por isso, um dos problemas que as políticas de desenvolvi- 
mento económico têm de resolver é o do ponderado equilíbrio 
entre os diversos tipos de investimento. Se a rapidez dos 
efeitos seria mais bem servida pela concentração dos investi- 
mentos na produção de bens intermediários capazes de aumen- 
tar a capacidade e a eficácia da produção, a necessidade de . 


C) Kindleberger, ob. cit., págs. 130 e segs. Do Autor, Colonialismo 
internacional, Lisboa, 1951, págs. 29 e segs. 
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evitar a inflação ou um excessivo endividamento externo 
obriga a não descurar a produção imediata de bens de con- 
sumo (!). Isto traduz-se, porém, num mais moderado ritmo 
de desenvolvimento. 


Um outro factor — o demográfico — vem agir no mesmo 
sentido. Do desenvolvimento resulta, de facto, uma tendência 
para a expansão demográfica. Por um lado, a assistência ex- 
terna que geralmente o acompanha traz consigo uma acção no 
sentido da melhoria das condições sanitárias, geralmente muito 
deficientes nos povos atrasados. Por outro, o próprio aumento 
de rendimento, a elevação do nível de vida, agem no mesmo 
sentido. Daqui resulta uma queda de mortalidade — sobre- 
tudo de mortalidade infantil, antes muito elevada — e um 
aumento de população, visto que aqueles factores não são, na 
fase inicial do desenvolvimento, compensados pela queda de 
natalidade característica das populações mais progressivas. 
Esta transição demográfica põe de novo em foco todo o pro- 
blema das relações entre a população e os recursos e reacende 
a polémica sobre o neomaltusianismo e a natalidade dirigida, 
com todas as suas implicações económicas, sociais e morais. 

É este, certamente, um dos pontos críticos das políticas 
do desenvolvimento económico. 

Na fase inicial do desenvolvimento é natural que se veri- 
fique a tese maltusiana; o aumento de rendimento individuais 
trará consigo uma maior natalidade ao mesmo tempo que a 
melhoria dos níveis de vida faz baixar a mortalidade. A queda 
de fertilidade parece só se verificar, na verdade, quando, pela 
transformação do nível económico, das necessidades, do estilo 
de vida e das mentalidades, a sobrevivência deixa de ser 
considerada o objectivo da comunidade e cede o lugar à 
preocupação do bem-estar e do enriquecimento. «Só nessa 
altura a queda da mortalidade será compensada, nos seus 


C) V. G. Myrdal, An International Economy, Londres 1956, 
págs. 205 e segs. e 270 e segs. 
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efeitos sobre o volume da população e o consumo, pela baixa 
da natalidade ($). 

Perante o problema, além dë pontos de vista de um mate- 
rialismo extremo — como o que considera inconveniente, em 
tais condições, a política sanitária — discute-se e preconiza-se 
a adopção e legalização de práticas neomaltusianistas e a pro- 
paganda da limitação da natalidade, como meios de não entra- 
var o desenvolvimento económico; em certos casos, esses pon- 
tos de vista parecem não estar de todo desprendidos de 
considerações raciais. 

Seja como for, tende a subordinar-se a moral e os con- 
ceitos fundamentais sobre os objectivos da vida às necessida- 
des e conveniências do desenvolvimento económico tido como 
programa indiscutível. E é este, certamente, um dos aspectos 
mais graves do problema, do ponto de vista doutrinal. 


O desenvolvimento económico e suas políticas pôem tam- 
bém em foco a teoria do comércio e das relações económicas 
internacionais. 

A acção de desenvolvimento supõe, como vimos, um finan- 
ciamento externo por dádivas, inspiradas por objectivos de 
ordem política, ou por créditos. Mas a expansão do consumo 
leva a uma pressão sobre o mercado interno ou sobre as impor- 
tações de bens finais, e, daí, a necessidade de uma inter- 
venção do comércio externo — ou para limitar importações 
enquanto a produção interna não pode dar-lhes contrapartida 
exportável, ou para proteger contra a concorrência estrangeira, 
de mais baixos custos, a incipiente produção de bens finais. 
O problema do proteccionismo educacional de List aparece, 
embora sob novos aspectos. 

A teoria das relações económicas internacionais é, assim, 
revista e colocada em termos diferentes dos clássicos. 


(C) Leibenstein, ob. cit., págs. 156 e segs. Kindleberger, ob. cit., 
págs. 349. Joan Robinson, Collected Economic Papers, Londres, 1960, 
págs. 88 e segs e 107 e segs. A. Sauvy, Théorie Générale de la Popula- 
tion, vol. II, págs. 230 e segs. s 
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A uma visão do problema sob o ângulo exclusivo dos pre- 
ços e dos custos de produção como elementos determinantes 
da divisão do trabalho e do estabelecimento de trocas entre 
as diversas economias nacionais, substitui-se, progressivamente, 
a análise das relações económicas internacionais em função 
do conceito de rendimento nacional e das diferenças no grau 
de desenvolvimento. A uma concepção «nacional» destes pro- 
blemas, a análises que tinham como ponto de partida a con- 
sideração dos interesses e do equilíbrio interno das economias, 
sucede, através daquela transição, a ideia-base de uma eco- 
nomia mundial ou, pelo menos, de grandes zonas ou espaços 
económicos, constituídos por estruturas diferentes, mas con- 
plementares, entre as quais se estabelecem fluxos de bens, servi- 
ços e valores de que deve resultar a máxima valorização do con- 
junto, quer dizer, o melhor aproveitamento dos recursos totais. 

Põe-se assim o problema de uma «integração» das econo- 
mias nacionais de que deve resultar a formação de uma verda- 
deira economia internacional. O desenvolvimento e as polí- 
ticas económicas tendentes a assegurá-lo serão, afinal, passos 
dessa evolução. 


Um problema deve, por fim, mencionar-se, de entre os 
muitos que o desenvolvimento suscita ou faz reviver — o da 
intervenção do Estado na vida económica. 

Nas economias subdesenvolvidas faltam o poder de ini- 
ciativa individual, o grau de cultura e o conhecimento das 
técnicas que caracterizam as economias progressivas vivendo 
sob o sistema de economia de mercado; a organização social 
e política, assente em conceitos tradicionais e adaptada à esta- 
bilidade do medíocre nível de vida que é o seu, também não 
pode dar o impulso necessário ao desenvolvimento. A estabili- 
dade das categorias sociais e de um certo tipo de distribuição 
de riqueza é inerente à estrutura dessas economias; não pode, 
por isso, encontrar-se nelas o factor dinâmico indispensável 
para vencer a inércia e o marasmo em que vivem. 

Para essas economias, o desenvolvimento supõe, pois, além 
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dos capitais, uma força exterior que substitua a falta de ini- 
ciativa própria e — quando nelas se forma um escol que se 
propõe constituir a minoria criadora e dinamizadora capaz de 
desencadear a transformação no sentido do desenvolvimento — 
o poder político é elemento necessário à realização do seu 
objectivo. O desenvolvimento exige, pois, um planeamento e 
uma intervenção, e essa intervenção supõe no Estado, em rela- 
ção à vida económica, poderes mais latos do que os normais 
nas economias de troca. 

Se essa intervenção constitui uma fase do processo de 
transformação destinada a ser progressivamente substituída 
ou integrada pela iniciativa individual, ou se, pelo contrário, 
constitui um processo de alargamento da economia dirigida, 
é um dos problemas que, no campo da doutrina, o desenvolvi- 
mento suscita. 

Mas, além deste, levantam-se, também, os da natureza da 
acção externa indispensável ao processo e das suas consequên- 
cias políticas; através deles, o desenvolvimento relaciona-se 
com a política e o direito internacional. 


d) O desenvolvimento e a ciência económica. 


A dinâmica a longo prazo põe-nos em contacto com os 
domínios concretos do crescimento e do desenvolvimento 
das economias. 

A premência na resolução de problemas levantados por 
uma transformação das estruturas económicas e sociais e por 
fenómenos de ordem política, põe a análise dinâmica a longo 
prazo em face, não só dos fenómenos económicos concretos 
em que a transformação se traduz, mas ainda dos objectivos 
que ela visa, dos conceitos de ordem política social e moral 
que são a sua força motora. 

É em vista do desenvolvimento que os velhos conceitos 
da economia são revistos e reformulados; os economistas são 
solicitados a pôr as suas investigações ao serviço da causa do 
desenvolvimento; a ciência económica toma, como diz André 
Marchal, a missão de facultar, aos que têm de desenvolver as 
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políticas ta critérios que lhes permitam intervenções 
coerentes (!). > 


O o A da economia como ciência e. como. doaa 


torna, assim, a levantar-se. 


Há lugar para. uma ciência económica votada exclusiva- 
mente à análise objectiva dos factos e desprendida dos fins 
a atingir? Podem os problemas económicos tão prementes que 
se põem nos nossos dias ser estudados com um espírito pura- 
mente objectivo, sem considerar as escalas de valores que a vida - 
individual e social deve servir e, portanto, independentemente 
de qualquer ideologia e de qualquer preocupação doutrinal? 

Deve a ciência económica confinar-se: no papel mais 
modesto, mas que alguns consideram mais útil, de encontrar 
os meios de realizar determinados objectivos — os do desenvol- 
vimento económico e do aumento de rendimento nacional, por 
exemplo? 

Como tantas vezes sucedeu na história do pensamento 
económico, os problemas concretos no nosso tempo tomam tal 
acuidade, que encontrar fórmulas para a sua solução passa a 
ser a tarefa solicitada aos economistas e, para a maior parte 


deles, a preocupação dominante. 


Acontece, porém, que definidos certos objectivos — como 
o do desenvolvimento económico — se lhes dá expressão em 
determinados índices que certas técnicas de planeamento e o 
aperfeiçoamento dos métodos de intervenção se mostram capa- 
zes atingir. 

Então, a eficácia dessas técnicas e métodos aparece como 


- demonstração da validade da teoria em que assentam. 


Mas bastarão a eficácia do método e o êxito da intervenção 
num sentido pré-determinado para demonstrar a validade da 
concepção fundamental e do objectivo estabelecido? 

A conceber-se assim, por forma exclusiva, a ciência econó- 
mica, corre-se o risco de a reduzir a uma técnica, 


C) V. Méthode Scientifique et Science Économique, vol. 1, pág. 19. 
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Há sempre um lugar para uma ciência económica objec- 
tiva, tendo como missão observar e deduzir sobre as condi- 
ções materiais com que o homem pode contar para realizar 
os seus fins. Mas não lhe compete definir estes, e, para 
ser imparcial, o conhecimento dos fenómenos económicos tem, 
nesta fase, que desprender-se de preocupações ideológicas. 

Mas quando se passa à acção prática e à política econó- 
mica, é necessário apreciar e definir os fins que se querem 
alcançar e cujas possibilidades de realização a ciência escla- 
rece. Ora estes não podem determinar-se sem a adopção de 
uma escala de valores que exprime prioridades entre os fins 
possíveis; quer dizer, é necessária uma doutrina. 

Adoptada a doutrina, há então que prosseguir, através de 
políticas adequadas, os objectivos particulares em que se des- 
dobra. 

Por isso, se as técnicas de programação do desenvolvimento 
se mostram eficazes, e se, certamente, devem considerar-se 
necessárias, elas não dispensam a continuação de um esforço 
objectivo e desinteressado de análise teórica que esclareça as 
doutrinas; estas são indispensáveis, por seu lado, para que, na 
escolha dos fins, se não adopte um puro critério de eficácia 
de certos meios na realização de objectivos expressos em índi- 
ces que, só por si, não demonstram condensar o bem-estar 


das sociedades (!). 


FIM DO I VOLUME 


C) V. do Autor, À crise actual do pensamento económico (Lis- 
boa, 1961). 

Sobre o desenvolvimento e seus problemas, podem ver-se, além 
das já citadas, as seguintes obras: W. A. Lewis, The Theory of Economic 
Growth, Londres, 1957. W. M. Rostow, The process of Economic Growth, 
Oxford, 1962. Dr. Francisco Pereira de Moura, Problemas Fundamentais 
da Economia, Lisboa, 1962, págs. 203 e segs. F. Perroux, L'Economie du 
XX” siècle, Paris, 1961, págs. 123 e segs. e 407 e segs., etc., etc. 
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